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Nosso tratado se propde encontrar um método de investigacdo gragas ao
qual possamos raciocinar, partindo de opinides geralmente aceitas, sobre
qualquer problema que nos sgja proposto, e sejamos também capazes, quando
replicamos a um argumento, de evitar dizer alguma coisa que nos cause
embaracos. Em primeiro lugar, pois, devemos explicar o que € o raciocinio e
quais sdo as suas variedades, a fim de entender o raciocinio dialético: poistal
€ 0 objeto de nossa pesquisa ho tratado que temos diante de nos.

Ora, 0 raciocinio € um argumento em que, estabel ecidas certas coisas,
outras coisas diferentes se deduzem necessariamente das primeiras. (a) O
raciocinio é uma"demonstracéo™ quando as premissas das quais parte séo
verdadeiras e primeiras, ou quando o conhecimento que delas temos provém
originariamente de premissas primeiras e verdadeiras: e, por outro lado (b), o
raciocinio € "diaético” quando parte de opinifes geralmente aceitas. S&0
"verdadeiras' e "primeiras’ aguelas coisas nas quais acreditamos em virtude
de nenhuma outra coisa que ndo sgja elas proprias; pois, ho tocante aos
primeiros principios da ciéncia, é descabido buscar mais além o porqué e as
razdes dos mesmos; cada um dos primeiros principios deve impor a convicgao
da sua verdade em s mesmo e por S mesmo. S&o, por outro lado, opinides
"geralmente aceitas' aguelas que todo mundo admite, ou a maioria das
pessoas, ou os filésof os em outras palavras: todos, ou amaioria, ou 0s mais
notavels e eminentes.

O raciocinio (c) € "contencioso” ou "eristico” quando parte de opinides
que parecem ser geralmente aceitas, mas ndo o sao realmente, ou, entdo, se
apenas parece raciocinar a partir de opinides que Sd0 ou parecem ser
geramente aceitas. Pois nem toda opini&o que parece ser geralmente aceitao €
narealidade. Com efeito, em nenhuma das opinides que chamamos
gerdmente aceitas ailusdo € claramente visivel, como acontece com 0s
principios dos argumentos contenciosos, Nos quais a natureza dafalacia é de
uma evidénciaimediata, e em gera até mesmo para as pessoas de pouco
entendimento. Assim, pois, dos argumentos eristicos que mencionamaos, oS
primeiros merecem realmente ser chamados "raciocinios , mas aos segundos
devemos reservar 0 nome de "raciocinios eristicos’ ou "contenciosos’, e ndo
simplesmente "raciocinios, visto que parecem raciocinar, mas na realidade
ndo o fazem.

Mais ainda (d): além de todos os raciocinios gue mencionamaos existem os
paral ogismos ou fal sos raciocinios, que partem de premissas peculiares as



ciéncias especiais, como acontece, por exemplo, ha geometria e em suas
ciéncias irméas. Com efeito, esta forma de raciocinio parece diferir das que
Indicamos acima; 0 homem que traca uma figura falsaraciocina a partir de
COISas que nem s&0 primelras e verdadeiras, nem tampouco geralmente
aceitas. Com efeito, 0 modo de proceder desse homem néo se gustaa
definicdo; ele ndo pressupde opinides que sgjam admitidas por todos, ou pela
maioria, ou pelos filésofos - isto €, por todos, pela maioria ou pelos mais
eminentes -, mas conduz 0 Seu raciocinio com base em pressupostos que,
embora apropriados a ciéncia em causa, ndo sdo verdadeiros; e seu

para ogismo se fundamenta ou numa falsa descricdo dos semicirculos, ou no
tracado errbneo de certas linhas.

O que precede deve entender-se como uma visao sindptica das espécies de
raciocinio. De um modo geral, tanto no que se refere as que ja discutimos
como as que discutiremos mais tarde, podemos dizer que as distingbes jafeitas
entre elas serdo suficientes, pois Ndo € Nosso propdsito dar a definicdo exatade
cada uma delas. Desglamos apenas descrevé-las em linhas gerais, e cremos
gue, do ponto de vista do nosso método de investigacéo, basta que possamos
reconhecer de algum modo cada uma delas.
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Depois do que precede, devemnos dizer para quantos e quais fins é Util este
tratado. Esses fins sdo trés. o adestramento do intelecto, as disputas casuais e
as ciéncias filosoficas. Que ele é util como forma de exercicio ou
adestramento, € evidente a primeiravista. A posse de um plano de
investigacdo nos capacitara para argumentar mais facilmente sobre o tema
proposto. Para as conversacoes e disputas casuals, € Util porque, depois de
havermos considerado as opinides defendidas pela maioria das pessoas, nos as
enfrentaremos nao nos apoiando em convicgoes aheias, mas nas delas
proprias, e abalando as bases de qualquer argumento que nos pareca mal
formulado. Para o0 estudo das ciéncias filosoficas é Util porque a capacidade de
suscitar dificuldades significativas sobre ambas as faces de um assunto nos
permitira detectar mais facilmente a verdade e o erro nos diversos pontos e
questdes que surgirem. Tem ainda utilidade em relacéo as bases Ultimas dos
principios usados nas diversas ciéncias, pois € completamente impossivel
discuti-los a partir dos principios peculiares a ciéncia particular que temos
diante de nds, visto que os principios sdo anteriores atudo mais; é aluz das
opinides geralmente aceitas sobre as questoes particulares que eles devem ser
discutidos, e tarefa compete propriamente, ou mais apropriadamente, a
diaética, pois esta € um processo de critica onde se encontra 0 caminho que
conduz aos principios de todas as investigacoes.
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Estaremos em plena posse da maneira como devemos proceder quando nos
encontrarmos numa posi¢do semel hante a que ocupamos face aretorica, a
medicina e outras ciéncias ou artes desse tipo: refiro-me a capacidade de fazer
0 gue nos propomos mediante o uso dos materiais disponiveis. Pois o retérico
ndo lancard méo de qualquer método para persuadir, nem o médico para curar;
entretanto, se ndo omite nenhum dos meios disponive's, diremos que o seu
dominio da ciéncia € adequado.
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Em primeiro lugar, pois, devemos ver de que partes consta a nossa
investigacdo. Se compreendéssemos (@) a respeito de quantas coisas e que
espécie de coisas se argumenta, e de que materiais partem as argumentacoes, e
(b) de que maneira poderemos estar bem supridos desses materiais, teriamos
alcancado suficientemente a nossa meta.

Pois bem: os materiais de que partem os argumentos sdo iguais em nimero
e idénticos aos temas sobre 0s quais versam os raciocinios. Com efeito, os
argumentos partem de "proposi¢des’, enquanto os temas sobre 0s quais
versam os raciocinios séo "problemas’. Ora, toda proposi¢éo e todo problema
indicam ou um género, ou uma peculiaridade, ou um acidente - ja que também
adiferenca, aplicando-se como se aplica a uma classe (ou género), deve ser
equiparada aqui ao género. Entretanto, como daquilo que é peculiar auma
coisa qualquer uma parte significa a sua esséncia e outra parte ndo, vamos
dividir o "peculiar" nas duas partes mencionadas e chamar "definicdo" aque
indica a esséncia, e quanto ao restante adotaremos a terminologia geralmente
usada a respeito dessas coisas, referindo-nos a ele como uma " propriedade”. O
gue acabamos de dizer torna pois claro que, de acordo com nossa presente
divisdo, os elementos sdo quatro ao todo, a saber: definicéo, propriedade,
género e acidente.

N&o se suponha que com isto queiramos dizer que cada um desses
elementos enunciado isoladamente constitua por S mesmo uma proposi Gao ou
um problema, mas apenas que é deles que se formam tanto os problemas como
as proposicoes. A diferenca entre um problema e uma proposicéo é uma
diferenca na construcdo dafrase. Porque, se nos expressarmos assim: "'um
animal que caminha com dois pés é a definicdo do homem, ndo €7*, ou:
"animd' € o género do homem, ndo €7, o resultado é uma proposi¢cdo; mas se
dissermos. "€ animal que caminha com dois pés a definicdo do homem ou ndo
€7', ou: "é'animal’ 0 seu género ou ndo?", o resultado € um problema. E do
mesmo modo em todos os outros casos. Naturalmente, pois, os problemas e
proposi¢des sdo iguais em nimero, pois de cada proposi¢cdo poderemos fazer
um problema se mudarmos a estrutura da frase.
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Devemos dizer agora o que sgjam "definicdo”, "propriedade”, "género" e
"acidente”. Uma definicdo € uma frase que significa a esséncia de uma coisa.
Apresenta-se ou sob aforma de uma frase em lugar de um termo, ou de uma
frase em lugar de outra frase; pois as vezes também € possivel definir o
significado de uma frase. Aqueles cuja explicacao consiste goenas num termo,
por mais que fagam, ndo conseguem dar a definicéo da coisa em aprego,
porque uma definicdo é sempre um certo tipo de frase. Pode-se, contudo,
aplicar o qualificativo "definitério" a uma observacdo como "o 'decoroso’ €
'belo™, bem assim como a pergunta: "'sdo a mesma coisa ou coisas distintas o
conhecimento e a sensagao?’, pois os debates a respeito de definicdes se
ocupam as mais das vezes com questfes de identidade e diferenca. Em suma,
podemos chamar "definitdrio” tudo aquilo que pertenca ao mesmo ramo de
pesquisa que as defini¢des; e que todos os exemplos mencionados acima
possuem esse caréter € evidente a primeira vista. Porque, se estamos em
condigdes de afirmar que duas coisas sdo idénticas ou diferentes, estamos
munidos, pela mesma forma de argumento, de linhas de ataque no que se
refere as suas definigdes: com efeito, quando houvermos mostrado que elas
ndo sao idénticas, teremos demolido a definicdo. Note-se, porém, que o
contrério desta Ultima afirmacéo nédo é valido, porquanto mostrar que as coisas
S&0 idénticas ndo basta para estabelecer uma definicdo. Demonstrar, por outro
lado, que ndo sdo idénticas € suficiente para lanca-la por terra.

Uma"propriedade” € um predicado que ndo indica a esséncia de uma
coisa, e todavia pertence exclusvamente a ela e dela se predica de maneira
conversivel. Assim, € uma propriedade do homem o ser capaz de aprender
gramatica: porque, se A é um homem, é capaz de aprender gramética, e, se é
capaz de aprender gramatica, € um homem. Com efeito, ninguém chamade
"propriedade” uma coisa que pode pertencer a algo diferente, por exemplo, o
"sono" no caso do homem, ainda que, em dado momento, sO se possa predicar
dele. Quer dizer, se a dlguma coisa desse tipo se chamasse atua mente
"propriedade”, ela ndo receberiatal nome em sentido absoluto, mas como uma
propriedade "temporé&rid’ ou "relativa’, pois "estar ao lado direito” é uma
propriedade temporéria, enquanto "bipede" e, em suma, atribuido como
propriedade em certas relagbes. constitui, por exemplo, uma propriedade do
homem em relagdo a um cavalo ou aum c3o. E evidente que nada que possa
pertencer a alguma outra coisa que ndo sgja A € um predicado conversivel de
A, pois do fato de alguma coisa estar adormecida ndo se segue
necessariamente que sga um homem.



Um "género” € aquilo que se predica, na categoria de esséncia, de véarias
coisas que apresentam diferencas especificas. Devemos tratar como
predicados na categoria de esséncia todas aquel as coisas que seria apropriado
mencionar em resposta a pergunta: "que e o objeto que tens diante de ti?’;
como por exemplo, no caso do homem, se nos fizessem tal pergunta, seria
gpropriado dizer "e um animal”. A pergunta: "uma coisa pertence a0 mesmo
género que outra ou a um género diferente?’ também € uma pergunta
"genéricd’, pois uma questdo desse tipo também se inclui no mesmo ramo de
investigagdo que o género: com efeito, ao afirmar que "anima™ € o género do
homem assim como do boi, teremos afirmado que eles pertencem ao mesmo
género; e se mostrarmos, ao contrario, que € o género de um, porém ndo do
outro, teremos afirmado que essas coisas Nao pertencem ao mesmo género.

Um "acidente” € (1) alguma coisa que, ndo sendo nada do que precede -
Isto €, nem uma definicdo, nem uma propriedade, nem um género -' pertence,
no entanto, a coisa; (2) algo que pode pertencer ou ndo pertencer aalguma
COisa, Sem que por i1Sso a coisa deixe de ser ela mesma, como, por exemplo, a
"posicao sentada’ pode pertencer ou deixar de pertencer auma coisaidénticaa
s mesma. E do mesmo modo a "brancura’, pois nada impede que uma mesma
coisa sgja branca em dado momento e em outro momento néo o sga. Das
definicdes de acidente, a segunda é a melhor, pois todo aquele que adotar a
primeira devera saber de antemao, a fim de compreendé-la, o que sgiam
"definicao”, "génera” e "propriedade”, ao passo que a segunda é por S mesma
suficiente para nos instruir sobre o significado essencial do termo em questéo.
A classe de "acidente" devem ser também referidas todas as comparagoes de
coisas entre si, quando expressas numa linguagem que, de um modo qualquer,
diga respeito ao que "sucede" ser verdadeiro delas, como, por exemplo, a
pergunta: "€ preferivel o honroso ou o vantgjoso?’, ou "é mais agradavel a
vida virtuosa ou a vida dos prazeres?' e qualquer outro problemaque sga
formulado em termos semel hantes. Pois em todos esses casos a questéo € "a
qual dos dois sucede que o predicado em apreco se aplique mais
estreitamente?" E evidente, desde logo, que nada impede que um acidente
venha a ser uma propriedade temporéria ou relativa. Assm, a posi¢éo sentada
€ um acidente, mas serd uma propriedade temporéria sempre que um homem
sgja a Unica pessoa sentada; e, embora ele ndo sgja o Unico gque estegja sentado,
€ ainda assm uma propriedade relativamente aos que ndo estéo. Nada impede,
por conseguinte, que um acidente se torne uma propriedade tanto relativa
como temporaria; porém jamais serd uma propriedade no sentido absol uto.



6

N&o deve escapar a nossa atencao que todas as observagoes criticas que se
fizerem sobre uma "propriedade”, "género" ou "acidente" serdo também
aplicaveis as "definigdes'. Pois, quando houvermos mostrado que o atributo
em apreco Nao pertence unicamente ao termo definido, e do mesmo modo se
se tratar de uma propriedade, ou que o género indicado na definicdo ndo € o
verdadeiro género, ou ainda que alguma das coisas mencionadas na frase néo
Ihe pertencem, como também observariamos no caso de um acidente, teremos
demolido a definic&o; de modo que, para usar a expressao empregada
anteriormente, todos os pontos que enumeramos poderiam, em certo sentido,
ser chamados "definitorios’. Mas nem por isso devemos esperar encontrar um
método Unico de investigacdo que se aplique atodos eles; pois ndo € coisa
f&cil de encontrar, e, mesmo que o0 encontrassemos, seria algo extremamente
obscuro e de pouca utilidade para o tratado que temos diante de nos.
Devemos, pelo contrario, tracar um plano especia de investigacdo para cada
uma das classes que distinguimos, e entéo, firmados nas regras apropriadas a
cada caso, sera provavelmente mais fécil dar conta da tarefa que nos
propusemos. E assim, como dissemos atras, devemos esbocar uma divisdo do
NOSSO assunto e relegar outras questdes ao ramo particular que mais
naturalmente corresponda a cada uma delas, tratando-as como questdes
"definitorias’ ou "genéricas’. As questdes a que me refiro jaforam
praticamente classificadas em seus diferentes ramos.
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Em primeiro lugar, devemos definir os diversos sentidos da palavra
"identidade’. A identidade se poderia considerar de maneirageral, e faando
sumariamente, como incluida em trés divisdes. Em geral, aplicamos o termo
ou em sentido numérico, ou especifico, ou genérico - numericamente, nos
casos em que ha mais de um nome, mas uma coisa so, como "manto” e "capa’;
especificamente, quando ha mais de uma coisa, mas estas ndo apresentam
diferencas no tocante a sua espécie, como um homem e outro homem, ou um
cavalo e outro caval o, pois coisas assim pertencem a mesma classe, e delas se
diz que sdo "especificamente idénticas'. E, do mesmo modo, chamam-se
genericamente idénticas aguel as coisas que pertencem ao mesmo género,
como um cavalo e um homem.

Poderia parecer que o0 sentido em que a agua proveniente da mesma fonte
se chama"amesma agua’ difere de certo modo e se afasta dos sentidos que
mencionamos acima; mas, em realidade, um caso como esse deveria ser
incluido na mesma classe com aquel as coisas que, de um modo ou de outro,
s80 chamadas "idénticas’ em virtude de uma unidade de espécie. Todas essas
coisas, com efeito, se assemelham entre s como se fossem membros da
mesma familia. E arazéo pela qual se diz que toda &gua é especificamente
idéntica a qualquer outra agua € uma certa semelhanca que existe entre as
duas, e a Unica diferenca no caso da agua proveniente da mesma fonte € que
aqui a semelhanga € mais pronunciada: por isso mesmo n&o a distinguimos das
coisas que, de um modo ou de outro, sGo chamadas idénticas devido a unidade
de espécie.

Supde-se geralmente que o termo "0 mesmo se emprega sobretudo, num
sentido aceito por todo mundo, quando aplicado ao que é numericamente uno.
Mas, mesmo assim, pode ser empregado em mais de um sentido; vamos
encontrar seu uso mais literal e primeiro sempre que a identidade diz respeito
a um nome ou definicéo duplos, como gquando se diz que um manto € o
Mesmo gue uma capa, ou que um animal que anda com dois pés € amesma
coisa que um homem; um segundo sentido é aquele que se refere auma
propriedade, como quando se diz que aguilo que é capaz de adquirir
conhecimento € o0 mesmo que um homem, e aquilo que naturalmente se move
para cima é o mesmo que o fogo; e encontramos ainda um terceiro sentido do
termo quando diz respeito a um acidente, como quando se diz que aquele que
esta sentado ou que € musico € 0 mesmo que Socrates. Todos estes usos, com
efeito, significam identidade numérica.



A verdade do gque acabo de dizer pode ver-se mais claramente quando uma
forma de apelacéo é substituida por outra. Muitas vezes, com efeito, quando
damos ordem de chamar uma das pessoas que estéo sentadas, designando-a
pelo seu nome, mudamos de descricéo sempre que aquele a quem damos a
ordem n&o nos entende; parece-nos gue e e nos compreendera melhor se
Indicarmos a pessoa por algum aspecto acidental, e assm mandamo-lo chamar
"0 homem que esta sentado”, ou "aquele que esta conversando ai" - na
suposi¢ao evidente de que estamos designando o mesmo individuo pelo seu
nome e pelo seu acidente.
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E preciso, pois, distinguir, como ja se disse, trés sentidos da palavra
"identidade". Ora, uma das maneiras de confirmar que os elementos
mencionados acima sao aqueles a partir dos quais, por meio dos quais e para
0S quais procedem os argumentos é por inducéo: porque, se alguém
examinasse as proposi ¢coes e os problemas um por um, veria que cada um
deles parte ou da definicdo de alguma coisa, ou de uma propriedade sua, ou do
Seu género, ou de um seu acidente. Outra maneira de confirmé-lo € pelo
raciocinio. Com efeito, todo predicado de um sujeito deve necessariamente ser
ou ndo ser conversivel com ele e, se é conversivel, sera a sua definicéo ou
uma propriedade sua, porque, se significa a esséncia, € a definicéo; do
contrério, € uma propriedade, pois foi assm que definimos a propriedade, a
saber: 0 que se predica de maneira conversivel, porém ndo significaa
esséncia. Se, por outro lado, ndo se predica da coisa de maneira conversivel,
ou €, ou ndo é um dos termos contidos na definicdo do sujeito; e se € um
desses termos, sera 0 género ou a diferenca, porquanto a defini¢éo consiste no
género e nas diferencas; e se, por outro lado, ndo é um desses termos,
evidentemente sera um acidente, pois ja dissemos que o acidente € aquilo que
pertence como atributo a um sujeito sem ser nem a sua definicdo, nem o seu
género, nem uma propriedade.
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A seqguir, pois, devemos distinguir entre as classes de predicados em que
Se encontram as quatro ordens de predicacdo em apreco. S&o elas em nimero
de dez: Esséncia, Quantidade, Qualidade, Relacdo, Lugar, Tempo, Posicéo,
Estado, Ac¢do, Paixdo. Porquanto o acidente, o género, a propriedade e a
definicéo do que quer que sgja sempre caberdo numa destas categorias. pois
todas as proposi¢des que por melo delas se efetuarem ou significardo a
esséncia de alguma coisa, ou sua qualidade ou quantidade, ou algum dos
outros tipos de predicado. Parece pois evidente que 0 homem que expressa a
esséncia de alguma coisa expressa as vezes uma substéncia, outras vezes uma
qualidade, outras ainda algum dos outros tipos de predicado. Pois quando se
coloca um homem a sua frente e ele diz que o que ai esta colocado € "um
homem" ou "um animal", afirma a sua esséncia e significa uma substancia;
mas quando uma cor branca é posta diante dos seus olhos e ele diz que o que
ali esta é"branco” ou "umacor"”, afirma a sua esséncia e significauma
qualidade. E também do mesmo modo, se se coloca diante dele uma grandeza
de um covado e ele diz que 0 que tem diante de s € "uma grandeza de um
cOvado", estara descrevendo a sua esséncia e significando uma quantidade. E
por igual em todos 0s outros casos. pois cada uma dessas espécies de
predicados, tanto quando € afirmada de s mesma como quando o seu género €
afirmado dela, significa uma esséncia; se, por outro lado, uma espécie de
predicado € afirmada de outra espécie, ndo significa uma esséncia, mas uma
quantidade, uma quaidade ou qualquer das outras espécies de predicado. Tais
e tantos sao, pois, 0s sujeitos em tomo dos quais giram 0s argumentos, e 0S
materials de que se formam. Como devemos adquiri-los e por que meios
chegaremos a estar bem providos deles € o que nos cabera dizer agora.
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Em primeiro lugar, pois, devemos definir o que sgja uma " propos ¢ao
diaética’ e um "problema dialético”. Pois nem toda proposicéo, nem
tampouco todo problema podem ser apresentados como dialéticos. com efeito,
ninguém que estivesse No Seu juizo perfeito faria uma proposicéo de algo que
ninguém admite, nem tampouco faria um problema do que € evidente para
todo mundo ou para a maioria das pessoas. pois este Ultimo ndo admite
divida, enquanto a primeira ninguém daria assentimento.

Ora, uma proposi¢éo dialética consiste em perguntar alguma coisa que €
admitida por todos os homens, pela maioria deles ou pelos fil6sofos, isto €, ou
por todos. ou pela maioria, ou pelos mais eminentes, contanto que ndo sga
contréria a opinido gera; pois um homem assentira provavelmente ao ponto
de vista dos fil 0sof 0s se este ndo contrariar as opinides da maioria das pessoas.
As proposi¢des dia éticas também incluem opinides que sdo semelhantes as
geramente aceitas; e também proposi¢des que contradizem os contrarios das
opinides que se consideram geramente aceitas, assm como todas as opinides
que estdo em harmonia com as artes acreditadas.

Assim, supondo-se sgjaopinido gera que o conhecimento dos contrarios €
0 mesmo, € provavel que também pudesse passar por uma opinido gera que a
percepcao dos contrarios é a mesma; e do mesmo modo, supondo-se sgja
opinido geral que ha uma so ciéncia da gramética, poderia passar por uma
opinido geral que ha uma sb ciéncia de tocar flauta; e, por outro lado, se for
opinido gera que ha mais de uma ciéncia da gramética, poderia passar por
uma opinido geral que haiguamente mais de uma ciéncia de tocar flauta;
porque todas essas coisas parecem assemel har-se e tém entre S um certo ar de
parentesco.

Do mesmo modo, também as opinides que contradizem os contrarios das
opinides gerais passardo por opinides gerais; porque, se € opinido gera que se
deve fazer bem aos seus amigos, sera tambéem opinido gera que ndo se deve
fazer nada que os prejudique. Aqui, que se deva causar dano aos seus amigos €
contrario a opinido geral, e que ndo se deve causar-lhes dano é a contraditéria
desse contrario. E da mesmaforma, se se deve fazer bem aos amigos, néo se
deve fazer bem aos inimigos; esta € também a contraditoria da opinido
contréria a opinido gera: a contraria seria que se devesse fazer bem aos
Inimigos. E anal ogamente nos demai's casos.



Comparando entre si estas razfes, parecera também uma opini&o geral que
0 predicado contrério pertence ao sujeito contrario; por exemplo, se se deve
fazer bem aos amigos, deve-se também fazer mal aosinimigos, tavez pareca
também que fazer bem aos amigos sgja o contrario de fazer mal aos inimigos;
mas Se isso € ou ndo assim em realidade se decidira durante nossa discussao
acerca dos contrarios.

E também evidente que todas as proposi¢des que se harmonizam com as
artes sdo proposi ¢coes dial éticas; pois os homens estdo predispostos a dar seu
assentimento aos pontos de vista daguel es que estudaram essas coisas: por
exemplo, numa questdo de medicina concordaréo com o médico, numa
questdo de geometria, com o0 gedmetra; e da mesma forma nos outros casos.
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Um problema de dialética € um tema de investigacdo que contribui paraa
escolha ou argeicao de alguma coisa, ou ainda paraaverdadeeo
conhecimento, e isso quer por Sk mesmo, quer como g uda para a solucéo de
algum outro problema do mesmo tipo.

Deve, dém disso, ser ago a cujo respeito os homens ndo tenham opinido
num sentido ou noutro, ou o vulgo tenha uma opinido contréria a dos
filGsofos, ou a destes sgja contraria a daquele, ou a de alguns filésofos sga
contraria a de outros. Quanto a alguns problemas, com efeito, € Gtil conhecé
los com vistas na escolha ou nargjeicéo - como, por exemplo, se o prazer deve
ou ndo ser escolhido -, enquanto a outros € util conhecer tendo unicamente em
mira o proprio conhecimento - por exemplo, se 0 universo é ou n&o eterno; e
outros, finalmente, ndo sdo Uteis em S e por S mesmos para qualquer desses
fins, mas nos gudam a solucionar outros problemas da mesma espécie; pois
ha muitas coisas que ndo desgjamos conhecer em s e por S mesmas, porém
com amira em outras coisas e afim de que, através delas, possamos vir a
conhecer essas outras.

Os problemas também incluem questdes em relacdo as quais 0s raciocinios
se chocam (consiste entdo a dificuldade em se tal ou tal coisa é ou ndo assim,
havendo argumentos convincentes a favor de ambos os pontos de vista); e ha
outros, realmente, a respeito dos quais ndo possuimos nenhum argumento, por
serem extremamente vastos, e temos dificuldade em expor nossas razoes,
COmMO a questdo sobre se 0 universo é eterno ou ndo: pois também é possivel
Investigar questdes desta classe.

Os problemas, pois, e as proposi¢oes devem ser definidos como acima.
Uma tese e uma suposicdo de algum filGsofo eminente que estgja em conflito
com aopinido geral: por exemplo, aidéia de que a contradicdo € impossive,
como disse Antistenes; ou o0 ponto de vista de Heréaclito, de que todas as coisas
estdo em movimento; ou de que o ser € um, como afirma Melisso; pois
ocupar-nos com uma pessoa comum quando expressa pontos de vista
contrarios as opinifes usuais dos homens seriatolice. Ou talvez se trate de
uma concepcdo sobre a qual tenhamos uma teoria raciocinada contréaria as
opinides usuais dos homens, por exemplo, a concepcao defendida pelos
sofistas, de acordo com a qual 0 que € nem sempre necessita ter sido gerado
Ou Sser eterno, pois, um musico gque é também graméatico "€ tal sem jamaister
"vindo aser tal nem ser tal eternamente. Porquanto, mesmo que um homem
néo aceite tal teoria, poderia aceitala fundando-se em que é razoavel.



Ora, uma"tese" e também um problema, embora um problema nem
sempre sgja uma tese, visto serem certos problemas de tal espécie que ndo
temos sobre eles nenhuma opini&o num sentido ou noutro. Que uma tese, por
outro lado, também constitui um problema, € evidente: pois do que dissemos
acima deduz-se necessariamente gue ou a grande maioria dos homens discorda
dos fil 6sof os no tocante a tese, ou uma ou a outra classe esta em desacordo
CONSIgo mesma, ja que a tese € uma suposi¢do em conflito com a opinido
geral. Em verdade, quase todos os problemas dialéticos séo hoje em dia
chamados "teses’. Mas ndo se deve dar muita importancia a denominacdo que
Se usar, pois 0 Nosso objetivo ao distingui-los ndo foi criar uma terminologia,
e sim reconhecer as diferencas que podem ser encontradas entre essas duas
formas.

N&o se deve examinar todo problema nem toda tese, mas apenas agqueles
gue possam causar embaraco aos que necessitam de argumento, e néo de
castigo ou percepcao. Pois um homem gue ndo sabe se devemos ou néo honrar
0s deuses e amar NoSsos genitores necessita de castigo, e aqueles que néo
sabem se a neve é ou ndo € branca necessitam de percepcéo. Os temas néo
devem aproximar-se demasiadamente da esfera da demonstracéo, nem
tampouco estar excessivamente afastados dela, pois os primeiros ndo admitem
nenhuma divida, enquanto os segundos envolvem dificuldades demasiado
grandes para a arte do instrutor.
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Estabelecidas estas distingdes, devemos distinguir agora quantas sdo as
espécies de argumentos dial éticos. Temos por um lado a indugdo e por outro o
raciocinio. Ja dissemos antes o0 que € o raciocinio; quanto ainducéo, € a
passagem dos individuais aos universais, por exemplo, 0 argumento seguinte:
supondo-se que o piloto adestrado sgja 0 mais eficiente, e damesmaformao
auriga adestrado, segue-se que, de um modo geral, 0 homem adestrado € o
melhor na sua profissdo. A indugéo &, dos dois, a mais convincente e mais
clara; aprende-se mais facilmente pelo uso dos sentidos e € aplicavel a grande
massa dos homens em geral, embora o raciocinio sgja mais potente e eficaz
contra as pessoas inclinadas a contradizer.
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Assim, pois, as classes de coisas arespeito das quais e a partir das quais se
constroem os argumentos devem ser distinguidas da maneira que indicamos
atras. Os meios pelos quais lograremos estar bem supridos de raciocinios séo
quatro: (1) prover-nos de proposi¢coes,; (2) a capacidade de discernir em
guantos sentidos se emprega uma determinada expresséo; (3) descobrir as
diferencas das coisas, e (4) ainvestigacao da semelhanca. Os Ultimos trés séo
também, em certo sentido, proposi ¢oes, pois € possivel formar uma
proposi ¢cao correspondente a cada um deles, por exemplo: (1) "o desgavel
pode significar tanto 0 honroso como o agradavel ou o vantgjoso”; (2) "a
sensacao difere do conhecimento em que o segundo pode ser recuperado
depois que o perdemos, enquanto a primeirando o pode"; e (3) "areacdo
entre o saudavel e a sallde é semelhante a que existe entre o0 vigoroso e o
vigor". A primeira proposi¢ao depende do uso do termo em diferentes
sentidos, a segunda das diferencas entre as coisas, e aterceirada sua
semelhanca.
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As proposi ¢es devem ser escolhidas de um nimero de maneiras
correspondente ao nimero de distincdes estabel ecidas no tocante a
proposicdo: assim, podem-se tomar primeiro as opinides sustentadas pela
totalidade dos homens, pela maioriadeles, ou pelos filésofos, isto €, por todos,
pela maioria ou pelos mais eminentes; ou opinides contrarias aquelas que
parecem ser geralmente admitidas; e, finalmente, todas as opinides que estdo
em harmonia com as artes. Devemos também formar proposi¢des com as
contraditérias das opinides contrérias as que parecem ser geralmente aceitas,
segundo se estabeleceu anteriormente. E igualmente Gtil formé-las
selecionando ndo apenas aquel as opinides que sdo atual mente aceitas, mas
também as que se assemelham a estas, por exemplo: "a percepcao dos
contrarios € amesma’ (ja que o conhecimento deles € o mesmo), e "vemos
pela admissdo de alguma coisa em ndés Mesmos, e Nao por uma emissao” - pois
assim acontece no gue se refere aos outros sentidos. ao ouvir, admitimos
alguma coisa dentro de n6s mesmos, ndo emitimos nada; e é da mesma
maneira que sentimos o0 gosto das coisas. E analogamente nos demais casos.

Além disso, todos 0s juizos que parecem ser verdadeiros em todos ou na
maioria dos casos devem tomar-se como um principio ou posicdo aceita, pois
s&0 emitidos por agueles que ndo véem ao mesmo tempo nenhuma excegao.
Devemos fazer também nossa escolha nos manuais escritos de argumentacéo e
organizar listas sumarias de tais argumentos sobre cada espécie de assunto,
classificando-os em capitul os separados, como: "Do Bem" ou "DaVida' - e
esse "Do Bem" deve tratar de toda forma de bem, comegando pela categoria
da esséncia. E convém indicar também, a margem, as opinides de diversos
pensadores, como, por exemplo: "Empédocles disse que os el ementos dos
COrpos sao quatro”, pois qualquer um pode dar seu assentimento ao que disse
aguma autoridade geralmente aceita.

Das proposi¢coes e problemas - encarando-se a questéo em linhas gerais -
existem trés grupos: algumas sao proposi ¢oes éticas, outras versam sobre a
filosofia natural e outras, enfim, sdo |6gicas. Proposi¢oes como a seguinte s
éticas. "deve um homem obedecer antes aos seus genitores ou as leis, quando
estdo em desacordo?'; um exemplo de proposicéo [ogica é. "o conhecimento
dos opostos € ou ndo é 0 mesmo?', enquanto proposi ¢cdes como esta dizem
respeito afilosofia natural: "€ ou néo é eterno o universo?' E do mesmo modo
no que tange aos problemas. A natureza de cada uma das supraditas espécies
de proposi¢éo ndo se expressa facilmente numa defini¢éo, mas devemos
esforgar-nos por reconhecer cada uma delas gragas a uma familiaridade



conquistada através da inducéo, examinando-as a luz dos exemplos dados
acima.

Para os fins da filosofia devemos tratar dessas coisas de acordo com a sua
verdade, mas para a diaética basta que tenhamos em vista a opinido gera.
Todas as proposi ¢oes devem ser tomadas em sua forma mais universal,
convertendo-se, depois, uma em muitas. Por exemplo: "o conhecimento dos
Opostos € 0 mesmao”, e a seguir: "o conhecimento dos contrérios € o mesmo”, e
depois, "dos termos relativos'. E, do mesmo modo, estes dois devem ser
novamente divididos até onde possair a divisdo, por exemplo: o conhecimento

"do bem e do mal", "do branco e do preto" ou "do frio e do quente”. E de
maneira andl oga em todos 0s outros casos.
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Sobre aformagado das proposi¢des, sdo suficientes as observacOes feitas
acima. No tocante ab nimero de sentidos que um termo comporta, néo
devemos limitar-nos a tratar daguel es termos que possuem diferentes sentidos,
mas também esforcgar-nos por defini-los; por exemplo, ndo devemos dizer
apenas gue a justica e a coragem sao chamadas "bens' num sentido e o que
favorece o vigor e o que favorece a salide s&0 assim chamados em outro
sentido, mas também que as primeiras recebem essa denominacéo em virtude
de uma qualidade intrinseca que possuem em s mesmas e 0s segundos porque
produzem um certo resultado e ndo por possuirem em s mesmos alguma
qualidade intrinseca. E de modo analogo nos demais casos.

Se um termo comporta véarios significados especificos ou apenas um, deve
ser considerado pelos meios seguintes. Procure-se ver primeiro, caso 0 seu
contrério tenha véarios significados, se a discrepancia entre estes é de espécie
ou de nomes. Pois em alguns casos a diferenca se manifesta imediatamente
nos proprios nomes. por exemplo, o contrério de "agudo”, tratando-se de uma
nota, & "grave"; e, tratando-se de um angulo sdlido, € "obtuso". E evidente,
pois, que o contrario de "agudo” tem vérios significados, e, assim sendo, 0
mesmo acontece com "agudo”, pois, correspondendo a cada um dos termos
acima, o significado do seu contrario sera diferente. Com efeito, "agudo” ndo
Serd a mesma coisa quando contrério a grave e quando contrério a " obtuso”,
embora "agudo” sga o contrario de ambos. E também (grave, pesado) no caso
de uma nota tem como contrario "agudo”, mas no caso de uma massa solida,
"leve", de modo que € usado em varias acepcdes, ja que isso acontece também
com 0 seu contrario. E, do mesmo modo, "belo" aplicado a uma pinturatem
como contrério "feio", mas, aplicado a uma casa, "arruinada’; portanto, "belo"

€ também um termo ambiguo.

Em certos casos hdo ha nenhuma discrepancia nos termos usados, mas
uma diferenca de espécie entre as acepgoes € evidente a primeira vista: por
exemplo, no uso de "claro" e escuro pois tanto um som como uma cor S&o
chamados "claros ou escuros Quanto aos homes, portanto, ndo ha
discrepancia, mas a diferenca de espécie entre os significados € obvia: pois
n&o chamamos uma cor de "clara’ no mesmo sentido que um som. Isto se
manifesta também por meio da sensacdo: porgue, das coisas que sdo idénticas
em espéci e temos a mesma sensacao, ao Passo que ndo aquilatamos a clareza
pela mesma sensagao no caso do som e da cor, uma vez que a segunda
julgada pela visdo e a primeira pela audicdo. E da mesma forma com "agudo”
e"obtuso" no tocante aos sabores e aos angulos solidos: agqui, ho segundo caso



julgamos pelo tato, e no primeiro pelo paladar. Também neste caso ndo ha
qualquer discrepancia nos nomes usados, tanto no que toca aos termos
originais como aos seus contrarios, pois o contrario de "agudo” é também, em
qualquer das acepcgoes, "obtuso".

E preciso verificar, além disso, se uma acepcdo de um termo tem um
contrario, enquanto outra ndo tem absolutamente nenhum; por exemplo, o
prazer de beber tem seu contrario no desprazer da sede, enquanto o prazer de
descobrir que adiagona € incomensuravel com o lado ndo tem nenhum
contrario, de modo gue "prazer”" e usado em mais de um sentido. Também
"amar", quando se refere ao estado de animo, tem como contrario "odiar”, ao
passo gue quando se aplica a atividade fisica ndo tem nenhum; evidentemente,
pois, "amar" e um termo ambiguo.

Mais ainda: no tocante aos intermedi&rios, € preciso ver se alguns
significados e seus contrarios tém um intermediério, enquanto outros ndo 0s
tém, ou se ambos tém um intermediério, porém ndo 0 mesmo, como, por
exemplo, "claro" e "escuro” no concernente a cores tém como intermediario
“cinzento”, embora no caso dos sons ndo tenham nenhum, a menos que se
considere como tal "aspera”, pois algumas pessoas dizem que um som aspero
éintermediario. "Claro" €, pois, um termo ambiguo, como também o é o termo
"escuro”. Vega-se, igualmente, se alguns deles tém mais de um intermediario
enguanto outros ndo tém nenhum, como sucede com "claro” e escuro , que em
referéncia a cores tém muitos intermediarios, ao passo que no capitulo dos
sons SO existe um, a saber: "aspero”.

No caso de um oposto contraditdrio, é preciso ver igualmente se ele tem
mais de um significado. Porgue, se assim for, 0 seu oposto sera também usado
em mais de uma acepcdo: por exemplo, "ndo ver" é uma expressao que tem
mais de um significado, a saber: (1) ndo possuir o sentido da vista, e (2) néo
fazer uso ativo dessa capacidade. Mas, se "ndo ver" tem mais de um
significado, segue-se necessariamente que "ver" também tem mais de um, pois
havera um oposto para cada sentido de "néo ver"; por exemplo, o oposto de
"ndo possuir 0 sentido da visdo" e possui-lo, enquanto o oposto de "néo fazer
uso ativo do sentido da visdo" é fazer uso ativo dele.

Examine-se, além disso, 0 caso dos termos que denotam a privagéo ou a
presenca de um certo estado: porgue, se um dos termos tem mais de uma
acepcan, 0 MesMo acontecera com o outro: por exemplo, se "ter sensibilidade”
Se usa em mais de um sentido, conforme se aplique aalma ou ao corpo, "estar
privado de sensibilidade” também serd usado em mais de um sentido, segundo



sereferir aamaou ao corpo. Que a oposicao entre os termos agora
examinados depende da presenca ou privacéo de um certo estado € evidente,
pois 0S animais possuem naturalmente ambas as espécies de "sensibilidade”,
tanto no que se refere a alma como ao corpo.

Examinem-se igua mente as formas derivadas. Pois, se "justamente” tem
mais de um sentido, ‘justo” também serd usado em mais de um significado,
porguanto havera um acepcdo de "justo” correspondente a cada acepcao de
"justamente”; por exemplo, se a palavra "justamente” se emprega no sentido
de julgar de acordo com a sua propria opinido, e também no de julgar como se
deve, entéo "justo” serd usado de igual maneira. Analogamente, se "saudavel”
tem mais de um significado, "saudavelmente" também sera usado em mais de
uma acepcao; por exemplo, se "saudavel" significa tanto o que produz salde e
0 que a conserva como o0 que da mostras de salde, "saudavel mente" tambéem
serd usado nos sentidos: "'de maneira a produzir”, ou a"conservar’, ou a "dar
mostras de" salde. E do mesmo modo nos outros casos, sempre que o termo
original comporte mais de um significado, o termo que dele se deriva sera
usado em mais de um significado, e vice-versa.

Considerem-se também as classes de predicados que o termo significa,
procurando ver se s80 as mesmas em todos os casos. Porquanto, se ndo forem
as mesmas, o0 termo sera evidentemente ambiguo; por exemplo: "bom", no
caso de alimentos, significa"que causa prazer; e, no caso de medicamentos,
"que promove a salde", ao passo que, se o0 aplicarmos aama, significarda
posse de certa qualidade, como a de ser temperante, corgjoso ou justo; e do
mesmo modo quando aplicado a "homem". Por vezes significa o que acontece
em determinada ocasido, como, por exemplo, o "bom" que acontece na
ocasi &0 oportuna, pois ao que acontece na ocasi&o oportuna chamamos "bom".
N&o raro significa o que existe em determinada quantidade, por exemplo;
quando se aplica a quantidade apropriada; pois a quantidade apropriada
também é chamada boa. Por tudo isso se vé que o termo "bom" é ambiguo. E,
analogamente, "claro”, quando aplicado a um corpo, significa uma cor, mas
em referéncia a uma nota designa o que é fécil de ouvir . "Agudo” é também
um caso que tem estreita semelhanca com este, pois 0 mesmo termo n&o
possui 0 mesmo significado em todas as suas aplicagbes, com efeito, uma nota
aguda € uma nota rapida, como nos ensinam todos os tedricos matematicos da
harmonia, ao passo que um angulo agudo € aguele que € menor do que um
angulo reto, enquanto um punhal agudo é 0 que possui uma ponta penetrante
(pontiagudo).



Atenda-se também aos géneros dos objetos designados pelo mesmo termo,
evga-se se sao diferentes sem ser subordinados um ao outro, como, por
exemplo, "gato”, que designa tanto o animal como o utensilio. Com efeito, as
defini¢des correspondentes ao nome sao diferentes em cada caso: num deles
sedirdque € um animal de determinada espécie, e no outro um utensilio usado
para certo fim. Se, contudo, houver subordinagdo entre os géneros, néo é
necessario que as definigdes sgjam diferentes. Assm, por exemplo, "animal” &
0 género de "corva" e também de "ave". Por conseguinte, sempre que dizemos
gue o corvo é uma ave, também dizemos que ele é uma determinada espécie
de animal, de modo que ambos os géneros se predicam dele. E igualmente,
sempre que dizemos que o corvo € um "animal bipede voador", classificamo-
lo como ave; e assim, também desta maneira ambos os géneros se predicam de
corvo, bem como a sua defini¢do. 1sso, porém, ndo acontece no caso dos
géneros gque sdo subalternos, pois sempre que chamamos uma coisa de
"utensilio” ndo a chamamos de animal, e viceversa.

E também preciso prestar atencio e ver se ndo somente os géneros dos
termos gque temos diante de nos sdo diferentes sem ser subalternos, mas
também se isso acontece com 0S Seus contrarios: pois, Se 0 contrario comporta
diversas acepcoes, evidentemente o termo que temos diante de nds também as
comporta.

E igualmente (il examinar a definicdo que cabe ao termo usado em
combinacdo, por exemplo, de um "corpo claro" e de uma"nota clara’. Porque
se abstrairmos aqui 0 que € peculiar a cada caso, a mesma expressao deve
permanecer. |sso ndo acontece no caso dos termos ambiguos como os que
acabamos de mencionar. Porque o primeiro serd"um corpo que possui tal etal
cor", enquanto o segundo sera "uma nota fécil de ouvir". Retiremos, pois, "um
corpo” e "umanota’, e 0 que resta ndo € o mesmo em cada caso. Deveria,
contudo, ser 0 mesmo se as acepcoes de "claro” fossem sinbnimas em ambos
0S Casos.

Muitas vezes a ambiguidade também se insinua sem ser notada nas
préprias definigdes, motivo pelo qual cumpre examinar também estas. Se, por
exemplo, alguém definir o que da mostras de sallde e 0 que a promove como
"relacionado comensuravelmente com a saide”, ndo devemos dar isso de
barato, mas examinar em gue sentido Nosso adversario usou o0 termo
"comensuravelmente" em cada caso, por exemplo, se no segundo significa
"gue é em quantidade adequada para promover a salde”, e no primeiro "que é
de indole a manifestar que espécie de estado prevalece”.



Além disso, é preciso ver se 0s termos ndo podem ser comparados como
"mais ou menos' ou "de igual maneira’, como sucede, por exemplo, com um
som "claro" e umaroupa "clara’, ou umanota "aguda' e um sabor "agudo”
(isto &, picante). Com efeito, ndo se diz que essas coisas sgjam "claras’ ou
"agudas' em grau igual, nem que uma € mais clara ou mais aguda do que a
outra. Donde se segue que "claro” e "agudo” sdo ambiguos, dado que os
sinbnimos sao sempre comparavels. sempre se empregam da mesma maneira,
ou entdo em grau maior num dos casos.

Ora bem: como nos géneros que sdo diferentes sem ser subalternos as
diferencas também sdo diferentes em espécie, por exemplo, asde "anima” e
de "conhecimento” (pois as diferencas destes dois géneros séo, com efeito,
diferentes), é preciso ver se os significados compreendidos sob 0 mesmo
termo sdo diferencas de géneros que diferem entre s sem ser subalternos,
como, por exemplo, "agudo” o € de uma nota e de um solido. Porque o ser
"agudo" diferencia uma nota de outra, e de igual modo um sdlido de outro.
"Agudo e, pois, um termo ambiguo, por expressar diferencas de géneros que
diferem entre s sem ser subalternos.

E preciso ver também se os préprios significados incluidos sob 0 mesmo
termo tém diferencas distintas, como a "cor" nos corpos e a"cor" ou
"cromatismo™ nas melodias, pois as diferencas da "cor" nos corpos se
distinguem e se comparam por meio davista, a0 passo que a "cor" nas
melodias Nndo possui as mesmeas diferencas.

Além disso, como a espécie nunca € a diferenca de coisa adguma, deve-se
examinar atentamente se um dos significados incluidos sob 0 mesmo termo é
uma espécie e o outro uma diferenca, como, por exemplo "claro” (isto €,
"branco") aplicado a um corpo € uma espécie de cor, ao passo que no caso de
uma nota € uma diferenca, pois uma nota se diferencia de outra pelo fato de
ser "clara".
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A presenca de varios significados num termo pode, pois, ser investigada
por estes melos e outros semelhantes. As diferencas que as coisas apresentam
entre S devem ser examinadas dentro do mesmo género, por exemplo: "em
que ajustica difere da coragem e a sabedoria da temperanga?’ - pois todas
€SSas CoISas pertencem ao mesmo género; e também um género de outro,
contanto que ndo estgjam muito afastados, por exemplo: "em que a sensacéo
difere do conhecimento?’, pois no caso dos géneros muito afastados um do
outro as diferencas so perfeitamente obvias.
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A semelhanca deve ser estudada, em primeiro lugar, nas coisas que
pertencem a géneros diferentes, segundo aférmula: A:B = C:D (por exemplo,
0 conhecimento relaciona-se com o objeto de conhecimento assim como a
sensacao se relaciona com o objeto de sensacéo), e "assim como A estaem B,
do mesmo modo C esta em D" (por exemplo, assim como a visao esta no olho,
arazéop estd naama, e assim como a calma esta no mar, esta a falta de vento
no ar). A préatica se faz especialmente necessaria quando 0s termos estéo
muito afastados entre S, pois nos outros poderemos ver mais facilmente, de
um relance, os pontos de semelhanca. Devemos também examinar as coisas
gue pertencem a um mesmo género para ver se todas elas possuem um
atributo idéntico - por exemplo, um homem, um cavalo e um céo -, pois, na
medida em que possuem algum atributo idéntico, sGo semelhantes entre .
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E (til ter examinado a pluralidade de significados de um termo, tanto no
interesse da clareza (pois um homem esta mais apto a saber o que afirma
guando tem uma noc¢ao nitida do nimero de significados que a coisa pode
comportar), como para nos certificarmos de que 0 nosso raciocinio estara de
acordo com os fatos reais e ndo se referird apenas aos termos usados. Pois,
enguanto ndo ficar bem claro em quantos sentidos se usa um termo, pode
acontecer que o que responde e o0 que interroga nd&o tenham suas mentes
dirigidas para a mesma coisa; ao passo que, depois de se haver esclarecido
quantos s&o os significados, e também qual deles o primeiro tem em mente
quando faz a sua asserc¢ao, o que pergunta pareceria ridiculo se deixasse de
dirigir seus argumentos a esse ponto.

| sso também nos gjuda a evitar que nos enganem e que enganemos 0S
outros com falsos raciocinios; porque, se conhecemos 0 numero de
significados de um termo, certamente nunca nos deixaremos enganar por um
falso raciocinio, pois perceberemos facilmente quando o que interroga deixa
de encaminhar seus argumentos ao mesmo ponto: e, quando Somos Nos
Mesmos que interrogamos, poderemos induzir nosso adversario em ero seele
ndo conhece o0 nUmero de significados do termo. sso, todavia, ndo é sempre
possivel, mas somente quando, dos multiplos sentidos, alguns sdo verdadeiros
e outros sao falsos. Entretanto, forma de argumentar ndo pertence
propriamente a diaética; os dial éticos devem abster-se por todos os meios
desse tipo de discusséo verbal, a ndo ser que alguém sgja absolutamente
Incapaz de discutir de qualquer outra maneira o tema que tem diante de S.

Descobrir as diferencas das coisas nos ajuda tanto nos raciocinios sobre a
identidade e a diferenca, como também a reconhecer a esséncia de cada coisa
particular. Que nos gjuda araciocinar sobre aidentidade e adiferenca, €
evidente: pois, apds descobrirmos uma diferenca qualquer entre os objetos que
temos diante de nds, ja teremos mostrado que eles ndo sdo 0 mesmo; e gjuda
nos a reconhecer 0 que é urna coisa, porque geralmente distinguimos a
expressao propria da esséncia de cada coisa particular por meio das diferencas
que lhe sdo proprias.

O exame da semelhanca € (til tanto para os argumentos indutivos como
para os raciocinios hipotéticos, bem assm como para a formulagdo de
definicbes. E (itil para 0s argumentos indutivos, porque € por meio de uma
inducdo de casos individuai s semel hantes que pretendemos por em evidéncia o
universal; eisso ndo é facil quando ignoramos os pontos de semel hanca. E (itil



para 0s raciocinios hipotéticos porgue, entre semelhantes, de acordo com a
opinido gera, o que é verdadeiro de um é também verdadeiro dos demais. Se,
pois, em relacdo a qualquer deles estivermos bem supridos de materiais para
discusséo, garantiremos a aceitacdo preliminar de que, como quer que sga
nesses casos, também assim sera no caso que temos diante de nds; portanto,
quando tivermos demonstrado o primeiro, teremos também demonstrado, em
virtude da hipotese, 0 caso que nos interessa particularmente; pois primeiro
haviamos estabel ecido a hipdtese de que, como quer que fosse nesses casos,
também seria no caso que tinhamos diante de nés, e a seguir provamos nossa
tese no tocante aqueles casos. E € Gtil naformulacéo de definicbes porque, se
podemos ver num relance de olhos o que € idéntico em cada caso individual
do sujeito, ndo nos dara nenhum trabalho determinar o género em que deve ser
incluido o objeto que temos diante de nds quando se tratar de defini-lo; com
efeito, dentre os predicados comuns, o0 que pertence de maneiramais definida
a categoria da esséncia é provavelmente o género. E, do mesmo modo,
também no caso de objetos que divergem largamente uns dos outrosl o exame
da semelhanca é Util para os fins da definicdo, como, por exemplo, a
Identidade da calma no mar e da auséncia de vento no ar (pois cada umadelas
€ uma forma de repouso), e de um ponto na linha e da unidade num ndmero,
por ser cada um deles um ponto de origem. Se, pois, dermos como o género o
gue é comum a todos 0s casos, ninguém podera objetar que definimos de
maneirainadequada. E, diés, dessa maneira que os amigos de definicdes as
fazem quase sempre, afirmando, por exemplo, que a unidade é o ponto de
partida do nimero e que o ponto € o ponto de origem dalinha. E evidente,
pois, que tomam como género dessas coisas aquilo gue é comum a ambas.

S0 estes, por conseguinte, 0s meios pelos quais se efetuam os raciocinios;
0s tépicos, ou lugares para cuja observancia séo Uteis 0s argumentos
mencionados acima sao 0s seguintes.
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Dos problemas, alguns sdo universais e outros sao particulares. Problemas
universais so, por exemplo: "todo prazer € bom" e "nenhum prazer ébom"; e
problemas particulares. "aguns prazeres sdo bons' e "alguns prazeres ndo sao
bons".

Os métodos para estabelecer e lancar por terra universalmente uma opiniéo
s80 comuns a ambas as especies de problemas; pois, quando demonstramos
gue um predicado se aplica a todos 0s casos de um sujeito, também
demonstramos gue ele se aplica a alguns casos. E do mesmo modo, quando
demonstramos que ele ndo se aplica a algum caso, também demonstramos que
n&o se aplica atodos os casos. Em primeiro lugar, pois, falaremos dos
métodos de rebater universalmente um ponto de vista, pois esses S80 comuns
tanto aos problemas universais como aos particulares, e porque as pessoas
mais comumente estabel ecem teses afirmando predicados do que negando-os,
enquanto os que discutem com elas procuram rebaté-los.

A conversdo de um nome apropriado que se deriva do elemento "acidente"
€ uma coisa extremamente precaria, pois no caso do acidente, e em nenhum
outro, é possivel que uma coisa sgja condicional e ndo universalmente
verdadeira. Os nomes derivados dos elementos "definicdo”, "propriedade” e
"género" sdo necessariamente conversiveis, por exemplo, se "ser um animal
que anda com dois pés € um atributo de S*, também sera verdadeiro dizer, por
conversao, que S é um animal que anda com dois pés'. E do mesmo modo
guando se deriva do género; porque, se "ser um animal é um atributo de S',
entdn "S é um animal”. E igualmente no caso de uma propriedade, pois se "ser
capaz de aprender gramatica € um atributo de S', entdo "'S sera capaz de
aprender gramatica'. Com efeito, nenhum destes atributos pode pertencer ou
deixar de pertencer ao seu sujeito em parte: devem pertencer ou n&o pertencer
de forma absoluta. No caso dos acidentes, por outro lado, nada impede que um
atributo (abrancura ou a justica, por exemplo) pertenca em parte ao seu
sujeito, de modo que n&o basta mostrar que a brancura ou ajustica &€ um
atributo de um homem para provar que ele é branco ou justo, poisisso fica
sujeito a contestacdo e a dizer-se que ele é branco ou justo apenas em parte. A
conversao, por conseguinte, ndo se da necessariamente no caso dos acidentes.

Devemos também definir os erros que ocorrem nos problemas. Séo eles de
duas espécies, causados ou por um juizo falso, ou por uma transgressao da
linguagem corrente. Porquanto aqueles que formulam juizos falsos, afirmando
que um atributo pertence a uma coisa quando nao Ihe pertence, cometem um



erro; e aguele gque chama os obj etos pel os nomes de outros objetos (por
exemplo, chamando homem a um platano) transgride a terminologia
estabelecida
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Ora bem: uma regra ou tépico € examinar se um homem atribuiu como
acidente o que pertence ao sujeito de alguma outra maneira. Esse erro se
comete mais comumente no que se refere aos géneros das coisas, como, por
exemplo, se alguém dissesse que o branco €é acidentalmente uma cor, pois ser
uma cor ndo é um acidente do branco, mas sim o0 seu género. O que afirma
pode, naturalmente, defini-lo assim, usando essas mesmas palavras e dizendo,
por exemplo, que "ajustica € acidentalmente uma virtude"; muitas vezes,
porém, mesmo sem tais definicles, é evidente que ele apresentou 0 género
como se fosse um acidente; suponha-se, por exemplo, que alguém dissesse
que a brancura € colorida ou que o passear esta em movimento. Com efeito,
um predicado derivado do género nunca se aplica a espécie sob uma forma
derivada ou inflectida, mas os géneros sempre se predicam literalmente das
espécies, ja que as espécies assumem tanto 0 nome como a definicdo de seus
géneros. Portanto, 0 homem que diz que o branco é "colorido" n&o apresentou
"colorido" como o género do branco, visto ter usado umaforma derivada, nem
tampouco como uma propriedade sua ou como a sua definicéo; pois a
definicdo e a propriedade de uma coisa pertencem aelae anadamais, ao
passo que ha muitas coisas, além do branco, que séo coloridas, como um
lenho, uma pedra, um homem, um cavalo. E evidente, pois, que ele o expressa
como um acidente.

Outraregra € examinar todos 0s casos em gue se afirmou ou se negou
universalmente que um predicado pertence a alguma coisa. E preciso encarg
las espécie por espécie, e ndo em sua infinita multiddo, pois assm a pesquisa
seramais direta e mais rpida. Deve-se considerar primeiro 0s grupos mais
primérios e comegar por eles, avangando em ordem até aqueles que ja ndo sao
divisiveis. Se, por exemplo, um homem disse que o conhecimento dos opostos
€ 0 mesmo, deve-se examinar se assim € no tocante aos opostos relativos, aos
contrérios, aos termos que significam a privacaéo ou a presenca de certos
estados, e aos termos contraditorios. Depois, se a consideracdo desses casos
ndo nos forneceu nenhum resultado evidente, devemos dividi-los novamente
até chegar aos que ja ndo so divisive's, e examinar, por exemplo, se assm
acontece com 0S atos justos e injustos, ou com o dobro e a metade, ou com a
cegueira e aVvisan, ou Com O Ser e 0 Ndo-Ser; porque, se em qualquer desses
casos se demonstra que o conhecimento que se tem dos opostos ndo € o
mesmo, teremos demolido o problema. E com tanto mais razdo se o predicado
n&o pertence ao sujeito em nenhum caso.



Estaregra é conversivel com fins tanto destrutivos como construtivos;
porque, se depois de termos sugerido uma divisdo, o predicado parece ser
valido em todos os casos ou em grande nimero deles, podemos exigir que o
outro o afirme universalmente, ou ent&o apresente um exemplo negativo para
mostrar em gue caso o predicado ndo é valido, ja que, se ele ndo fizer
nenhuma dessas coisas, 0 negar-se a afirmar o colocard numa posi¢cao absurda.

Outraregra é dar definicdes tanto de um acidente como do seu sujeito,
quer de ambos separadamente, quer de um deles so, e depois examinar se
agumafalsidade foi admitida como verdadeira nas defini¢cdes. Assim, por
exemplo, paraver se é possivel fazer injustica a um deus, pergunte-se 0 que é
"fazer injustica’. Porque, se € "causar dano deliberadamente”, € evidente que
ndo se pode fazer injustica a um deus, porque Deus n&o é passivel de qualquer
espécie de dano. Ou, entdo, paraver se 0 homem bom é inveoso, pergunte-se
guem € o homem "invgoso” e o que € "invga'. Porque, seainvega' é ador
causada pelo éxito aparente de uma pessoa de boa conduta, evidentemente o
homem bom n&o é inveoso, porque, nesse caso, seria mau. Ou ainda, paraver
se 0 homem indignado é inve0so, pergunte-se 0 que é cada um deles, pois
desse modo serd posto em evidéncia se a afirmagdo € verdadeira ou falsa: por
exemplo, se € "invgoso" aguele que se desgosta com os éxitos dos bons e fica
"indignado” o que se magoa com o0s éxitos dos maus, € evidente que o homem
indignado ndo sera inve 0so.

Devemos também substituir os termos contidos em nossas defini¢oes por
outras definigdes, e ndo nos determos até que cheguemos a um termo familiar;
porgue muitas vezes, se a definicdo se formulainteira, o ponto em questdo néo
fica aclarado, mas, se substituirmos um dos termos usados na definicéo pela
sua propria definicdo, ee se tornara evidente.

Além disso, devemos nés mesmos apresentar o problema sob a forma de
uma proposi¢ao e depois aduzir um exemplo negativo contra ela, pois esse
exemplo negativo sera uma base de ataque a asser¢éo. Estaregra é quase
idéntica aquela que nos manda examinar 0s casos em que um predicado foi
afirmado ou negado universalmente, mas difere dela no arranjo do argumento.

Deve-se, também, definir que espécies de coisas devem ser chamadas
como as chama a maioria dos homens, e quais as que devem receber outro
nome. Porque isso é Util tanto para estabelecer como para rebater um ponto de
vista: por exemplo, diriamos que nossos termos devem ser usados para
significar as mesmas coisas que a maioria das pessoas significam com eles,
mas quando perguntamos que classe de coisas sdo de tal ou tal espécie, ndo



devemos acompanhar agui a multiddo: por exemplo, € acertado chamar de
"saudavel" tudo que tende a promover a salde, como faz a maioria dos
homens; mas ao dizer se 0 objeto que temos diante de nds tende ou ndo a
promover a salde, ja ndo convém adotar a linguagem da multiddo, e sm ado
medi co.
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Além disso, se o termo € usado em diversos sentidos e se estabel eceu que
ele € ou ndo é um atributo de S, deve-se demonstrar o argumento pelo menos
num dos varios sentidos, se ndo é possivel fazé-lo em todos. Esta regra deve
ser observada nos casos em que a diferenca de significados passa
despercebida; pois, supondo-se que da sgja evidente, o adversario objetara
gue o ponto gue ele pos em questdo ndo foi discutido, mas Sim um outro
ponto. Este topico ou lugar € conversivel tanto com o fim de estabelecer um
ponto de vista como de langa-lo por terra. Porgue, se queremos estabd ecer
uma afirmagdo, mostraremos gue num dos sentidos o atributo pertence ao
sujeito, se ndo pudermos demonstra-|lo em ambos os sentidos: e, se estivermos
rebatendo uma afirmacdo, demonstraremos que num sentido o atributo n&o
corresponde ao sujeito, se ndo pudermos demonstra-lo em ambos os sentidos.
E claro que ao rebater um juizo ndo ha nenhuma necessidade de comegar a
discusséo levando o interlocutor a admitir 0 que quer que sga, tanto se o juizo
afirma como se nega o atributo universalmente; porque, se mostrar-mos que
num caso qualquer o atributo n&o pertence ao sujeito, teremos demolido a
afirmagado universal, e, do mesmo modo, se mostrarmos que ele pertence num
SO caso que sga, teremos demolido a negacdo universal. Ao estabelecer uma
proposicao, pelo contrério, teremos de garantir a admissao preliminar de que,
se ele éatribuivel num caso quaquer, é atribuivel universalmente, contanto
que pretensdo sgjarazoavel. Porquanto ndo basta discutir um caso unico
para demonstrar que um atributo se predica universalmente: para argumentar,
por exemplo, que se aama do homem € imortal, toda alma € imortal, &
preciso ter obtido a admissdo prévia de que, se uma ama qualquer € imortal,
toda alma € imortal. Isto n&o se deve fazer em todos 0s casos, mas apenas
naqueles em que ndo podemos apontar facilmente um argumento Unico que
sgja aplicavel atodos os casos em comum, como, por exemplo, o gedbmetra
pode argumentar que o triangulo tem seus angulos iguais a dois angul os retos.

Se, por outro lado, a variedade de acepgdes do termo é evidente, cumpre
distinguir quantos significados ele tem antes de passar arefutar ou a
estabel ecer: supondo-se, por exemplo, que "o correto” signifique "o
conveniente” ou "o honroso", procurar-se-a estabelecer ou rebater ambas as
descricOes do sujeito em questéo, mostrando, por exemplo, que ele € honroso
e conveniente, ou que nem € honroso, nem conveniente. Mas, na
eventualidade de que sgjaimpossivel demonstrar ambas as coisas, deve-se
demonstrar uma delas, acrescentando que a predicacéo é verdadeira num



sentido e ndo no outro. A mesma regra vale também para quando o nimero de
acepcoes em que se divide o termo é superior adois.

Considerem-se, por outro lado, aquel as expressies cujos significados séo
muitos, porém néo diferem devido a ambiguidade de um termo e sSim de outra
maneira. Por exemplo: "a ciéncia de muitas coisas € uma s0'"; agui, "muitas
coisas' pode significar tanto o fim como os meios que conduzem a esse fim,
como, por exemplo, amedicinatanto € a ciéncia de produzir a salide como da
maneira de observar umadieta; ou ambas podem ser fins, como quando se diz
gue a ciéncia dos contrarios € a mesma (pois, entre os contrarios, um deles ndo
€ mais fim do que o outro); ou, entdo, pode tratar-se de um atributo essencia e
de outro acidental, como, por exemplo, o fato essencia de que o tridngulo tem
seus angulos iguais a dois angulos retos, e o fato acidental de que afigura
equil&tera também possua propriedade, pois é devido ao acidente de ser o
equilatero um tridngulo que sabemos que ee tem seus angulos iguais a dois
angulos retos. Se, pois, ndo é possivel em qualquer sentido do termo que a
ciéncia de muitas coisas sgja a mesma, evidentemente € de todo impossivel
que sgaassim; ou, se é possivel em algum sentido, entéo evidentemente €
possivel. Distingam-se tantos significados quantos forem necessérios. por
exemplo, se queremos estabelecer um ponto de vista, devemos pbr em
evidéncia todos aquel es significados que admitam esse ponto de vista, e
dividi-lo apenas naqueles significados que sdo necessarios para estabelecer a
nossa tese; ao passo que, se queremos rebater um ponto de vista, devemos
trazer aluz todos os que ndo admitem esse ponto de vista e deixar o resto de
lado. Nesses casos é também necessario levar em conta qual quer incerteza a
respeito do nimero de significados envolvidos. Além disso, que uma coisa e
ou ndo é"de" outra deve ser estabelecido por meio das mesmas normas ou
lugares: por exemplo que uma determinada ciéncia é de uma determinada
coisa, tratada como um fim, como meio para alcancar um fim ou como
acidentalmente relacionada com ela; ou, entdo, que ndo é "de" tal coisaem
nenhum dos sentidos ou maneiraindicados acima. A mesmaregravale
também para 0 desgjo e todos 0s outros termos que tém mais de um objeto.
Porquanto 0 "desgjo de X" pode significar o desgjo dele como um fim (como o
desg o da saide), ou como um meio para a consecucao de um fim (como o
desg o de ser medicado), ou como uma coisa desejada acidentalmente, como
acontece no caso do vinho, que a pessoa gulosa desga ndo por ser vinho, mas
por ser doce. Com efeito, essa pessoa desgja essencialmente o doce, e apenas
acidentalmente o vinho: porque, se este for seco, janéo o desgjara. Seu desgjo
pelo vinho &, portanto, acidental. Estaregra € (til ao tratar com termos
relativos, pois os casos deste tipo sdo geramente casos de termos relativos.
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E bom, além disso, trocar um termo por outro mais familiar substituir, por
exemplo, "exato" por "claro" ao descrever uma concepcéo, e "estar ocupado”
por "estar atrapalhado”, pois quando a expressdo é mais familiar torna-se mais
facil atacar atese. Esta norma é também utilizavel para ambos os fins, isto €,
tanto para estabelecer como para lancar por terra um ponto de vista.

A fim de mostrar que atributos contrarios pertencem a mesma coisa,
atente-se no seu género; por exemplo, se queremos demonstrar que a exatidao
€ 0 erro Sa0 possiveis no que se refere a percepcao sensivel, e perceber é
julgar, dado que € possivel julgar exata ou erroneamente, também no tocante a
percepcao devem ser possivels a exatidao e o erro. No exemplo presente a
prova procede do género e passa deste a espécie, porquanto "julgar” € o
género de "perceber”, e 0 homem gue percebe julga de certa maneira. Mas
pode seguir a direcdo contréria e ir daespécie para o género, pois todos os
atributos que pertencem a espécie pertencem igua mente ap género; por
exemplo, se ha um conhecimento mau e um conhecimento bom, ha também
uma boa e uma ma disposi¢ao, porquanto "disposicao” € o género de
conhecimento. Ora, 0 primeiro argumento topico é falaz quando se trata de
estabel ecer um ponto de vista, ao passo que 0 segundo é verdadeiro. Com
efeito, ndo € necessario que todos os atributos pertencentes ao género também
pertencam a espécie: "anima”, por exemplo, € volétil e quadripede, porém
n&o assim "homem". Por outro lado, todos os atributos que pertencem a
espécie devermn necessariamente pertencer também ao género; porque, se
"homem" é bom, ent&o "anima" também é bom. E, ao contrario, parao fim de
demolir uma opinido, o primeiro topico e verdadeiro, enquanto o segundo e
falaz, ja que todos os atributos que ndo pertencem ao género ndo pertencem
tampouco a espécie, ao passo gue todos os que faltam a espécie ndo faltam
necessariamente ao género.

Como aquelas coisas das quais se predica o género devem necessariamente
ter também uma das espécies deste que se predique delas, e como aquelas
Coisas que estdo na posse do género em questdo ou sao descritas por termos
derivados desse género devem também necessariamente estar na posse de uma
de suas espécies e ser descritas por termos derivados de uma dessas espécies
(por exemplo, se a alguma coisa se aplica o termo "conhecimento cientifico",
entdo se gplicara também a ela o conhecimento "gramatical” ou "musical”, ou
0 conhecimento de uma das outras ciéncias; e se aguém possui conhecimento
cientifico ou é descrito por um termo derivado de "ciéncia’, esse alguém
também possuira o conhecimento gramatical, o musical, ou o conhecimento de



alguma das demais ciéncias, ou sera descrito por um termo derivado de uma
delas, como, por exemplo, "gramético” ou "musico”) - por conseguinte, se se
afirma que uma expressao qualquer € de algum modo derivada do género (por
exemplo, que a ama esta em movimento), procure-se ver se a alma pode ser
movida com alguma das espécies de movimento - se, por exemplo, ela pode
crescer, ser destruida ou gerar-se, e do mesmo modo com respeito a todas as
demai's espécies de movimento. Porque, se aamando se move de nenhuma
dessas maneiras, evidentemente ndo se move em absoluto. Este tépico serve
para ambos 0s propositos, tanto para desbaratar como para estabelecer uma
opinido: pois, se aama se move com aguma das espécies de movimento, €
evidente que se move; e, se Ndo se move com nenhuma das espécies de
movimentos, é evidente que ndo se move.

Se dguém ndo estiver bem provido de um argumento contra a afirmacao,
procure entre as definicdes, reais ou aparentes, da coisa que tem diantede s, e
se uma ndo for suficiente, lance méo de varias. Com efeito, sera maisfacil
rebater uma pessoa quando presa a uma definicdo, pois as definicdes sao
sempre mais féaceis de atacar.

Examine-se além disso, com respeito a coisa em questéo, que € aquilo cuja
realidade condiciona a realidade da mesma, ou cuja realidade se segue
necessariamente da realidade da coisa em questdo: se se desgja estabelecer um
ponto de vista ou opinido, é preciso investigar que coisa existe de cuja
realidade se seguira arealidade da coisa em questéo porque, se demonstrarmos
que a primeira € red, também teremos demonstrado que a coisa em questdo €
real). Se, pelo contrério, se desgja desmantelar uma opini&o, deve-se perguntar
que coisa éreal se acoisaem questdo e real, porque, Se demonstrarmos que 0
gue se segue da coisa em questdo € irrea, teremos rebatido essa mesma coisa.

Considere-se também o tempo implicado, para ver se ha discrepanciaem
alguma parte: suponha-se, por exemplo, que um homem afirmou que o que €
alimentado cresce necessariamente: pois 0s animais estéo sempre sendo
necessariamente alimentados, mas nem sempre crescem. E também da mesma
forma se ele disse que conhecer é lembrar-se: porgue uma dessas coisas diz
respeito ao tempo passado, enquanto a outra tem que ver igualmente com o
presente e com o futuro. Diz-se, com efeito, que conhecemos as coisas
presentes e futuras (por exemplo, que havera um eclipse), ao passo que €
impossivel lembrar-se de hada que ndo pertenca ao passado.
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Existe, além disso, o desvio sofistico do argumento, mediante o qual
levamos nosso adversario afazer a espécie de afirmagdo contra a qual estamos
bem providos de linhas de argumentac&o. Esse procedimento é por vezes uma
necessidade real, outras vezes uma necessidade aparente e outras, ainda, ndo é
uma necessidade em absoluto, nem aparente, nem real. E realmente necessério
sempre que o que responde tenha negado algum ponto de vista que sgja Gtil no
atague a tese, e o que pergunta dirige entéo 0s seus argumentos no sentido de
apoiar 0 seu ponto de vista, sendo este um daqueles sobre os quais ele esta
bem provido de tdpicos. E também real mente necessario sempre que ele (o
que interroga), tendo chegado previamente a uma certa afirmacao por meio de
umainducdo feita a partir da opinido expressa, procure depois demolir essa
afirmacao: porgque, uma vez demolida esta, a opini&o expressa originamente
fica também refutada.

E uma necessidade aparente quando o ponto para o qual passa a dirigir-se
a discussdo parece ser Util e relevante para atese sem o ser realmente, quer
porque o homem que se opde ao argumento se tenha recusado a conceder
alguma coisa, quer porgue ele (o que pergunta) tenha previamente chegado a
ela por umainducdo plausivel baseada na tese, e trate entdo de demoli-la

O caso restante € quando o ponto a que a discussao passou a dirigir-se néo
€ nem realmente, nem aparentemente necessario, e, por sorte do contendente,
é refutado numa simples questéo secundéria. Deve-se ter cautela com o Ultimo
dos métodos mencionados, pois parece estar completamente desvinculado da
arte da dial&ica e ser totalmente estranho a ela. Por essa mesma razéo, o
contendente ndo deve perder a calma, mas dar seu assentimento a afirmagoes
gue nenhuma utilidade tém no ataque a tese, acrescentando uma indicacéo
sempre que assente, embora ndo esteja concorde com o ponto de vista.
Porquanto, em via de regra, a confusdo dos que perguntam torna-se maior se,
depois de Ihes terem sido concedidas todas as proposi ¢coes dessa espécie, ndo
podem chegar a conclusdo alguma.

Além disso, quem tenha feito uma afirmacdo qual quer fez, em certo
sentido, varias afirmacdes, dado que cada afirmacdo tem um ndmero de
conseguéncias necessarias. por exemplo, quem disse "X € um homem™
também disse que ee € um animal, que é um ser animado e um bipede, e que €
capaz de adquirir razéo e conhecimento, de forma que, pela demolicéo de uma
S0 destas consequéncias, sgja elaqua for, a afirmacdo original é iguamente
demolida. Mas aqui também € preciso acautel ar-se para néo passar aum



argumento mais dificil: pois as vezes é a conseqiiéncia e outras vezes atese
origina amaisfacil de refutar.
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Com respeito aos sujeitos que devem ter um, e apenas um, dentre dois
predicados, como, por exemplo, um homem deve ter ou bem doenca, ou bem
saude, supondo-se que no tocante a um deles estggamos bem providos de
argumentos para afirmar a sua presenca ou auséncia, estaremos igual-mente
bem documentados no que se refere ao outro. Este topico é conversivel para
ambos os fins. pois, quando houvermos demonstrado que um dos argumentos
pertence ao ujeito, teremos demonstrado também que o outro ndo Ihe
pertence; e, se demonstrarmos que um deles ndo |he pertence, teremos
demonstrado a predicabilidade do outro. Evidentemente, pois, aregra é Util
para ambos os fins.

Além disso, pode-se adotar uma linha de aague que consiste em
reinterpretar um termo no seu sentido literal, implicando que é mais adequado
tomélo assim do que no sentido estabelecido: por exemplo, a expressao "de
coracao forte" ndo sugerira o homem corajoso, de acordo com 0 Uso
presentemente estabel ecido, mas 0 homem cujo coracao se acha em 6timo
estado; assim como também a expressdo "de boa esperanca’ se pode entender
no sentido de um homem gue espera boas coisas. E analogamente, "de boa
estreld’ se pode tomar no significado do homem cuja estrela é€ boa, como diz
Xendcrates. "de boa estrela € aguele que possui uma alma nobre”. Pois a
estrela de um homem é asuaadma.

Algumas coisas acontecem por necessidade, outras habitua mente, outras
por acaso; se, portanto, se afirmou que um acontecimento necessario ocorre
habitual mente, ou que um acontecimento usua (ou, nafatadeta
acontecimento, 0 Seu contrério) ocorre necessariamente, isso sempre fornece
um ensgo para atacar. Porque, se alguém afirmou que um acontecimento
necessario ocorre habituamente, € claro que esse homem negou a
universalidade de um atributo universal, cometendo, pois, um erro; e da
mesma forma se declarou que o atributo usual € necessario, pois entdo declara
que ele se predica universalmente, quando ndo € assm. E analogamente se
sustenta ser necessario o contrario do que € habitual. Porque o contrario de um
atributo usual é sempre um atributo relativamente raro: por exemplo se os
homens s&o habitual mente maus, € relativamente raro encontrar um homem
bom, de modo que o erro do contendor € ainda pior se afirmou que eles sdo
necessariamente bons. O mesmo € verdadeiro se ele afirmou que uma simples
questdo de acaso ocorre necessaria ou habitualmente, pois um fato eventual
n&o acontece nem necessaria, nem habitualmente. Se a coisa acontece
habitual mente, entdo, mesmo supondo-se que sua afirmacdo ndo deixe bem



claro se ele entende que a coisa em quest&o sucede habitualmente ou de forma
necessaria, da margem a que a contestemos na suposi¢ao de que 0 caso sgja
este Ultimo; por exemplo, se ele afirmou, sem fazer distincdo alguma, que as
pessoas deserdadas séo mas, podemos supor, na discussdo, que ele quis dizer
que tai's pessoas Sa0 assim necessariamente.

E preciso também verificar se ele por acaso afirmou que uma coisa é um
acidente de s mesma, tomando-a por algo diferente porgue tem um nome
distinto, como Pradico, que dividia os prazeres em aegria, deleite e regozijo,
pois todos estes sdo sinbnimos damesma coisa, isto €, prazer. Se, pois, alguém
disser que adegriaé um atributo acidental de regozijo, estara dizendo que ela
€ um atributo acidental de S mesma.
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Visto que os contrarios podem ser ligados uns aos outros de seis maneiras
e quatro dessas unifes formam uma contrariedade, devemos entender o
assunto dos contrarios afim de que isso nos possa g udar tanto a estabel ecer
como a demolir uma opinido.

Ora bem: que os modos de conjuncéo sao seis € evidente: pois (1) ou cada
um dos verbos contrarios sera ligado a cada um dos objetos contrérios, e isso
nos fornece dois modos, por exemplo: fazer bem aos amigos e fazer mal aos
Inimigos, ou, inversamente, fazer mal aos amigos e bem aos inimigos; ou,
entdo, (2) ambos os verbos podem ser unidos a um so objeto, e isto também
nos fornece dois modos, por exemplo: fazer bem aos amigos e fazer mal aos
amigos, ou fazer bem aosinimigos e fazer ma aos inimigos. Ou, ainda, (3) um
SO verbo pode ser ligado a ambos os objetos, e isto nos fornece igualmente
dois modos, por exemplo: fazer bem aos amigos e fazer bem aos inimigos, ou
fazer mal aos amigos e fazer mal aos inimigos.

As duas primeiras das conjungdes supramencionadas n&o constituem, pois,
nenhuma contrariedade, porquanto fazer bem aos amigos ndo € contrario a
fazer mal aos inimigos, uma vez que ambas essas maneiras de proceder sdo
desgavels e correspondem a uma mesma disposicdo. Nem tampouco fazer
mal aos amigos € contrario a fazer bem aos inimigos, pois ambas coisas
S80 reprovaveis e pertencem a mesma disposi¢ao; e ndo se pensa geramente
gue uma coisa reprovavel sgja contréria a outra, a menos que uma denote um
eXCcesso e a outra uma deficiéncia; pois um excesso € geramente incluido na
classe das coisas reprovavels, e da mesma forma uma deficiéncia. Mas todas
as outras quatro constituem uma contrariedade. Com efeito, fazer bem aos
amigos € o contrario de fazer mal aos amigos, pois essas coisas procedem de
disposicdes contrérias, e uma delas € desgavel enquanto a outra é reprovavel.
O caso é semelhante no que tange as outras conjungdes, pois em cada uma
dessas combinacdes um modo de proceder € desgjavel e o outro reprovavel, e
um corresponde a uma disposi¢ao razoavel e o outro a uma ma disposi ao.
Pelo que ficou dito torna-se, pois, claro que 0 mesmo modo de proceder tem
mais de um contrario. Com efeito, fazer bem aos amigos tem como contrérios
tanto fazer mal aos amigos como fazer bem aos inimigos. E, se os
examinarmos do mesmo angulo, veremos gque os contrarios de cada um dos
outros também sdo em nuimero de dois. Escolha-se, portanto, qualquer dos
dois contrarios que sgja Util para ataca uma tese.



Além disso, se 0 acidente de uma coisa tem um contrario, € preciso
verificar se este pertence ao sujeito aque foi atribuido o acidente em apreco;
porque, se 0 segundo |he pertence, ndo pode pertencer-lhe o primeiro, visto ser
impossivel que predicados contrarios pertencam simultaneamente & mesma
coisa.

Deve-se examinar, por outro lado, se de aguma coisafoi dita outra coisa
de tal indole que, se for verdadeira, predicados contrarios devem
necessariamente pertencer a primeira: por exemplo, se o contendor afirmou
que as "idéias’ existem em nos. Pois dai resultard que elas estdo ao mesmo
tempo em movimento e em repouso, e, aém disso, que sdo objetos tanto de
sensacdo como de conhecimento. Com efeito, de acordo com as opinides dos
que afirmam a existéncia de idéias, essas idéias estdo em repouso e sdo objetos
de conhecimento; ora, se elas existem em nds, € impossivel que estgjam
Imoveis; pois quando nos movemos, segue-se necessariamente que tudo que
em nos existe se move juntamente conosco. N&o é menos evidente que
também s8o objetos de sensacéo, se existern em naés, pois € pela sensacéo da
vista que reconhecemos a forma presente em cada individuo.

Se se afirmou um acidente que tem um contrario, € preciso ver se aquilo
gue admite o acidente admite também o seu contrario; pois uma mesma coisa
admite contrarios. Assim, por exemplo, se o contendor afirmou que o édio se
segue a colera, o 6dio pertenceria, nesse caso, a "faculdade emotiva’', pois é a
gue pertence a colera. Deve-se, por conseguinte, verificar se 0 seu
contrério, a saber, a amizade, também pertence a "faculdade emativa'; porque
se assim ndo for - se a amizade pertence a faculdade do desgjo, entdo o odio
ndo pode seguir-se a colera. E de maneira andloga se o outro afirmou que o
desgjo € ignorante. Porque, se ele fosse capaz de ignorancia, seriatambém
capaz de conhecimento, e ndo é estaaopinido gerd - isto €, que afaculdade
do desg 0 sga capaz de conhecimento. A fim, pois, de rebater uma opiniao,
como ja se disse, deve-se observar esta regra; mas quando, pelo contrério, se
trata de estabelecer um ponto de vista, embora aregra ndo gude a afirmar que
0 acidente pertence atualmente ao sujeito, guda a defender a possibilidade de
tal predicacdo. Pois ap demonstrar que a coisa em questdo ndo admite o
acidente que Ihe foi atribuido, teremos demonstrado que o acidente néo |he
pertence, nem € possivel que |he pertenca; e, por outro lado, se demonstrarmos
gue o contrério |he pertence, ou que a coisa comporta o contrario, ndo
teremos, em verdade, demonstrado ainda que o acidente afirmado também lhe
pertence; nossa prova néo teraido além desse ponto. a possibilidade de que ele
Ihe pertenca.
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Dado que os modos de oposi¢ao sdo em numero de quatro, devemos
procurar argumentos entre as contraditorias de nossos termos, invertendo a
ordem de sua sequiéncia, tanto ao rebater uma opini& como ao estabelecéla.
Nos os obteremos por meio da inducgéo - argumentos tais como, por exemplo,
"se 0 homem é um animal, 0 que ndo € um animal ndo € um homem”; e de
maneira anél oga nos outros casos de contraditérias. Com efeito, nestes casos a
sequiéncia é invertida, porque "animal” se segue de "homem", mas "néo-
animal" ndo se segue de "ndo-homem”, antes, pelo contrario, "ndo-homem”
segue-se de "ndo-animal”. Em todos os casos, por conseguinte, deve-se fazer
um postulado desta espécie, por exemplo, que "se 0 honroso é agradavel, o
que n&o é agradavel ndo € honroso: e, se este Ultimo € falso, também o sera o
primeiro”. E, do mesmo modo: "se 0 que ndo € agradavel ndo € honroso, entéo
0 gue € honroso € agradavel”. Evidentemente, pois, ainversdo da sequéncia
formada pela contradi¢éo dos termos € um método conversivel para ambos os
fins.

Examine-se, a seguir, o caso dos contrarios de S e P na tese paraver se 0
contrério de um se segue ao contrério do outro, quer diretamente, quer por
conversao, tanto quando se rebate como quando se estabel ece uma opini&o;
convém munir-se de argumentos desta espécie também por meio da inducéo,
na medida em que isso for necessario. Ora, a sequiéncia € direta num caso
como o da coragem e da covardia, pois de uma delas se segue a virtude e da
outra o vicio; e de uma se segue que é desgavel, enquanto da outra se segue
que é reprovavel. Portanto, a sequiéncia € também direta no segundo caso, pois
0 desgével € o contrario do reprovavel. E do mesmo modo nos outros casos.
Por outro lado, a seqiiéncia é inversa num caso como 0 seguinte: asalde €
consequiéncia do vigor, mas a doenca ndo € consequiéncia da fraqueza; seria
mais certo dizer que afraqueza é consequiéncia da doenca. Neste caso, pois, €
evidente que a sequiéncia é inversa. Esta é, todavia, rarano caso dos
contrarios: ai, habitualmente, a sequéncia é direta. Se, pois, 0 contrario de um
dos termos n&o se segue do contrario do outro nem direta, nem inversamente,
é evidente que tampouco um dos termos se segue do outro na afirmacao feita,
a0 passo gue, se um é conseqiiéncia do outro no caso dos contrarios, também
deve necessariamente ser assm na afirmacao inicial.

Devem-se também examinar 0s casos de privagdo ou presenca de um
estado do mesmo modo que no caso dos contrérios. Acontece, apenas, que em
tais casos ndo ocorre a sequénciainversa; ela é, forcosamente, sempre direta:
por exemplo, a sensacéo é consequiéncia da vista, ao passo que a auséncia de



sensacao € consequiéncia da cegueira. Com efeito, a oposicéo entre sensacéo e
auséncia de sensacao € uma oposi¢ao entre a presenca e a privacao de um
estado: pois um deles € um estado, e o outro € a privagéo do mesmo.

O caso dos termos relativos também deve ser estudado da mesma maneira
gue o de um estado e da sua privagdo, pois aqui a sequénciatambém é direta:
por exemplo, se 3/1 é um mulltiplo, entdo 1/3 € uma fracao, pois 3/1 é relativo
a 1/3 assm como um muiltiplo é relativo a uma fragdo. E iguamente, se 0
conhecimento € um modo de conceber, 0 objeto do conhecimento também
serd um objeto de concepcdo; e se a vista € uma sensacdo, também o objeto da
vista sera um objeto de sensacao.

Poder-se-ialevantar aqui a objecdo de que, no caso dos termos relativos,
ndo h& nenhuma necessidade de ocorrer a seqiiéncia da maneira descrita, pois
0 objeto de sensacdo € um objeto de conhecimento, ao passo que a sensacao
ndo € conhecimento. Essa objecao, contudo, ndo se admite em geral como
realmente vaida, pois muitos negam gue haja um conhecimento de objetos de
sensacao. Além disso, o principio formulado ndo tem menos utilidade para o
propdsito contrério, isto €, para demonstrar que o objeto de sensacéo ndo é um
objeto de conhecimento, apoiando-se em gque tampouco a sensacao é
conhecimento.
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Convém examinar também os coordenados e as formas derivadas dos
termos que constituem atese, tanto ao refuté&la como ao estabelecé-la
Entendem-se por "coordenados’ termos como os seguintes: "acles justas’ e
"homem justo” sdo coordenados de "justica’, e "atos corgjosos’ e "homem
corgjoso” sdo coordenados de "coragem”. Analogamente, também as coisas
que tendem para produzir e conservar alguma coisa chamam-se coordenadas
daguilo que tendem a produzir ou conservar, como, por exemplo, "habitos
saudaveis sdo coordenados de "salude", e um "exercicio vigoroso" de uma
"consgtituicdo vigorosa', e de modo andlogo também em outros casos.
"Coordenado”, pois, designa geralmente casos como 0s gque acabamos de
mencionar, enquanto "formas derivadas' séo "justamente”, "corg osamente”,
"saudavelmente” e outras formadas da mesma maneira. Em geral se admite
que as palavras usadas em suas formas derivadas sdo também coordenadas,
como, por exemplo, "justamente” em relacéo a"justica’ e "corgjosamente” a
"coragem”; segundo este ponto de vista, "coordenado” designa todos 0s
membros da mesma série de termos afins, como, por exemplo, "justica’,
"justo" aplicado a um homem ou aum ato, "justamente”. E evidente, pois, que
guando se demonstra que € bom e digno de louvor um membro qualquer de
uma série de termos afins 0 mesmo fica demonstrado de todos os demais. Por
exemplo: se"justica’ € ago digno de louvor, também "justo”, tanto aplicado a
um homem como a um ato, e "justamente”, conotardo algo digno de louvor.
Portanto, "justamente” serd também expresso por "louvavelmente”, derivado
de "louvavel" por meio da mesmainflexdo que de "justica’ formou
"Justamente”.

Deve-se procurar o0 predicado contrario ndo apenas no caso do sujeito
mencionado, como também no do sujeito contrario. Sustente-se, por exemplo,
gue o bem ndo é necessariamente agradavel, pois tampouco o mal € doloroso;
ou, se este Ultimo € assm, também sera agradavel o primeiro. Por outro lado,
Se ajustica € conhecimento, entdo ainjugtica é ignorancia; e, se "justamente”
significa"sabiamente” e "habilmente”, entéo "injustamente” significa
"ignorantemente” e "inabilmente"; a0 passo que, se o Ultimo ndo é verdadeiro,
tampouco 0 serd o primeiro, como no exemplo dado acima; pois € mais
provave que "injustamente” pareca equivaer a"habilmente’ do que a
"inabilmente". Este tépico jafoi explanado atras, quando tratamos da
seguiéncia dos contrérios; pois tudo o que pretendemos agora é que o contrario

de P se siga ao contrario de S.



Examinem-se, além disso, os modos de geracdo de uma coisa, e aquelas
coisas que tendem a produzi-la ou a corrompé-la, tanto ao refutar como ao
estabel ecer uma opinido. Porgque aquelas coisas cujos modos de geracéo se
classificam entre as coisas boas sdo também boas elas mesmas; e, se elas
mesmas sa0 boas, também o sdo 0s seus modos de geracdo. Se, por outro lado,
seus modos de geracado forem maus, elas proprias também serdo mas. Quanto
aos modos de corrupgao, o inverso é verdadeiro; porque, se os modos de
corrupcado se classificam como coisas boas, entdo as coisas mesmas se
classificardo como més, ao passo que, se os modos de corrupcao sao
considerados maus, €las mesmas aparecem como boas. O mesmo argumento
se aplica também ao que tende a produzir e a corromper: porque as coisas
produzidas por causas boas séo também boas elas mesmas; ao passo que, se as
causas que as corrompem sao boas, €las mesmas se classificam como més.
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Devem-se examinar também as coisas gque se assemelham ao sujeito em
guestdo e ver se se encontram num caso semelhante; por exemplo, se um ramo
de conhecimento tem mais de um objeto, também o terd uma opini&o; e, se
pOoSsUir Visao € ver, entdo possuir audicao € ouvir. E de maneira analoga com
as demais coisas, tanto as que sdo semelhantes como as que séo geralmente
consideradas como tais. O tépico de que falamos € comum para os dois fins,
porgue, se se afirmou ago de alguma coisa particular, a mesma afirmacao se
aplicara também as outras coisas semel hantes, ao passo que, se afirmacéo ndo
é verdadeira de uma delas, também n&o o sera das outras.

Procure-se ver também se 0s casos sdo semel hantes com respeito a uma so
coisa e com respeito a varias Coisas, pois as vezes deparamos com uma
discrepancia. Assim, se "conhecer" alguma coisa é "pensar” nela, entdo
"conhecer muitas coisas” e "estar pensando em muitas coisas’; masisto néo é
verdadeiro, pois se pode conhecer muitas coisas sem estar pensando nelas. Se,
pois, a Ultima proposicdo ndo € verdadeira, tampouco o era a primeira, que se
referiaa uma coisa s0, a saber: que "conhecer” uma coisa é "pensar” nela.

Argumente-se, além disso, partindo dos graus maiores ou menores. No que
toca aos graus maiores, existem quatro regras ou tépicos. Uma delas é:
examinar se aum grau maior do predicado se segue um grau maior do sujeito;
por exemplo, se 0 prazer € um bem, vea-se também se um prazer maior € um
bem maior; e, sefazer umainjustica € um ma, vea-se se fazer umainjustica
maior € um mal maior. Estaregra é Util paraambos osfins, pois, se um
acréscimo do acidente se segue a um incremento do sujeito, como dissemos,
evidentemente o acidente pertence ao sujeito, ad passo que Se uma coisa néo
Se segue da outra, 0 acidente n&o pertence ao sujeito. Isto deve ser
estabelecido por inducéo.

Outraregra & se um predicado € atribuido a dois sujeitos, supondo-se que
ele ndo pertenca ao sujeito ao qual é mais provavel que pertenca, tampouco
devera pertencer aguele a que € menos provavel que pertenca; e,
inversamente, se pertence ao sujeito a que € menos provavel que pertenca,
devera pertencer igualmente ao outro. E, por outro lado: se dois predicados
s8o atribuidos a um sujeito, entdo, se acontece ndo |he pertencer o que mais
geralmente se acredita que |he pertenca, tampouco |he pertencera o outro; ou,
se | he pertence o que menos gera mente se acredita que |he pertenca, com
mais forte razéo |he pertencera o outro. Mais ainda: se dois predicados séo
atribuidos a dois sujeitos, entdo, se aquele que mais geramente se acredita



pertencer a um dos sujeitos ndo |he pertence, tampouco o predicado restante
pertence ao sujeito restante; ou, se 0 que menos geramente se acredita
pertencer a um dos sujeitos |he pertence, com maior razéo pertencera o outro
a0 sujeito restante.

Além disso, pode-se argumentar partindo do fato de que um atributo
pertence (ou se supde geramente que pertenca) em grau igual ao sujeito, de
trés maneiras, correspondentes aos trés ultimos topicos dados em relagdo a um
grau maior. Porque, admitindo-se que um predicado pertence, ou supde-se que
pertenca a dois sujeitos em grau igual, entéo, se ele ndo pertence a um deles,
tampouco pertence ao outro; ao passo que, se pertence a um dos dois, devera
pertencer também ao outro. Ou, supondo-se que dois predicados pertencem
em grau igua a0 mesmo sujeito, entéo, se um deles ndo |he pertence,
tampouco e pertencera o outro; ao passo que, se um dos dois realmente |he
pertence, o outro também |he pertencera. O caso também € 0 mesmo se dois
predicados pertencem em grau igual a dois sujeitos, porgue, se um dos
predicados n&o pertence a um dos sujeitos, tampouco o outro predicado
pertencerd ao outro sujeito, ao passo que se um dos predicados pertence aum
dos sujeitos, o outro predicado também pertencera ao outro sujeito.

Pode-sg, pois, argumentar partindo de graus maiores, menores ou iguais de
verdade, do nimero de maneiras que acabamos de indicar. Deve-se, dém
disso, argumentar partindo da adicdo de uma coisa a outra.

Se a adicdo de uma coisa a outrafaz com que esta outra se torne boa ou
branca, quando anteriormente ndo era boa nem branca, entéo a coisa
acrescentada sera branca ou boa - isto €, possuird o carater que comunica ao
todo. Por outro lado, se a adicéo de alguma coisa a um dado objeto intensifica
0 carater que ele possuiatal como foi dado, entéo a coisa acrescentada
possuira, ela mesma, esse cardter. E analogamente quanto aos demais
atributos. Esta regra néo € aplicavel atodos 0s casos, mas apenas agueles em
que se veja real mente que ocorre 0 excesso descrito por nds como "intensidade
aumentada’. N&o é estaregra, no entanto, conversivel para o fim de refutar
uma opini&o. Porgue, se a coisa acrescentada ndo torna a outra boa, nem por
iSs0 € evidente que ela mesma ndo segja boa: com efeito, a adicdo do bom ao
mau ndo faz necessariamente com que 0 mau se torne bom, como a adicdo do
branco ao preto ndo faz com que o preto se torne branco.

Por outro lado, qualquer predicado de que possamos expressar graus
maiores ou menores de ineréncia pertence tambéem absol utamente ao sujeito,
pois graus maiores de bom ou branco ndo se atribuirdo ao que néo é bom ou



branco: de uma coisa ma nunca se dird que possui um grau maior ou menor de
bondade do que outra, mas sempre de maldade. Esta regra tampouco é
conversivel para o fim de refutar uma predicacéo, porquanto varios predicados
dos quais ndo podemos expressar um grau maior pertencem aos Seus suUjeitos
de maneira absoluta: 0 termo "homem™, por exemplo, n&o € atribuido em grau
maior ou menor, mas um homem € um homem de maneira absoluta.

Devem-se examinar do mesmo modo os predicados que se atribuem sob
um aspecto determinado e num tempo e lugar dados. porque, se o predicado €
possivel sob determinado aspecto, é também possivel absolutamente. E do
mesmo modo quanto ao que € predicado num tempo ou lugar dado; pois
aquilo que é absolutamente impossivel tampouco é possivel sob qualquer
aspecto, nem em qualquer tempo ou lugar. Neste ponto pode-se levantar uma
objecéo, dizendo que sob um determinado aspecto as pessoas podem ser boas
por natureza, por exemplo, podem ser inclinadas a generosidade ou a
temperanca, mas de um modo absoluto n&o sdo boas por natureza, pois
ninguém é prudente por natureza. E, do mesmo modo, também é possivel que
uma Coisa escape a corrupgao numa ocasi 8o determinada, ndo sendo, todavia,
possivel que escape absolutamente a ela. E, por outro lado, também é uma boa
coisa, em certos lugares, observar tal ou tal dieta ou regime, como, por
exemplo, em zonas contaminadas, embora ndo sgja uma coisa boa em sentido
absoluto. Além disso, em certos lugares € possive viver isolado e s, mas,
falando de modo absoluto, ndo € possivel viver isolado e s6. Do mesmo modo,
também em certos lugares é honroso sacrificar o préprio pai, como entre os
Tribalos, ao passo que falando de modo absoluto, isso ndo € honroso. Ou
talvez isso indique uma relatividade néo alugares, mas a pessoas, pois onde
quer que elas se encontrem acontece 0 mesmo. Em toda parte esse ato sera
considerado honroso entre os Tribalos, s mplesmente porque sao Tribalos.

Mais ainda: em certas ocasi 6es € uma boa coisa tomar medicamentos, por
exemplo, quando se esté doente, mas néo é assim de modo absoluto. Ou talvez
1SS0 possaindicar uma relatividade ndo a uma ocasido determinada, mas a um
determinado estado de salide, pois ndo importa quando isso ocorra, se a pessoa
se encontraem tal estado.

Uma coisa € "absolutamente” assim se estamos dispostos a dizer dela, sem
qualquer adicdo, que é honrosa ou o contrério. Negaremos, por exemplo, que
seja honroso sacrificar o proprio pai: 1sso SO € honroso para determinada
gente; ndo €, por conseguinte, honroso em sentido absoluto. Em compensacao,
diremos que honrar os deuses é honroso sem acrescentar mais nada, porque €
honroso em sentido absoluto. E assim, de tudo aquilo que, sem qualquer



adicéo, se considere geralmente honroso ou desonroso, ou ss de qualquer outra
coisa da mesma espécie, se dira que € assm "absolutamente’”.
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A questdo sobre qual é amais desgavel ou a mehor entre duas ou mais
coisas deve ser examinada damaneira seguinte; mas, antes de mais nada,
devemos deixar bem claro que ainvestigacéo que estamos fazendo n&o diz
respeito a coisas que divergem largamente e mostram grandes diferencas umas
das outras (pois ninguém expressa a menor davida sobre se € mais desgavel a
felicidade ou ariqueza), mas a coisas que se relacionam estreitamente entre s
e sobre as quais costumamos discutir para saber qual das duas deveremos
preferir, por ndo vermos nenhuma vantagem de um lado ou de outro ao
comparé-las. E evidente, pois, que se em tais casos pudermos mostrar uma
Unica vantagem, ou mais de uma, NOSSO juizo Sera 0 NOSSD assentimento
aguela parte que possui a vantagem, como sendo a mais desgjavel.

Em primeiro lugar, pois, o que € mais duradouro e seguro é preferivel
aquilo que o € menos; e, do mesmo modo, 0 que tem mais probabilidades de
ser escolhido pelo homem sabio ou prudente, pelo homem bom ou pelalei
justa, por homens que sdo hdbeis num campo qualquer, quando fazem sua
escolha como tais, e pelos peritos em determinadas classes de coisas. isto €, 0
gue amaioria ou o que todos eles escolheriam; por exemplo, em medicina ou
em carpintaria, s8o mais desgjével's as coisas que escolheria a maioria dos
médicos ou carpinteiros, ou todos eles; ou, de modo geral, o que escolheriaa
maioria dos homens, ou todos os homens, ou todas as coisas - pois todas as
coisas tendem para o bem. Deve-se orientar 0 argumento que se pretende
empregar para qualquer fim que se necessite. O padréo absoluto do que é
"melhor ou mais desgével” é o ditame da melhor ciéncia, se bem que
relativamente a um individuo dado o padréo possa ser a sua ciéncia particular.

Em segundo lugar, aquilo que é conhecido como "um X" é mais desgéavel
do que aguilo que ndo se inclui no género "X": por exemplo, ajusticaé mais
desgavel do que um homem justo, porgque a primeira se inclui no género
"bem", 0 que ndo acontece com o segundo, e a primeira € chamada "um bem",
a0 passo que 0 segundo ndo o &; pois hada que Ndo pertenca ao género em
causa é chamado pelo nome genérico, como, por exemplo, um "homem
branco” ndo é uma cor. E analogamente nos demais casos.

E também o que se desga por s mesmo é preferivel aguilo que se desga
com vistas noutra coisa: por exemplo, a salde é preferivel a ginastica, porque
aprimera é desgada por S mesma, enquanto a segunda € desgjada com vistas
noutra coisa. E do mesmo modo, o que € desgjavel por s mesmo é mais
desgjavel do que aquilo que se desgja por acidente; por exemplo, ajusticaé



mais desgavel em nossos amigos do que em NoSsoS iNimigos, pois a primeira
é desgdvel em s mesma e a segunda por acidente: com efeito, desgiamos que
NOSSOS iNiMigos segjam justos por acidente, a fim de que n&o nos causem dano.
Este principio € 0 mesmo que o precedente, embora expresso de outro modo.
Porquanto desegjamos a justica em nossos amigos por s propria, mesmo que
isso ndo faga nenhuma diferenca para nés e ainda que eles estgjam na india, ao
passo que em NOSSos iNimigos NOs a desejamos por outra coisa e afim de que
eles n&o nos causem dano.

Por outro lado, aquilo que em s mesmo é causa do bem é mais desgjavel
do que aquilo que o é por acidente, por exemplo, avirtude € mais desgavel do
que a sorte (pois a primeira € por S mesma causa de coisas boas, ap passo que
a segunda s6 o é acidentalmente); e do mesmo modo nos outros casos da
mesma espécie. E anal ogamente também no caso contrario, pois aquilo que €
em s mesmo a causado ma é mais reprovavel do que aquiloqueo é
acidentalmente, por exemplo, o vicio e 0 acaso, pois 0 primeiro é mau ems
mesmo e 0 segundo SO por acidente.

Mais ainda: o que é bom de maneira absoluta € mais desgével do que
aquilo que é bom para uma pessoa particular: por exemplo, recuperar a salide
€ mais desgjavel do que uma operacao cirdrgica, pois a primeira € boa de
maneira absoluta e a segunda sO 0 € para uma pessoa particular, a saber: o
homem que precisa de ser operado. Assim também, o que € um bem por
natureza € mais desgjavel do que o bem que ndo é tal por natureza: por
exemplo, ajustica é mais desgjavel do que 0 homem justo,. pois aprimeira é
boa por natureza, ao passo que no segundo a bondade é adquirida. E também é
mais desgjavel o atributo que pertence ao melhor e mais honroso sujeito; por
exemplo, 0 que pertence aum deus é mais desgavel do que o que pertence a
um homem, e 0 que pertence a ama, mais desgjavel do que o que pertence ao
corpo. Do mesmo modo, a propriedade de uma coisa melhor € mais desgjavel
do que a propriedade de uma coisa pior, por exemplo: a propriedade de um
deus do que a propriedade do homem; porque, assim como no tocante ao que €
comum a ambos ndo diferem absolutamente entre i, No que respeita as suas
propriedades um sobrepuja 0 outro. Também € melhor 0 que € inerente a
coisas melhores, anteriores ou mais honrosas. assim, por exemplo, a salde é
preferivel aforca e abeleza, pois a primeira € inerente tanto ao Umido como
a0 Seco, tanto ao quente como ao frio - em suma, a todos o0s constituintes
primarios de um animal ao passo que as outras S0 inerentes ao que é
secundario, sendo a forca uma caracteristica dos tenddes e dos muscul os,
enguanto a beleza, segundo se supde gera mente, consiste numa certa smetria
dos membros.



Também se supde geralmente que o fim € mais desgjavel do que os meios,
e, de dois meios, 0 que mais se aproximado fim. E, em gerd, um meio que
tende para afinalidade da vida é mais desgédvel do que um meio que se dirige
aqualquer outra coisa; por exemplo, o que contribui para afelicidade € mais
desgavel do que aquele que contribui para a prudéncia. O apto é também mais
desgavel do gque o inepto. Do mesmo modo, de dois agentes produtores € mais
desgével aguele cujo fim € melhor; ao passo que entre um agente produtor e
um fim podemos decidir mediante uma soma proporcional sempre que o
excesso de um dos fins sobre 0 outro seja maior do que o do segundo sobre 0
Seu agente produtor; por exemplo, supondo-se que o excesso dafelicidade
sobre a salide sgga maior do que 0 da salde sobre aquilo que a produz, entéo o
que produz afelicidade € melhor do que a salide. Com efeito, o que produz a
felicidade excede o que produz a sallde na mesma propor¢ao em que a
felicidade excede a sallde. Mas a sallde excede aquilo que a produz por uma
quantidade menor; logo, o excesso do que produz a felicidade sobre o que
produz a satide é maior do que o excesso da salide sobre este tltimo. E
evidente, pois, que 0 que produz a felicidade é mais desgjavel do que a salde,
pois supera o mesmo termo de referéncia por uma quantidade maior.

Além disso, 0 que em St mesmo € mais hobre, mais precioso e digno de
louvor é mais desgjavel do que aquilo que o € menas; por exemplo, a amizade
é mais desgjavel do que a sallde e a justica do que aforca. Porquanto os
primeiros pertencem em si mesmos a classe das coisas preciosas e dignas de
louvor, ao passo que 0s segundos s6 pertencem a ela em virtude de outra
Coisa, € Ndo por S mesmos; com efeito, ninguém da apreco a riqueza por si
mesma, mas sempre em virtude de outra coisa, enquanto a amizade nos €
preciosa em s mesma, ainda quando néo é provavel que nos advenha dela
qualquer outro proveito.
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Além disso, sempre gque duas coisas se assemelhem muito entre sl e ndo
podemos ver nenhuma superioridade numa delas sobre a outra, devemos
examinalas sob o ponto de vista de suas conseqiiéncias. Porquanto a que tem
como conseguiéncia o bem maior € amais desgével; ou, se as consequéncias
forem mas, seramais desgavel a que for seguida de um mal menor. Com
efeito, embora ambas sgjam desgaveis, pode haver entre elas alguma
consequiéncia desagradavel que faca pender a balanca. Nosso exame a partir
das consequiéncias segue duas diregdes, pois ha consequéncias anteriores e
consequiéncias posteriores; por exemplo se um homem aprende, segue-se que
antes era ignorante e depois sabe. Como regra geral, a consequiéncia posterior
€ a que mais deve entrar em consideracdo. Cumpre escolher, portanto, aquela
das consequiéncias que melhor servir aos nossos fins.

Além disso, um grande nimero de boas coisas é mais desgjavel do que um
numero menor, quer absolutamente, quer quando um esta incluido no outro, a
saber: 0 nimero menor no maior. Pode-se levantar aqui uma objecdo supondo-
Se gue, num caso particular, uma delas seja apreciada por causa da outra, pois
nesse caso as duas juntas ndo sdo mais desgaveis do gque uma so; por
exemplo, a recuperacdo da salde e a sallde ndo sd0 mais desgjaveis do que a
salde por s s0, visto que desgjamos recuperar a salde precisamente por causa
da salide. Também é perfeitamente possivel que aguilo que ndo é bom,
juntamente com o que 0 €, sgam mais desgjaveis do que um grande nimero
de boas coisas. por exemplo, a combinagao da felicidade com algo que ndo
sgja bom pode ser mais desgjavel do que a combinacéo da justica e da
coragem. Além disso, as mesmas coisas s&0 mais valiosas quando
acompanhadas de prazer do que quando este esta ausente, e da mesmaforma
guando sdo isentas de dor do que quando acompanhadas de dor.

Todas as coisas sd0 também mais desgjavel's na ocasido em que assumem
maior importancia; por exemplo, estar isento de dor € mais desgjavel na
velhice do que na juventude, porque se reveste de maior importancia na
velhice. Dentro do mesmo principio, também a prudéncia € mais desgavel na
velhice; com efeito, ninguém escolhe os jovens para guia-los, pois ndo se
espera que eles sgjam prudentes. Com a coragem dase 0 caso inverso, pois é
na mocidade que se requer de maneira mais imperativa o exercicio dessa
virtude. E da mesma forma no gque toca a temperanca, porquanto os jovens
sofrem mais do que os velhos as consequiéncias de suas paix0es.



Além disso, € mais desgavel aquilo que € mais Util em todas as ocasi6es
ou nhamaioriadelas, por exemplo, ajustica e atemperanca mais do que a
coragem, pois as primeiras so sempre Uteis, enquanto a segunda sd o0 €é em
determinadas ocasi0es. E dentre duas coisas, aguela que, se todos a
possuissem, tornaria desnecessaria a outra € mais desgjavel do que aguela que
todos poderiam possuir €, ainda assim, sentir falta da outra. Considere-se a
esta luz o caso da justica e da coragem: se todos fossem justos, néo haveria
necessi dade de coragem, ao passo que, se todos fossem coragj0sos, aindaassim
haveria necessidade de justica.

Deve-se também julgar pelas corrupgoes e perdas, pelas geracoes e
aquisicdes, bem como pelo contrério das coisas. pois aguelas coisas cuja
COrrupcao é mais reprovavel s8o, em S mesmas, mais desgjaveis. Com a
geracao ou a aquisicao de coisas da-se o contrario, pois aquelas cuja geracao
OU aquisicdo € mais desgavel sdo, em S mesmas, mais desgaveis.

Outra regra ou tépico é que aguilo que estd mais proximo do bem - em
outras palavras, 0 que mais de perto se assemelha ao bem - € melhor e mais
desgével; assm, ajustica € melhor do que um homem justo. E do mesmo
modo, 0 que mais se assemelha a algo superior aele proprio € mais desgavel
do que aquilo que menos se asseme ha; por exemplo, dizem aguns que Ajax
era um homem superior a Ulisses porque se assemelhava maisa Aquiles. A
isto pode-se objetar que ndo é verdade, pois é bem possivel que Ajax ndo se
assemel hasse mais do que Ulisses a Aquiles naqueles pontos gque faziam deste
o melhor de todos eles, e que Ulisses fosse um homem de valor, embora ndo
se parecesse com Aquiles. Examine-se também se a semelhanca ndo é uma
espécie de caricatura, como a de um macaco com um homem, enguanto um
cavao ndo tem qualquer semelhanga com este: porgue 0 macaco ndo € 0 mais
belo desses dois animais, apesar de sua semelhanca mais estreita com o
homem. Por outro lado, se de duas coisas uma se assemelha mais a uma coisa
melhor enquanto a outra se assemelha mais a uma coisa pior, € provave que a
primeira sgja melhor do que a segunda. 1sto, no entanto, também admite uma
objecao, pois é possivel que uma sd se pareca de leve com a melhor, enquanto
a outra se parece fortemente com a pior: suponha-se, por exemplo, que a
semehanca de Ajax com Aquiles sgja pequena, ao passo gque a de Ulisses com
Nestor sgja grande. Pode suceder também que o que se assemelha ao tipo
melhor possua uma semelhanca de certo modo degradante e que, pelo
contrério, a semelhanca da outra com o tipo pior sgja no sentido de melhora
lo, como é o caso da semelhanca entre um cavalo e um jumento em
comparacdo com a semelhancga entre um homem e um macaco.



Outro tépico € que o bem mais evidente € mais desgjavel do que o menos
evidente, e o mais dificil do que o maisfacil, pois damos maior valor a posse
de coisas que ndo podem ser adquiridas com facilidade. Do mesmo modo, a
posse mais pessoa € mais desgavel do que aguela que € mais amplamente
compartilhada. E também o que esta mais livre de conexfes com o mal, pois o
gue ndo € acompanhado de nada desagradavel € mais desgével do que aquilo
gue possui tais conotagoes.

Além disso, se A € melhor do que B em sentido absoluto, também o
melhor dos componentes de A € superior ao melhor dos componentes de B;
por exemplo, se "homem™ € melhor do que "cavalo", também o melhor dos
homens é superior ao melhor dos cavalos. E inversamente, se 0 melhor
integrante de A é superior ao melhor integrante de B, entdo A é melhor do que
B em sentido absoluto.

Aindamais. as coisas que Nnossos amigos podem compartilhar conosco séo
melhores do que aguel as que eles ndo podem compartilhar. E do mesmo
modo, aguel as coisas que prefeririamos fazer a nossos amigos séo melhores do
que aquel as que gostariamos de fazer a qualquer um: por exemplo, praticar a
justicae fazer o bem do que sSimplesmente gparentar essas Coisas. pois
prefeririamos fazer bem aos nossos amigos a aparentar fazé-lo, ao passo que,
tratando-se de um homem qualquer a quem encontremos na rua, acontece o
contrario.

Do mesmo modo, as superfluidades séo melhores do que as necessidades,
e com freguiéncia sdo também mais desgjavels. viver bem, com efeito, € uma
superfluidade, ao passo que a simples vida € uma necessidade. As vezes,
porém, o melhor ndo € também mais desgjavel, pois do fato de ser melhor ndo
decorre necessariamente que seja mais desgjavel: pelo menos, ser filosofo é
melhor do que ganhar dinheiro, porém ndo € mais desgjavel para um homem
que carece das coisas necessrias avida. A expressdo "superfluidade” aplica
Se sempre que um homem possui 0 necessario para a vida e esforca-se por
adquirir também outras coisas nobres. Grosso modo, talvez as coisas
necessarias sgjam mais desgavel's, enquanto as supérfluas sdo melhores.

|gualmente, 0 que ndo se pode conseguir de outrem € mais desgavel do
gue aquilo que também se pode conseguir de outrem, como sucede, por
exemplo, no caso dajustica em comparagdo com a coragem. Do mesmo
modo, A é mais desgjavel se A é desgavel sem B, porém ndo B sem A: o
poder, por exemplo, ndo € desgavel sem a prudéncia, mas a prudéncia é
desgavel sem o poder. Assim, também, se de duas coisas repudiamos uma a



fim de que nos considerem possuidores da outra, € mais desgjavel essa outra
de que desgjamos nos considerem possuidores; é assim, por exemplo, que
repudiamos o0 amor ao trabalho duro afim de que os outros nos considerem
genias.

E, por fim, s80 mais desgaveis aquel as coisas com cuja auséncia € menos
reprovavel que nos aflijamos, e também aquelas com cuja auséncia € mais
reprovavel que deixemos de nos &fligir.
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Além disso, de duas coisas gue pertencem a mesma espécie, a que possui a
virtude peculiar a espécie é mais desgédvel do que aquela que carece dessa
virtude. Se ambas a possuem, aguela que a possui em maior grau € mais
desgjavel.

Se uma coisa torna bom tudo aguilo em que toca, enquanto outra néo o
faz, aprimeira é mais desgavel. exatamente como aquilo que aguece as outras
coisas € mais quente do que aguilo que ndo as aquece. Se ambas o fazem, é
mais desgavel aquela que o faz em grau maior, ou a que torna bom o objeto

melhor e mais importante - se, por exemplo, umatornaboaaamae aoutrao
corpo.

Deve-se julgar, além disso, as coisas pel os seus derivados, seus usos, suas
acOes e suas obras, e estes por aquelas, ja que ambos andam juntos. Por
exemplo, se "justamente” significaago mais desgavel do que
"corgjosamente’, entdo também ajustica é algo mais desgjavel do que a
coragem; e, se ajustica € mais desgavel do que a coragem, "justamente”
significaalgo mais desgjavel do que "corajosamente”. E do mesmo modo nos
outros casos.

E igualmente, se uma coisa ultrapassa enquanto outra n&o alcanca o
mesmo padréo de bondade, aquela que o ultrapassa é a mais desgjavel, como
também o € aquela que ultrapassa um padrdo ainda mais elevado. Mais ainda:
se duas coisas 20 preferiveis aumaterceira, a que é preferivel em grau maior
émais desgavel, e ague 0 é em grau menor € menos desgave. E também
guando o excesso de uma coisa é mais desgavel do que 0 excesso de outra, a
primeiraem s mesma é mais desgavel do que aoutra: por exemplo, a
amizade do que o dinheiro, pois um excesso de amizade € mais desgavel do
que um excesso de dinheiro. E, do mesmo modo, aquilo que um homem
preferiria possuir pelo seu proprio esforgo € mais desgjavel do que aguilo que
ele preferiria possuir pelo esfor¢o aheio: assim, os amigos séo mais desgjaveis
do que o dinheiro.

Deve-se julgar também pelo método de adicdo ever seaadicdo de A a
mesma coisa a que se adiciona B torna o todo mais desgjavel do que o faz a
adicdo de B. Convém acautelar-se, no entanto, parando aduzir algum caso em
gue o termo comum utilize ou de outra forma qualquer favoreca uma das
coisas que |he sdo acrescentadas, porém néo a outra, como, por exemplo, se
comparassemos uma serra e uma foice em relacdo a arte dacarpintaria:



porquanto nessa relacdo a serra é amais desgjavel das duas, sem que, no
entanto, sgamais desgavel de maneira absoluta. Uma coisa é também mais
desgave se, quando acrescentada a um bem menor, faz com que o todo se
torne um bem maior. E deve-se julgar igualmente pelo sistema da subtracao,
pois aquela coisa em resultado de cuja subtracéo o resto se torna um bem
menor pode considerar-se como um bem maior, sgja qual for essa coisa cuja
subtracéo faz com que o resto sja um bem menor.

E também, se uma coisa € desgjavel por S mesma e a outra pela sua
aparéncia a primeira € mais desgavel do que a segunda; por exemplo, a salide
do que abeleza. Diz-se que uma coisa € mais desgavel pela sua aparéncia se,
na suposicao de que ninguém tivesse conhecimento dela, ndo nos
i nteressassemos em possui-la. Além disso, € ainda mais desgave se o é tanto
por Sk mesma como pela sua aparéncia enguanto a outra coisa sO € desgjavel
por uma dessas razdes. E da mesmaforma, 0 que € mais precioso por Si
mesmo e também melhor e mais desgdvel. Uma coisa pode ser julgada mais
desgjavel em s mesma quando a escolhemos por ela prépria, sem que dai nos
advenha nenhuma outra vantagem provéave.

Além disso, deve-se distinguir em quantos sentidos se usa o termo
"desgévd" e com que fins em vista, por exemplo: a conveniéncia, a honraou
o prazer. Com efeito, 0 que é Util para todas essas coisas ou paraamaioria
delas pode ser encarado como mais desgjavel do que aquilo que ndo é Util de
igual maneira. Se ambas as coisas possuem essas caracteristicas, deve-se
examinar qual das duas as possui de maneiramais assinaada, isto €, qual das
duas é mais agradavel, ou mais honrosa, ou mais conveniente. E também mais
desgével o0 que serve umafinalidade melhor, por exemplo: aquilo que
contribui para promover avirtude do que aquilo que promove o prazer. E
analogamente no caso das coisas reprovavels. pois € mais reprovavel o que
mais impede a consecucao do que € desgavel, por exemplo: a doenca é mais
reprovavel ou indesgavel do que afealdade, por ser um empecilho maior
tanto ao prazer como a virtude.

Deve-se argumentar, além disso, mostrando que a coisa em aprego € em
igual medida desgave e reprovavel, pois uma coisa de tal indole que se possa
desgé-la e opor-se aela por igual émenos desgjavel do que outra que sgja
somente desgjavel.
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As comparacOes de coisas umas com as outras devem, pois, ser feitas da
maneiraindicada. As mesmas regras ou topicos sdo também Uteis para mostrar
gue uma coisa qualquer € smplesmente desgével ou reprovavel, pois para
1SS0 basta subtrair o excesso de uma coisa sobre a outra. Com efeito, se 0 que
€ mais precioso é mais desgavel, entéo o que é Smplesmente precioso €
desgével; e, se 0 que € mais Util € mais desgavel, o que € smplesmente til é
desgjavel. E analogamente no caso das outras coisas que admitem
comparacoes desta espécie. Porque, em alguns casos, ja ao comparar as Coisas
entre s estamos afirmando que cada uma delas, ou pelo menos umadelas, é
desgéave: por exemplo, sempre que chamamos uma coisa "boa por natureza’
e aoutra "ndo por natureza'; pois, evidentemente, o que € bom por natureza €
desgavdl.
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Os topicos ou lugares referentes a quantidades e graus comparativos
devem tomar-se daforma mais geral possivel, porque, assim tomados, seréo
provavel mente mais Uteis num ndimero maior de casos. E possivel tornar mais
universais alguns dos topicos dados a acima aterando ligeiramente a sua
expressao, por exemplo: que aquilo que por natureza mostratal e tal qualidade
manifestara em grau maior do que aquilo que n&o a manifesta por natureza. E
também, se uma coisa comunicata eta qualidade aquilo que a possui ou a
gue ela pertence, enquanto outra coisa hdo faz tal, a primeira possui
qualidade em maior grau do que aquela que ndo a comunica; e, se ambas a
comunicam, entdo manifesta-a em grau maior aquela que a comunicaem
maior grawl.

Além disso, se no que se refere a determinada caracteristica uma coisa
excede e a outra ndo acanga 0 mesmo padréo; e também se uma delas supera
algo que supera um dado padr&o, enquanto a outra ndo alcanca esse padréo, é
evidente que a primeira manifesta essa caracteristica em maior grau. Deve-se
julgar também por meio da adicéo e ver se A, quando acrescentado a mesma
coisa que B, comunica ao todo tal e tal carater em grau mais assinalado do que
B, ou se, quando acrescentado a uma coisa que manifesta esse caréter em grau
menor, 0 comunica ao todo em grau maior. E, de maneira anaoga, também se
pode julgar por meio da subtracéo: pois uma coisata que, quando subtraida, o
resto manifestatal ou tal cardter em grau menor, possui ela mesma esse carater
em grau maior. Além disso, as coisas manifestam tal ou tal cardter em grau
maior quando mais isentas de mistura com 0s Sseus contrarios; por exemplo, €
mais branco aguilo que esta mais isento de mistura com o preto. Acresce que,
além das regras dadas acima, possui tal ou tal cardter em grau maior aquilo
gue admite em maior grau a definicdo propria do carater em apreco; por
exemplo, se a definicdo do branco € "uma cor que traspassaavisao', seramais
branco aguilo que em maior grau for uma cor gue traspassa a visao.



6

Se a questdo for expressa de forma particular e ndo universal, podem
aplicar-se em primeiro lugar os topicos ou lugares universais, tanto
construtivos como destrutivos, que jaforam dados. Porque, ao refutar ou
estabelecer uma coisa universamente, também a demonstramos em particular:
com efeito, se ela é verdadeira de todos, também é verdadeira de alguns; e, se
é falsa de todos, é falsa de alguns. Especialmente prestimosos e de aplicacao
muito geral sdo 0s topicos baseados nos opostos, coordenados e derivados de
uma coisa, pois aopinido publica concede por igual que, setodo prazer € bom,
entdo toda dor € ma; e que, se algum prazer € bom, entédo alguma dor € ma.

Além disso, se dguma forma de sensacdo ndo € uma capacidade, segue-se
que alguma forma de caréncia de sensacao ndo € tampouco uma caréncia de
capacidade. E iguamente, se dlguma forma de concepcao é em alguns casos
um objeto de conhecimento, entéo alguma forma de conceber € também
conhecimento. Por outro lado, se o injusto é em alguns casos bom, entéo o que
€ justo também € em alguns casos mau €, se 0 que acontece justamente € em
alguns casos mau, também o que acontece injustamente € em alguns casos
bom. E, da mesmaforma, se o que € agradavel € em alguns casos responsavel,
também o prazer é em alguns casos uma coisa reprovavel. E, apoiando-nos no
mesmo principio, se o agradavel é em alguns casos benéfico, entéo o prazer
também é em aguns casos uma coisa benéfica. O mesmo se aplica no que
respeita as coisas destrutivas e aos processos de geracao e corrupcao. Porque,
se alguma coisa que destréi o prazer ou 0 conhecimento é em alguns casos
boa, entdo podemos admitir que o prazer ou o conhecimento é em alguns
casos uma coisa ma. E analogamente, se a destruicéo do conhecimento € em
alguns casos uma boa coisa, ou sua produ¢éo uma coisa méa, entéo o
conhecimento serd, em alguns casos, uma coisa ma por exemplo, se é bom
para um homem esguecer a sua conduta desairosa e lembréla é uma coisama,
entdo o conhecimento da sua conduta desairosa pode ser tomado como uma
coisama. O mesmo vale para os demais casos da mesma espécie; em todos
eles a premissa e a conclusdo tém igual probabilidade de ser aceitas.

Deve-sejulgar, além disso, por meio dos graus maiores, menores ou
iguais. porque, se agum membro de outro género manifesta certa
caracteristica em grau mais assinalado do gque o objeto que temos em vista, a0
passo que nenhum membro do género deste manifesta em absol uto tal
caracteristica, podemos admitir que tampouco o objeto em questéo a
manifesta: por exemplo, se alguma forma de conhecimento € boa em maior
grau do que o prazer, a0 passo que nenhuma forma de conhecimento € boa,



entéo pode-se admitir que tampouco o prazer € bom. E da mesma maneira
cabe julgar por um grau menor ou igual, pois se vera que por esse meio tanto €
possivel refutar como estabel ecer uma opinido; sO que, embora ambos sgjam
possivels por meio de graus iguais, por meio de um grau menor so € possivel
estabel ecer, porém ndo refutar. Porque, se uma determinada forma de
capacidade é boa em grau igua ao do conhecimento e uma determinada forma
de capacidade € boa, entdo o conhecimento também o &; ao passo que, se
nenhuma forma de capacidade é boa, tampouco o é o conhecimento. E, se uma
certa forma de capacidade é boa em grau menor do que o conhecimento, e
uma certa forma de capacidade € boa, entdo o0 conhecimento também o €, mas,
se nenhuma forma de capacidade € boa, ndo se infere necessariamente que
também nenhuma forma de conhecimento o sga.

E evidente, pois, que s se pode estabelecer uma opini&o ou ponto de vista
por meio de um grau menor de predicacéo.

E possivel refutar uma opini&o ndo s valendo-se de outro género, mas
também vaendo-se do mesmo, quando se toma o exemplo mais assinalado da
caracteristica em apreco. Por exemplo, se se afirmar que algumaforma de
conhecimento € boa, entdo, supondo-se tenha sido demonstrado que a
prudéncia ndo € boa, nenhuma outra forma de conhecimento o sera tampouco,
visto ndo o ser aquela espécie de conhecimento a respeito da qual € mais
universal a conformidade. Além disso, deve-se operar por meio de uma
hipétese, afirmando que o atributo, se pertence ou deixa de pertencer ao
sujeito num determinado caso, faz 0 mesmo em igual grau em todos os outros
casos. por exemplo, se aamado homem éimortal, igualmente o séo todas as
outras almas; ap passo que, se aquela ndo o é, tampouco 0 Sao as outras. Se,
pois, 0 adversario sustentar que em algum exemplo o atributo pertence ao
sujeito, devemos demonstrar que em outro caso ele ndo |he pertence, pois dai
se deduzira, em virtude da hipotese, que néo |he pertence absolutamente em
nenhum caso. Se, pelo contrario, o outro sustentar que ele néo |he pertence em
adgum caso, deve-se mostrar que |he pertence num caso determinado, pois
dessa maneira se chegara a conclusdo de que Ihe pertence em todos 0s casos.
E evidente que o proponente da hipdtese universaliza a questo que fora
expressa sob uma forma particular, pois pretende que aquele que admitiu uma
coisa particular admita também a correspondente universal ao afirmar que, se
0 atributo pertence ao sujeito em um caso, também |he pertence por igual em
todos os casos.

Se o0 problema é indefinido, s ha um meio de refutar uma afirmacéo: por
exemplo, se um homem afirmou que o prazer € bom ou que ndo € bom, sem



acrescentar nenhuma definicéo ulterior. Porque, se ele queria dizer com iSso
que um prazer particular € bom, devemos demonstrar universalmente que
nenhum prazer € bom, caso nosso intento seja demolir a suatese. E, pelo
contrério, se ele queria dizer que algum prazer particular ndo € bom, devemos
demonstrar universalmente que nenhum prazer € bom, pois é impossivel
refuta-lo de qualquer outro modo. Com efeito, se demonstrarmos que algum
prazer particular € ou ndo é bom, a proposi¢éo de nosso contendor ndo estara
aindarefutada. Evidentemente, pois, SO € possivel refutar de uma maneiraum
juizo indefinido, embora ele possa ser estabel ecido de duas maneiras. pois
nossa proposi¢ao ficara provada quer demonstremos universalmente que todo
prazer € bom, quer que um determinado prazer particular o €. E do mesmo
modo, supondo-se que tenhamos de argumentar que algum prazer particular
ndo é bom, se demonstrarmos que nenhum prazer é bom ou que um
determinado prazer particular ndo é bom, teremos apresentado um argumento
de duas maneiras, tanto universalmente como em particular, para demonstrar
gue um certo prazer particular ndo € bom.

Se, por outro lado, o0 juizo expresso é definido, serd possivel rebaté-lo de
duas maneiras; por exemplo, se alguém sustentar que € um atributo de algum
prazer particular o ser bom, ap passo que de algum outro ndo o & pois, quer
demonstremos que todo prazer € bom, quer que nenhum deles o &, teremos
demolido a proposi¢éao de nosso adversario. Se, contudo, ele afirmou gque
somente um Unico prazer determinado € bom, € possive refuta-lo de trés
maneiras. pois, quer demonstrando que todo prazer € bom, quer que nenhum o
é, quer que alguns - mais de um - 0 sdo, teremos refutado a sua proposicéo. Se
0 juizo for ainda mais definido - por exemplo, que sO a prudéncia, dentre as
virtudes, é conhecimento -, ha quatro maneiras de refut&-lo: pois, se
demonstrarmos que toda virtude é conhecimento, ou que nenhuma virtude o €,
ou que alguma outra virtude (como, por exemplo, ajustica) € conhecimento,
ou que a propria prudéncia ndo é conhecimento, estara refutado o juizo em
questao.

Também é (til examinar exemplos individuais quando se afirmou que
algum atributo pertence ou n&o pertence a determinado sujeito, como no caso
das questfes universais. Além disso, convém dar uma vista de olhos aos
géneros, dividindo-os em suas espécies até chegarmos aquelas que ja ndo séo
divisivels, como dissemos atrés; pois, quer se verifique que o atributo pertence
atodos os casos, quer a nenhum, deveriamos, ap0s aduzir varios exemplos
concretos, exigir que o contendor admita nosso ponto de vista universalmente,
ou entdo objete mostrando a que caso ou casos ele ndo se aplica. Além disso,
quando é possivel tornar definido o acidente quer especifica, quer



numericamente, deve-se averiguar se talvez nenhum deles pertence ao sujeito,
demonstrando, por exemplo, que o tempo nem é movido, nem tampouco é
movimento, mediante uma enumeracdo das espécies de movimento: porque,
se nenhuma del as pertence ao tempo, evidentemente ele ndo se move, nem
tampouco € um movimento. E, de maneira andl oga, também se pode mostrar
que aama ndo € um nuimero dividindo todos os nlmeros em pares ou
impares. porque nesse caso, Se aadmanéo é par nem impar, evidentemente
n&o € um numero.

Com respeito, pois, ao acidente, devemos operar servindo-nos de meios
como estes e da maneiraindicada.



LivrolV
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Passaremos agora ap exame das guestdes que dizem respeito ao género e a
propriedade. Estes sdo elementos das questOes relativas as definicdes, mas os
dialéticos raras vezes procuram investigar estas coisas por S mesmeas.

Se, pois, for sugerido um género para alguma coisa existente, devemos
primeiro considerar todos os objetos que pertencem ao mesmo género que a
coisa mencionada e ver se 0 género sugerido ndo se predica de umadelas,
como acontece no caso de um acidente: por exemplo, se 0 "bem" é indicado
Ccomo 0 género de "prazer”, deve-se verificar se dgum prazer particular ndo é
bom; porque, se assim acontecer, evidentemente o bem nao é o género de
prazer, dado que o género se predica de todos os membros da mesma espécie.
Em segundo lugar, devemos ver se ele ndo se predica na categoria de esséncia,
mas como um acidente, como "branco” se predica da neve ou "semovente" da
alma. Com efeito, "neve" ndo € uma espécie de "branco”, e portanto "branco"
ndo e 0 género da neve, nem € a alma uma espécie de "objeto em movimento”:
0 movimento € um acidente seu, como 0 € muitas vezes de um animal o andar
ou estar andando. Por outro lado, "mover-se' ndo parece indicar a esséncia,
mas antes um estado de atividade ou passividade. E analogamente no que se
refere a"branco”, pois este termo ndo indica a esséncia da neve, mas uma
certa qualidade desta. Logo, nem 0 movimento, nem a brancura se predicam
na categoria de esséncia.

Deve-se prestar uma atencao especia a definicdo de acidente e ver se ela
se gjusta ao género mencionado, como no caso dos exemplos que acabamos de
mencionar. Pois é possivel que uma coisa sga e ndo sgja semovente, como
também que sgja e ndo sgja branca. E assim, nenhum destes atributos é o
género, mas Sm um acidente, pois ja dissemos que um acidente é um atributo
que tanto pode pertencer como n&o pertencer a uma coisa. Vea-se, também,
Se 0 género e a espécie ndo se encontram na mesma divisdo, mas um deles é
uma substéncia e o outro uma qualidade, ou um deles é um relativo enquanto
0 outro € uma qualidade, como, por exemplo, "neve" e "cisne" sdo ambos
substancias ao passo que "branco” ndo € uma substéncia e sm uma qualidade,
de modo que "branco” néo é o género nem de "neve", nem de "cisne". E, por
outro lado, "conhecimento” é um relativo, enquanto "bom" e "nobre" séo
ambos qualidades, e, por conseguinte, nenhum deles é o género de
conhecimento. Porguanto os géneros de relativos devem ser eles mesmos
também relativos, como sucede com "duplo”: pois "multiplo”, que é o género
de "duplo”, &, ele préprio, também um relativo. Em termos gerais, 0 género
deve incluir-se na mesma divisdo que a espécie, de modo que, se a espécie €



uma substancia, também deve s&-1o 0 género, e se a espécie € uma qualidade,
também o género sera uma qualidade: por exemplo, se o branco é uma
qualidade, também o serd a cor. E de maneira andloga nos outros casos.

Vga-se, também, se 0 género participa hecessaria ou possivelmente do
objeto que nelefoi classificado. "Participar" significa "admitir a definicao”
daquilo de que se participa. E evidente, pois, que as espécies participam do
género, porém nao 0s géneros das espécies, ja que a espécie admite a
definicdo do género, mas este ndo admite a definicdo daquela. Deve-se, pois,
verificar se 0 género indicado participa ou pode talvez participar da espécie,
como, por exemplo, se alguém propusesse alguma coisa como sendo o género
de "ser" ou de "unidade", pois dai resultaria que o género participa da espécie,
uma vez que de tudo que existe se predicam o "ser" e a"unidade”, e, por
conseguinte, também as respectivas definicoes.

Vga-se, além disso, se ha alguma coisa de que a espécie indicada sgja
verdadeira, mas ndo o0 sga 0 género: como, por exemplo, se alguém afirmasse
que "ser" ou "objeto de conhecimento” e 0 género de "objeto de opinido”.
Com €feito, "objeto de opini&o" também se predica do que ndo existe, pois
muitas coisas que ndo existem sdo objetos de opini&o, enquanto € evidente que
nem "ser", nem "objeto de conhecimento” se predicam do que ndo existe. Por
conseguinte, nem "ser", nem "objeto de conhecimento” é o género de "objeto
de opinido", pois 0 género deve predicar-se também dos objetos de que se
predica a espécie.

Examine-se, também, se o objeto incluido no género é totalmente incapaz
de participar de qualquer espécie deste, pois € impossivel que ele participe do
género se ndo participa de alguma de suas espécies, salvo quando se trata de
uma das especies obtidas na primeira divisdo: estas, com efeito, participam
unicamente do género. Se, portanto, "movimento” for indicado como o género
de prazer, deve-se verificar se 0 prazer ndo € nem locomogdo, nem ateracao,
nem qualquer outra das modalidades de movimento que enumeramos. porque,
evidentemente, se pode afirmar entdo que néo participa de nenhuma das
espécies e, em conseqliéncia, ndo participa tampouco do género, ja que aquilo
que participa do género deve necessariamente participar também de uma das
espécies; de modo que o prazer ndo poderia ser uma espécie de movimento,
nem tampouco ser um dos fendmenos individuais compreendidos sob o termo
"movimento". Porque os individuos também participam do género e da
espécie, como, por exemplo, um individuo humano participa tanto de
"homem" como de "animal”.



E preciso ver, além disso, se o termo incluido no género tem uma extensao
mais ampla do que este, como tem, por exemplo, "objeto de opinido”
comparado com "ser", pois tanto o que existe como 0 que n&o existe s&o
objetos de opini&o: 1ogo, "objeto de opinido” ndo pode ser uma espécie de ser,
dado gue 0 género tem sempre uma extensdo mais ampla do que a espéecie.
Vgase, igudmente, se a espécie e 0 seu género tém igual extensdo: se, por
exemplo, dos atributos que se encontram em todas as coisas, um fosse
apresentado como uma espécie e outro como 0 Seu género, "ser" e "unidade”;
porquanto todas as coisas possuem ser e unidade, de modo que nenhum destes
dois é género do outro, tendo eles, como tém, umaigual extensdo. E do
mesmo modo se do "primeiro” de uma série e do "comego”, um fosse
subordinado ao outro, pois o primeiro € 0 cComego e 0 COMeCo € 0 primeiro, de
modo que ou ambas estas expressoes sao idénticas, ou, de qualquer forma,
nenhuma é o género da outra. O principio e ementar referente a todos os casos
deste tipo € que 0 género tem uma extensdo mais vasta do que a espéecie e sua
diferenca, pois a diferenca tem, igualmente, uma extensdo mais restrita do que
0 género.

Vease também se 0 género mencionado ndo se aplica, ou pode admitir-se
geramente que n&o se aplique, a algum objeto que ndo difira especificamente
da coisa em quest&o; ou, pelo contrario, se 0 NOSso argumento € construtivo,
vga-se se ele se aplica dessa maneira. Porquanto todas as coisas que nao
diferem especificamente pertencem ao mesmo género. Se, por conseguinte, se
demonstra que este se aplica a uma delas, entéo é evidente que se aplicaa
todas; e se ndo se aplicaauma, € claro que ndo se aplica a nenhuma: por
exemplo, se alguém que admitisse as "linhas indivisivels' dissesse que
"indivisivel" é o género delas. Porque o termo mencionado n&o € o género das
linhas divisivels, e estas ndo diferem das indivisivels quanto a espécie: com
efeito, as linhas retas nunca diferem umas das outras no que diz respeito a
espécie.
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Examine-se também se existe algum outro género da espécie dada que
nem abargque o género apresentado, nem, tampouco, se inclua nele. Suponha
se, por exemplo, que aguém afirmasse que "conhecimento” é o género de
justica. Porquanto a virtude € também o género desta, e nenhum destes
géneros abarca o outro, de forma que o conhecimento ndo pode ser 0 género
dajustica, pois se admite geralmente que, sempre que uma especie seinclui
em dois géneros, um destes € abrangido pelo outro. Entretanto, um principio
desta classe da margem a que se suscite em certos casos uma dificuldade. Ha,
por exemplo, quem afirme que a justica tanto € uma virtude como um
conbecimento e que nenhum destes géneros € abarcado pelo outro - embora,
por certo, nem todos admitam que a prudéncia sgja conhecimento. Se, todavia,
alguém admitisse a verdade dessa assercéo, haveria, por outro lado, o
consenso geral de que os géneros do mesmo objeto devem necessariamente
ser subordinados um ao outro ou ambos a um terceiro, como em verdade
sucede com a virtude e o conhecimento. Com efeito, ambos se incluem no
mesmo género, sendo como é cada um deles um estado e uma disposi¢ao.
Deve-se verificar, portanto, se nenhuma dessas coisas € verdadeira do género
apresentado; porque, se nem os géneros sdo subordinados um ao outro, nem
ambos a um mesmo género, o que foi proposto ndo pode ser 0 género
verdadeiro.

Examine-se, também, o género do género proposto, passando depois ao
género proximo mais alto, para ver se todos se predicam da espécie, e se
predicam na categoria de esséncia: pois todos os géneros mais altos devem
predicar-se das espécies nessa categoria. Se, portanto, houver algures uma
discrepancia, € evidente que o que se propds ndo € o género verdadeiro. (Vga-
se também se o préprio género ou um dos géneros mais altos participa da
espécie, pois 0 género superior ndo participa de nenhum dos que lhe sdo
inferiores.) Se, pois, estamos rebatendo uma opini&o, deve-se seguir aregra
conformefoi dada; se, pelo contrario, se trata de estabel ecer 0 nosso ponto de
vista, entdo - na hipotese de que se admita que 0 género proposto pertence a
espécie, porém ndo como género - basta demonstrar que um dos seus géneros
superiores se predica da espécie na categoria de esséncia. Porque, se um deles
predica nessa categoria, todos 0s demais, tanto 0s superiores como 0s
inferiores a ele, se de agum modo se predicam da espécie, ha de ser na
categoria de esséncia: e assim, 0 que se propds como género também se
predica na categoria de esséncia. A premissa de que, quando um género se



predica na categoria de esséncia, todos os demais, se de algum modo se
predicarem, sera nessa categoria, deve ser estabel ecida por inducéo.

Supondo-se, por outro lado, que se conteste que aquilo que foi proposto
Como género pertenca em absojuto a espécie, ndo basta demonstrar que um
dos géneros superiores se predica desta na categoria de esséncia: por exemplo,
se alguém propds "locomogao” como género de "passeio”, ndo basta
demonstrar que passear € um "movimento" para provar que é "locomocao”,
visto existirem também outras formas de movimento; mas € preciso
demonstrar igualmente que o passear N&o participa de nenhuma das outras
espécies de movimento obtidas pela mesma divisdo, exceto alocomogéo.
Porque necessariamente 0 que participa do género também participa de uma
das espécies obtidas pela primeira divisdo deste. Se, portanto, 0 passear néo
participa do aumento, nem do decréscimo, nem das demais espécies de
movimento, € evidente que deve participar dalocomocéo, e alocomocao serd
0 género do passear.

Examinem-se também as coisas de que a espécie dada se predica como
género para ver se 0 que € proposto como Seu género se predica, na categoria
de esséncia, das mesmas coisas de que a espécie € assm predicada, e também
se todos 0s géneros superiores a esse se predicam também assim. Porque, se
houver alguma discrepancia, evidentemente o que se propds nao é o
verdadeiro género; com efeito, se o fosse, tanto 0s géneros superiores aele
quanto ele proprio se predicariam todos na categoria de esséncia daqueles
objetos de que a propria espécie é predicada em tal categoria. Se, pois,
estamos rebatendo um ponto de vista, € Util verificar se 0 género ndo se
predica na categoria de esséncia daquel as coisas de que também se predica a
espécie. Se, por outro lado, estamos estabel ecendo uma opinido, é Util
verificar se ele se predica na categoria de esséncia, pois nesse caso teremos
gue 0 género e a espécie se predicam do mesmo objeto na categoria de
esséncia, de modo que 0 mesmo objeto fica incluido em dois géneros; por
conseguinte, 0s géneros devem necessariamente subordinar-se um ao outro; €,
se demostrarmos que aquel e que desegjamos estabel ecer como género ndo esta
subordinado a espécie, evidentemente a especie estara subordinada aele, e
pode dar-se como demonstrado que esse € o0 género.

E preciso considerar também as definicdes dos géneros e ver se ambas se
aplicam a espécie dada e aos objetos que participam da espécie. Porguanto as
definicbes dos seus géneros devemn necessariamente predicar-se da espécie e
dos objetos que dela participam. Se, pois, houver algures uma discrepancia, €
evidente que o que se propds n&o € o género.



Vga-se, por outro lado, se 0 adversario apresentou como género a
diferenca: por exemplo, "imortal” como género de "deus". "Imortal”, com
efeito, € umadiferencade "ser vivente', uma vez que dos viventes alguns sdo
mortais e outros imortais. E evidente, pois, que se cometeu ai um efrro grave,
dado gue a diferenca de uma coisa nunca € 0 seu género. E a verdade disto
entra pelos olhos, pois a diferenca de uma coisajamais significaa sua
esséncia, mas antes alguma qualidade, como "semovente” ou "bipede”.

Vega-se também se o contendor colocou a diferenca dentro do género,
tomando, por exemplo, "impar" como diferenca de nimero, e ndo uma
espécie. E tampouco se admite geralmente que a diferenca participe do
género, pois 0 que deste participa € sempre uma espécie ou um individuo, ao
passo que a diferenca ndo € uma espécie nem um individuo. Evidentemente,
pois, adiferenca ndo participa do género, de modo que "impar" tampouco é
uma espécie, mas ssim uma diferenca, visto que néo participa do género.

Além disso, convém verificar se ele colocou 0 género dentro da espécie,
supondo, por exemplo, que "contato” sgjauma"unido”, que "mistura’ sga
uma "fusao”, ou, como na defini¢do platonica, que "locomogdo” sgja 0 mesmo
gue "transporte”. Pois ndo é forcoso que um contato segja uma unido; antes
pelo contrério, a unido € que deve ser um contato: pois 0 que esta em contato
nem sempre se une, embora 0 que se une esteja sempre em contato. E de
maneira andloga quanto aos outros exemplos: pois a mistura nem sempre é
uma "fusao" (se misturarmos coisas secas, por exemplo, ndo as fundiremos),
nem tampouco a locomocao é sempre "transporte”. Com efeito, ndo se pensa
geramente que caminhar sgja um transporte: este termo € empregado de
preferéncia com relacdo ao que muda de lugar involuntariamente, como
acontece No caso das coisas inanimadas. E evidente, pois, que a espécie, nos
exemplos dados acima, tem uma extensdo mais ampla do que o género,
guando o contrério é que devia acontecer.

E preciso ver também se ele colocou a diferenca dentro da espécie,
tomando, por exemplo, "imortal" no significado de "um deus'. Pois o
resultado sera que a espécie tem uma extensdo igual ou mais ampla; eisso €
impossivel, pois acontece sempre gue a diferenca tenha uma extensao igua ou
mais ampla que a da espéecie. Vega-se, além disso, se ele colocou 0 género
dentro da diferenca, fazendo com que a " cor", por exemplo, sgja uma coisa
gue "traspassa’, ou 0 "nimero” algo que é "impar". Ou, entdo, se ele
mencionou o género como sendo a diferenca, pois € possivel que alguém
formule também um juizo desta espécie, dizendo, por exemplo, que "mistura’
é adiferencade "fusdo”, ou que "mudanca de lugar" é a diferenca de



"transporte”. Todos o0s casos desta especie devem ser examinados a luz dos
MesMOos principios, pois dependem de regras ou tépicos comuns. 0 género
deve ter um campo de predicacdo mais anplo do que a sua diferenca, e, a0
mesmo tempo, N&o deve participar dela; ao passo que, se for apresentado dessa
maneira, nenhum dos requisitos mencionados sera satisfeito, pois o género
terd ao mesmo tempo um campo de predicacdo mais estreito do que a sua
diferenca e participara dela.

Por outro lado, se nenhuma diferenca pertencente ao género se predicar da
espécie dada, tampouco se predicara dela o género: por exemplo, se de "ama’
ndo se predica"par”" nem "impar", tampouco se predica "ndmero”. Vea-se,
igualmente, se a espécie € naturalmente anterior ao género e 0 anula ao ser
anulada, pois o ponto de vista geralmente admitido é o contrario. Além disso,
Se é possivel que o género proposto ou a sua diferenca estejam ausentes da
especie alegada, por exemplo, que "movimento” estgja ausente da"alma’, ou
"verdade e falsidade" de "opini&o", entdo nenhum dos géneros propostos pode
Ser 0 seu género ou a suadiferenca; poisaopinido geral é que o género ea
diferenca acompanham a espécie enquanto esta existe,
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Examine-se também se 0 que esta colocado no género participa ou poderia
participar também do género contrario. Vea-se, igualmente, se a espécie
participa de algum carater que nenhum integrante do género possa
absolutamente possuir. Assim, por exemplo, se aama participa da vida, e néo
é possivel que nenhum ndmero viva, a amanéo podera ser uma espécie de
numero. Deve-se também examinar se a espéecie € um homonimo do género, e
empregar como principios elementares aqueles que ja foram estabel ecidos
para a homonimia: pois 0 género e a espécie sdo SiNGNiMos.

Umavez que de todo género ha mais de uma espécie, verifique-se se €
impossivel haver alguma outra espécie, aém da apontada, que corresponda ao
género proposto; porque, se ndo houver nenhuma, evidentemente o que se
propds como género néo pode sé&lo em absoluto.

Vga-se, também, se 0 adversario apresentou Como género uma expressao
metaf orica, descrevendo, por exemplo, a temperanca como uma "harmonia’;
pois um género sempre se predica de suas espécies no sentido literal, ao passo
que "harmonid’ se predica da temperanca num sentido né&o literal, mas
metaforico, pois literamente uma harmonia consi ste sempre em notas
musicais.

Além disso, se houver algum contrario da espécie, convém examina-lo.
Esse exame pode assumir diferentes formas: antes de tudo, veja-se se 0
contrario também se encontra N0 MesMo género gque a espécie, supondo-se que
0 género ndo tenha um contrario; pois os contrarios devem encontrar-se no
mesmo género se este ndo tem um contrério. Supondo-se, por outro lado, que
haja um contrério do género, deve-se verificar se 0 contrario da espécie se
encontra no género contrario: pois necessariamente a espécie contraria deve
encontrar-se ali, se 0 género tem um contrério. Cada um destes pontos se
evidencia por meio dainducao.

Examine-se também se 0 contrario da espécie ndo se encontra
absolutamente em nenhum género, mas € ele proprio um género, como, por
exemplo, o "bem": porque, se ele ndo se encontra em nenhum género,
tampouco o seu contrério se encontra em nenhum género, mas ele préprio é
um género, como sucede no caso de "bem" e "mal"”, nenhum dos quais se
encontra num género, sendo cada um deles um género por S mesmo.

Examine-se, além disso, se tanto o género como a espécie sdo contrarios a
alguma coisa e um dos pares de contrarios tem um termo intermedio, ap passo



gue o outro ndo o tem. Porque, se 0s géneros tém um intermediario, também
devem té-lo as suas espécies; e, se 0 tém as espécies, também seus géneros o
terdo, como sucede com (1) "virtude' e "vicio", e (2) "judticae "injustica’:
pois cada um desses pares tem um intermediario. A isto se pode objetar que
ndo haintermedi&rio entre "salde" e "doenca’, mas entre "bem" e "ma", sm.
Ou vga-se, embora hgja realmente um intermediario entre ambos 0s pares,
isto &, tanto entre as espécies como entre 0s géneros, se eles ndo se relacionam
da mesma maneira, mas num caso o intermedi&rio € uma smples negacéo dos
extremos, enquanto no outro caso é um sujeito. Poisa opinido geral é que a
relacéo deve ser samelhante em ambos 0s casos, como € nos casos da
"virtude" e do "vicio", por um lado e da"justica’ e da"injustica’ pelo outro:
com efeito, os intermediérios entre ambos 0s pares s&0 simples negagoes.

Além disso, sempre que o género ndo tenha contrario, convem examinar
N80 apenas Se 0 contrario da espécie se encontra N0 Mesmo género, mas
também o intermediario: porgue o0 género que contém os extremos contém
igualmente os intermediérios, como, por exemplo, no caso do "preto” e
do"branco": pois"cor" € 0 género ndo so destes dois como também de todas as
cores intermediarias. Poder-se-ia objetar aqui que "deficiéncid’ e "excesso" se
encontram no mesmo género (pois ambos pertencem ao género "ma™), ao
passo que "quantidade moderada’, o intermedi&rio entre eles, ndo é um mal,
mas um bem.

Examine-se também se, embora o género tenha um contrario, a espécie
nao o tem; porque, se 0 género é o contrario de alguma coisa, também a
espécie 0 serg, como avirtude € o contrario do vicio e ajustica, dainjustica.
|sto também se nos tornaria evidente se examinassemos outros casos concretos
semelhantes a este. E possivel levantar uma objegao no caso da salide e da
doenca, pois a salde em geral € o contrério da doenca, ao passo que uma
enfermidade particular, embora sga uma espécie de doenca, como, por
exemplo, afebre, a oftalmia e qualquer outra espécie particular de doenca, ndo
tem contrérios.

Se, pois estamos refutando um ponto de vista, podemos proceder ao N0sso
exame de todas essas maneiras que acabamos de explicar: porque, selhe
faltam as caracteristicas mencionadas, evidentemente o que foi proposto como
género ndo étal. Se, por outro lado, se trata de estabelecer um ponto de vista,
ha trés caminhos. primeiro, verificar se 0 contrario da espécie se encontra no
género proposto, supondo-se que este ndo tenha contrario: porque, se nele se
encontra o contrario, evidentemente o mesmo sucede com a especie em
questdo. Segundo, ver se a espécie intermediaria se encontra no género



estabel ecido, pois todo género que contenha o intermediario contera
igualmente os extremos. E terceiro, se 0 género tem um contrério, procure-se
ver se a espécie contréria também se encontra neste Ultimo: porque, se assm
for, € evidente que também a espécie em questéo se encontra no género em
questao.

Considere-se também, no caso dos derivados e coordenados da espécie e
do género, se eles se seguem de igual maneira, tanto ao refutar um ponto de
vista como ao estabelecé-|o: pois todo atributo que pertenca ou ndo pertencaa
um deles pertence ou ndo pertence ao mesmo tempo a todos. Por exemplo, se
ajustica € umaforma particular de conhecimento, entdo "justamente” €
também "cientemente” e um homem justo € também um homem conhecedor:
a0 passo que, se uma dessas coisas nao for assim, tampouco o0 sera nenhuma
das outras.
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Considere-se também o caso das coisas que guardam entre s umarelacdo
semehante. Assim, por exemplo, arelacéo do agradavel para com o prazer €
semelhante a relacéo do Util para com o bem, pois em ambos os casos um gera
0 outro. Se, portanto, o prazer € uma espécie de "bem", o agradavel também
serduma espécie de "Util": pois evidentemente podemos toma-lo como algo
gue produz o bem, dado que o prazer € um bem. Considere-se, do mesmo
modo, 0 caso dos processos de geragao e corrupcao; se, por exemplo, edificar
€ sex ativo, entdo ter edificado é ter sido ativo; e, se aprender € recordar, entéo
ter aprendido é ter recordado; e, se decompor-se é ser corrompido, entdo ter-se
decomposto é ter sido corrompido, e a decomposi¢cao € uma espécie de
corrupcéo. Considere-se, ainda, 0 caso das coisas que geram ou corrompem e
das capacidades e usos das coisas; e de um modo geral, tanto ao demolir como
ap assentar um argumento devem-se examinar as coisas a luz de toda espécie
de semelhanca, como diziamos no tocante a geragao e a corrupcdo. Pois, se 0
gue tende a corromper tende a decompor, ent&o ser corrompido é também ser
decomposto; e se 0 que tende a gerar tende a produzir, entdo ser gerado € ser
produzido, e geracdo é producdo. E de maneira analoga no caso das
capacidades e usos das coisas: porque, se uma capacidade € uma disposicéo,
também ser capaz de alguma coisa € estar disposto para essa mesma coisa, e
se 0 uso de alguma coisa € uma atividade, utilizé&la é ser ativo e té-la utilizado
éter sdo ativo.

Se 0 oposto da espécie € uma privacdo, ha dois meios de refutar um
argumento. Primeiro, examinando-se 0 oposto se encontra no género
apresentado: porque, ou a privagdo ndo sera em absoluto encontrada no
mesmo género, ou pelo menos no género Ultimo por exemplo, se 0 género
ultimo que contém a Vvisao € a sensacan, a cegueira Ndo sera uma sensacao.
Segundo, se ha uma privacao oposta tanto ao género como a espécie, mas o
oposto da espécie ndo se encontra no oposto do género, segue-se que
tampouco a espécie proposta pode encontrar-se N0 género proposto. Se, pois,
estamos refutando uma opini&o, devemos seguir aregratal como foi
estabelecida; mas se 0 que pretendemos é assentar um ponto de vista, ndo ha
sendo um modo de fazé-10o; porque, se a espécie oposta se encontra no género
oposto todas as espécies em questdo devem encontrar-se também no género
em questdo: por exemplo, se "cegueird’ € umaformade "insensibilidade”,
entdo a vista € umaforma de sensacéo.

Examinem-se também as negacdes do género e da espécie e invertase a
ordem dos termos da maneira descrita no caso do acidente: por exemplo, se 0



agradavel € uma espécie de bem, o que ndo é bom ndo é agradavel. Porquanto,
ando ser assim, também alguma coisa que ndo fosse boa seria agradavel. 1sso,
contudo, ndo pode ser,porque, se 0 "bem” € 0 género do "agradavel”, é
impossivel que alguma coisa ndo-boa sgja agradavel: com efeito, daquelas
coisas de que ndo se predica o género, tampouco del as se predica nenhuma das
espécies. Ao estabelecer um ponto de vista, deve-se também adotar 0 mesmo
método de exame: porque, Se 0 que ndo € bom ndo é agradavel, segue-se que 0
que é agradavel é bom, de modo que “bom” € o género de "agradavel”.

Se a espécie € um termo relativo, deve-se examinar se também o género o
€ porque, sendo-o a espécie, também o serd 0 género, como sucede com
"duplo" e "mudltiplo”, cada um dos quais € um termo relativo. Se, por outro
lado, o género é um termo relativo, Ndo é necessario que a espécie também o
sga pois "conhecimento” € um termo relativo, mas 0 mesmo n&o sucede com
a"gramética’. Ou talvez nem mesmo a primeira afirmacdo sga geradmente
considerada verdadeira: porguanto a virtude € uma espécie de coisa "nobre" e
uma espéecie de coisa "boa’; e contudo, embora "virtude" sgja um termo
relativo, "bom" e "nobre" ndo sdo relativos, mas qualidades. V ga-se também
Se a epécie deixa de ser usada na mesma relacéo quando a chamamos pelo
Seu home proprio e quando a designamos pelo nome do seu género: por
exemplo, se o termo "dobro” € empregado para designar o dobro de uma
"metade”, também o termo "mdltiplo” deveria empregar-se no sentido de
multiplo de uma "metade’. De outraforma, "multiplo” ndo poderia ser o
género de "dobro".

Considere-se, além disso, se 0 termo ndo se usa na mesma relacdo tanto
quando é designado pelo nome do seu género como quando é designado pelos
nomes de todos os géneros do seu género. Porgue, se o dobro € um mdltiplo
da metade, também a expressao "mais do que” sera usada em relacdo auma
"metade”; e, em geral, o dobro sera designado pelos nomes de todos os
géneros superiores em relacéo auma "metade’. Poder-se-ia objetar aqui que
um termo ndo se usa necessariamente na mesma relagdo quando designado
pelo seu proprio nome e quando designado pelo nome do seu género, pois
"conhecimento” € chamado conhecimento "de um objeto”, ao passo que o
chamamos "estado" ou "disposican” ndo de um "objeto”, masda"ama’.

Vga-se também se 0 género e a especie se aplicam da mesma maneira nas
diversas inflexdes que recebem, como o dativo, o genitivo etudo o mais. Pois,
assim como se aplica a espécie, deve também aplicar-se 0 género, como no
caso de "dobro" e de seus géneros superiores. com efeito, tanto dizemos
"dobro de" como "multiplo de" uma coisa. E do mesmo modo no caso de



"conhecimento”, pois tanto do proprio "conhecimento™ como dos seus
géneros, como por exemplo "disposican” e "estado”, se diz que séo "de"
alguma coisa. Pode-se objetar que em alguns casos ndo € assim, pois dizemos
"superior @' e "contrario &' isto ou aquilo, enquanto "outro”, que seinclui no
mMesmo género gue estes termos, ndo exige "a’, mas "que nao", pois dizemos
"outro que ndo" isto ou aquilo.

Convém observar também se 0s termos usados em relaces casuai s deixam
de admitir uma construcéo igual quando se invertem, como sucede com
"dobro" e "multiplo”, pois estes termos tomam um genitivo tanto em s
MESMOS comMo na construcao invertida: com efeito, tanto dizemos "metade de'
como "uma fracdo de" alguma coisa. O caso também € o mesmo no que
respeita a "conhecimento" e "concepcao”, pois ambos estes termos tomam um
genitivo, mas, fazendo-se a conversao, tanto um "objeto de conhecimento”
como um "objeto de conversdo" se usam com um dativo. Se, pois, em aguns
casos as construcdes ndo sdo iguais apos a conversdo, evidentemente um dos
termos n&o € o género do outro.

Vga-se, por outro lado, se a espécie e 0 género ndo se usam em relacéo a
um nimero igual de coisas, pois aopinido geral € gue 0s usos de ambos S0
semel hantes e iguais em nimero, como sucede com "presente” e "concessan”.
Com efeito, faz-se "presente” de alguma coisa a alguém, como também se faz
"concessan” de alguma coisa a alguém; e "concessan” € o género de presente,,
pois um "presente’” € uma " concessao que nNdo precisa ser devolvida'. Em
alguns casos, porém, o nimero de relagbes em que se usam 0s termos nao €
igual, pois, enquanto "dobro" é o dobro de alguma coisa, falamos de exceder
alguma coisa ou ser maior do que alguma coisa, pois 0 que excede sempre
excede aguma coisa e o que é maior € sempre maior do que alguma coisa, e
também o que excede é um excesso de alguma coisa. Por isso 0s termos em
guestdo ("excesso” e "maior") ndo sao 0s géneros de "dobro”, visto ndo serem
usados em relacdo a um nimero igua de coisas que a espécie. Ou talvez ndo
sgja universamente verdadeiro que a espécie e 0 género se usam em relacdo a
um nUmero igual de coisas.

Vga-se, também, se 0 oposto da espécie tem 0 oposto do seu género como
género proprio: por exemplo, se "multiplo" € o género de "dobro", "fracéo"
deve ser também o género de "metade’. Porquanto o oposto do género deve
ser sempre o0 género da espécie oposta. Se, pois, alguém afirmasse que o
conhecimento € uma espécie de sensacdo, dai se seguiria que o objeto de
conhecimento também € uma especie de objeto de sensacéo, 0 que ndo e
verdade, pois um objeto de conhecimento nem sempre € um objeto de



sensacao: com efeito, os objetos de conhecimento incluem também alguns dos
objetos de intuicdo. Logo, "objeto de sensacao” ndo € o género de "objeto de
conhecimento™; e, assim sendo, tampouco é“sensacdo” 0 género de
"conhecimento”.

Uma vez que dentre os termos relativos alguns se encontram
necessariamente ou se aplicam em qualquer tempo ou 0casi &0 as coisas em
relacdo as quais sdo usados (por exemplo, "disposicao”, "estado” e
"equilibrio”, pois em nenhuma outra coisa podem encontrar-se estes termos,
salvo naquelas em relacdo as quais so usados), engquanto outros ndo se
encontram forgosamente nas coisas em relagéo as quais s&o usados em
qualquer ocasido, embora isso possa acontecer (por exemplo, se o termo
"objeto de conhecimento™ for aplicado a alma; pois é perfeitamente possivel,
porém ndo necessario, que o conhecimento de s mesma sgja possuido pela
propria ama, umavez que esse conhecimento também pode encontrar-se em
alguma outra pessoa), ap passo que no tocante a outros € absol utamente
impossivel que se encontrem nas coisas em relacdo as quais sao usados em
qualquer circunstancia (como, por exemplo, que o contrario Se encontre no Seu
contrario, ou o conhecimento no objeto de conhecimento, amenos que este
sgja uma ama ou um homem), deve-se observar, portanto, se o contendor
coloca um termo de determinada espécie dentro de um género que ndo € da
mesma espécie - se ele diz, por exemplo, que a"memarid’ € a“permanéncia
do conhecimento”. Por que a"permanéncia’ sempre se encontra naquilo que
permanece, e a ele se aplica, de modo que a permanéncia do conhecimento se
encontrara também no conhecimento; a memaria, pois, se encontrara no
conhecimento, visto ser ela a permanéncia deste. Mas isso é impossivel, jaque
amemoria se encontra sempre na alma. Esta regra ou tépico se aplica também
a0 sujeito do acidente, porque tanto vale dizer que "permanéncia’ é o género
da memoria como aegar que € um acidente dela. Com efeito, em qual quer
sentido em que a memaria sga a permanéncia do conhecimento, 0 mesmo
argumento se gplicardaea.
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Vga-se, por outro lado, se ele colocou algo que é um "estado” dentro do
género "atividade" ou uma atividade dentro do género "estado”: por exemplo,
definindo a sensacdo como "um movimento comunicado atravées do corpo’;
porquanto a sensacéo é um "estado”, enquanto o movimento € uma
"atividade'. E do mesmo modo se ele disse que a meméria é um "estado
retentivo de uma sensacdo”, pois a memaoria nunca é um estado, mas antes
uma atividade.

Cometem também um erro grave aqueles gque classificam um "estado”
dentro da "capacidade" gue o acompanha, definindo, por exemplo, o "bom
humor" como o "dominio da colera’, ou a"coragem" e a“justica’ como o
"dominio do medo" e da "ganancia'; pois os termos "corgjoso” e "bem-
humorado™ se aplicam a um homem que € imune a paixa&o enquanto o homem
que "se domina' esta exposto & paixdo, mas n&o se deixa conduzir por ela. E
bem possivel, diés, que cada um dos primeiros sga acompanhado de uma
capacidade desse tipo, de modo que, quando estivesse exposto a paixdo, ele a
dominaria e ndo se deixaria conduzir por ea; entretanto, Nndo €S0 0 que se
entende por ser "corgoso” ou “bem-humorado”, mas Ssm umaimunidade
absoluta atoda e qualquer paixdo desse tipo.

As vezes, também, se propde como género um caréter concomitante
qualquer, como, por exemplo, a"dor" como género da"colera’, ou a
"concepcan” como género da " convicgao” . Pois ambas essas C0isas Se seguem
de certo modo a espécie dada, mas nenhuma ddas é o seu género. Com efeito,
guando um homem irado sente dor, a dor apareceu nele antes da colera; pois a
colerando é causa da dor, antes pelo contrario, de modo que positivamente a
colera ndo é dor. Pelo mesmo raciocinio, tampouco a convicgao é concepcao,
pois se pode ter a mesma concepcao inclusive sem estar convencido dela, o
que seriaimpossivel se a convicgdo fosse uma espécie de concepcao: com
efeito, € impossivel que uma coisa continue sendo a mesma se a retirarmos
Inteiramente fora da sua espécie, assm como 0 mesmo animal ndo poderiaem
dado momento ser, e em outro momento n&o ser, um homem. Se, por outro
lado, alguém disser que 0 homem gue tem uma concepcao deve
necessariamente estar também convencido dela, os dois termos, "concepcdon” e
"convicgao", terdo sido usados com a mesma extensao predicativa, de modo
que nem assim podera o primeiro ser 0 género do segundo, pois a extensdo do
género deve ser mais ampla



Vga-se, também, se ambos se produzem naturalmente em qual quer parte
damesmacoisa: pois o que contém a espécie também contém o género; por
exemplo, o que contém "branco” também contém "cor", e o que contém
“conhecimento da gramética' também contém “ conhecimento”. Se, portanto,
alguém disser que "vergonha' é “medo” ou que “colera’ é"dor", o resultado
serd gque o0 género e a espécie Ndo se encontram na mesma coisa, pois a
vergonha se encontra na faculdade “raciocinante”, ao passo que o medo esta
na faculdade "emotiva'; e, por outro lado, a"dor" se encontra na faculdade
dos "apetites” (pois € também nesta que se encontra o prazer), enquanto a
"colera’ se encontra na faculdade "emotiva'. Portanto, os termos propostos
n&o SA0 0S géneros, uma vez que eles ndo se produzem naturalmente na
mesma faculdade que as espécies. E damesmaforma, sea"amizade” se
encontrar na faculdade dos apetites, pode-se concluir que e ando é umaforma
de "querer”, pois o querer se encontra sempre na faculdade "raciocinante”.
Este topico também e Util ao tratar do acidente, pois 0 acidente e aquilo de que
€ um acidente se encontram ambos na mesma coisa, de modo que, se ndo
aparecem na mesma coisa, € obvio que ndo se trata de um acidente.

Vga-se também se a espécie participa somente sob um aspecto particular
do género que lhe é atribuido; pois a opinido gera € que a participacéo da
espécie no género ndo pode limitar-se aisso: com efeito, um homem n&o é um
animal apenas sob um aspecto particular, nem tampouco € a graméatica um
conhecimento sob tal aspecto. E de maneira anadloga também nos outros casos.
Examine-se, portanto, se no caso de alguma de suas espécies a participacéo no
género se da somente sob um certo aspecto: por exemplo, se "anima” foi
descrito como um "objeto de percepcao” ou de "visao". Porque um animal €
um objeto de percepcdo ou de visao apenas sob um aspecto particular: é por
causa de seu corpo que ele € percebido e visto, e ndo por causade suaama, de
modo que "objeto de visdo" e "objeto de percepcaon” ndo podem ser o género
de"animal".

As vezes também uma pessoa coloca o todo dentro de sua parte sem dar
conta disso, definindo, por exemplo, "animal" como "corpo animado": ora, a
parte ndo se predica em sentido algum do todo, de modo que "corpo™” n&o pode
ser 0 género de "animal”, dado que € uma parte dele.

Vga-se, iguamente, se ele colocou alguma coisa que sga condenavel ou
reprovavel na classe de "capacidade” ou “capaz”, definindo, por exemplo, um
“sofista’, um "difamador” ou um "ladr&o™" como "aquele que é capaz de
apoderar-se secretamente da propriedade alheia". Porque nenhum dos
caracteres mencionados se chama assim por ser “capaz” sob um desses



aspectos: com efeito, o proprio Deus e 0 homem bom séo capazes de fazer
COiSas Mas, porém esse Nao € 0 Seu carater, e é sempre por causa de sualivre
escolha que 0s homens maus sdo assim chamados. Acresce que uma
capacidade € sempre desgavel em S mesma, e até as capacidades de fazer
coisas mas sao desgavels, e por isso dissemos que até Deus e 0 homem bom
as possuem; pois eles sdo capazes (dizemos nos) de fazer mal. Portanto,
"capacidade" nunca pode ser 0 género de qualquer coisa digna de censura. Do
contrario, resultaria dai que o reprovavel é as vezes desgjave, pois haveria
uma certa forma de capacidade que seria reprovavel.

Examine-se também se ele colocou alguma coisa que sga preciosa ou
desgavel por s mesma na classe de "capacidade” ou "capaz" ou "produtivo"
de alguma coisa. Porque a capacidade e 0 ser capaz ou produtivo de algo é
sempre desgével por causa de alguma outra coisa.

Ou, entdo, vela-se se 0 adversario colocou alguma coisa que existe em dois
ou mais géneros dentro de um deles somente. Porque ha coisas que €
impossivel colocar num unico género, por exemplo, o "trapaceiro” e o
"difamador": com efeito, nem aquele que tem a vontade sem a capacidade,
nem o que tem a capacidade sem a vontade € um difamador ou um trapaceiro,
mas SO 0 que possui ambas as coisas. Por conseguinte, ele ndo deve ser
colocado num s género, mas em ambos 0s géneros mencionados.

Além disso, as pessoas invertem por vezes a ordem natura apresentando o
género como diferenca ou a diferenca como género e definindo, por exemplo,
0 pasmo como "excesso de admiracdo” e a convicgao como "veeméncia de
concepcaon”. Porquanto nem "excesso” nem "veeméncia' € 0-género, massim
adiferenca: com efeito, o pasmo € em geral interpretado como sendo uma
"admiragdo excessiva' e a convicgao como uma ' concepgao veemente'”, de
modo que "admiracdo” e "concepcan” sdo 0S géneros, enquanto "excesso” e
"veemeéncia' sdo as diferencas. Acresce que, se “excesso” e “veeméncia’
forem aceitos como géneros, também as coisas inanimadas estaréo
convencidas e pasmadas. Porgue a veeméncia e o excesso Se encontram numa
coisaque éta de forma veemente e em excesso. Se, portanto, 0 pasmo é um
excesso de admiracdo, 0 pasmo se encontrara na admiracdo, de modo que a
admiracéo estara pasmadal E anal ogamente, a conviccao se encontrara na
concepcao, se é que ela e "veeméncia de concepcao”, de modo que a
concepcao estara convencida. Além disso, 0 homem que da uma resposta
desse feitio estara, em suma, chamando a veeméncia de veemente e 0 excesso
de excessivo; pois existem, de fato, convicgdes veementes. se, pois, a
convicgdo € veeméncia, haveria uma"veeméncia veemente'. E também ha



pasmos excessivos, de modo que, se 0 pasmo € um excesso, haveriaum
"excesso excessivo”. Mas nenhuma dessas coisas se admite geralmente, como
tampouco se admite que o conhecimento sgja alguém que conhece ou que o
movimento sgla alguma coisa que se move.

As vezes também se comete o erro grave de colocar uma afeccio dentro
daquilo que € afetado por ela, como se fosse 0 seu género, como, por exemplo,
0s que dizem que aimortalidade € avida eterna: pois aimortalidade parece ser
uma certa afeccdo ou aspecto acidental da vida. Que isto é verdade setornaria
evidente se alguém admitisse que um homem pode deixar de ser mortal e
tornar-se imortal; pois ninguém afirmaria que ele assume outra vida, mas que
um determinado aspecto ou afeccéo acidental entram aformar parte da sua
vidatal como elaé. Assim, pois, "vida' ndo € o género de "imortalidade”.

Vga-se, também, se ele atribuiu a uma afecgdo, como género, o objeto por
ela afetado, definindo, por exemplo, o vento como "ar em movimento”. Em
termos mais exatos, o vento € um "movimento do ar”, pois 0 mesmo ar
persiste quando esta em movimento e quando esta em repouso. Logo, o vento
ndo € “ar” em absoluto, pois, se assm fosse, também haveria vento quando o
ar esta em repouso, ja que persiste 0 mesmo ar que formava o vento. E do
mesmo Modo em outros casos dessa espécie. Mesmo, pois, se devéssemos
admitir neste caso que o vento € “ar em movimento", ndo deveriamos aceitar
uma definicéo desta espécie em se tratando de coisas das quais 0 género néo é
verdadeiro, mas apenas nos casos em que 0 género proposto fosse um legitimo
predicado. Porque em alguns casos, como "lama’ ou "neve", ndo se admite
geralmente que sgja verdadeiro. Dizem, com efeito, que a neve é "agua
congelada’ e alama é "terra misturada com umidade”, congquanto a neve ndo
sgja &gua nem a lama sgja terra, de modo que nenhum dos termos propostos
poderia ser 0 género: pois 0 género deve ser verdadeiro de todas as suas
espécies. E da mesma forma, tampouco o vinho € "agua fermentada’, segundo
a definicdo de Empédocles, que o deu como "agua fermentada na madeira’;
pois o vinho simplesmente ndo é agua de maneira alguma.
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Vga-se, além disso, se o termo proposto ndo é o género de coisa henhuma;
OIS, Nesse caso, € evidente que tampouco € 0 género da espécie mencionada.
Examine-se este ponto vendo se os objetos que participam do género néo
diferem especificamente uns dos outros, como, por exemplo, os objetos
brancos. pois entre estes ndo ha nenhuma distingéo especifica, como sempre
sucede com as espécies de um género, de modo que "branco" néo pode ser 0
género de nada.

Vga-se, também, se foi indicado como género ou diferenca algum aspecto
gue acompanhe todas as coisas, pois 0 numero de atributos que se aplicam a
todas as coisas €é relativamente grande: entre eles se contam, por exemplo, o
“ser” ea"unidade’. Se, pois, nosso adversario propos "ser como género,
evidentemente seria 0 género de todas as coisas, uma vez que de tudo se
predica: pois 0 género nunca se predica de coisa alguma que ndo seja sua
espécie. Por conseguinte a unidade, entre outras coisas, seria uma espécie de
Ser.

Dai resultaria, pois, que de todas as coisas das quais se predica 0 género
também se predica a espécie, jaque "ser" e "unidade" sdo predicados de
absolutamente tudo, ao passo que a predicacdo da espécie deveriater um
alcance mais reduzido. Se, por outro lado, nosso adversario indicou como
diferenca algum atributo que se aplica a todas as coisas, evidentemente o
campo de predicacéo da diferenca serdigual ao do género, ou mais amplo do
gue ele. Porgue se 0 género também é um atributo que acompanha todas as
coisas, 0 campo de predicacéo da diferenca seraigua ao seu, ou aindamais
amplo se 0 género ndo se aplica a todas as coisas.

Vegase, dém disso, se adescricdo "inerente a S* € aplicada ao género
proposto em relacdo a sua espécie, como se diz do "branco” em relacéo a
neve, mostrando assim claramente que esse ndo pode ser 0 género: porque
"verdadeiro de S' € a unica formula que se aplica ao género em relacdo as suas
espécies. Examine-se também se por acaso 0 género ndo é sinbnimo de suas
espécies. Pois 0 género sempre se predica sinonimamente das suas especies.

E também preciso observar, sempre que tanto a espécie como o género
tenham um contrario, se nosso contendor coloca 0 melhor dos contrérios
dentro do pior género: pois o resultado seria que a espécie restante se
encontraria no género restante, ja que 0s contrarios se encontram nos géneros
contrérios, de modo que 0 género pior conteriaamelhor espécie e o melhor



conteriaa pior: enquanto a opini& comum é que a espécie melhor

corresponde 0 melhor género. Vega-se também se ele colocou a espécie dentro
do género pior e ndo do melhor, quando ela se relaciona da mesma maneira
com ambos a0 mesmo tempo, como, por exemplo, se ele definiu a"ama'’
como uma "forma de movimento" ou "uma forma de coisa que se move". Pois
se acredita geralmente que a propria ama € um principio tanto de repouso
como de movimento, de modo gue, se 0 repouso € o melhor dos dois, esse € 0
género em que deveriater sSido colocada aama.

Deve-se julgar também por meio dos graus maiores e menores. ao refutar
um ponto de vista, examine-se se 0 género admite um grau maior, ao passo
gue nem a propria espécie 0 admite, nem qualquer termo gque se denomine de
acordo com ela por exemplo, se a virtude admite um grau maior, também o
admitem ajustica e 0 homem justo: pois se diz que um homem é “mais justo
do que outro". Se, por conseguinte, 0 género proposto admite um grau maior,
a0 passo que nem a propria espécie nem qualquer termo denominado de
acordo com ela o admitem, o que se havia proposto como género ndo pode ser
tal.

Por outro lado, se 0 que mais geralmente ou por igualdade de vozes se
supOe sgja 0 género ndo € tal, tampouco o € 0 género proposto. O tdpico ou
lugar em questdo é Util especialmente Nos casos em que a especie parece ter
varios predicados na categoria de esséncia e ndo se fez nenhuma distincéo
entre eles, de modo que ndo podemos dizer qual deles € o género; por
exemplo, tanto "dor" como a " concepcdo de um menosprezo” se consideram
geralmente como predicando-se de "colerd’ na categoria de esséncia, poiso
homem irado a0 mesmo tempo experimenta dor e se julga menosprezado. A
mesma forma de investigacéo pode tamhém aplicar-se ao caso da espécie,
comparando-a com algumas outras espécies, pois, se aquela que mais
gerdmente ou em geral se acredita que se encontre No género proposto ndo se
encontrar nele, € evidente que tampouco a espécie proposta pode encontrar-se
ali.

Ao refutar uma opinido, portanto, deve-se seguir aregra conforme foi
exposta. Ao defender ou justificar, por outro lado, de nadavalera aregraou
lugar que manda verificar se tanto 0 género proposto como a especie admitem
um grau maior: pois, mesmo que ambos 0 admitam, ainda € possivel que um
n&o seja 0 género do outro. Por exemplo, tanto "belo" como “branco” admitem
um grau maior, e nenhum deles é o género do outro. Por outro lado, a
comparacao dos géneros e das espécies entre s tem sua utilidade: supondo-se,
por exemplo, que A e B tenham igud direito ao titulo de género, entdo, se um



deles € um género, o outro também o é. E do mesmo modo, se € um género o
gue tem menos razdes para sé-lo, também o € o que mais razbes tem para i sso;
por exemplo, se "capacidade" tem mais razdes do que "virtude" paraser o
género do dominio proprio e "virtude" € o género deste, também o &
"capacidade’. As mesmas observacdes valem também para o caso das
espécies. Supondo-se, por exemplo, que A e B tém iguais razdes para ser uma
espécie do género em questéo e se um deles é uma espécie, também o é o
outro; e se € uma espécie aquilo que menos geralmente se pensa que o0 sga,
também o serd aguilo que mais geralmente se considera tdl.

Além disso, para estabelecer um ponto de vista, deve-se examinar se 0
género se predica na categoria de esséncia daguel as coisas de que foi proposto
como género, supondo-se que se tenham apresentado Nndo uma Unica espécie,
mas diversas, pois entdo evidentemente serd o0 género. Se, por outro lado, se
apresentar uma sO espécie, deve-se ver se 0 género se predica também de
outras especies na categoria de esséncia; pois dai resultard também que ele se
predica de diferentes espécies.

Como algumas pessoas pensam gue a diferenca tambem € um predicado
das vérias espécies na categoria de esséncia, deve-se distinguir o género da
diferenca recorrendo aos principios el ementares anteriormente mencionados:
(@) que o género tem um campo de predicacdo mais amplo do que a diferenca;
(b) que ao apresentar a esséncia de uma coisa € mais adequado indicar o
género do que a diferenca; pois quem diz que o "homem"” é um “anima”
manifesta melhor o que € o homem do que aquele que o descreve como "uma
coisa que caminha'; e também (c¢) que a diferenca sempre significauma
qualidade do género, enquanto o contrario néo é verdade: pois quem diz "ago
que caminha" descreve um animal que possui uma determinada qualidade,
enguanto o que diz "animal" n&o descreve uma coisa que caminha dotada de
certa qualidade.

E desta maneira, pois, que a diferenca deve ser distinguida do género. Ora,
visto ser opinido geral que se 0 que é mUsiCo possui, enquanto musico, uma
certa forma de conhecimento, entdo a"musica’ é uma espécie particular de
"conhecimento”; e também que 0 que caminha se move ao caminhar, entdo o
"caminhar" é uma espécie particular de "movimento”; deve-se examinar desta
mesma maneira todo género em que se desgle estabelecer a existénciade
alguma coisa; por exemplo, se desgiamos provar que "conhecimento” € uma
forma de "conviccao", é preciso ver se o que conhece, no proprio ato de
conhecer, fica convencido; pois nesse caso € evidente que o conhecimento



Seria uma especie particular de convicgdo. Deve-se proceder do mesmo modo
com respeito aos demais casos desta classe.

Finalmente, visto ser dificil distinguir aquilo que sempre acompanha uma
coisa e ndo é conversivel com ela do seu género, se A segue universamente B
enquanto B ndo segue A universalmente - como, por exemplo, "repouso”
acompanha sempre uma "cama’ e "divisibilidade" segue 0 "ndmero", porém
ndo inversamente (pois o divisivel nem sempre € um nUmero, Nem o repouso €
sempre umacama) -, ao tratar dessas coisas podemos admitir nés mesmos
gue aquela que sempre acompanha a outra € o género, sempre gue a outra ndo
sgja conversivel com ela; se, por outro lado, é 0 outro que avanca esta
proposi¢do, ndo devemos aceita-la universalmente. A isto pode-se objetar que
0 "ndo-ser" acompanha sempre o que se esta gerando (pois 0 que se esta
gerando ndo € ainda), e ndo é conversivel com ele (pois o que n&o é nem
sempre se esta gerando); e, no entanto, "ndo-ser" Ndo € o género de “gerar-se':
pois 0 "ndo-ser" ndo tem absol utamente espécie alguma.

As questOes referentes ao género devem, pois, ser investigadas das
maneiras que acabamos de descrever.
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A questdo sobre se 0 atributo que se afirmou € ou ndo é uma propriedade
deve ser examinada de acordo com o0s métodos seguintes.

Toda "propriedade” expressa sempre € ou essencia e permanente, ou
relativa e temporaria; por exemplo, € uma" propriedade essencia™ do homem
0 ser "por natureza um animal civilizado"; e uma "propriedade relativa’ é
como a da ama para com o corpo, a saber: gque uma sgja apta para comandar e
0 outro para obedecer; uma " propriedade permanente” e como a propriedade
inerente a Deus, de ser "um ser vivente imorta™, e uma " propriedade
temporaria' € como aquela que pertence a qualquer homem particular, de
"caminhar no gindsio".

(A formulacdo "relativa’ de uma propriedade da lugar a dois ou quatro
problemas. Porque, se nosso contendor ab mesmo tempo afirma essa
propriedade de uma coisa e a nega de outra, surgem apenas dois problemas:
como, por exemplo, se ele afirmasse que é propriedade do homem, em relacéo
ao cavalo, ade ser bipede: porque se poderiatentar demonstrar tanto que o
homem n&o é um bipede como que o cavalo é um bipede: de ambas essas
maneiras a propriedade seria refutada. Se, pelo contrario, e afirma,
respectivamente, um de dois atributos de cada uma de duas coisas, e 0 nega,
em cada caso, da outra, havera quatro problemas. como, por exemplo, se ele
afirmasse que é uma propriedade do homem em relacéo ao cavalo a de ser
bipede: porque se poderiatentar demonstrar tanto que 0 ndo € um bipede
como gue o cavalo é um bipede: de ambas essas maneiras a propriedade seria
refutada. Se, pelo contrario, ele afirma, respectivamente, um de dois atributos
de cada uma de duas coisas, e 0 nega, em cada caso, da outra, havera quatro
problemas: como, por exemplo, se ele afirmasse que € uma propriedade do
homem em relacéo ao cavalo ade ser o primeiro um bipede e 0 segundo um
quadripede. Pois nesse caso € possivel tentar demonstrar tanto que o homem
ndo € naturalmente um bipede e que ele € um quadripede, como também gue
0 cavalo é um bipede e que ele ndo é quadrupede. Se conseguirmos
demonstrar qualquer destas coisas, 0 atributo proposto estara refutado.)

Uma propriedade "essencia” € a que se afirmade uma coisaem
comparagéo com tudo mais e que distingue referida coisa de todas as outras,
como "um ser vivente mortal, capaz de receber conhecimento”, no caso do
homem. Uma propriedade "relativa’ é aguela que distingue 0 seu sujeito ndo
de todas as demais coisas, mas apenas de uma coisa particular definida, como
a propriedade que a virtude possui em comparagao com o conhecimento, a



saber: ade se produzir naturalmente a primeira em mais de uma faculdade,
enguanto o segundo sO se produz na faculdade da razéo e nagueles que
possuem uma faculdade raciocinante. Uma propriedade "permanente” € aquela
que é verdadeira em todas as ocasi0es e nunca falta, como "ser composta de
ama e corpo” no caso de uma criatura vivente. Um a propriedade
"temporaria’ € aquela que soO € verdadeira numa ocasido particular e ndo
acompanha sempre necessariamente o sujeito, como ao dizer-se de um homem
particular que ele esta passeando na praga do mercado.

Enunciar uma propriedade "relativamente" a outra coisa significa
expressar a diferenca que existe entre elas, tal como se da universalmente e
sempre, ou geramente e na maioria dos casos. assm, uma diferenca que se da
universalmente sempre &, por exemplo, aquela que 0 homem possui em
comparacao com o cavalo, a saber: a de ser um bipede, pois 0 homem é
sempre e em todos 0s casos um bipede, ao passo que o cavalo jamais e em
caso algum € um bipede. Por outro lado, uma diferenca que se da geralmente e
na maioria dos casos &, por exemplo, aguela que a faculdade da razéo possui
em comparacéo com a do desegjo e da emocao, e que consiste em comandar a
primeira, enquanto a segunda obedece: porque a faculdade racional nem
sempre comanda, mas as vezes também é comandada, nem a do desgjo e da
emocao é sempre comandada, mas as vezes também assume o comando,
sempre que a ama de um homem é viciosa

Das "propriedades’, as mais "discutivels' sd0 a essencia e permanente e a
relativa. Com efeito, uma propriedade relativa da origem, como dissemos
alras, a varias questdes: pois necessariamente as questes suscitadas por elas
s80 duas ou quatro, e os argumentos em relacéo a estas sdo varios. Uma
propriedade essencial ou permanente pode-se discutir em relacdo a muitas
COisas, ou se pode observar com referéncia a muitos periodos de tempo: se
"essencia", deve-se discuti-la em comparacdo com muitas coisas, pois a
propriedade necessariamente pertencera ao seu sujeito em comparagdo com
cada coisaindividual existente; de modo que, se 0 sujeito ndo é diferenciado
por ela com respeito a qualquer outra coisa, a propriedade ndo foi proposta de
maneira correta. E uma propriedade permanente deve ser observada em
relacéo a muitos periodos de tempo; porque, se ela ndo pertence, ndo
pertenceu ou Ndo pertencera ao Sseu sujeito, ndo serd uma propriedade. Por
outro lado, sobre uma propriedade temporéria ndo indagamos sendo com
referéncia ao tempo chamado "presente’, e por 1sso 0s argumentos relativos a
elando sdo muitos; ao passo que uma questdo "discutivel” é aguela no tocante
aqua se podem suscitar argumentos Nn&o sO numerosos como validos.



A chamada propriedade "relativa’ pois, deve ser examinada por meio dos
tOpicos referentes ap acidente, afim de ver se ela pertence aumacoisae néo a
outra; as propriedades permanentes e essenciais, por seu lado, devem ser
investigadas de acordo com os métodos seguintes.
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Primeiro, vgla-se se a propriedade foi ou n&o formulada corretamente. Da
formulac&o correta ou incorreta, um dos testes consiste em ver se 0s termos
em que é expressa a propriedade sdo ou ndo sdo mais inteligivas - parafins de
refutacdo, se ndo s&o tais, e parafins construtivos, se 0 sdo.

Um teste de que os termos ndo s&o mais inteligivels consiste em ver sea
propriedade que o adversario propds é totalmente mais ininteligivel do que o
sujeito de que se afirmou a propriedade, pois em tal caso esta ndo tera sido
formulada corretamente. Porque o fim com gue se estabel ece uma propriedade
étorna-laintdigivel: portanto, os termos em que € expressa devem ser mais
inteligiveis, de modo que se possa concebéla de maneira mais adequada; por
exemplo, quem diz que é uma propriedade do fogo o "ter uma semelhanca
muito estreitacom aama’ usa o termo "ama’, que é menosinteligivel do que
"fogo" (pois sabemos melhor o que é o fogo do que o que é aama), e por isso
"uma semelhanca muito estreita com aama' ndo seria a formulacéo correta
de uma propriedade do fogo. Outro teste é ver se a atribuicdo de A
(propriedade) a B (sujeito) € menos inteligivel, pois ndo apenas a propriedade
deve ser maisinteligivel do que o seu sujeito, mas também deve ser algo cuja
atribuicdo a esse sujeito particular sga mais intdigivel. Com efeito, quem ndo
sabe em absoluto se esse € um atributo do sujeito particular, ndo sabera
tampouco se pertence exclusivamente a ele, de modo que, num caso como no
outro, 0 seu carater como propriedade € obscuro. Assim, por exemplo, quem
afirma gue é uma propriedade do fogo o ser "o e emento priméario em que se
encontra naturalmente aama' introduz uma questéo que é mencs inteligivel
do que "fogo", a saber: se aama se encontranele, e se ai se encontra
primariamente; e, por conseguinte, ser "o e emento primario em que se
encontra naturalmente a alma’' n&o pode ser a expressao correta de uma
propriedade do fogo.

Para fins construtivos, ao contrario, veja-se se 0s termos com que se
expressa a propriedade séo maisinteligiveis, e se 0 sdo de cada um dos modos
mencionados acima. Porque entéo a propriedade terd sido corretamente
expressa a esse respeito: pois dos argumentos construtivos corretamente
formulados, alguns se mostrar&o corretos apenas a esse respeito, enquanto
outros o serdo de maneira absoluta e sem qualificacdo. Assim, por exemplo, o
homem que disse que a "posse da sensacado” € uma propriedade de "animal”
ndo s usou termos mais inteligiveis como também tornou a propriedade mais
inteligivel em cada um dos sentidos apontados acima; de modo que " possuir



sensacan” seria, a esse respeito, a expressao correta de uma propriedade de
"anima”.

A seguir, parafins de refutacdo, veja-se se algum dos termos empregados
na formulacdo da propriedade se usa em mais de um sentido, ou sea
expressao inteira significa mais de uma coisa. Porque, se assim for, a
propriedade ndo tera sido formulada corretamente. Assim, por exemplo, visto
gue a expressao "ser senciente”" tem mais de um significado, a saber: (1)
possuir sensacao, e (2) fazer uso da sensagdo, "ser naturalmente senciente” n&o
poderia ser aformulacéo correta de uma propriedade de "anima”. A razéo
pela qual o termo usado, ou a expressao inteira que significa a propriedade,
ndo deve comportar mais de um sentido € que uma expressao ambigua torna
obscuro o objeto descrito, e 0 homem que procura argumentar fica em divida
sobre qual dos varios sentidos possivels corresponde a expressao, €isso nao se
pode admitir, ja que o fim da formulacdo da propriedade € que possa entender-
se. Além disso, os que formulam uma propriedade dessa maneira seréo
inevitavel mente refutados sempre que alguém dirigir o seu silogismo agquele
dos vérios significados do termo que n&o for consentaneo.

Para fins construtivos, por outro lado, veja-se se todos os termos e também
a expressao tomada como um todo ndo comportam mais de um sentido; pois,
se assim for, a propriedade tera sido corretamente formulada a esse respeito.
Por exemplo: visto que "corpo” ndo tem varios significados, nem "o mais
rapido em mover-se para cimano espaco”, nem tampouco a expressao inteira
obtida pela unido destas duas coisas, seria correto, a este respeito, dizer que é
uma propriedade do fogo o ser o "corpo mais rgpido em mover-se paracima

No espaco”.

A seguir, com propositos destrutivos veja-se se 0 sujeito aque o
adversario atribui a propriedade se usa em mais de um sentido e ndo sefez
nenhuma distingéo com respeito a qual desses sentidos se atribui a
propriedade: pois nesse caso a propriedade ndo tera sido corretamente
formulada. As razdes disto séo perfeitamente claras pelo que ficou dito acima,
ja que forcosamente se chegara as mesmas consequéncias. Assim, por
exemplo, visto que "o conhecimento disto" significa muitas coisas - a saber,
(1) aposse de conhecimento pela coisa em apreco, (2) 0 uso de seu
conhecimento por ela, (3) a existéncia de conhecimento a seu respeito, (4) o
uso do conhecimento a seu respeito -, nenhuma propriedade do " conhecimento
disto" seria formulada corretamente a ndo ser que o adversario declarasse a
respeito de qual destes significados esta formulando a propriedade. Parafins
construtivos, devemos ver se o termo de que estamos formulando a



propriedade ndo comporta véarios sentidos e € uno e smples. pois entéo a
propriedade tera sido corretamente formulada a esse respeito. Assim, por
exemplo, visto que “homem” é usado num sentido SO, "animal naturalmente
civilizado" seria corretamente formulado como uma propriedade de homem.

A seguir, afim de rebater ou destruir uma assercao, veja-se se 0 mesmo
termo foi repetido na propriedade. Pois os argumentadores muitas vezes fazem
1SS0 sem 0 perceber, tanto ao formular "propriedades’ como ao estabel ecer
"definicbes’; mas uma propriedade em que aconteceu tal coisanéo foi
formulada corretamente, pois a repeticao confunde o ouvinte, e assm
inevitavelmente o significado se torna obscuro, além de se pensar que tais
pessoas nhdo sabem o que dizem. A repeticdo do mesmo termo soi acontecer de
duas maneiras. uma delas € quando aguém usa repetidamente a mesma
palavra, como sucederia se ele propusesse, como propriedade do fogo, "o
corpo que é o mais rarefeito de todos 0s corpos’ (pois aqui repetiu a palavra
"corpo™); a segunda é quando se substituem palavras pelas suas definicoes,
como aconteceria se alguém apresentasse como uma propriedade daterra™a
substancia que, por sua natureza, € de todos os corpos aguele que mais
facilmente € levado para baixo no espaco”, e depois substituisse a palavra
"corpos” por "substancias de tal etal espécie”: porquanto "corpo” e "uma
substanciade tal e tal espécie" significam uma sd e amesma coisa. Assm, 0
nosso homem teria repetido a palavra "substancia' e, por conseguinte,
nenhuma das propriedades seria corretamente formulada. Parafins
construtivos, ao contrério, € preciso evitar sempre arepeticdo do mesmo
termo, pois entéo a propriedade tera sido corretamente formulada a esse
respeito. Assim, por exemplo, como quem propds "animal capaz de receber
conhecimento” como uma propriedade do homem evitou repetir varias vezes o
mesmo termo, a esse respeito a propriedade tera sido corretamente formulada.

Depois disso, para fins de refutagdo, veja-se se 0 adversario incluiu na
enunciacdo da propriedade agum termo que sga um atributo essencidl.
Porque um termo que ndo distingue o seu sujeito de outras coisas € indtil, e
distinguir € oficio préprio dalinguagem das "propriedades’, como também o é
dalinguagem das "definicbes'. No caso em apreco, portanto, a propriedade
ndo tera sido corretamente formulada. Por exemplo, quem diz que é uma
propriedade do conhecimento o ser uma*“ concepgdo incontrovertivel por via
de argumentacdo, devido a sua unidade’, usa na enunciacao da propriedade
um termo dessa espécie, a saber: "unidade”, que € um atributo universal; e por
1SS0 mesmo a propriedade do conhecimento ndo pode ter sido corretamente
formulada. Para fins construtivos, pelo contrério, trate-se de evitar qualquer
termo que sgja comum atudo e de usar um termo que distinga o sujeito de



alguma coisa: pois nesse caso a propriedade terd sido, a esse respeito,
corretamente formulada. Assm, por exemplo, como quem diz que é uma
propriedade da " criatura vivente" o "possuir umaama' ndo usa nenhum termo
que sgja comum atodas as coisas, €, a esse respeito, correto formular a* posse
de umaama’ como sendo uma propriedade da "criatura vivente".

A seguir, afim de refutar ou demolir uma opinido, vela-se se ele propde
mais de uma propriedade da mesma coisa sem adverténcia préviade que o
esté fazendo; pois nesse caso a propriedade ndo terd sido corretamente
formulada. Com efeito, assim como no caso da definicéo ndo se deve fazer
nenhum acréscimo a expressao que indica a esséncia, também no caso das
propriedades ndo se deve propor nada mais além da expressdo que constitui a
propriedade mencionada. Por exemplo: 0 homem que afirma ser uma
propriedade do fogo o ser "o corpo mais rarefeito e mais leve" expressamais
de uma propriedade (pois cada um destes termos é um predicado verdadeiro
t&0-somente do fogo); por 1sso, ndo pode ser uma propriedade corretamente
formulada do fogo o ser "o mais rarefeito e mais leve dos corpos’. A fim de
assentar um ponto de vista, por outro lado, evite-se apresentar mais de uma
propriedade da mesma coisa, limitando-se a uma so: pois assim a propriedade
terd sido corretamente formulada a esse respeito. Por exemplo, o homem que
diz ser uma propriedade do liquido o0 "ser um corpo adaptavel atodas as
formas' apresenta como propriedade do liquido um carater Unico e ndo varios,
de modo que a propriedade de "liquido” &, a esse respeito, corretamente
formulada.
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Vga-se também, com vistas na refutacdo, se ele empregou o proprio
sujeito cuja propriedade estd formulando, ou alguma de suas espécies. pois
nesse caso a propriedade ndo tera sido corretamente formulada. Porque a
propriedade é formulada a fim de que as pessoas possam entender; ora, 0
sujeito em s mesmo continua téo ininteligivel quanto era no comego, ao passo
que qualquer de suas espécies Ihe é posterior e, portanto, ndo é masintdigive
do que ele, Logo, ndo € possivel entender nada mais quando se usam esses
termos. Por exemplo: quem diz que € uma propriedade de "animal” o ser "a
substancia a que pertence 'homem’' como especi€” emprega uma dessas
espécies, e por conseguinte a propriedade néo pode ter sido formulada. Para
fins construtivos, ao contrario, procure-se evitar a introducdo quer do proprio
sujeito, quer de uma de suas espécies, pois assim a propriedade tera sido, a
esse respeito, corretamente formulada. Por exemplo, 0 homem que enunciou
como propriedade de uma criatura vivente o ser "'composta de alma e corpo"
evitou introduzir entre os demais termos tanto o proprio sujeito como qualquer
de suas espécies, e, por conseguinte, a propriedade de "criatura vivente" foi
corretamente formulada.

A seguir, com o proposito de refutar, veja-se se ele enunciou como
propriedade alguma coisa que nem sempre acompanha o sujeito, mas as vezes
deixa de ser sua propriedade; pois nesse caso a propriedade néo tera sido
corretamente formulada. Com efeito, a consequéncia disso sera ndo haver
nenhuma necess dade de que 0 nome do sujeito sgjatambém verdadeiro de
qualquer coisaaqual verificarmos que pertence tal atributo, nem tampouco de
gue 0 nome do sujeito sgjafalso de qualquer coisaa que ele ndo pertencer.
Além disso, mesmo depois que o adversario formulou a propriedade ndo ficara
claro se esta realmente |he pertence, visto tratar-se de uma espécie de atributo
que pode faltar: e, assm, a propriedade n&o sera evidente. Por exemplo, quem
diz ser propriedade de animal "mover-se as vezes e outras vezes ficar imovel"
formula o tipo de propriedade que as vezes ndo € propriedade, de forma que
esta ndo pode ter sido corretamente formulada. Para fins construtivos, por
outro lado, € preciso propor alguma coisa que deva ser sempre e
necessariamente uma propriedade: pois entdo esta tera sido corretamente
formulada a esse respeito. Assim, por exemplo, 0 homem que afirma ser uma
propriedade da virtude o ser "aquilo que torna bom o seu possuidor” apresenta
como propriedade algo que sempre acompanha 0 Sseu sujeito, de modo que a
propriedade da virtude foi, a esse respeito, corretamente formulada.



A seguir, para fins de refutacdo, devemos ver se ao apresentar uma
propriedade do momento atual ou presente ele se esqueceu de avisar
explicitamente que esta se referindo a uma propriedade do momento atud;
pois, do contrario, a propriedade néo tera sido corretamente formulada.
Porgue, em primeiro lugar, todo procedimento que ndo sgja costumeiro requer
sempre uma adverténcia preliminar explicita; e € procedimento habitud de
toda a gente apresentar como propriedade algum atributo que acompanhe
sempre 0 seu sujeito. Em segundo lugar, 0 homem que se esquece de avisar
explicitamente que € a propriedade do momento atual que pretende formular
esté sendo obscuro, e nunca se deve dar ocas &0 a criticas desfavoraveis.
Assim, por exemplo, quem afirma ser propriedade de um determinado homem
0 "estar sentado com Fulano” expressa a propriedade do momento atual e,
portanto, ndo pode ter formulado corretamente a propriedade, visto que a
descreveu sem nenhuma adverténcia prévia. Para fins construtivos, por outra
parte, tenha-se o cuidado, ao expressar a propriedade do momento atual, de
avisar previamente gue se trata de uma propriedade do momento atual: pois sO
assim a propriedade tera sido corretamente formulada a esse respeito. O
homem que diz, por exemplo, ser propriedade de um individuo particular o
“estar caminhando agora’ faz essa disting&o no seu asserto, e, por conseguinte,
a propriedade é corretamente formulada.

A seguir, parao fim de rebater um ponto de vista, veja-se se 0 adversario
expressou uma propriedade de tal indole que sua adequacdo ao sujeito ndo sgja
evidente a ndo ser pela sensacao, visto que em tal caso a propriedade néo foi
corretamente formulada. Pois a verdade € que todo atributo sensivel, uma vez
retirado da esfera da sensacéo, torna-se incerto e néo é claro que ele continue a
pertencer ao seu sujeito, pelo fato de ser evidenciado unicamente pela
sensacdo. Este principio sera verdadeiro no caso de todo atributo que ndo
acompanhe sempre e necessariamente 0 seu sujeito. Assim, por exemplo,
guem declara que € uma propriedade do Sol o ser "amais brilhante estrela que
se move acimada Terrd' usa, ao descrever a propriedade, uma expressao
desse tipo, a saber: "mover-se acimada Terra', aqua é evidenciada pela
sensacao. Por isso mesmo a propriedade ndo pode ter sido corretamente
formulada, pois seraincerto, depois que o Sol se pde, se ele continua a mover-
se acimada Terra, umavez que durante esse periodo nos falta a sensacéo. Para
fins construtivos, é preciso tomar o cuidado de expressar uma propriedade que
ndo sga Obvia a sensacao, ou, se elafor sensivel, que evidentemente pertenca
por necessidade ao sujeito, pois entdo a propriedade tera sido corretamente
formulada a esse respeito. Assim, por exemplo, quem afirma que é
propriedade de uma superficie 0 ser "a coisa primeira que recebe a cor"



introduz no predicado uma qualidade sensivel, "receber a cor", mas, apesar
disso, uma qualidade que manifestamente sempre pertence ao seu sujeito;
portanto, a propriedade de "superficie” foi, a esse respeito, corretamente
formulada.

Iguamente, parafins de refutacéo, vea-se se ele apresentou a definicéo
como sendo uma propriedade, pois nesse caso a propriedade néo tera sido
corretamente formulada, visto que a propriedade de uma coisa ndo deve
manifestar a sua esséncia, Assm, por exemplo, quem afirma ser propriedade
do homem o ser "um animal bipede que caminha’' apresenta uma propriedade
gue significa a esséncia do homem, de modo que propriedade n&o pode
ter sido corretamente formulada. Para fins construtivos, ao contrario, deve-se
cuidar de que a propriedade expressa forme um predicado conversivel com o
Seu sujeito, sem, contudo, significar a sua esséncia; pois assm a propriedade
terd sido, a esse respeito, corretamente formulada. Por exemplo, quem diz que
€ uma propriedade do homem o ser um "anima naturalmente civilizado"
expressa propriedade de modo que sgja conversivel com o seu sujeito, sem,

contudo, significar a sua esséncia, de modo que a propriedade de "homem” &,
a esse respeito, corretamente formulada.

No propésito de refutar veja-se, também, se ele expressou a propriedade
sem haver colocado 0 sujeito dentro de sua esséncia. Porquanto nas
propriedades, assim como nas definicdes, 0 primeiro termo a ser expresso
deve ser 0 género e o resto acrescentado imediatamente a este, distinguindo o
Seu sujeito das demais coisas. Portanto, a propriedade que ndo € expressa desta
maneira ndo pode ter sido corretamente formulada. Assim, por exemplo, o
homem que diz ser propriedade de uma criatura vivente 0 "possuir umaama’
n&o colocou "criatura vivente" dentro da sua esséncia, e por i1sso a propriedade
de uma criatura vivente ndo pode ter sido corretamente formulada. Parafins
construtivos, por outro lado, deve-se primeiro colocar dentro da sua essénciao
sujeito cuja propriedade esta sendo apresentada, e acrescentar entdo o resto:
desse modo, a propriedade tera sido corretamente formulada. Quem afirmar,
por exemplo, que é propriedade do homem o "ser um animal capaz de receber
conhecimento” tera expresso a propriedade depois de colocar o sujeito dentro
da sua esséncia, e assim a propriedade de "homem" tera sido corretamente
formulada a esse respeito.
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A investigac@o sobre se a propriedade foi ou n&o corretamente formulada
deve, pois, ser conduzida pelos meios que apontamos. Por outro lado, a
questdo sobre se aquilo que se afirma € uma propriedade ou n&o o é em
absoluto deve ser examinada de acordo com os pontos de vista que vamos
expor agora. Os tépicos que estabelecem de maneira absoluta que a
propriedade foi corretamente formulada serdo os mesmos que fazem delauma
auténtica propriedade. Portanto, adotaremos para estes Ultimos o mesmo
método de exposi ¢ao.

Em primeiro lugar, pois, parafins de refutacéo, veja-se cada sujeito de que
0 contendor afirmou a propriedade, observando, por exemplo, se elando
pertence em absoluto a nenhum deles, ou se ndo é verdadeira deles sob esse
aspecto particular, ou se ndo € uma propriedade de cada um deles com respeito
ao carater do qual se expressou a propriedade; pois, em qual quer desses casos,
0 que se afirmou como propriedade ndo seratal. Assm, por exemplo, como
ndo é verdadeiro dizer que um gedmetra "néo pode ser enganado por um
argumento” (pois um gedmetra pode enganar-se quando a suafigurafoi mal
tracada), ndo pode ser uma propriedade do homem de ciéncia o ndo se deixar
enganar por um argumento. Para fins construtivos, por outro lado, vegja-se sea
propriedade proposta é verdadeira em todos os casos, e verdadeira sob esse
aspecto particular; pois entdo o que se negou fosse uma propriedade sera uma
propriedade. Assim, por exemplo, como a descri¢éo "um animal capaz de
receber conhecimento” é verdadeira de todo homem, e verdadeira dele
enguanto homem, sera uma propriedade do homem o ser "um animal capaz de
receber conhecimento” (Este topico significa: parafins derefutacéo, deve-se
ver se a descricdo ndo é verdadeira daquilo de que é verdadeiro o nome, ou se
0 nome ndo € verdadeiro daquilo de que é verdadeira a descricdo; parafins
construtivos, ao contrario, deve-se cuidar que a descricéo também se predique
daguilo de que se predica 0 nhome, e que 0 nome também se predique daquilo
de que se predica a descricéao.

Também € preciso ver, afim de refutar alguma coisa, se a descricdo ndo se
aplica aquilo a que se aplica o nome e se 0 nome ndo se aplica aquilo aque se
aplicaadescricao, pois, nesse caso, 0 que Se apresentou como propriedade ndo
sera uma propriedade. Assim, por exemplo, como a descri¢do “um ser vivente
que participa do conhecimento” é verdadeira de Deus, enquanto "homem” ndo
se predica de Deus, 0 ser "um ser vivente que participa do conhecimento” néo
pode ser um predicado do homem. Por outro lado, quando se pretende
estabel ecer um ponto de vista, € preciso cuidar que 0 nome também se



predique daguilo de que se predica a descricdo, e que a descricao se predique
daguilo de que se predica o nome. Pois entdo o0 que se afirmando ser uma
propriedade sera uma propriedade. Por exemplo, o predicado "criatura viva'
se aplica com verdade aquilo de que é verdadeiro o "possuir umaama’, e o
"possuir umaama' € verdadeiro daquilo a que se aplica com verdade o
predicado "criatura viva'; 1ogo, "possuir urnaama’ sera uma propriedade de
"criaturaviva'.

A seguir, para fins de refutacdo, veja-se se 0 adversario apresentou um
sujeito como propriedade daquilo que é descrito como estando "no sujeito”;
pois, nesse caso, 0 que ele afirmou ser uma propriedade ndo sera uma
propriedade. Assim, por exemplo, como quem propde "fogo" como
propriedade do "corpo que tem as particulas mais rarefeitas’ apresenta o
sujeito como uma propriedade do seu proéprio predicado, "fogo" ndo pode ser
uma propriedade do "corpo que possui as particulas mais rarefeitas’. A razéo
pela qual o sujeito ndo pode ser uma propriedade dagquilo que nele se encontra
e que, se assim fosse, a mesma coisa seria propriedade de varias coisas
especificamente distintas. Porquanto a mesma coisa possui um numero
consideravel de predicados especificamente distintos que pertencem
exclusvamente a ela, e se gpresentarmos a propriedade dessa forma, o sujeito
se predicara de todos eles. Para fins construtivos, deve-se ver se o que €
apresentado como propriedade do sujeito se encontra neste: pois entéo o que o
adversario afirmou ndo ser uma propriedade serd uma propriedade, se se
predicar somente das coisas de que se afirma ser uma propriedade. Assim, por
exemplo, quem afirma ser uma propriedade da "terra’ o ser "especificamente
0 corpo mais pesado” apresenta como propriedade do sujeito alguma coisaque
se diz pertencer exclusivamente ao sujeito em questéo e dele se predicada
maneira pela qual é predicada uma propriedade; de modo que a propriedade da
terra terd sido corretamente enunciada.

E iguamente, parafins de refutacéo, veja-se se ele gpresentou a
propriedade como alguma coisa de que participa o sujeito; pois nesse caso 0
que foi apresentado como propriedade ndo sera uma propriedade. Com €feito,
um atributo de que o sujeito participa € parte constituinte da sua esséncia; e
um atributo desse tipo seria uma diferenca pertinente a alguma espécie
determinada. Por exemplo, como quem diz que "caminhar com dois pées' é
uma propriedade do homem apresenta a propriedade como alguma coisa de
que participa o sujeito, "caminhar com dois pés' ndo pode ser uma
propriedade de "homem". Parafins construtivos, por outro lado, evite-se
apresentar a propriedade como alguma coisa de que o sujeito participa, ou que
expresse a sua esséncia, embora o sujeito sgja conversivel com ela: pois entéo



0 que o adversario afirmou ndo ser uma propriedade sera uma propriedade.
Assim, por exemplo, quem diz que ser "natura mente senciente’ é uma
propriedade de "animal" n&o apresenta a propriedade nem como alguma coisa
de que 0 sujeito participa, nem como algo que expressa a sua esséncia, embora
0 sujeito se predique conversivelmente com ela; e, por conseguinte, ser
"naturalmente senciente” serd uma propriedade de animal.

E também, para fins de refutacdo, vea-se se a propriedade ndo pode
pertencer simultaneamente, mas deve pertencer ou como posterior, ou Como
anterior ao atributo descrito pelo nome; pois nesse caso 0 que se afirmou ser
uma propriedade ndo o sera - ou nunca, ou nem sempre. Assim, por exemplo,
como é possivel que o atributo "estar atravessando a praca do mercado”
pertenca a um objeto como anterior ou posterior ao atributo "homem", "estar
atravessando a praga do mercado" n&o pode ser uma propriedade de "homem"
- OU hunca, ou nem sempre. Para fins construtivos, por outro lado, é preciso
ver se 0 predicado pertence sempre e por necessidade s multaneamente ao
sujeito, sem ser nem uma definicdo, nem uma diferenca: pois entéo o que o
outro afirmou ndo ser uma propriedade sera uma propriedade. Assim, por
exemplo, o atributo "animal capaz de receber conhecimento” sempre e por
necessidade pertence simultaneamente com o atributo "homem" ao sujeito,
sem ser nem uma diferenca, nem uma definicéo de seu sujeito; e, por
conseguinte, "animal capaz de receber conhecimento” sera uma propriedade
de "homem".

A fim de refutar um ponto de vista, veja-se também se a mesma coisa
deixa de ser uma propriedade de coisas que sao idénticas ao sujeito, namedida
em que sdo idénticas: pois nesse caso 0 que se afirmou ser uma propriedade
ndo serd uma propriedade. Assim, por exemplo, como néo € propriedade de
um "objeto adequado de busca" o "parecer bom a certas pessoas’, tampouco
podera ser esta uma propriedade do "desgavel”, pois "objeto adequado de
busca' e "desgjavel" significam a mesma coisa. Para fins construtivos, por
outro lado, veja-se se a mesma coisa € propriedade de algo mais que sgja
idéntico ao sujeito, na medida em que € idéntico. Pois, nesse caso, 0 que se
afirmou ndo ser uma propriedade sera uma propriedade. Assim, por exemplo,
como se diz que é propriedade de um homem, na medida em que € um
homem, o "possuir umaamatripartida’, também sera propriedade de um
mortal, na medida em que € um mortal, 0 "possuir umaamatripartida’. Este
topico é também Util ao tratar-se do acidente, uma vez que 0s mesmos
atributos devem ou pertencer ou ndo pertencer as mesmas coisas ha medida
em gque Sao as mesmas.



Iguamente, para fins de refutacdo, vga-se se a propriedade de coisas que
S80 idénticas em espécie ao sujeito nem sempre € idénticaem espécie a
propriedade alegada; porque, nesse caso, tampouco 0 sera a que se afirma ser
propriedade do sujeito em aprego. Assim, por exemplo, na medida em que um
homem e um cavalo s&o idénticos em especie, e nem sempre € propriedade de
um cavalo levantar-se por sua prépriainiciativa, ndo poderia ser propriedade
de um homem o mover-se por sua propriainiciativa, porquanto levantar-se e
mover-se por sua propriainiciativa so idénticos em espécie pelo fato de
pertencerem a cada um deles na medida em que ambos sdo "animais'. Para
fins construtivos, por outro lado, é preciso ver se, das coisas que sao idénticas
em espécie ao sujeito, a propriedade que é idéntica a propriedade degada é
sempre verdadeira: pois nesse caso 0 que se afirma ndo ser uma propriedade
serd uma propriedade. Assim, por exemplo, visto que ser "um bipede que
caminha" € uma propriedade do homem, também sera propriedade da ave o
ser "um bipede voador": pois cada um destes é idéntico em especie, namedida
em gue um par tem a identidade de espécies que se incluem no mesmo género,
pertencendo ambas ao género "animal”, enguanto o outro par tem aidentidade
de diferenca do mesmo género, a saber: "animal". Este topico € enganoso
sempre que uma das propriedades mencionadas pertence a uma espécie
exclusivamente enquanto a outra pertence a muitas, como "quadrupede gque
caminha'.

Como "o mesmo” e "diferente”" sdo termos gque se usam em diversos
sentidos, é coisa trabalhosa enunciar a um perguntador sofistico uma
propriedade que pertence exclusivamente a uma dada coisa. Porque o atributo
que pertence a alguma coisa qualificada por um acidente também pertencera
ao acidente tomado em conjunto com o sujeito ao qual qualifica: por exemplo,
um atributo que pertence a"homem™ pertencera também a "homem branco”,
seta houver, e o que pertence a"homem branco” também pertencera a
"homem". Poder-se-ia, pois, fazer criticas capciosas a maioria das
propriedades, apresentando 0 sujeito como sendo uma coisaem S mesmo e
outra coisa quando acompanhado de seu acidente, dizendo, por exemplo, que
"homem" é uma coisa e "homem branco" € outra, e representando, além disso,
como diferentes um certo estado e o que se denomina de acordo com esse
estado. Pois um atributo pertence de igual maneira ao estado e ao que recebe
seu nome desse estado, e 0 que pertence ao que recebe seu nome de um estado
pertencera também ao proprio estado: por exemplo, como a condicéo do
cientista € denominada de acordo com a sua ciéncia, ndo poderia ser uma
propriedade da "ciéncid' o ser "incontrovertivel por meio de um argumento”,
pois se assm fosse 0 cientista também seriaincontrovertivel por meio de um



argumento. Parafins construtivos, no entanto, deve-se dizer que o sujeito de
um acidente ndo difere absolutamente do acidente tomado em combinagdo
com 0 Sseu sujeito, embora se chame aisso “outra’ coisa porque o0 modo de ser
dos dois é diferente: pois ndo € a mesma coisa um homem ser um homem e
um homem branco ser um homem branco. Além disso, devem-se observar
também todas as inflexdes e formas derivadas, e fazer ver que a descricdo do
homem de ciéncia esta errada: ndo se deveriadizer que "isso”, mas sSim que
“ele’ éincontrovertivel por um argumento; e que a descricdo de ciéncia
também estd errada, pois ndo se deveriadizer que "iss0", massim que "ela’ &
incontrovertivel por um argumento. Com efeito, contra um objetante que néo
recua diante de nada a defesa tampouco deve recuar diante de nada.
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A seguir, parafins de refutacéo, deve-se verificar se, tencionando enunciar
um atributo que pertence naturalmente ao seu sujeito, o contendor o expressa,
na sua linguagem, de maneiraaindicar um atributo que pertence aquele
invariavelmente: pois, nesse caso, se admitira geralmente que o que se
apresentou como uma propriedade foi invalidado. Assim, por exemplo, quem
diz que "bipede" € uma propriedade do homem tenciona expressar o atributo
que lhe pertence naturamente, mas em realidade a sua expressdo indicaum
atributo que invariavelmente pertence ao sujeito: desse ponto de vista,

"bipede" poderia ndo ser uma propriedade do homem, pois nem todo homem
possui dois pés Para fins construtivos, por outro lado, se 0 que se pretende
enunciar € uma propriedade que pertence naturalmente ao sujeito, deve-se
indicar isso ao exprimi-la, pois entdo a propriedade ndo serainvalidada a esse
respeito. Assim, por exemplo, guem enuncia como propriedade de "homem" a
expressao "um animal capaz de receber conhecimento” tanto tencionaindicar
como indica, pela sua linguagem a propriedade gque pertence por natureza ao
sujeito, e assim "um animal capaz de receber conhecimento™” ndo sera
invalidado nem se demonstrara que ndo €, a esse respeito, uma propriedade do
homem.

Além disso, no tocante a todas as coisas que se denominam primeiramente
de acordo com uma outra ou primeiramente em s mesmeas, € dificil enunciar a
propriedade de tais coisas. Porgque, se enunciamos uma propriedade que
pertence ao sujeito que se denomina de acordo com alguma outra coisa, ela
serdigualmente verdadeira do seu sujeito primeiro, ao passo que, se a
enunciamos com referéncia ao sujeito primeiro, ela se predicara também da
coisa que se denomina de acordo com este. Assim, por exemplo, se
apresentamos "colorido™ como uma propriedade de "superficie”, "colorido"
também seréa verdadeiro do corpo; e, se a afirmamos do "corpo”, elase
predicara também de "superficie”. Portanto, 0 nome ndo se predicara também
com verdade daguilo de que se predica com verdade a descricéo.

Com respeito a algumas propriedades, geralmente acontece incorrer-se em
algum erro por ndo se ter definido de que maneira e a que coisas se afirma que
a propriedade pertence. Pois todos procuram enunciar como pro-priedade de
uma coisa ago que lhe pertence naturalmente, como "bipede” pertence a
"homem", ou atualmente, como "ter quatro dedos" pertence a um homem
particular, ou especificamente, como "formado das particulas mais rarefeitas’
pertence a"fogo", ou de maneira absoluta, como "vida' a"ser vivente', ou
uma propriedade que pertence a alguma coisa unicamente na medida em que



ela é denominada de acordo com outra coisa, como "sabedorid’ a"ama’, ou,
pelo contrério, primeiramente, como "sabedoria’ a"faculdade raciona, ou
porgue a coisa se encontra num determinado estado, como "incontrovertivel
por argumento” pertence a“cientista’ (pois simples e unicamente pelo motivo
de se encontrar em determinado estado sera ele "incontrovertivel por
argumento”), ou por ser esse 0 estado possuido por alguma coisa, corno
"incontrovertivel por argumento” pertence a*ciéncia’, ou porque o sujeito
participa dela, como "sensacaon” pertence a"animal” (porque outras coisas
também possuem sensacdo, como por exemplo 0 homem, mas isso porque ja
participam de "animal"), ou porque e a participa de alguma outra coisa, como
"vida" pertence a uma espécie particular de "ser vivente'. Por conseguinte,
comete um erro quem deixa de acrescentar a palavra " naturamente”, pois
aguilo que pertence naturalmente pode deixar de pertencer a coisaaque
pertence por natureza, como, por exemplo, é propriedade natural do homem o
possuir dois pés; e, inversamente, erra aquele que ndo faz uma adverténcia
prévia de que esta enunciando um atributo atual, pois um dia esse atributo
podera ndo ser 0 que € agora: damos como exemplo a posse de quatro dedos
por um homem. E erram, do mesmo modo, 0s que ndo previnem de que estéo
afirmando que umacoisa éta eta primeiramente, ou de que a chamam assm
de acordo com outra coisa, pois nesse caso tampouco 0 home sera verdadeiro
daquilo de que se predica com verdade a descri¢éo, como sucede com
"colorido" quando se enuncia como uma propriedade de "superficie" ou de
"corpo”. Erra, além disso, quem ndo anuncia previamente ter atribuido uma
propriedade a uma coisa, ou porque esta possui um estado, ou porgue € um
estado possuido por outra coisa: pois nesse caso N0 sera uma propriedade.
Com efeito, supondo-se que ele atribua a propriedade a uma coisa como sendo
um estado possuido, ela pertencera ap que possui esse estado; e, supondo-se
que a atribua ao que possui esse estado, €la pertencera ao estado possuido,
como sucede com "incontrovertivel por argumento” quando enunciado como
uma propriedade da "ciéncia' ou do "cientista’. E também erra quem ndo
indicou previamente gue a propriedade pertence ao sujeito porque a coisa
participa de algo ou algo participa dela, pois nesse caso a propriedade também
pertencera a outras coisas determinadas. Com efeito, se ele a atribui porque
algo participa do seu sujeito, ela pertencera as coisas gque participam deste; ao
passo que, se a atribui porgue o seu sujeito participa de alguma outra coisa, ela
pertencera as coisas de que este participa, como, por exemplo se dissesse que
“vida’ € uma propriedade de “uma classe particular de ser vivo”. E erra, do
mesmo, quem ndo distinguiu expressamente a propriedade que pertence de
maneira especifica, porque entdo a propriedade pertencera apenas a uma das
coisas incluidas sob o termo a que ele a atribuiu: pois superlativo pertence a



uma so, por exemplo "o maisleve" quando aplicado a"fogo". Ocorre também,
as vezes, que um homem cometa um erro mesmo quando expressa a condicéo
"especificamente”. Porque as coisas em questdo devem pertencer todas a uma
espécie sempre que se acrescenta a palavra " especificamente”; e em alguns
Casos isso ndo acontece, como, aliés, € o caso do "fogo". Com efeito, fogo néo
é sempre da mesma espécie: as brasas, achamae aluz, por exemplo, sdo todas
"fogo", mas de diferentes espécies. A razéo pelaqual, sempre que se
acrescenta "especificamente”, ndo deve haver nenhuma outra espécie aém da
mencionada, € que, no caso de havé-la, a propriedade em apreco pertenceraa
algumas delas em grau maior e a outras em grau menor, como sucede com o
"ser formado das particulas mais rarefeitas’ no caso do fogo, dado que aluz é
formada de particulas mais rarefeitas do que as brasas ou a chama. E isso ndo
deve acontecer, a menos que o nome também se predique em grau maior
daguilo de que é mais verdadeira a descricéo; de outraforma, ndo se tera
observado a regra de que onde a descricdo € mais verdadeira também o nome
deve ser mais verdadeiro. Além disso, 0 mesmo atributo sera propriedade
tanto do termo que o possui de maneira absoluta como do el emento desse
termo que a possui em mais ato grau, como ocorre com a propriedade de
"consistir nas particulas mais rarefeitas’ no caso do "fogo": pois esse mesmo
atributo sera também propriedade da luz, umavez que € aluz que "consiste
nas particulas mais rarefeitas’. Se, pois, alguém enunciar uma propriedade
dessa maneira, devemos contestarla; e, quanto a nds, ndo devemos dar ensgjo
atal objecdo, mas definir de que modo afirmamos a propriedade no proprio
ato de afirmala

A seguir, parafins de refutacéo, deve-se verificar se ele gpresentou aguma
coisa como propriedade de st mesma: pois, nesse caso, 0 que foi enunciado
como propriedade ndo sera uma propriedade. Com efeito, uma coisa sempre
manifesta por S mesma a sua esséncia, e o que manifesta a esséncia ndo € uma
propriedade, mas uma definicdo. Assm, por exemplo, quem diz que
"formoso" é uma propriedade de "bel0" enuncia 0 termo como uma
propriedade de s mesmo (ja que a mesma coisa sdo "belo” e "formoso”), de
modo que "formoso" ndo pode ser uma propriedade de "belo". Parafins
construtivos, ao contrario, deve-se evitar o enunciado de uma coisa como
propriedade de s mesma, mas sempre afirmando um predicado conversivel:
pois entdo o0 gque se negou fosse uma propriedade sera uma propriedade. Por
exemplo, guem enuncia "substancia animada' como propriedade de "criatura
viva' ndo enunciou "criatura viva' como propriedade de s mesma, mas
apresentou um predicado conversivel, de modo que "substancia animada’ sera
uma propriedade de "criatura viva'.



A seguir, tratando-se de coisas constituidas de partes semelhantes, deve-se
verificar, parafins de refutacéo, se a propriedade do todo néo € verdadeira da
parte ou se a da parte ndo se predica do todo: pois entdo o que se enunciou
como propriedade ndo sera propriedade. Em alguns casos assim acontece, pois
a0 enunciar uma propriedade de coisas congtituidas de partes semelhantes um
homem tem em vista, por vezes, o todo, a0 passo que outras vezes pode
referir-se ao que se predica da parte; e em nenhum desses casos se expressou
corretamente a propriedade. Tomemos um exempl o referente ao todo: gquem
afirma que é uma propriedade do "mar" o ser "o maior volume de agua
salgada’ enuncia a propriedade de alguma coisa que € formada de partes
semel hantes, mas expressa um atributo de tal tipo que ndo pode ser verdadeiro
da parte (pois um mar particular ndo é "o maior volume de agua salgada’); e
assim, "o maior volume de &gua salgada" néo pode ser uma propriedade do
"mar". Tomemos agora um exemplo referente a parte: quem diz que é uma
propriedade do "ar" o ser "respiravel” enuncia a propriedade de algo que é
congtituido de partes semelhantes, mas afirma um atributo tal que, embora se
predigue com verdade de algum ar, nédo é predicavel do todo (pois atotalidade
do ar n&o é respiravel), de modo que "respiravel” ndo pode ser uma
propriedade de "ar". Parafins construtivos, deve-se verificar se, a0 mesmo
tempo que o atributo é predicavel de cada uma das coisas constituidas de
partes semel hantes, é também uma propriedade das mesmas tomadas como
um todo coletivo; pois nesse caso 0 que se afirmou que N&o erauma
propriedade serd uma propriedade. Assim, por exemplo, ab mesmo tempo que
é verdadeiro da terra em toda parte que ela naturalmente cai para baixo,
também é uma propriedade das varias partes particul ares da terra tomadas
como "a Terrd", de forma que sera uma propriedade daterra o “cair
naturalmente para baixo".
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A seguir, examinando a propriedade do ponto de vista dos opostos, e, em
primeiro lugar (a), dos contrarios, verifique-se, parafins de refutacdo, se o
contrario do termo enunciado n&o é uma propriedade do sujeito contrario.
Pois, nesse caso, tampouco o contrario do primeiro sera uma propriedade do
contrario do segundo. Assim, por exemplo, como ainjustica € o contrario da
justica, e 0 mais objeto ma do mais alto bem, mas "sar 0o mais ato bem” ndo e
uma propriedade da"justica’, tampouco "ser 0 mais objeto mal" pode ser uma
propriedade da"injustica’. Parafins construtivos, por outro lado, deve-se ver
Se 0 contrario € a propriedade do contrario: pois entéo o contrério do primeiro
serd uma propriedade do contrario do segundo. Assim, por exemplo, dado que
o mal é o contrario do bem e o reprovave do desgjavel, e "desgavel” € uma
propriedade do "bem", "reprovavel" sera uma propriedade do "mal”.

Em segundo lugar (b), considerando a propriedade do ponto de vista dos
opostos relativos, verifique-se, parafins de refutacdo, se o correlativo do
termo proposto ndo é uma propriedade do correlativo do sujeito; pois, nesse
caso, tampouco o correlativo do primeiro serd uma propriedade do corrdativo
do segundo. Assim, por exemplo, como "dobro” érelativo a"metade” e
"excedente" a"excedido”, ao passo que “ excedente" ndo € uma propriedade de
"dobro", tampouco “excedido” sera uma propriedade de "metade”. Para fins
construtivos, por outro lado, vga-se se o correlativo da propriedade alegada é
uma propriedade do correlativo do sujeito: pois nesse caso o correlativo do
primeiro sera uma propriedade do correlativo do segundo: por exemplo, como
"dobro" érelativo a"metade’ e a proporcdo 1.2 é relativa a proporcdo 2:1, ao
passo que € uma propriedade do “dobro” o estar “na proporcéo de 2 para1”,
serd uma propriedade de “metade” o estar “na proporcéo de 1 para2”.

Em terceiro lugar (¢), parafins de refutacéo, vga-se se um atributo
descrito em termos de um estado (x) ndo é uma propriedade do estado
proposto (Y): pois, nesse caso, tampouco o atributo descrito em termos da
privacdo de X serd uma propriedade da privacdo de Y. E também se, por outro
lado, um atributo descrito em termos da privacéo de X ndo é uma propriedade
da privagao dada de Y, tampouco o atributo descrito em termos do estado X
serd uma propriedade do estado Y. Assim, por exemplo, como n&o se predica
como uma propriedade da "surdez" o ser uma "auséncia de sensacéo”,
tampouco podera ser uma propriedade da “audicdo” 0 ser uma "sensacéo”.
Para fins construtivos, por outro lado, veja-se se um atributo descrito em
termos de um estado (X) é uma propriedade do estado proposto (Y); pois,
nesse caso, também o atributo descrito em termos da privacéo de X serauma



propriedade da privacdo de Y. E, igualmente, se um atributo descrito em
termos da privagdo de X € uma propriedade da privacéo de Y, também o
atributo descrito em termos do estado X sera uma propriedade do estado Y.
Assim, por exemplo, como "ver" é uma propriedade da "visao", namedidaem
gue possuimos visao, 0 "ndo ver" seria uma propriedade da“ cegueird’ na
medida em que ndo possuissemos a visao que deviamos naturalmente possuir.

A seguir, considere-se a propriedade do ponto de vista dos termos
positivos e negativos, e primeiro (@) do ponto de vista dos predicados tomados
em s mesmos. Este tépico € também Util parafins de refutagdo. Assm, por
exemplo, vga-se se 0 termo positivo ou o atributo descrito em termos dele é
uma propriedade do sujeito: pois, nesse caso, 0 termo negativo, ou o atributo
descrito em termos do mesmo, ndo serd uma propriedade do sujeito. E também
Se, por outro lado, o termo negativo ou o atributo descrito em termos dele €
uma propriedade do sujeito, entdo o termo positivo ou o atributo descrito em
termos do mesmo ndo sera uma propriedade do sujeito: por exemplo, como
"animado" € uma propriedade de "criaturaviva', "inanimado" ndo pode ser

uma propriedade do mesmo sujeito.

Em segundo lugar (b), considere-se a propriedade do ponto de vista dos
predicados, positivos ou negativos, e de seus respectivos sujeitos; e veja-se,
para fins de refutacéo, se o termo positivo ndo € uma propriedade do sujeito
posSitivo: pois, Nesse caso, tampouco O termo negativo sera uma propriedade
do sujeito negativo. E, por outro lado, se 0 termo negativo ndo € uma
propriedade do sujeito negativo, tampouco sera o termo positivo uma
propriedade do sujeito positivo. Assim, por exemplo, como "anima™ néo é
uma propriedade de "homem", tampouco "ndo-anima" podera ser uma
propriedade de "n&o-homem". E inversamente, se "ndo-animal" parece ndo ser
uma propriedade de "ndo-homem”, tampouco "animal™ sera uma propriedade
de "homem". Para fins construtivos, por outro lado, deve-se verificar se o
termo positivo € uma propriedade do sujeito positivo; porque entdo o termo
negativo sera também uma propriedade do sujeito negativo. E inversamente,

Se 0 termo negativo é uma propriedade do sujeito negativo, o positivo sera
também uma propriedade do sujeito positivo. Assim, por exemplo, como "néo
viver" é uma propriedade do "ser ndo-vivente”, "viver" serd uma propriedade
do "ser vivente”; e inversamente, se "viver" parece ser uma propriedade de
"ser vivente", "ndo viver" também parecera ser uma propriedade de "ser
nao~vivente".

Em terceiro lugar (c), examine-se a predicacdo sob o ponto de vista dos
sujeitos tomados em S mesmos e veja-se, parafins de refutacéo, se a



propriedade proposta € uma propriedade do sujeito positivo: porque entéo o
mesmo termo n&o sera também uma propriedade do sujeito negativo. E, por
outro lado, se 0 termo proposto for uma propriedade do sujeito negativo, néo
serd uma propriedade do positivo. Assim, por exemplo, como "animado” é
uma propriedade de "criatura vivente", o mesmo atributo ndo pode ser uma
propriedade de "criatura ndo-vivente'. Para fins construtivos, ao contrario, se
0 termo expresso ndo € uma propriedade do sujeito afirmativo, sera uma
propriedade do negativo. Este topico €, contudo, enganoso, pois um termo
positivo ndo € uma propriedade de um termo negativo, nem um negativo de
um positivo. Com efeito, um termo positivo ndo pertence em absoluto a um
negativo, enquanto um termo negativo, embora pertenca a um positivo, ndo
|he pertence como uma propriedade.

Examine-se a seguir a predicacéo sob o ponto de vista dos membros
coordenados de uma divisdo e veja-se, parafins de refutacdo, se nenhum dos
membros coordenados (paral el os a propriedade alegada) € uma propriedade de
algum dos restantes membros coordenados (paralelos ao sujeito): poisem tal
caso tampouco o termo proposto serd uma propriedade daguilo de que se
afirma sélo. Assm, por exemplo, como "ser vivente sensivel" ndo é uma
propriedade de nenhum dos outros seres viventes, "ser vivente inteligivel” ndo
pode ser uma propriedade de Deus. Para fins construtivos, por outro lado,
vga-se se um ou outro dos restantes membros coordenados (paralelos com a
propriedade proposta) € uma propriedade de cada um destes membros
coordenados (paralelos ao sujeito), pois em tal caso o restante também sera
uma propriedade daguele de que se negou fosse uma propriedade. Assim, por
exemplo, como € uma propriedade da "sabedoria" ser essencialmente "a
virtude natural da faculdade raciona”, entdo, tomando-se da mesma maneira
cada uma das demais virtudes, seria uma propriedade da "temperanca’ o ser
essencialmente "a virtude natural da faculdade do desgjo".
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A seguir, sob 0 ponto de vista dos derivados, examine-se, parafins de
refutacdo, se o derivado da propriedade alegada ndo € uma propriedade do
derivado do sujeito: pois, nesse caso, tampouco se podera predicar do sujeito a
propriedade alegada. Assm, por exemplo, como "belamente” ndo é uma
propriedade de “justamente”, tampouco "belo" sera uma propriedade de
"justo”. Parafins construtivos, ao contrario, sera preciso certificar-se de que o
derivado da propriedade proposta € uma propriedade do derivado do sujeito
pois, nesse caso, também a propriedade proposta pertencera ao sujeito. Assim,
por exemplo, como “bipede andante" € uma propriedade de homem, também
serd uma propriedade de qualquer homem "enquanto homem” o ser descrito
"como um bipede andante”. N&o s6 com relagéo ao termo atual mente
mencionado se devem tornar em consideracéo os derivados, mas também no
gue concerne aos seus opostos, exatamente como ficou estabel ecido nos
anteriores topicos ou lugares. Assm, parafins de refutagcéo, vela-se se 0
derivado do oposto da propriedade alegada ndo € urna propriedade do
derivado do oposto do sujeito; pois, nesse caso, tampouco o derivado da
primeira serd uma propriedade do segundo. Assim, por exemplo, como "bem”
ndo € uma propriedade de "justamente”, tampouco "mal" pode ser uma
propriedade de “injustamente”. Para fins construtivos, por outro lado, deve-se
examinar se o derivado do oposto da propriedade originalmente sugerida é
uma propriedade do derivado do oposto do sujeito original; pois, nesse caso,
também o derivado da primeira sera uma propriedade do derivado do segundo.
Por exemplo, como "o melhor” € uma propriedade do "bom", "o pior” sera
também uma propriedade do “mau’.

Examine-se iguamente, do ponto de vista das coisas que guardam entre s
umarelacdo semelhante, e vga-se, parafins de refutacdo, se o que tem uma
relacéo semel hante a da propriedade enunciada ndo € uma propriedade do que
tem uma relaco semelhante a do sujeito; pois, nesse caso, tampouco sera a
primeira uma propriedade do segundo. Assim, por exemplo, como arelacéo
do construtor para com a producéo de uma casa é semelhante a do médico
para com a producéo da salde, e ndo é propriedade de um médico o produzir a
salide, tampouco podera ser uma propriedade do construtor o produzir uma
casa. Parafins de estabelecer um ponto de vista, deve-se ver se 0 que guarda
uma relacéo semelhante a da propriedade proposta € uma propriedade do que
tem uma relacéo semelhante a do sujeito; pois entéo 0 que tem uma relacdo
semelhante a do primeiro (como, por exemplo, a propriedade proposta) sera
uma propriedade do que tem uma relacdo semelhante a do segundo (como, por



exemplo, o sujeito). Assim, por exemplo, como arelacdo de um médico para
com a posse da capacidade de produzir salde € semelhante a do treinador para
com a posse da capacidade de produzir vigor, e € uma propriedade do
treinador possuir essa capacidade, também sera uma propriedade do médico
possuir a capacidade de produzir salde.

A seguir, examine-se a predicagao do ponto de vista das coisas que se
relacionam identicamente entre S e vga-se, parafins de refutacéo, se o
predicado que se relaciona de maneiraidéntica com dois sujeitos ndo € uma
propriedade do sujeito que se relaciona com ele de maneiraidénticaa do
sujeito em questéo; pois, em tal caso, tampouco esse predicado sera uma
propriedade do sujeito que se relaciona com ele de maneiraidénticaa do
primeiro. Se, por outro lado, o predicado que se relaciona identicamente com
0s dois sujeitos é uma propriedade do sujeito que se relaciona com ele de
maneiraidéntica a do sujeito em questéo, ndo sera uma propriedade daquilo
gue se afirmou ser uma propriedade. (Assim, por exemplo, como a prudéncia
se relaciona de maneira idéntica ap nobre e ao vil, visto ser o conhecimento de
ambos, e ndo € uma propriedade da prudéncia o ser o conhecimento do nobre,
tampouco pode ser uma propriedade sua o conhecimento do vil. Se, por outro
lado, € uma propriedade da prudéncia o ser o conhecimento do nobre, ndo
pode ser uma propriedade sua o ser o conhecimento do vil.) Com efeito, €
impossivel que a mesma coisa sgja propriedade de mais de um sujeito. Para
fins construtivos, por outro lado, este topico ndo tem utilidade alguma, uma
vez que 0 que esta "identicamente relacionado™ € um predicado Unico em
processo de comparacéo com mais de um sujeito.

A seguir, parafins de refutacéo, vga-se se o predicado qualificado pelo
verbo "ser" ndo € uma propriedade do sujeito qualificado pelo verbo "ser”;
pois, nesse caso, tampouco a corrupcao de um deles sera uma propriedade do
outro qualificado pelo verbo "ser corrompido”, nem a"geracéo” de um sera
uma propriedade do outro qualificado pelo verbo "ser gerado”. Assim, por
exemplo, como ndo é propriedade do "homem" o ser um "animal”, tampouco
poderia ser uma propriedade de "tornar-se um homem" o "tornar-se um
anima", nem poderia ser a"corrupcao de um animal™ uma propriedade da
"corrupcdo de um homem". De maneira and oga, devem-se também derivar
argumentos da "geracéo” parao "ser" e 0 "ser bem assim como do "ser
corrompido” parao "ser" e paraa"geracdo”, exatamente como acabamos de
deriva-los do "ser" paraa'geracaon” e o "ser corrompido”. Parafins de
estabelecer um ponto de vista, por outro lado, vea-se se 0 sujeito expresso sob
aqualificacéo do verbo "ser" possui como propriedade o predicado expresso
sob a mesma qualificacao: pois nesse caso também o sujeito qualificado pelo



verbo "ser gerado" terd como propriedade o predicado qualificado pelo mesmo
verbo, e o sujeito qualificado pelo verbo "ser corrompido” tera como
propriedade o predicado expresso com essa qualificagdo. Assim, por exemplo,
como é uma propriedade do homem o "ser morta"”, serd uma propriedade "da
geracéo de um homem" a"geracdo de um morta"”, e da"corrupgdo de um
homem™ a"corrupcdo de um morta". De maneira analoga, devem-se também
derivar argumentos de "ser gerado” e "ser corrompido” para"ser", exatamente
como se indicou para fins de refutacao.

Considere-se, depois, a"idéa' do sujeito proposto e veja-se, parafins de
refutac@o, se a propriedade sugerida ndo pertence a"idéia’ em questéo, ou se
deixa de pertencer-lhe em virtude daquela caracteristica que Ihe vale a
descricao de que se enunciou a propriedade: pois, nesse caso, 0 que se afirmou
ser uma propriedade ndo seratal. Assim, por exemplo, como 0 "estar em
repouso” ndo se predicado "homem - em - S - mesmo” enquanto "homem",
mas enquanto "idéia’, ndo pode ser uma propriedade do "homem" o "estar em
repouso”. Para fins construtivos, por outro lado, veja-se se a propriedade em
questdo pertence aidéia, e se lhe pertence sob aguele aspecto em virtude do
qual se predica dele aquela caracteristica de que se afirmou que o predicado
em questdo ndo era uma propriedade: pois, nesse caso, 0 que se negou fosse
uma propriedade sera uma propriedade. Assim, por exemplo, como pertence a
"criatura-viva-em-si-mesma’ 0 ser composta de alma e corpo, e, ademais, isso
Ihe pertence enquanto "criatura viva’, sera uma propriedade de "criatura viva'
0 ser composta de alma e corpo.
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A seguir, examine-se sob o ponto de vista dos graus maiores e menores, e
primeiro (a), parafins de refutacdo, veja-se se 0 que € mais P ndo € uma
propriedade do que é mais S, pois nesse caso tampouco o0 que € menos P sera
uma propriedade do que € menos S, nem o que € o menos-P-de-todos do que é
0 menos-S-de-todos, nem o que € 0 mais-P-de-todos do que € o0 mais-S-de-
todos, nem simplesmente P o serd de simplesmente S. Assim, por exemplo,
Como 0 Ser mais colorido ndo é uma propriedade do que é mais corpo, nem o
ser menos colorido podera ser uma propriedade do que € menos corpo, nem o
ser colorido podera ser em absoluto uma propriedade de corpo. Parafins
construtivos, ao contrério, veja-se se 0 que € mais P é uma propriedade do que
émais S, pois entdo o que € menos P sera uma propriedade do que € menos S,
e 0 menos-P-de-todos do que € menos-S-de-todos, e o que € mais-P-de-todos
do que € mais-S-de-todos, e simplesmente P serd uma propriedade de
simplesmente S. Assim, por exemplo, como um grau mais alto de sensacéo é
uma propriedade de um grau mais ato de vida, um grau inferior de sensacéo
também serd uma propriedade de um grau inferior de vida, e 0 grau supremo
do grau supremo, e o grau infimo do grau infimo, e a Smples sensacéo sera
uma propriedade da simples vida.

Deve-se também considerar 0 argumento passando da predicacdo simples
a0s mesmos tipos qualificados de predicacao e ver, parafins de refutacéo, se o
simples P ndo € uma propriedade do simples S; pois entdo, nem mais P 0 sera
de mais S, nem menos P de menos S, nem o mais-P-de-todos do mais-S-de-
todos, nem tampouco 0 menos-P-de-todos do menos-S-de-todos. Assim, por
exemplo, como "virtuoso" ndo € uma propriedade de"homem", tampouco
poderd"mais virtuoso" ser uma propriedade do que € mais “humano”. Para
fins construtivos, por outro lado, vgla-se se 0 simples P é uma propriedade do
simples S; pois, nesse caso, mais P também sera uma propriedade de mais S, e
menos P de menos S, e P-apo-minimo de S-apo-minimo, e P-ao-maximo e S-ao-
maximo. Assim, por exemplo, atendéncia de mover-se naturalmente para
cima é uma propriedade do fogo, e portanto uma tendéncia maior de mover-se
naturalmente para cima sera uma propriedade do que € mais igneo. E da
mesma maneira se devem considerar todas essas questdes de grau também do
ponto de vista dos outros.

Em segundo lugar (b), parafins de refutacéo, veja-se se a propriedade
mais provavel ndo se predica do sujeito mais provavel; pois, nesse caso,
tampouco a propriedade menos provavel se predicara do sujeito menos
provavel. Por exemplo, como a " percepcao” tem mais probabilidades de ser



uma propriedade "anima" do que o "conhecimento” de "homem", ea
percepcao ndo € uma propriedade de "animal”, tampouco o conhecimento
podera ser uma propriedade de "homem". Para fins construtivos,
inversamente, deve-se ver se a propriedade menos provavel se predica do
sujeito menos provavel, pois entdo a propriedade mais provavel se predicara
também do sujeito mais provavel. Assim, por exemplo, como o "ser
naturalmente civilizado" tem menos probabilidades de ser uma propriedade do
homem do que tem o "viver" de um animal, e € uma propriedade do homem o
ser naturalmente civilizado, também serd uma propriedade do animal o viver.

Em terceiro lugar (¢), veja-se se o predicado ndo € uma propriedade
daguilo de que tem mai's probabilidades de sé-lo: pois, nesse caso, tampouco
serd uma propriedade daguilo de que tem menos probabilidades de sé&-lo; ao
passo que, se for uma propriedade do primeiro, ndo o sera do segundo. Por
exemplo, como "ser colorido” tem mais probabilidades de ser propriedade de
uma "superficie” do que de um "corpo”, e ndo € propriedade de uma
superficie, "ser colorido" ndo poderia ser uma propriedade de " corpo”; ao
passo que, se é propriedade de uma "superficie”, ndo poderia ser propriedade
de um "corpo"”. Parafins construtivos, por outro lado, este topico ndo tem
nenhuma utilidade, pois é impossivel que a mesma coisa sgja propriedade de
mais de uma coisa.

Em quarto lugar (d), parafins de refutacéo, veja-se se aquilo que mais
probabilidades tem de ser uma propriedade de um dado sujeito ndo é
propriedade sua; pois, nesse caso, 0 que tem menos probabilidades tampouco
0 seré. Por exemplo, como "sensivel" tem mais probabilidades do que
"divisivel" de ser uma propriedade de "anima", e "sensivel" n&o € uma
propriedade de animal, tampouco “divisivel" podera sé-lo. Parafins
construtivos, ao contrario, devemos ver se 0 que menos probabilidades tem de
ser uma propriedade do sujeito € uma propriedade; pois, entdo, o que mais
probabilidades tem de s&-lo também serd uma propriedade. Assim, por
exemplo, como "sensacao” tem menos probabilidades de ser uma propriedade
de "anima" do que "vida', e "sensacdo" é uma propriedade de animal, "vida'
também sera uma propriedade de animal.

A seguir, é preciso examinar a propriedade do ponto de vista dos atributos
gue pertencem de igual maneira ao sujeito, e em primeiro lugar () parafins
de refutacdo, veja-se se 0 que seria com igua fundamento uma propriedade
deixa de ser uma propriedade daguilo de que com igual fundamento seria uma
propriedade; pois, em tal caso, o atributo que com igual fundamento que esse
seria uma propriedade do seu sujeito tampouco serd uma propriedade deste.



Por exemplo, como o "desgjar” é com igual fundamento uma propriedade da
faculdade do desgjo como o "raciocinar” € uma propriedade da faculdade da
razdo, e o desgiar ndo € uma propriedade da faculdade do desgjo, o raciocinar
tampouco podera ser uma faculdade daraz&o. Parafins construtivos, por outro
lado, veja-se se aquilo que com igua fundamento seria uma propriedade do
Seu sujeito o € pois, em tal caso, aquilo que com igual fundamento que esse
seria uma propriedade do seu sujeito também o sera. Por exemplo, como o ser
"a sede primeira da sabedorid" seria uma propriedade da "faculdade racional"
com igual fundamento que o ser "a sede primeira da temperanca’ seriauma
propriedade da "faculdade do desgjo”, e € uma propriedade da faculdade da
raz&o o ser a sede primeira da sabedoria, também sera uma propriedade da
faculdade do desgo 0 ser a sede primeira da temperanca.

Em segundo lugar (b), para fins de refutacéo, vela-se se aquilo que com
igual razdo seria uma propriedade de alguma coisa deixa de s&-lo; pois, em tal
caso, tampouco o sera aquilo que com igual razdo seria uma propriedade da
mesma coisa. Por exemplo, como "ver" e com igual razéo que "ouvir’ uma
propriedade do homem, e "ver" ndo € uma propriedade do homem, tampouco
"ouvir" pode ser uma propriedade dele. Para fins construtivos, por outro lado,
vga-se se aquilo que com igual razéo seria uma propriedade do sujeito o €
efetivamente; pois, em tal caso, aquele atributo que com igua razéo que o
primeiro seria uma propriedade do sujeito o sera também. Por exemplo, se o
Ser a possessora primeira de uma parte que desgla seria com igual razéo uma
propriedade da alma que 0 ser a possessora primeira de uma parte que
raciocina, e € uma propriedade da ama o0 ser a possessora primeira de uma
parte que desgja, também serd uma propriedade sua 0 ser a possessora
primeira de uma parte que raciocina.

Em terceiro lugar (c), parafins de refutac@o, veja-se se o atributo néo é
uma propriedade daquilo de que seria uma propriedade com igual razéo que de
outra coisa, pois, em tal caso, tampouco sera uma propriedade dessa outra
coisa; e, mesmo que sgja uma propriedade da primeira, ndo o sera da segunda.
Por exemplo, como "queimar" seria com igual razé&o uma propriedade de
"chama' como de "carvao em brasas’, e "queimar" ndo € uma propriedade de
chama, tampouco pode ser uma propriedade das brasas; ao passo que, se de
fato € uma propriedade da chama, nem por isso podera ser uma propriedade
das brasas. Para fins construtivos, entretanto, este topico ndo tem utilidade.

A regra baseada nas coisas que guardam relacdo semelhante difere da
regra que se baseia nos atributos que pertencem de igual maneira por que o
primeiro ponto se estabelece por analogia e néo pelareflexéo sobre a



pertinéncia de algum atributo, ap passo que 0 segundo se aquilata por uma
comparacdo baseada na pertinéncia de um atributo.

A seguir, parafins de refutacdo, veja-se se, a0 expressar a propriedade
potencialmente, o contendor, em virtude dessa potencialidade, a expressou
também em relacéo a dguma coisa que ndo existe, quando a potencialidade
em questdo ndo pode pertencer ao que N&o existe: pois em tal caso 0 que se
afirma ser uma propriedade ndo seratal. Por exemplo, quem diz que
"respiravel" é uma propriedade de "ar", por um lado expressa potencialmente
a propriedade (pois é "respiravel” aguilo que é de tal qualidade que pode ser
respirado), e, por outro lado, também expressa a propriedade em relacéo ao
gue ndo existe: pois pode exigtir ar sem que exista nenhum animal congtituido
de tal maneira que sga capaz de respira-lo, e ndo serd possivel respira-lo se
ndo exigtir nenhum animal; e assim, tampouco sera uma propriedade do ar o
ser de tal qualidade que possa ser respirado quando ndo existe nenhum animal
capaz de respira-lo donde se segue que "respiravel” ndo pode ser uma
propriedade do ar.

Para fins construtivos, € preciso ver se, ap expressar potencialmente a
propriedade, ele a expressa quer em relacéo a alguma coisa que existe, quer a
alguma coisa que ndo existe, quando a potenciaidade em questéo pode
pertencer ao que ndo existe; porgue, em tal caso, o que se afirmou ndo ser uma
propriedade serd uma propriedade. Por exemplo, quem expressa como uma
propriedade de "ser" "tanto a capacidade de ser objeto de acdo como ade
agir', ao expressar a propriedade potencialmente, expressou-aem relacéo a
algo que existe: pois quando o "ser" existe, tanto sera capaz de ser objeto de
acao como de agir de certa maneira: e assim, "tanto a capacidade de ser objeto
de acdo como ade agir" serd uma propriedade de "ser”.

A seqguir, parafins de refutacéo, deve-se observar se o contendor
expressou a propriedade no superlativo; pois, nesse caso, 0 que se afirmou ser
uma propriedade ndo sera uma propriedade. Com efeito, 0s que expressam a
propriedade dessa maneira vém a descobrir que, do objeto de que é verdadeira
a descricdo, o nome, por seu lado, ndo é verdadeiro: pois, ainda que o objeto
pereca, a descricao continuara de pé, pelo fato de pertencer de modo muito
estreito a algo que existe. Suponhamos, por exemplo, que alguém proponha ™o
corpo mais leve" como uma propriedade do “fogo": pois, mesmo que o fogo
sgja destruido, restard sempre alguma forma de corpo que sgjao mais leve, de
modo que "o corpo mais leve" ndo podera ser uma propriedade do fogo. Para
fins construtivos, evite-se expressar a propriedade do superlativo: pois entéo a
propriedade tera sido, a esse respeito, corretamente formulada. Assim, por



exemplo, como quem afirma que "um animal naturalmente civilizado" é uma
propriedade do homem n&o expressa a propriedade no superlativo, a
propriedade tera sido, a esse respeito, corretamente formulada.



Livro VI
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A discussdo das definicdes divide-se em cinco partes. Pois é preciso
demonstrar ou (1) que nédo é em absoluto verdadeiro aplicar também a
expressao aguilo a que se aplica o termo (ja que a definicdo de homem deve
ser verdadeira de todo e qualquer homem); ou (2) que, embora o objeto tenha
um género, 0 nosso contendor néo colocou o objeto definido no seu género, ou
n&o o colocou no género apropriado (pois quem formula uma definicéo deve
primeiro colocar 0 objeto no seu género e depois acrescentar as suas
diferencas, visto que, de todos os elementos da definicédo, o género é
geramente considerado como a marca principa da esséncia daquilo que se
define); ou (3) que a expressao usada ndo € peculiar ao objeto (pois, como ja
dissemos anteriormente, uma definicdo deve ser peculiar); ou, entdo, (4) deve-
se ver se, embora tenha observado todas as precaucdes acima, ele ndo
conseguiu definir o objeto, isto é, expressar a sua esséncia. (5) Restaainda, a
parte das consideraCoes ja mencionadas, ver se ele o definiu, porém de modo
Incorreto.

Assim, pois, deve-se examinar se a expressao nao € também verdadeira
daquilo de que se predica com verdade o termo de acordo com as regras ou
lugares relativos ao acidente. Pois ai também a questéo é sempre: "éta etal
coisaverdadeiraou falsa?' Com efeito, sempre que afirmamos a pertinéncia
de um acidente, declaramo-lo verdadeiro, e, sempre que afirmamos que ele
ndo pertence ao sujeito, declaramo-lo falso. Se, por outro lado, o contendor
ndo soube colocar o objeto no género apropriado, ou a expressao ndo é
peculiar ao objeto, devemos examinar o caso de acordo com 0s topicos que
dizem respeito ao género e a propriedade.

Resta, pois. mostrar como se deve investigar se 0 objeto n&o foi definido
em absoluto ou se o foi incorretamente. Em primeiro lugar, pois,
examinaremos se ele foi definido incorretamente, pois em todas as coisas iSso
é mais facil do que fazé-lo corretamente. Como € natural, cometem-se mais
erros nesta Ultima tarefa devido a sua maior dificuldade. Por isso mesmo, o
atague se torna mais fécil no segundo caso do que no primeiro.

Ha duas classes de incorrecdo: primeiro (1), o uso de uma linguagem
obscura (pois a linguagem usada numa definicdo deve ser amais clara
possivel, uma vez que todo o objetivo de suaformulagdo consiste em dar a
conhecer alguma coisa); segundo (2), quando a expressao usada é mais longa
do que o necessario, ja que todo acréscimo feito a uma definicdo é supéfluo.
Por sua vez, cada uma das classes mencionadas se divide em varios ramos.



2

Umaregraou lugar no tocante a obscuridade € ver se o significado que a
definicdo tem em vista envolve uma ambiguidade em relacéo a algum outro,
por exemplo: "a geracdo € uma passagem para o ser'', ou entdo "a salde é o
equilibrio dos lementos quentes e frios'. Aqui, "passagem” e "equilibrio" sdo
termos ambiguos, de modo que nédo fica claro aqual dos sentidos possiveis do
termo o definidor se refere. O mesmo acontece se 0 termo definido se usaem
diversos sentidos e ele fala sem fazer distingdo entre estes: pois em tal caso
n&o se sabe bem a qual deles se aplica a definicao dada, e pode-se entéo fazer
uma objecdo capciosa alegando que a definicdo ndo vale para todas as coisas
que ele pretendeu definir; e isso € particularmente facil quando o definidor ndo
percebe a ambiguidade dos seus termos. Ou, por outro lado, o proprio
adversario pode distinguir os véarios sentidos do termo expresso na definicdo e
depois apresentar 0 seu argumento contra cada um deles, pois, se a expressao
usada ndo € adequada ao sujeito em nenhuma de suas acepgoes, € evidente que
ele ndo pode té-lo definido corretamente em qualquer sentido.

Outraregra & ver se ee usou uma expressao metafdrica, como, por
exemplo, se definiu o conhecimento como "insuplantavel”, ou aterra como
uma''nutriz", ou atemperanca como uma"harmonia’. Porquanto uma
expressao metaforica é sempre obscura. Também se pode argumentar
sofisticamente contra quem usa uma expressao metaforicacomo se ele a
tivesse empregado no sentido literal: pois a definicdo proposta néo se aplicara
ao termo defini do, como, por exemplo, no caso da temperanga, umavez que a
harmonia ocorre sempre entre notas musicais. Além disso, se a harmonia fosse
0 género da temperanca, 0 mesmo objeto pertenceria a dois géneros dos quais
nenhum contém o outro: porquanto a harmonia ndo contém a virtude, nem a
virtude contém a harmonia. Vega-se, iguamente, se ele emprega termos que
ndo sdo familiares, como quando Plat&o descreve o olho como
"frontiumbrado”, ou uma certa aranha como "uncivirosa', ou a medula dos
0Ssos como "ossifacta’, pois uma expressao rebuscada é sempre obscura.

As vezes uma expressio N30 se usa nem de maneira ambigua, nem
metaforica, nem tampouco literal, como quando sediz que alel € a"medida’
ou a"imagem"” das coisas que S0 justas por natureza. Tais expressdes sdo
piores do que metaforas, pois estas Ultimas tornam, até certo ponto, claro o seu
significado, devido a semelhanca que encerram. Com efeito, 0s que usam
metaforas sempre o fazem tendo em vista uma certa semelhanca, ao passo que
esta espécie de expressao ndo esclarece nada, pois ndo ha nenhuma
semelhanga gque justifique a descricdo dalel como uma "medida’ ou



"imagem™, nem alel € comumente assm denominada em sentido litera. E
assm, o homem que diz que alel é literalmente uma "medida’ ou "imagem”
emprega uma expressao falsa, pois umaimagem € uma coisa produzida por
imitacéo, e tal ndo € o caso dalei. Se, por outro lado, €le ndo entende o termo
na sua acepcao litera, é evidente que usou uma expressao obscura e, aém de
obscura, pior do que qualquer espécie de expressao metaforica.

Vga-se, além disso, se, partindo da expressao usada, a definicdo do
contrério ndo é clara; pois as definigdes que foram corretamente formuladas
indicam também os seus contrarios. Ou, entdo, deve-se ver se, quando é
simplesmente formulada por s mesma, ndo mostra com evidéncia aguilo que
define, assim como, nas obras dos pintores antigos, se ndo haviauma
inscricdo, as figuras eram geralmente irreconhecivels.
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Se, portanto, a definicdo ndo é clara, deve-se examinéla das maneiras que
indicamos. Se, por outro lado, elafoi expressa com redundancia, vgla-se em
primeiro lugar se o definidor usou algum atributo que se predique
universalmente, quer dos objetos reais em geral, quer de todos os que se
incluem no mesmo género que o objeto definido, pois a mencdo de um tal
atributo €, sem amenor divida, redundante. Com efeito, o género deve
distinguir o objeto das coisas em geral e adiferenca, de qualquer das outras
coisas contidas no mesmo género. Ora, nenhum termo que pertenca a tudo que
existe separa 0 objeto dado absolutamente de coisa alguma, enquanto aquele
que pertence atodas as coisas incluidas no mesmo género ndo o separa de
nenhuma destas. Todo acréscimo deste tipo serd, pois, despropositado.

Vga-se também se, embora 0 que se acrescentou possa ser peculiar ao
termo dado, mesmo quando,se elimina esse acréscimo o resto da expressao
continua a ser peculiar e pde em evidéncia a esséncia do termo. Assm, na
definicdo de homem, a adicdo de "capaz de receber conhecimento” €,
supérflua; pois, mesmo quando a eliminamas, a expressao € ainda peculiar ao
termo e torna clara a sua esséncia. Falando em geral, é supérfluo tudo aguilo
cuja remocao ndo impede gue o resto deixe bem claro o termo que se esta
definindo. Assim, por exemplo, seriatambém a definicéo daalma se se
dissesse que ela é "um nimero que se move as mesmao'; poisaamaé
simplesmente "o que se move amesmo", como a definiu Platéo. Ou talvez a
expressao usada, embora apropriada, ndo declare a esséncia se se eliminar a
palavra "nimero”. E dificil determinar com clareza qual dos dois seria mais
certo; amaneira correta de tratar todos esses casos € guiar-se pela
conveniéncia. Assim, por exemplo, diz-se que adefinicdo dafleuma é a
"unidade ndo digerida que primeiro se desprende do alimento”. Aqui, 0
acréscimo da expressao "nado digerida’ é supérfluo, visto que o "primeiro”
um e ndo varios, de forma que mesmo quando se omite "néo digerida’, a
definicdo continua sendo peculiar ao sujeito, pois seriaimpossivel que tanto
fleuma como também alguma outra coisa fosse a primeira a desprender-se do
dimento. Ou tavez afleuma ndo sga de manera absoluta a primeiracoisaa
produzir-se do alimento, mas apenas a primeira das matérias nao digeridas, de
modo que o acréscimo de "ndo digerida’ seria necessario; porgquanto, expressa
da outra maneira, definicdo ndo sera verdadeira, amenos que afleuma sgaa
primeira de todas as coisas a produzir-se.

Vga-se, além disso, se dguma coisa contida na definicdo ndo se aplicaa
tudo gque se inclui na mesma espécie, pois esse tipo de definicéo € pior do que



aqueles gue incluem um atributo aplicavel atodas as coisas universalmente.
Com efeito, neste Ultimo caso, se 0 resto da expressao é peculiar ap sujeito, o
todo |he sera também peculiar; porque absol utamente sempre que a alguma
coisa peculiar se acrescente algo que sgja verdadeiro, o todo sera também
peculiar. Ao passo que, se alguma parte da expressdo ndo se aplica atudo que
seinclui na mesma espécie, € impossivel que a expressao como um todo sgja
peculiar a0 objeto, pois ndo se predicaria de maneira conversivel com este.
Tomemos como exemplo "um animal bipede andante de seis pés de atura':
uma expressao deste tipo ndo se predica de maneira conversivel com o termo,
porquanto o atributo "de seis pés de altura’ ndo pertence a todas as coisas que
se incluem na mesma espécie.

Vga-se, do mesmo modo, se ele disse a mesma coisa mais de umavez,
afirmando, por exemplo, que 0 "desgjo" € uma "tendéncia que tem por objeto
0 agradavel". Porgque o desglo tem sempre como objeto "o agradavel”, de
forma que tudo que for idéntico ao desgjo tera também por objeto "o
agradavel". E assm, nossa definicéo do desgo vem a ser uma "tendéncia - que
- tem - por - objeto - o - agradavel que tem por objeto o agradavel”, poisa
palavra"desg0" é o equivalente exato de "tendéncia que tem por objeto o
agradavel", de modo que ambos tém igualmente "por objeto o agradavel”. Ou
talvez ndo hgja nenhum absurdo nisso, pois considere-se 0 exemplo seguinte;
"0 homem é um bipede"; por conseguinte, tudo que for idéntico ao homem
sera um bipede; mas "um animal bipede que caminha é 0 mesmo que um
homem, de modo que "um animal bipede que caminha é um bipede'. Mas isto
ndo encerra nenhum absurdo real, ja que "bipede’ ndo € um predicado de
"animal que caminha’, se o fosse teriamos certamente predicado "bipede’
duas vezes da mesma coisa, mas em verdade o sujeito que afirmamos ser um
bipede € "um animal bipede que caminha’, de forma que a palavra "bipede"
sO' é usada uma vez como predicado. E do mesmo modo também no caso de
"desgj0", pois ndo é a"tendéncia’ que se diz "ter por objeto o agradavel”, mas
antesaidéainteira; e assm, também aqui a predicacdo sO se faz umavez. O
absurdo ocorre ndo quando a mesma palavra é enunciada duas vezes, mas
guando a mesma coisa é predicada mais de uma vez do sujeito - se de disser,
por exemplo como Xendcrates, que a sabedoria define e contempla a
readlidade: porque a definicdo é um certo tino de contemplagéo, e ao
acrescentar em seguida as palavras "e contempla’ ele diz amesma coisa duas
vezes. E faham da mesma maneira os que dizem que o "resfriamento” é"a
privacdo do caor natural”, pois toda privacdo € a privacdo de algum atributo
natural, de forma que o acréscimo da palavra "natura" é supérfluo. Seria



suficiente dizer "privacéo de calor”, pois que a palavra"privacéo" manifesta
por S mesma que o calor a que se alude € o calor natural.

Vga-se, por outro lado, se, tendo-se mencionado um universal, acrescenta-
se logo um caso particular do mesmo, por exemplo "a eqliidade € um
restabel ecimento do que é conveniente e justo”; pois o0 justo € um ramo do
conveniente e esta, por conseguinte, incluido neste Gltimo termo; por isso a
sua mencao € redundante, um aditamento do particular depois que jase
afirmou o universal. E da mesma forma se ele define a"medicina’ como o
"conhecimento do que promove a salide nos animais e nos homens' ou a"lei"
como "aimagem do que € por natureza nobre e justo”; pois o justo € um ramo
do nobre, de modo que o definidor diz a mesma coisa mais de uma vez.



4

Deve-se, pois, tratar de examinar se um homem define uma coisa correta
ou incorretamente de acordo com as normas dadas e outras semel hantes.
Mas,se ele mencionou e definiu ou ndo a sua esséncia, deve investigar-se
COMO Segue:

Em primeiro lugar, vga-se se ele ndo formulou a definicdo em termos que
sejam anteriores e mais inteligiveis. Pois 0 motivo pelo qual seformulaa
definicéo é dar a conhecer o termo proposto, e ndo tornamos conhecidas as
COisas usando termos quai squer ao acaso, mas Sim termos que segjam anteriores
e maisinteligivels, como se faz nas demonstragbes (pois assim acontece em
todo ensino e aprendizagem); €, pois, evidente que quem ndo define em
termos desta espécie ndo define em absoluto. De outra forma, haveriamais de
uma defini¢do da mesma coisa: pois é claro que quem define em termos
anteriores e mais inteligivels também formula uma definico, e uma definicéo
melhor, de modo que ambas seriam definicdes do mesmo objeto. Esta maneira
de ver as coisas, porém, ndo encontra geralmente boa acolhida, visto que de
cada objeto real a esséncia é uma s0; se, pois, houvesse varias definigdes da
mesma Coisa, a esséncia do objeto seria idéntica a que se expressa em cada
uma das definicies, e essas expressdes ndo so idénticas, uma vez que as
defini¢bes sdo diferentes. Fica claro, portanto, que quem néo definiu uma
coisa em termos que sgam anteriores e mais inteligivels ndo a definiu em
absoluto.

A assercéo de que uma definicéo ndo foi formulada em termos mais
inteligivels pode ser entendida em dois sentidos: ou supondo-se que tais
termos sgjam menos inteligiveis de forma absoluta, ou que sgjam menos
inteligiveis para nos. pois ambas essas interpretacdes so possivels. Assim, de
maneira absoluta, o anterior € mais inteligivel do que o posterior - um ponto,
por exemplo, do que uma linha, umalinha do que um plano, e um plano do
gue um solido; e, damesma forma, uma unidade é maisinteligivel do que um
numero, pois ela e o primeiro e o ponto de partida de todos os nUmeros.
Andogamente, uma letramaisinteligivel do que umasilaba. Todavia, em
relacéo a nds acontece por vezes exatamente o contrario, pois o solido € o que
mais facilmente cai sob a nossa percepcao - mais do gue o plano, e o plano do
que alinha, e alinha do que o ponto. Com efeito, a maioria das pessoas
aprende coisas semelhantes as primeiras antes que as Ultimas, dado que
qualquer inteligéncia comum é capaz de apreendé-las, ao passo que as outras
reguerem uma compreensao exata e excepcional.



Falando de maneira absoluta, pois, é preferivel que se procure tornar
conhecido o posterior por meio do anterior, visto que tal modo de proceder €
mais cientifico. Naturalmente, quando se trata com pessoas incapazes de
reconhecer as coisas assim apresentadas, talvez sgja necessario formular a
expressdo em termos que sgam inteligiveis para elas. Entre as definices desta
espéci e encontram-se as do ponto, da linha e do plano, todas as quais explicam
0 anterior pelo posterior, dizendo que o ponto € o limite de umalinha, alinha
de um plano e o plano de um sblido. N&o deve, contudo, escapar a nossa
observacao que os que definem dessa maneira ndo podem manifestar a
natureza essencia do termo que definem, a menos que aconteca ser a mesma
coisamais inteligivel tanto para nds como de maneira absoluta, ja que uma
definicéo correta deve definir o sujeito mediante o seu género e as suas
diferencas, e estes pertencem a ordem das coisas que sdo de maneira absoluta
mais inteligiveis do que a espécie e anteriores a esta. Com efeito, anule-se 0
género e adiferenca, e a espécie fica anulada com eles, de modo gque os
primeiros sao anteriores a especie.

S0 iguamente mais inteligivels, pois que, se a espécie € conhecida, 0
género e a diferenca devem necessariamente ser também conhecidos (por
exemplo, quem sabe o que € homem, sabe também o que € um "anima” e 0
que é "caminhar"), ao passo que, se 0 género e a diferenca séo conhecidos, néo
Se segue necessariamente que a espécie sgatambém conhecida: portanto, a
espécie € menos inteligivel. Além disso, aqueles que dizem que tais
definicbes, isto €, as que partem do que éintdigivel paraeste, aguele e
aqueloutro homem, so real e verdadeiramente definicoes, ter&o de admitir
que ha varias definigdes de uma sb e amesma coisa. Pois a verdade € que
diferentes coisas sdo maisinteligivels para diferentes pessoas, e ndo as
mesmeas para todos; e assm, seria preciso formular uma definicéo diferente
para cada pessoa particular, se as definiCoes devem partir do que é mais
inteligivel para cada individuo. Além disso, para as mesmas pessoas,
diferentes c~sas sdo mais inteligiveis em diferentes ocasiGes: antes de t objetos
dos sentidos; depois, g do se tornam mais argutas, 0 Co rio; em vista disso, 0s
que sustei que uma definicdo deve expressar-se por meio do que é mais
inteligivel individuos particulares ndo dev~ formular sempre a mesmadefli
nem sequer para a mesma pessoa. ha-se, pois, evidente que a m~ correta de
defmir ndo € por mc termos dessa espécie, mas sm do mais inteligivel de
maneira abs pois sO assim poderaa delmici’ sempreumasd eamesma. T além
disso, o que é absolutamente ligivel sgja o que € intdigivel ndo todos, mas
para aguel es que ti entendimento sdo, assim como o lutamente saudavel é
aquilo que e davel para os que desfrutam salide. Todos os pontos semel har



estes devem ser estahelecidos de f muito precisa e utilizados no dec da
discussdo conforme a ocas exija. A refutacéo de umadeli terda certamente a
aprovacdo gera definidor ndo houver formulado expressdo nem a partir do que
é lutamente mais inteligivel, nem pouco do que é maisinteligivel parands.

Uma forma, pois, de ndo com termos mais inteligiveis € e~ o anterior por
meio do posterior, observamos atras25. Outra ocorre quando verificamos que
mulou a definicdo do gque es repouso e é definido por meio dc indefinido e esta
em movimento; que esta em repouso e € defli anterior ao que é indefinido e e.
movimento.

Ha trés formas de falhar no e~ dos termos que séo anteriores:

(1) A primeiradelas ocorre quando se define 0 oposto por meio do seu
oposto, por exemplo, o bem pelo mal, pois os opostos sdo sempre simultaneos
por natureza. Ha quem pense, alias, que ambos sdo objetos da mesma ciéncia,
de forma que um nem sequer seria mais inteligivel do que o outro. Deve-se
observar, entretanto, que talvez ndo seja possivel definir certas coisas de outra
maneira, como, por exemplo, o dobro sem ametade, e todos os termos que sdo
essencialmente relativos: pois em todos 0s casos desse tipo 0 ser essencial
consiste numa certa relagdo para com outra coisa, sendo impossivel
compreender um termo sem o outro, de forma gque na definicdo de um deles o
outro deve também ser incluido. Deve-se aprender a conhecer bem todas as
questdes semel hantes a esta e usalas conforme a ocasiéo parega exigir.

(2) Outraforma é usar o proprio termo definido. 1sso passa despercebido
quando ndo se usa 0 nome atual do objeto, como, por exemplo, quando
alguém define o Sol como uma "estrela que aparece durante o dia". Porque, ao
introduzir o "dia", ele introduz também o Sol. A fim de detectar erros desta
sorte, troque-se a palavra pela sua definicéo, por exemplo, o "did’ pela
"passagem do Sol sobre a Terra'. Evidentemente, quem diz "a passagem do
Sol sobrea Terra' diz "o Sol", de modo que ao introduzir o "dia’ ee introduz
também o Sal.

(3) Vga-se, por outro lado, se ele definiu um membro coordenado de uma
divisdo por meio de outro membro coordenado, por exemplo, um "nimero
impar" como "aguele que excede de uma unidade um namero par”. Porque os
membros coordenados de uma divisao que derivam do mesmo género sdo
simultaneos por natureza, e "par” e "impar" sd membros dessa espécie, sendo
ambos diferencas de "numero".



Vea-se, por fim, se ele definiu um termo superior mediante um termo
subordinado, por exemplo: "um ndmero par" como "um ndmero divisivel em
metades”, ou 0 "bem" como um "estado de virtude'. Porquanto "metade"
derivade "dois’, e "dois" € um nimero par; e, por outro lado, a virtude é
também uma espécie de bem, de modo que 0s segundos termos séo
subordinados dos primeiros. Além disso, ao usar o termo subordinado €
forcoso usar também o outro: pois quem emprega o termo "virtude" emprega
também o termo "bem", dado que a virtude € uma espécie determinada de
bem; e, do mesmo modo, quem emprega o termo "metade" emprega o termo
"par”, porque ser "dividido pela metade" significa ser dividido em dois, e dois
€ um nUmero par.
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Falando, pois, de modo geral, um dos topicos diz respeito ao fato de ndo se
formular a expressdo por meio de termos que sgjam anteriores e mais
inteligivels, e as subdivisdes desse topico sdo as que especificamos acima, Um
segundo € se, estando o objeto incluido num género, ele ndo foi colo cado
dentro do seu género, Esta espécie de erro se verifica sempre que a esséncia
do objeto ndo aparece em primeiro lugar na definicéo, por exemplo, na
definicdo de "corpo" como "aquilo que possui trés dimensdes’, ou na
definicdo de "homem", supondo-se que alguém aformulasse assm, como
"aguilo que sabe contar”: pois ndo se indica o que é que possui trés dimensoes,
nem o gue € aquilo que sabe contar, enquanto a funcéo do género é indicar
precisamente isso, sendo ele o primeiro termo que se enuncia na definicao.

Vgase, aém disso, se, usando-se 0 termo a ser definido em relacéo a
muitas coisas, ele deixou de empregéalo em relacéo atodas elas, como, por
exemplo, se definiu a"gramética' como 0 "conhecimento de como escrever
sob ditado": pois devia dizer que é também o conhecimento de como se deve
ler. Pois, ao apresenta-la como o conhecimento da escrita’, ele ndo a definiu
melhor do que setivesse dito que era o "conhecimento da leitura’: com efeito,
nenhuma das duas defini¢cdes consegue 0 seu fim, mas somente aquela que
menciona ambas essas Coisas, Visto ser impossivel haver mais de uma
definicdo da mesma coisa. No entanto, somente em alguns casos 0 que
acabamos de dizer corresponde a verdadeira Situagdo: em outros isso ndo
acontece, como, por exemplo, no caso de todos 0s termos que n&o se usam
essencia mente em relagdo a ambas as coisas, como se diz que a medicinatrata
da producdo da doenca e da salide: pois ela trata essencia mente da Ultima, e
da primeira apenas por acidente, uma vez que € coisa absolutamente alheia a
medicina produzir a doenga. Aqui, pois, 0 homem que apresenta a medicina
como relativa a ambas essas coisas ndo a define melhor do que aquele que
menciona apenas uma. Em verdade, define-atavez pior, pois qualquer
individuo, além do médico, é capaz de produzir a doenca.

Além disso, hum caso em que o termo a ser definido se usaem relacdo a
vérias coisas, deve-se ver se ele 0 apresentou como relativo apior e ndo a
melhor, pois geralmente se pensa que toda forma de conhecimento e
potencididade é relativa ao melhor.

Além disso, se a coisa em questdo ndo foi colocada no seu proprio género,
deve-se examinéla de acordo com as regras elementares rel ativas aos géneros,
como foi dito anteriormente.



Vegase, findmente, se ele usa uma linguagem que transgride os géneros
das coisas que define, apresentando, por exemplo, a justica como um estado
que produz "igualdade’ ou "distribui 0 que €igua": pois ao defini-laassm e
ultrapassa a esfera da virtude e, deixando de lado 0 género da justica, ndo
expressa a sua esséncia: porque a esséncia de uma coisa deve, em todos 0s
casos, incluir o seu género. O mesmo acontece quando o objeto ndo é
colocado dentro do seu género mais préximo: pois 0 homem gue o coloca
dentro do género mais proximo afirma também todos os géneros superiores,
visto que todos estes se predicam do inferior. Assim, pois, ou 0 objeto deve
ser colocado dentro do seu género mais proximo, ou entéo acrescentarem-se
a0 género superior todas as dif erencas pelas quais se define 0 mais proximo.
Pois nesse caso ndo se tera omitido nada: apenas se terd mencionado o género
inferior por meio de uma expressdo ao inveés do seu nome. Por outro lado,
guem menciona apenas 0 género superior em s mesmo ndo afirmatambém o
género subordinado: ao dizer "planta’ ndo se especifica"umaarvore'.
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No que diz respeito as diferencas, devemos examinar do mesmo modo se
as que ele enuncia so as proprias do género. Porque, se um homem néo
definiu o objeto pelas diferencas que Ihe sdo peculiares, ou se mencionou
alguma coisa que sgja completamente incapaz de ser a diferenca do que quer
gue sgja, como, por exemplo, "anima” ou "substancia’, é evidente que néo
definiu absolutamente o0 objeto, pois os termos que acabamos de indicar ndo
diferenciam coisa dguma. Além disso, devemos ver se a diferenca enunciada
possui algo que sgja coordenado com ela numa divisao; porque, a nao ser
assm, evidentemente o0 que se enunciou ndo pode ser uma diferenca do
género. Com efeito, um género é sempre dividido por diferencas que séo
membros coordenados de uma divisdo, como, por exemplo, "animal" é
dividido pelos termos "andante”, "voador", "agquatico” e "bipede". Ou entéo
vga-se se, embora existindo a diferenca contrastante, ela ndo se predica do
género, pois em tal caso nenhuma das duas pode ser uma diferenca deste: com
efeito, as diferencas que sdo coordenadas numa divisdo com a diferenca de
uma coisa se predicam todas do género de que se predica essa coisa. Deve-se
examinar igua mente se, embora sendo ela verdadeira, sua adicdo ao género
ndo vem formar uma espécie. porque, em tal caso, evidentemente ndo poderia
ser uma diferenca especifica do género, ja que uma diferenca especifica
sempre forma uma espécie quando acrescentada ap género. Se, por outro lado,
elando for uma verdadeira diferenca, tampouco o sera a enunciada, visto ser
membro de uma divisdo coordenado com esta.

Examine-se, dém disso, se ele divide 0 género por meio de uma negacéo,
como os que definem a linha como "comprimento sem largurd': poisisso
significa smplesmente que ela ndo tem largura nenhuma. Dai resultara que o
género participa da sua prépria espécie: pois, como de toda e qualquer coisa
ou a afirmacéo ou a negacdo € verdadeira, 0 comprimento deve sempre
carecer de largura ou possui-la, de modo que "comprimento”, isto €, 0 género
de"linha", terdlargura ou carecera dela. Mas "comprimento sem largura’ é a
definicdo de uma espécie, como também o sera " comprimento com largura’:
porquanto "sem largura" e "com largura’ séo diferencas, e o0 género
acompanhado da diferenca constituem a defini¢cdo da espéecie. Donde se
conclui que o género admitira a definicdo da sua especie. E, damesmaforma,
admitira também a definicéo da diferenca, ja que uma ou outra das diferencas
mencionadas se predica necessariamente do género. A utilidade deste
principio se evidencia quando enfrentamos agqueles que afirmam a existéncia
das "idéias": porque, se existe um comprimento absoluto, como podera



predicar-se do género que possui largura ou que carece dela? Com efeito, para
que sgja verdadeira do "comprimento”, uma das duas assercoes terd de sé&-lo
universalmente; ora, isto contraria a realidade dos fatos, pois tanto existem
comprimentos que possuem largura como comprimentos gque carecem dela.
Por isso, as Unicas pessoas contra as quais se pode empregar aregrasao as que
afirmam que o género é sempre numericamente uno; e é exatamente iSso o que
fazem os que afirmam a existénciareal das "idéas’, pois adegam que o
comprimento absoluto e o animal absoluto so o género.

E possivel que em alguns casos o definidor seja forgado a empregar
também uma negacao: por exemplo, ao definir privacdes. Porquanto "cego”
designa uma coisa que € incapaz de ver quando, por natureza, deveria ver. Nao
h& nenhuma diferenca em dividir 0 género por meio de uma negacéo e dividi-
lo por meio de uma afirmacdo que necessariamente tera uma negacao como
termo coordenado numa divisdo: por exemplo, supondo-se que eletenha
definido alguma coisa como "comprimento que possui largura’; pois, numa
divisdo o coordenado daquilo que possui largura € o que carece de largura, e
apenas esse, de modo que aqui também o género é dividido por meio de uma
negacao.

Vga-se, iguamente, se ele definiu a espécie como uma diferenca, como
fazem os que definem "contuméia’ como "insoléncia acompanhada de
zombaria'; porgue zombar € um tipo de insoléncia, isto é, uma especie e ndo
uma diferenca

Deve-se, ém disso, examinar se ele enunciou o género como uma
diferenca, por exemplo: "a virtude € um estado bom ou nobre", ja que o "bom"
ou 0 "bem" é o género de "virtude'. Ou talvez "bom" ndo sgaaqui 0 género e
sim adiferenca, fundando-nos no principio de que a mesma coisa ndo pode
encontrar-se em dois géneros, nenhum dos quais contém o outro; pois "bem"
ndo inclui "estado”, nem este aguele: com efeito, nem todos os estados sdo
bons, nem todos os bens séo estados. Nao seria possivel, pois, que ambos
fossem géneros, e, por conseguinte, se "estado” é o género de virtude,
evidentemente o0 "bem" n&o pode ser 0 seu género: deve ser, antes, adiferenca
Além disso, "um estado” indica a esséncia da virtude, ao passo que "bom" ndo
indica a esséncia, e sm umaqualidade; e indicar uma qualidade se considera
geramente como sendo a fungdo da diferenca. Vga-se, dém disso, sea
diferenca enunciada indica antes um individuo do que uma quaidade; porque
aopinido gera é que a diferenca sempre exprime uma qualidade.



Verifique-se, também, se a diferenca s acidentalmente pertence ao objeto
definido. Porquanto a diferenca nunca é um atributo acidental, como
tampouco o € 0 género, e a diferenca de uma coisa ndo pode pertencer e ndo
pertencer juntamente a0 seu sujeito.

Além disso, se ou a diferenca ou a espécie, ou qualquer das coisas que
estdo subordinadas a esta, € predicavel do género, o contendor néo pode ter
definido o termo. Com efeito, nenhum dos termos supramencionados pode
predicar-se do género, visto ser este 0 termo que possui a maior extensao de
todos. Vea-se, por outro lado, se 0 género se predica da dif erenca; porque a
opinido geral € que 0 género ndo se predica da diferenca, mas dos objetos de
que se predicaesta. "Anima”, por exemplo, predicase de "homem", ou de
"boi", ou de qualquer outro animal que caminha, e ndo da propria diferenca, o
caminhar, que predicamos das espécies. Porque, se "animal" devesse predicar-
se de cada uma de suas diferencas, "animal" se predicaria das espécies uma
porcéo de vezes, visto que as diferencas so predicados das espécies. Além
disso, as diferencas seriam todas ou especies, ou individuos, se fosse verdade
que s8o0 animais; pois cada animal é uma especie ou um individuo.

Por outro lado, deve-se examinar também se a espécie ou algum dos
objetos que nela se incluem é predicado da diferenca: porquanto isso é
impossivel, visto ter a diferenca uma extensdo maior do que as varias especies.
Além disso, se dela se predica alguma das espécies, o resultado serdque a
diferenca € uma espécie: se, por exemplo, "homem" se predica dessa maneira,
adiferenca é evidentemente a raca humana. Vga-se, por outro lado, se a
diferenca ndo é anterior a espécie, pois ela deve ser posterior ap género, mas
anterior a espécie.

Vga-se, também, se a diferenca mencionada pertence a um género
diferente, que nem contenha o género em que a opinido geral éque amesma
diferenca ndo pode ser usada em relacéo a dois géneros ndo-subalternos. De
outra forma, o resultado seria que a mesma espécie também se encontraem
dois géneros ndo-subalternos: pois cada uma das diferencas subentende o seu
proprio género: por exemplo, "andante" e "bipede" subentendem ambos o
género "anima”. Se, pois, cada um dos géneros é também verdadeiro daguilo
de que se predica com verdade a diferenca, dai se segue evidentemente que a
espécie deve encontrar-se em dois géneros néo-subalternos. Ou talvez néo sga
impossivel que a mesma diferenca seja usada de dois géneros ndo-subalternos,
e devamos acrescentar as palavras. "exceto quando ambas 8o membros
subordinados do mesmo género”. Assim, "animal que caminha' e "animal
voador" ndo sdo géneros subalternos, e "bipede” é a diferenca de ambos. As



palavras "anado ser que ambas sgjam membros subordinados do mesmo
género” devem, pois, ser acrescentadas: pois ambos esses géneros sao
subordinados a animal. Partindo dessa possibilidade de usar a mesma
diferenca em relacdo a dois géneros ndo-subalternos, torna- se evidente que
ndo ha necessidade de levar a diferenca consigo o0 género inteiro a que
pertence, mas somente um ou outro dos seus membros, juntamente com os
géneros que sdo mais elevados do que esse, da mesma forma que "bipede"
leva consigo ou "animal volante”, ou "animal que caminha'.

Vga-se, também, se ele enunciou a"existéncia em™ alguma coisa como a
diferenca essencia do sujeito; pois € opinido geral que alocalizacdo ndo pode
diferenciar entre uma esséncia e outra. Por iSso mesmo, muita gente condena
0s que dividem os animais em "andantes’ e "aguéticos', fundando-se em que
"andante" e "aguético” ndo fazem mais do que indicar alocalizacdo. Ou quica
neste caso a censura sgaimerecida, pois "aguatico” ndo significa estar "em"
alguma coisa, nem tampouco denota uma localizagdo, mas uma certa
qualidade: com efeito, mesmo que o animal se encontre em terrafirme, ainda
assm sera um animal aquatico; e, inversamente, um animal terrestre. mesmo
que esteja na &gua, serd ainda um animal terrestre e ndo aquético. Mas isso
n&o impede que se cometa um erro grave sempre que a diferenca denote
realmente a existéncia em aguma coisa

Examine-se, por outro lado, se ele apresentou uma afeccdo como sendo
uma diferenca; pois toda afeccéo destrdi, ao intensificar-se, a essénciada
Coisa, a0 passo que a diferenca ndo faz isso: pelo contrério, pensase
geralmente que a diferenca antes conserva aquilo que diferencia; e, dém
disso, é absolutamente impossivel gue uma coisa exista sem a sua diferenca
especifica propria: porque, se ndo houver o "caminhar, ndo havera "homem".
Podemos, com efeito, assentar de maneira absol uta que uma coisa n&o pode ter
como diferenca o que quer que sgja que a torne sujeita a alteracdo: pois tudo
que for dessa espécie, quando intensificado, destruira a sua esséncia. Portanto,
0 homem que apresenta uma diferenca desse tipo comete um erro, pois nés
ndo sofremos absolutamente alteracdo alguma com respeito as nossas
diferencas.

Vdase, igualmente, se ele deixou de apresentar a diferenca de um termo
relativo em relacéo a alguma outra coisa: pois as diferencas dos termos
relativos sdo relativas elas proprias, como sucede também com o
conhecimento. Este Ultimo se classifica como especulativo, pratico e
produtivo, e cada uma destas diferencas denota uma relacéo: poiso



conhecimento especula sobre alguma coisa, produz alguma coisa ou faz
aguma coisa.

Veifigue-se, outrossim, se o definidor apresenta cada termo relativo em
relacéo a sua finalidade natural; pois, se bem que em alguns casos o termo
relativo particular sO possa ser usado em relacéo a sua finalidade natural e a
nada mais, alguns também podem ser usados em relagdo a outra coisa. Assim,
avista so pode ser usada para ver, mas o estrigil, a peguena concha que se usa
paralimpar a pele no banho, também pode ser usado para apanhar dgua. No
entanto, se alguém definisse o estrigil como um instrumento para apanhar
&gua, cometeria um erro: pois ndo € a sua funcdo natural. A definicdo da
funcdo natural de uma coisa € "aquilo para que seria empregada pelo homem
prudente, agindo como tal, e pela ciéncia que trata especialmente dessa coisa'.

Ou ent&o deve-se ver, sempre que um termo é usado numa variedade de
relacOes, se ele deixou de express&lo na suarelacéo primaria: por exemplo,
definindo a"sabedoria’ como a virtude do "homem" ou da"ama’' ao invés da
"faculdade raciona", ja que a sabedoria é primeiramente a virtude da
faculdade racional, pois € devido a ela que se diz tanto do homem como da
alma que sdo sabios.

Além disso, se a coisa de que se afirmou ser 0 termo definido uma
afeccdo, uma disposicao ou 0 que quer que sga € incapaz de admitir isso, 0
definidor cometeu um erro. Porque toda disposi¢céo e toda afeccdo se forma
naturalmente naguilo de que é uma afeccéo ou disposi¢ao, como também o
conhecimento se forma na ama, por ser um disposiG3o desta. As vezes,
porém, as pessoas cometem erros graves em matéria desta sorte, como todos
agueles que dizem ser 0 "sono" uma "falha da sensacéo”, ou a " perplexidade”
um "estado de igualdade entre raciocinios contrarios’, ou a"dor" uma "ruptura
violenta de partes que est&o naturalmente unidas'. Porque 0 sono n&o um
atributo da sensacdo, como deveria ser se fosse uma falha desta. Nem
tampouco é a perplexidade um atributo dos raciocinios opostos, ou a dor, das
partes naturalmente unidas. pois nesse caso as coisas inanimadas sofreriam
dor, visto que a dor estaria presente nelas. E também de um tipo semelhante a
este a definicdo da "salde”, por exemplo, como um "equilibrio dos elementos
quentes e frios"; pois que, a ser assim, a sallde seria necessariamente
manifestada pel os elementos quentes e frios: com efeito, um equilibrio do que
quer gue sga € um atributo inerente aquelas coisas das quais é equilibrio, de
modo que a salde seria um atributo desses elementos. Além disso, as pessoas
que raciocinam dessa maneiratomam o efeito pela causa a causa pelo efeito.
Pois a ruptura das partes naturalmente unidas ndo € dor, mas apenas uma



causa de dor; nem tampouco a falha da sensacéo é sono, mas um € a causa do
outro, ja que adormecemos porgue nos falha a sensacéo, ou a sensacéo nos
falha porque adormecemos. E, do mesmo modo, uma igualdade entre
raciocinios contrarios seria geralmente considerada uma causa da
perplexidade: pois é quando refletimos sobre ambos os lados de uma questéo e
verificamos que todas as coisas estéo igualmente em harmonia com as duas
linhas de ac&o que ficamos perplexos e ndo sabemos qual delas escolher.

Além disso, tendo em vista todos os periodos de tempo, devemos
examinar se hd dguma discrepancia entre a diferenca e a coisa definida.
Suponha-se, por exemplo, que o "imortal" sgja definido como uma "'coisaviva
presentemente imune a destrui¢do”. Pois uma coisaviva que é
"presentemente” imune & destrui¢o serdimortal " presentemente”. E possivel,
alids, que neste caso ndo se judtifique tal concluséo devido a ambiguidade das
palavras "presentemente imune a destruicao™: poisisto tanto pode significar
gue a coisa ndo foi destruida no presente momento como gue néo pode ser
destruida presentemente ou que presentemente € tal que jamais podera ser
destruida. Sempre, pois, que dizemos que uma coisa viva é presentemente
imune a destruicdo, queremos significar que ela é presentemente uma coisa
vivade tal sorte que jamais sera destruida; e isso equivale adizer que elaé
imortal, de forma que ndo se pretende dizer que é imortal apenas neste
momento. Entretanto, sempre que o que se enunciou de acordo com a
definicdo se predica do seu sujeito apenas no presente ou NO passado,
enguanto o que se pretende significar pela palavrando se predicaassm, as
duas coisas ndo podem ser amesma. Por conseguinte, devemos ater-nos aesta
norma ou lugar, conforme dissemos.
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Deve-se também examinar se o termo que se esta definindo se aplica ao
sujeito em consideracdo de alguma coisa diferente da definicéo formulada
Suponha-se, por exemplo, uma definicdo da "justica’ como a " capacidade de
distribuir o que éigua”. Isto ndo estaria certo, pois apalavra"justo” se aplica
antes a0 homem gque escolhe do que ao homem que é capaz de distribuir o0 que
éigual, de modo que a justica ndo poderia ser uma capacidade de distribuir o
que éigual, pois em tal caso 0 homem mais justo seria aguele que maior
capacidade tivesse de distribuir o que éigud.

Convém verificar, iguamente, se a coisa admite graus, enquanto o que se
expressa de acordo com a definicdo ndo os admite, ou se, a0 inveés, o que se
expressa de acordo com a definicdo admite graus enguanto a prépria coisa néo
os admite. Porque ou ambos devem admiti-los, ou nenhum, se 0 que se
expressa de acordo com a definicéo € realmente 0 mesmo que a coisa definida
Vgase, aém disso, se, embora ambos admitam graus, ndo crescem ou se
tornam maiores juntamente: suponha-se, por exemplo, que o0 amor sexual sga
0 desgjo da uni&o carnal: pois aguele que estd mais intensamente enamorado
n&o sente um desgjo mais intenso de ter relacOes sexuals, de modo que ambas
as coisas ndo se intensificam simultaneamente, 0 que por certo aconteceria se
fossem a mesma coisa.

E também, supondo que temos duas coisas diante de nds, devemos ver se 0
termo a ser definido se aplica mais particularmente aquela de que € menos
predicavel o contetido da definicdo. Tome-se, por exemplo, a definicdo do
"fogo" como o "corpo que consiste nas particulas mais rarefeitas’. Porque
"fogo" denota mais a chama do que aluz, mas a chama é em menor grau do
gue aluz o corpo que consiste nas particulas mais rarefeitas, ao passo que a
ambas deveria ser mais aplicavel a definicdo se fossam amesmacoisa Vga-
se, também, se uma expressao se aplica igualmente aos dois objetos que temos
diante de n0s, a0 passo que a outra ndo se aplicaigualmente a ambos, porém
mais particularmente a um deles.

Deve-se ver, dém disso, se ele expressa a definicdo relativa a duas coisas
tomadas separadamente; assim, 0 "belo” é 0 que é agradavel aos olhos ou aos
ouvidos', ou 0 "real" € "o que é capaz tanto de agir como de ser objeto de
acao". Porque, nesse caso, a mesma coisa sera a0 mesmo tempo bela e ndo
bela, e, do mesmo modo, sera ao mesmo tempo real e ndo real. Com efeito,
"agradavel aos ouvidos' sera o mesmo que "belo”, forma que "ndo-agradavel
aosouvidos' sera 0 mesmo gque "ndo-belo”, pois os opostos de coisasidénticas



também sdo idénticos entre s, e 0 oposto de "belo” € "ndo-belo”, enquanto o
oposto de "agradavel aos ouvidos' € "ndo-agradavel aos ouvidos';
evidentemente, pois, ndo-agradavel aos ouvidos' é 0 mesmo que "ndo-belo".
Se, por conseguinte, alguma coisa é agradavel aos olhos, porém néo aos
ouvidos, essa coisa sera ao mesmo tempo bela e ndo-bela. De modo

semel hante, poderiamos também demonstrar que a mesma coisa é
smultaneamente red eirred.

Finalmente, tanto dos géneros como das diferencas e de todos 0s outros
termos expressos nas defini¢oes devem-se formular definicdes em lugar dos
préprios termos e verificar se ha alguma discrepancia entre eles.
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Se o termo é relativo, quer em s mesmo, quer com respeito ao seu género,
deve-se ver se a definicéo deixa de mencionar aguilo a que é relativo o termo,
guer em S Mesmo, quer com respeito ao seu género: por exemplo, seo
contendor definiu o "conhecimento” como uma "concepcao incontrovertivel”,
ou 0 "desg0" como uma "tendéncia sem dor". Porque a esséncia de todas as
coisas relativas é relativa a alguma outra coisa, visto que o ser de todo termo
relativo é idéntico ao guardar uma certa relacdo para com aguma coisa. O
definidor deveriater dito, portanto, que o conhecimento é a " concepcao de um
cognoscivel" e que o "desg0" € atendéncia paraum bem". E do mesmo modo
se ele definisse a"gramatica’ como o "conhecimento das letras': pois na
definicdo deve-se expressar ou a coisa a que o proprio termo é relativo, ou
aquela, sgjalaqua for, aque é relativo o seu género. Ou, entdo, veja-se se um
termo relativo ndo foi descrito em relacéo a sua finalidade, sendo afinalidade
de uma coisa qualquer o que ha de melhor nela ou 0 que imprime o seu
objetivo ao resto. O que se deve expressar € certamente o que é melhor e 0 que
éfina, por exemplo, que 0 desgjo ndo visa ap agradavel, mas ao prazer, pois
esse € 0 Nosso objetivo também quando escolhemos o agradavel.

Veifigue-se, iguamente, se aquilo em relacdo ao qual ele expressou o
termo é um processo ou uma atividade, pois hada dessa espécie € um fim,
sendo a completacdo do processo ou da atividade mais propriamente um fim
do que o processo ou a atividade em s mesmos. Ou talvez estaregrando sga
verdadeira em todos 0s casos, pois quase todos preferem a experiéncia atua
do prazer a sua cessagao, de maneira que esses considerariam como um fim
antes a atividade do que a sua completacéo.

Vga-se também, em alguns casos, se ele ndo distinguiu a quantidade, a
qualidade, o lugar ou outras diferencas de um objeto: por exemplo, a
qualidade e a quantidade da honra cuja busca torna um homem ambi ci 0so:
pois todos os homens buscam a honra, de modo que n&o basta definir o
homem ambicioso como aguele que se esforca por acancar a honra, mas €
preciso acrescentar as diferencas mencionadas acima. E analogamente, ao
definir o homem culpido, deve-se indicar a quantidade de dinheiro que ele
ambiciona possuir, e, ao definir o homem incontinente, a qualidade dos
prazeres que o seduzem. Pois ndo chamamos incontinente a0 homem que cede
atoda e qualquer espécie de prazer, mas apenas aquele que cede auma
determinada espécie de prazer. E, por outro lado, ha qguem defina as vezes a
noite como uma "sombra sobre aterra’, ou um terremoto como um
"movimento daterra’, ou uma nuvem como uma " condensacdo do ar", ou 0



vento como um "movimento do ar" - sem especificar também, como devia, a
quantidade, a qualidade, o lugar e a causa. E analogamente em outros casos
deste tipo, pois ao omitir uma diferenca qualquer deixa-se de expressar a
esséncia do termo. Sempre se devem atacar tais deficiéncias, porque um
movimento da terra ndo constitui um terremoto, nem um movimento do ar €
um vento, sem mais especificaces quanto a maneira de produzir-se ou a
quantidade implicada.

Quanto ao mais, em relacdo aos apetites e tendéncias e em qualquer outro
caso onde elatenha aplicacdo, € preciso ver se a paavra"aparente” foi
omitida, por exemplo: "o desgjo € umatendéncia parao bom", ou "o desgjo €
uma tendéncia para o agradavel", em lugar de dizer "para 0 aparentemente
bom" ou o "aparentemente agradavel”. Pois muitas vezes aqueles que mostram
uma tendéncia néo percebem o que € bom ou agradavel, de modo que o seu
objetivo ndo precisa ser realmente bom ou agradavel, mas basta que o0 sga
aparentemente. A definicdo, por conseguinte, deviater sido formulada de
acordo com isto. Por outro lado, todo aquele que defende a existéncia das
idéias deveria ser colocado frente a frente com as suas idéias, mesmo quando
néo pronuncia a palavra em questdo: pois ndo pode existir nenhumaidéade
alguma coisa que sgja apenas aparente. A opinido geral é que sempre sefaa
de umaidéaem relacdo com outraidéia assm, o apetite absoluto tenderia
para o absolutamente agradavel, e o desgo absoluto para o absolutamente
bom. Portanto, n&o podem ter em vista algo que sgja aparentemente bom ou
aparentemente agradavel: pois a existéncia de um bem ou de um prazer
absol utamente aparentes seria um absurdo.
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E iguamente, se 0 que se define é 0 estado de alguma coisa, examine-se 0
gue se encontra nesse estado; e, se 0 que se define € a propria coisa, examine-
se 0 estado; e da mesma forma nos demais casos deste tipo. Assim, se 0
agradavel é idéntico ao benéfico, 0 homem que experimenta prazer é também
beneficiado. Falando em geral, nas defini¢cdes desta espécie sucede que 0 que
se define €, em certo sentido, mais de uma coisa: pois, ao definir o
conhecimento, define-se também, em certo sentido, aignorancia, e iguamente
0 que possui conhecimento e o que carece dele, bem como o que € conhecer e
0 que é ser ignorante. Porgue, se a primeira € posta em evidéncia, as outras
também se tornam evidentes em certo sentido. Assim, pois, em todos os casos
deste tipo devemos estar atentos as discrepancias, usando 0s principios
elementares derivados da consideracé&o dos contrarios e dos coordenados.

Além disso, no caso dos termos relativos, € preciso ver se a espécie €
apresentada como relativa a uma espécie daguilo de que o género é
apresentado como relativo: por exemplo, supondo-se que acrenca sgareativa
aagum objeto de crenca, deve-se ver se uma crenca particular € enunciada
como relativa a algum objeto particular de crenca; e, se o multiplo em gera €
relativo a uma fracdo, deve-se ver se um mdltiplo particular é enunciado como
relativo a uma fracdo particular. Porque, se ndo foram assm enunciados, €
evidente que se cometeu um erro.

Vga-se, também, se 0 oposto tem a definicéo oposta: por exemplo, se a
definicdo de "metade” € o oposto da definicéo de "dobro": porque se 0 "dobro”
€ "aguilo que excede outra coisa por uma quantidade igual a essa outra coisa’,
a"metade” é "aquilo que é excedido por uma quantidade igual aela prépria’.

E da mesma forma com os contrarios. Porque ao termo contrario se aplicard a
definicdo que lhe é contraria de aguma das maneiras pelas quais os contrarios
se ligam um ao outro. Assim, por exemplo, se "Util" equivale ao que "produz o
bem”, "nocivo" equivalerd ao que "produz o mal" ou "destréi o bem", jaque
uma ou outra destas expressdes necessariamente ha de ser o contrario do
termo originariamente usado. Suponhamos, entdo, que nenhuma delas sgga o
Seu contrario: € evidente, neste caso, que nenhuma das definicdes
subseqgiientemente formuladas podera ser o contrario do termo que se definiu
originalmente: logo, tampouco a definicdo originaria do termo originério pode
ter sido corretamente formulada. Visto, além disso, que dos contrérios um € as
vezes uma palavra formada para denotar a privacéo do outro, como, por
exemplo, se considera geramente a desigualdade corno a privacéo da
igualdade (pois "desigua” designa smplesmente as coisas que nao s&o



"iguais"), é evidente que o contrario cuja forma denota privacéo deve
necessariamente ser definido por meio do outro, ao passo gque 0 outro néo
poder ser definido por meio daguele cuja forma denota privagdo, pois nesse
caso teremos que cada um deles se interpreta por meio do outro. No caso de
termos contrérios devemos estar atentos a este erro, como, por exemplo, na
hipétese de que aguém definisse aigualdade como sendo o contrario da
desigualdade, pois nesse caso a estaria definindo por meio do termo que
denota a sua privacéo. Acresce que guem define dessa forma se vé obrigado a
usar na definicdo o proprio termo que esta definindo, e isto se tornaclaro
quando substituirmos a palavra pela sua definicdo. Porque dizer
"desigualdade” é o mesmo que dizer "privacéo de igualdade’; portanto, a
Igualdade definida desse modo seria o contrario da privacéo de igualdade”, e
o definidor teria usado a propria palavra que pretendia definir. Suponhamos,
entretanto, que nenhum dos termos contrarios denote privacdo pela sua forma,
e contudo a sua definicéo se fagca da maneira que mostrarmos acima: por
exemplo, que "bem" sgja definido como "o contrario de ma"; entdo, como é
evidente que "mal" também serd "o contrério de bem" (pois as definigdes de
CO0i sas que sdo contrarias desta maneira devem ser formuladas de modo igua),
0 resultado €, como antes, que ele usa o proprio termo a ser definido, uma vez
gue "bem" é inerente a definicdo de "mal”. Se, pois, 0 "bem™ € "o contrario do
mal", e o ma nadamais é do que "o contrario do bem", segue-se que o "bem"
serd "o contrério do contrario do bem”. E evidente, pois, que ele usou a
propria paavraa ser definida.

Vga-se, também, se ao enunciar um termo cuja forma denota privacéo ele
n&o expressou o termo do qual o primeiro € a privacédo, por exemplo, o estado,
0 contrario ou sgja qual for a coisa de que a primeira € a privacao; e também
se omitiu o acréscimo de qualquer termo em gue a privacéo se forma
naturalmente, ou ent&o dagquele em que ea se forma primeiramente por
natureza: por exemplo, se ao definir "ignorancid' como uma privacdo ele se
esqueceu de mencionar que € privagcdo de "conhecimento™; ou, entdo, se
deixou de acrescentar a coisa em que ea se forma naturalmente; ou, embora
tenha mencionado esta, deixou de mencionar agquilo em que ela se forma
primeiramente, colocando-a, por exemplo, no "homem" na"ama’' e néo na
"faculdade racional": porgue, se ele falha a qualquer desses respeitos, comete
um erro. E, do mesmo modo, se deixou de dizer que a"cegueira’ € a"privacéo
davistanum olho": pois umaformulacéo apropriada da esséncia da cegueira
deve incluir tanto aquilo de que ela é a privacdo como aquilo que € privado.

Examine-se, ademais, se ele definiu pela palavraprivacéo” um termo que
N&0 Se usa para denotar uma privagdo: assim, no caso de erro, pensar-se-ia



geramente gue incorre num equivoco dessa espécie quem nao o usa
simplesmente como um termo negativo. Pois 0 que em gera se considera estar
em erro ndo é 0 que ndo possui conhecimento, mas antes o0 que Se equivocou,
e por essa raz&o ndo dizemos que coisas inanimadas ou criangas "errem". Por
conseguinte, Ndo se usa "erro” para significar uma simples privacéo de
conhecimento.



10

Convém examinar, além disso, se as inflexdes e derivados usados na
definicdo se aplicam a inflexdes e derivados semelhantes do termo: por
exemplo, se "benéfico” significa"que produz saiide”, "beneficamente”
significara "de modo a produzir salide" e um "benfeitor" serd um "produtor de
saude"?

Vga-se, igudmente, se a definicéo dada se aplicatambém aidéia, pois em
alguns casos ndo acontece assim; por exemplo, na definicéo platdnica, quando
ele acrescenta a palavra "morta" ao definir as criaturas vivas. Porque aidéa
(por exemplo, o0 Homem absoluto) ndo é mortal, de modo que a definicdo ndo
se gustaaidéia E assm, sempre que s80 acrescentadas as palavras "capaz de
agir sobre" ou "capaz de ser objeto de acéo", tem de haver forgosamente uma
discrepancia entre aidéia e a definicdo, pois os que afirmam a existéncia das
idéas consideram-nas incapazes de mover-se ou de ser objeto de acdo. Ao
tratar, pois, com essas pessoas, até 0s argumentos deste tipo sdo Utels.

Vga-se, também, se ele deu uma definicdo ssimples e comum de termos
gue se usam ambiguamente. Porgque os termos cuja definicao correspondente
a0 seu home comum € uma sO e a mesma S0 Univocos; se, pois, a definicéo
aplica de igual maneira atoda a extensdo do termo ambiguo, ela ndo pode ser
verdadeira de nenhum dos objetos descritos pelo termo. Isto €, aliés, o que
acontece com a defini¢do de "vida" por Dionisio, qguando a apresenta como
"um movimento do ser que é sustentado por nutricdo, congenitamente presente
aele": poisisso € encontrado tanto nas plantas como nos animais, ao passo
que a"vida' se entende geralmente como significando ndo apenas uma so
espécie de coisa, mas uma coisa nos animais e outra nas plantas. Pode-se
defender a opinido de que "vida' € um termo univoco e sempre Se usa para
descrever uma coisa sO; €, por conseguinte, defini-la propositadamente da
manaira acima; ou muito bem pode acontecer que um homem perceba o
carater ambiguo do termo e se proponha dar a definicdo de um sentido apenas,
sem dar conta, porém, de que a definicéo formulada € comum a ambos 0s
sentidos e ndo peculiar ao que ele tinha em vista. Em qualquer desses casos,
sgjaqual for o fim que ele se propds, esta igualmente em erro. Como os
termos ambiguos passam as vezes despercebidos, é preferivel, ao formular
perguntas, traté&los como se fossem univocos (pois a definicdo de um sentido
n&o se aplica ao outro, de modo que, aos olhos dos circunstantes, o que
responde ndo o tem definido de maneira correta, visto que a definicdo deve
aplicar-se aum termo univoco em toda a sua extensao); mas, ao responder NOs
mesmos, devemos distinguir entre os sentidos. Mais ainda: como alguns dos



gue respondem chamam "ambiguo™ ao que realmente é univoco sempre que a
definicéo formulada néo se aplica universalmente e, vice-versa, chamam
univoco ao que € realmente ambiguo, supondo que a definicéo se aplicaa
ambos 0s sentidos do termo, € preciso assegurar uma admissao préviaem
relacéo a esses termos, ou entéo provar de antemao quetal etal termo €
ambiguo ou univoco. segundo for 0 caso: porgue as pessoas estdo mais
dispostas a concordar quando n&o prevéem as consequéncias. Se, contudo, néo
se fez concessdo alguma e 0 homem sustenta ser ambiguo o que é reamente
univoco porgue a definicéo dada por ele ndo se aplicaiguamente ao segundo
sentido, veja-se se a defini¢do deste segundo sentido também se aplica aos
outros: pois, se assim for, esse sentido deve ser evidentemente sinénimo dos
outros. De outra forma havera mais de uma definicdo desses outros
significados, pois Ihes seréo aplicaveis duas definigdes distintas na explicacéo
do termo, a saber: a que se formulou anteriormente e também a Ultima. Se, por
outro lado, alguém definisse um termo usado em vérios sentidos e, verificando
que sua definicéo nédo se aplica atodos eles, pretendesse, ndo que o termo é
ambiguo, mas que ndo se aplica adequadamente a todos esses sentidos,
simplesmente porgue isso sucede com a sua definicéo, aum tal homem se
pode replicar que, embora em algumas coisas N&o sgja apropriado usar a
linguagem do povo, numa questdo de terminologia somos forgados a aceitar o
uso recebido e tradicional e ndo transformar as coisas dessa forma.
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Suponhamaos agora que se formulou a definicéo de algum termo complexo
e, retirando a definicdo de um dos elementos do complexo, vea-se se o resto
da definicéo corresponde ao resto do termo: se assm néo for, € claro que
tampouco a definicdo inteira corresponde ao complexo inteiro. Suponhamos,
por exemplo, que alguém tenha definido uma "linhareta finita' como "o limite
de um plano finito de tal sorte que o0 seu centro estgga em linha com as suas
extremidades’; ora, se adefinicdo de uma "linhafinita’ € "o limite de um
plano finito", o resto (a saber, "de tal sorte que o seu centro estggaem linha
com as suas extremidades") deveria ser uma definicéo de "reto”. Mas uma
linha reta infinita n&o tem centro nem extremidades, e nem por isso deixa de
ser reta, de modo que isto que resta ndo define o que resta do termo.

Além disso, se o termo definido € uma nocéo composta, veja-se se a
defini¢do formulada tem o mesmo nimero de membros que o termo definido.
Diz-se que uma definicdo tem 0 mesmo nimero de membros que o termo
definido quando o nimero dos elementos que compdem este Ultimo éigual ao
nimero de nomes e verbos na defini¢do. Porque em tais casos atroca deve ser,
por forca, simplesmente de termo por termo - pelo menos de alguns, sendo de
todos, visto que agora ndo se usam mais termos do que antes; ao passo que na
definicdo os termos devem ser expressos por frases, se possivel em todos os
casos ou, pelo menos, namaioria. Pois, do contrério, também se poderiam
definir objetos simples chamando-o0s simplesmente por outros nomes, como,
por exemplo, "capa"' em vez de "manto".

O erro seraainda pior se o termo for substituido por outro menos
conhecido, como, por exemplo, "homem branco” por "mortal pellcido™: pois
isto, dém de ndo ser uma definicdo, é menos inteligivel quando expresso
dessaforma.

Examine-se também se, com a troca de palavras, o sentido ndo se atera.
Tomemos como exemplo a explicacdo de "conhecimento especulativo” por
"concepcao especulativa': pois concepcao ndo € o mesmo gque conhecimento,
como certamente deveria ser se o todo também deve ser 0 mesmo, umavez
que, embora a palavra "especulativo” sga comum a ambas as expressoes, 0
resto é diferente.

Vgase, além disso, se, ao substituir um dos termos por algo diferente, ee
mudou o género e ndo a diferenca, como no exemplo que acabamos de
apresentar: pois "especulativo™ € um termo menos familiar do que



"conhecimento”, dado que este € 0 género e o outro adiferenca, e o género
sempre € o termo mais familiar de todos; de modo que ndo € ele, massim a
diferenca, que deviater sido mudada, visto ser o termo menos familiar. Esta
critica poderia ser qualificada de ridicula, pois ndo ha razéo para que o termo
mais familiar ndo descreva a diferenca em lugar do género: nesse caso,
evidentemente, o termo a ser dterado deveria ser aguele que designa 0 género,
e ndo adiferenca. Se, contudo, se esta substituindo um termo néo apenas por
outro termo, mas por uma frase, evidentemente é da diferenca e ndo do género
que cabe formular uma defini¢do, visto que o objetivo da definicéo é tornar
mais conhecido o sujeito; e a diferenca, com efeito, € menos familiar do que o
género.

Se deformulou a definicéo da diferenca, veja-se se adefinicdo dada é
comum a esta e a alguma outra coisa. Por exemplo, sempre que se diz que um
nUumero impar € um "ndmero com um ponto médio" faz-se mister uma
definicdo ulterior que nos mostre de que maneira ele tem um ponto meédio:
pois a palavra "ndmero” € comum as duas expressdes, e é apaavra"impar"
que se substitui pelafrase. Ora, tanto umalinha como um corpo tém um ponto
médio, e contudo nenhum dos dois é"impar", de modo que esta ndo pode ser a
definicéo de "impar". Se, por outro lado, afrase "com um ponto médio" se usa
em véarios sentidos, 0 sentido que se tem em vista aqui precisa ser definido. De
maneira que isto ou desacreditara a definicdo, ou provara que elanéo é em
absoluto uma definicéo.
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E preciso ver, por outro lado, se o termo definido por ele é uma realidade,
a0 passo gue ndo o € o0 gue esta contido na definicdo. Suponha-se, por
exemplo, que o "branco" sgja definido como "cor misturada com fogo": pois o
gue é incorpéreo ndo pode misturar-se com um corpo, de modo que " cor
misturada com fogo" é algo que ndo pode existir, ao passo que o "branco”
exise reamente.

Além disso, 0s que, no caso dos termos relativos, ndo distinguem com que
se relaciona o objeto, mas descrevem-no apenas para inclui-lo num nimero
demasiado grande de coisas, erram ou totalmente, ou em parte. Suponhamos,
por exemplo, que alguém tenha definido a"medicind’ como uma "ciéncia da
realidade’. Porque, se a medicina ndo fosse uma ciéncia de alguma coisared,

é evidente que a definicdo seria totalmente falsa; a0 passo que, seelaéa
ciéncia de dguma coisareal, porém ndo de outras, a definicéo € parcia mente
fasa; pois deveriaaplicar-se atoda arealidade, se se disse que é aciénciada
realidade de maneira essencia e ndo acidental, como acontece com outros
termos relativos. ora, todo objeto de conhecimento € um termo relativo a
conhecimento. E do mesmo modo também com outros termos relativos, dado
que todos esses termos sdo conversivels. Por outro lado, se a maneira correta
de explicar uma coisa fosse defini-la ndo como é em s mesma, porém como €
acidentalmente, ent&o todo e qualquer termo relativo se usaria ndo em relacéo
COm uma coisa sO, mas com uma por¢ao de coisas. Porque ndo ha motivo para
gue a mesma coisa nao sgja ab mesmo tempo real, branca e boa, de modo que
seria uma formulagdo correta expressar o objeto em relagdo com uma qualquer
dessas coisas, se expressar 0 que ele é acidentalmente € uma maneira correta
de expressalo. E, dém disso, impossivel que uma definicéo desta espécie sgja
peculiar ao termo proposto: pois ndo sd a medicina, mas também a maioria das
outras ciéncias tém por objeto alguma coisareal, de modo que cada umadelas
serd uma ciéncia da realidade. E evidente, pois, que umatal definicio néo
define ciéncia nenhuma, visto que uma ciéncia deve ser peculiar a0 seu termo
préprio, e ndo gerdl.

As vezes, também, as pessoas definem n&o a coisa, mas apenas a coisa em
boas ou perfeitas condigcdes. Tal é a definicéo do retorico como "um homem
que pode sempre ver 0 que sera persuasivo nas circunstancias dadas, sem nada
omitir", ou do ladrédo como "aquele que furta em segredo”: pois é evidente
que, se eles fazem isso, 0 primeiro sera um bom retorico e o segundo um bom
ladr&o: ao passo que ndo € o fato atual de furtar em segredo, mas o desgjo de
fazé-lo, que caracteriza o ladréo.



Vga-se também se ele expressou o0 que € desgavel em S mesmo como
desgavel pelo que produz ou faz, ou, de um modo qualquer, desgavel por
causa de alguma outra coisa, dizendo, por exemplo, que ajustica é "o que
preservaaslels’, ou a sabedoriae "o que produz felicidade"; pois o que
produz ou preserva algo € uma das coisas desgjaveis por causa de outra coisa
Poder-se-ia objetar que € possivel que 0 que € desgavel em S mesmo sga
também desgjavel por causa de alguma outra coisa; contudo, nem por isso é
menos errado definir dessa maneira o que € desgjavel por S mesmo, pois a
esséncia contém principalmente o que ha de melhor em qualquer coisa, e €
melhor que uma coisa sgja desgavel em s mesma do gue por causa de outra
coisa, de modo que isto € também o que a definicéo deveriater indicado de
preferéncia.
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Vga-se, também, se ao definir alguma coisa ele a definiu como formada
de"A eB", ou como um "produto de A e B", ou como uma somade"A mais
B". Se ele adefine como "A e B", adefinicdo sera verdadeira de ambos e,
contudo, ndo o sera de nenhum deles. Suponha-se, por exemplo, que a justica
sgja definida como "temperanca e coragem". Porgue, se de duas pessoas cada
uma possui apenas uma dessas virtudes, ambas serdo justas e, contudo,
nenhuma delas 0 serg, porque ambas tomadas juntamente possuem a justica,
porém cada uma delas em particular ndo atém. Mesmo que a Situacéo aqui
descrita ndo pareca por enquanto muito absurda devido a ocorréncia de
situagcdes semel hantes também em outros casos (pois € perfeitamente possivel
que dois homens possuam uma mina entre eles, embora nenhum dos dois a
possua por S mesmo), ao menos pareceria totalmente absurdo que eles
possuissem atributos contrarios; e, no entanto, essa é a conclusdo a que
chegamos se um deles € temperante, mas covarde, e o outro, enbora valente, é
um libertino: pois nesse caso ambos se mostrardo ao mesmo tempo justos e
injustos: porgue, se a justica € temperanca e bravura, entdo ainjustica sera
covardia e libertinagem. De um modo geral, todas as maneiras de demonstrar
gue o todo néo € idéntico a soma de suas partes sdo também Uteis para
enfrentar o tipo de definicdo que acabamos de descrever: pois um homem que
define desta maneira parece afirmar que as partes sdo iguals ao todo. Estes
argumentos sao particularmente adequados aos casos em que 0 processo de
unir as partes € evidente, Como numa casa e outras coisas do mesmo tipo; pois
em tais casos é bem claro que se pode ter as partes sem ter, porém, o todo, de
modo que as partes e 0 todo ndo podem ser a mesma coisa.

Se, contudo, ele disse que o termo que se esta definindo é "o produto de A
eB", emvez de"A e B" smplesmente, vga-se, em primeiro lugar, se A e B
n&o podem, na natureza das coisas, ter um produto qualquer; pois agumas
coisas se relacionam entre s de tal modo que nada pode resultar delas, como,
por exemplo, uma linha e um nimero. Vega-se, iguamente, se o termo que foi
definido é da natureza das coisas que se encontram primeiramente num sujeito
unico, enquanto as coisas que, segundo afirmou ele, o produzem ndo se
encontram primeiramente num sujeito Unico, mas cada uma num sujeito
separado. Se assim for, evidentemente o termo ndo pode ser 0 produto delas,
pois o todo tem forgosamente de encontrar-se nas mesmas Coisas em que se
encontram as suas partes de modo gque o todo se encontrara primeiramente néo
num sujeito Unico, mas em varios deles. Se, por outro lado, tanto as partes
como o todo se encontram primeiramente num sujeito Unico, veja-se se este



n&o € 0 Mesmo, Mas uma coisa para o todo e outra para as partes. E examine-
se, iguamente, se as partes séo destruidas juntamente com o todo: pois devia
acontecer, ao contrario, que o todo seja destruido quando o séo as partes,
guando o todo €é destruido, ndo ha necessidade de que as partes o0 sgjam
também. Ou, por outro lado, veja-se se 0 todo é bom ou mau e as partes nem
um nem outro, ou, vice-versa, se as partes sao boas ou més e o todo nem um
nem outro. Pois é impossivel tanto que uma coisa neutra produza algo bom ou
mau Como gue Coisas boas ou més produzam uma coisa neutra. Examine-se,
também, se uma das coisas € mais eminentemente boa do que a outra € ma
enguanto o produto ndo € mais bom do que mau: suponha-se, por exemplo,
gue o desvergonhamento sgja definido como "o produto da coragem e dafasa
opinido": aqui, o que ha de bom na coragem excede o que ha de mau nafalsa
opinido: portanto, o produto dessas duas coisas deveria corresponder a esse
excesso, e ou ser bom sem qualificacdo, ou pelo menos mais bom do que mau.
Contudo, € talvez possivel que esta ndo seja uma consequéncia necessaria, a
ndo ser gue cada coisa sgjaem S mesma boa ou ma, pois muitas coisas que
produzem algo ndo sdo boas em s mesmas, porém somente em combinacao;
ou, pelo contrério, s&0 boas em St mesmas, e mas ou neutras em combinagéo.
O que acabamos de dizer é exemplificado com amaior clareza no caso das
coisas que contribuem para a sallde ou a doenca, pois algumas drogas sao tais
gue cada uma tomada separadamente € boa, mas, quando se ministram juntas
numa mistura, séo Més.

Vga-se também se o todo, como produto de algo melhor e algo pior, ndo é
pior do que o melhor elemento e € melhor do que o pior. Contudo, isto
também nem sempre € uma consequéncia necessaria, a menos que 0s
elementos que entram na composicao Sgam bons em S mesmos; em caso
contrario, o todo pode perfeitamente ndo ser bom, como nos exemplos que
acabamos de mencionar.

E preciso ver, além disso, se o todo é sinbnimo de algum dos elementos:
pois ndo deve sé&lo, como tampouco no caso das silabas. Com efeito, a silaba
ndo € sndénima de nenhuma das | etras que a congtituem.

Examine-se, além disso, se ele deixou de mencionar amaneira pelaqual se
compdem as partes, pois a simples mengéo dos seus elementos n&o basta para
tomar a coisainteligivel. Com efeito, a esséncia de qualquer composto ndo se
limita a ser um produto de tais e tais coisas, mas Sim um produto delas
compostas de tal e tal maneira, exatamente como sucede numa casa: pois aqui
0s materiais ndo formam uma casa, sgja qual for amaneira por que séo
dispostos.



Se alguém definiu um objeto como "A + B", aprimeiracoisaadizer é que
"A + B" significao mesmo que"A e B", ou que "o produto de A e B", pois
"mel + agua’ ou significa"o mel eaagua’, ou "a bebida feitacom mel e
agua’. Se, pois, ele admite que"A + B" € 0 mesmo que qualquer destas duas
coisas, teréo cabimento as mesmas criticas que ja foram usadas para fazer
frente a cada um destes casos. Distinga-se, dém disso, entre os diferentes
sentidos em que se pode dizer que uma coisa é"+" outra e vgla-se se ndo ha
nenhum deles em que se possa dizer que A existe "+ B". Assim, por exemplo,
supondo-se que a expressao signifique que ees existerm em alguma coisa 0,
capaz de conté-los (como, por exemplo, ajustica e a coragem se encontram na
ama), ou entdo no mesmo lugar ou ha mesma ocasido, e isso ndo € de modo
agum verdadeiro dos A e B em questéo, € evidente que a definicdo formulada
ndo pode ser valida de coisa dlguma, porquanto ndo ha nenhuma maneira
possivel de que A exista"+ B". Se, porém, entre os varios sentidos que
distinguimos acima, for verdadeiro que A e B sggam encontrados cada um ao
mesmo tempo que o outro, veja-se se é possivel que 0s dois ndo sejam usados
na mesma relagéo. Suponha-se, por exemplo, que a coragem tenha sido
definida como "ousadia com reta raz&o": aqui € possivel que um homem
mostre ousadia num roubo a mao armada, e reta razdo com respeito aos meios
de conservar a salde; mas pode possuir "a primeira qualidade + a segunda’
sem, contudo, ser corgjoso! Além disso, ainda quando ambas séo manifestadas
também na mesma relacdo, por exemplo, em relacéo ao tratamento médico
(pois um homem pode manifestar tanto ousadia como reta razéo com respeito
ao tratamento médico), ndo obstante, essa combinacdo de "um + o outro" néo
fara dele um homem "corgjoso”. Pois os dois el ementos ndo devem referir-se a
qualquer objeto casual que sgja idéntico, como tampouco deve cada um deles
referir-se a um objeto diferente; devem, antes, relacionar-se a funcéo da
coragem, por exemplo, enfrentar 0s perigos da guerra ou qualquer coisa que
sga mais propriamente sua funcao.

Algumas defini¢des expressas dessa forma ndo se enquadram em absoluto
na divisdo supramencionada, como, por exemplo, uma defini¢éo da colera
como "dor com a consciéncia de ter sido menoscabado”. Pois o que se
pretende dizer com isso € que a dor ocorre porque se tem consciéncia de tal
Coisa; mas ocorrer "por causa de’ uma coisa ndo € 0 mesmo que ocorrer "+
uma coisa' em nenhum dos sentidos que analisamos acima.
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Por outro lado, se o adversario descreveu o todo composto como a
"composicao" dessas coisas (por exemplo, uma "criaturaviva' como uma
"composicao de ama e corpo™), vela-se em primeiro lugar se ele deixou de
mencionar a espécie de composi¢ao, como, por exemplo, ao definir a " carne”
Ou 0 "0ss0" como uma "composicao de fogo, terrae ar”. Pois ndo basta dizer
que se trata de uma composi¢ao, mas € preciso ir mais além e definir a espécie
de composi¢céo: porque esses el ementos ndo formam a carne de qualquer
maneira gue se componham uns com 0s outros, mas quando compostos de
certo modo formam a carne, e quando compostos de outro modo, 0 0Ss0.
Parece, por outro lado, que nenhuma das substancias mencionadas €, em
absoluto, amesma coisa que uma " composi¢ao”: pPois uma composi ¢ao sempre
tem como contrario uma decomposi¢ao, ao passo que Nem 0 0SSO nem acarne
tém qualquer contrario. Além disso, se sdo iguais as probabilidades de que
todo composto sgfa uma composi¢ao ou de que nenhum deles 0 sgja, e setoda
espécie de criatura viva, embora sendo um composto, nunca € uma
COmposi¢cao, segue-se que nenhum outro composto pode s&-lo tampouco.

Além disso, se na natureza de uma coisa dois contrérios tém iguais
probabilidades de ocorrer e se acoisafoi definida por meio de um deles, é
evidente que ndo foi definida: do contrario, haveria mais de uma definicéo da
mesma Coisa; pois como poderia ser mais proprio defini-la por meio de um do
que do outro, visto que ambos sdo igual mente capazes de ocorrer nela? Uma
definicéo desta espécie é a da ama como uma substancia capaz de receber
conhecimento, ja que elatem uma capacidade igual para receber aignorancia.

E também, mesmo quando néo se pode atacar a definicdo como um todo
por ndo se conhecer suficientemente o todo, deve-se atacar uma parte dela
guando se conhece essa parte e se vé que foi incorretamente expressa: pois, se
aparte for refutada, a definicdo inteira também o ser& Quando, por outro lado,
uma definicéo for obscura, deve-se em primeiro lugar corrigi-la e reformula-la
afim detornar clara uma parte dela e obter um ponto de apoio para o ataque;
e, partindo dai, passar ao exame da definicdo inteira. Pois 0 que responde se
vé forcado ou a aceitar o sentido tal como foi interpretado pelo que pergunta,
ou entéo aexplicar ele proprio claramente o que significa a sua definicéo. E
também, assim como nas assembl éias o procedimento normal € propor uma
emendadale existente e, se a emenda é melhor, revogar aguela, 0 mesmo se
deveriafazer no caso das definigdes. NOs mesmos devemos propor uma
segunda definic@o e, se elafor julgada melhor e mais indicativa do objeto
definido, evidentemente a definicdo que se havia estabelecido deve ser



rejeitada, de acordo com o principio de que ndo pode haver mais de uma
definicdo da mesma coisa.

Ao combater as definicdes, € sempre um dos mais importantes principios
elementares fazermos nds mesmos uma definicéo plausivel do objeto que
temos diante de nos ou adotar alguma definicdo corretamente expressa. Pois,
tendo 0 modelo, por assim dizer, diante dos olhos, ndo podemos deixar de
discernir tanto qualquer deficiéncia nas caracteristicas que uma definicéo deve
possuir como qualquer adicao supérflua, e assim estaremos mais bem providos
de linhas de ataque.

No que as definicdes se refere, pois, sgjaisto suficiente.



Livro VII
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Se duas coisas sé "amesma’ ou "distintas’, no mais literal dos sentidos
gue correspondem a "identidade” (e dissemos que "o mesmo" se aplicaem seu
sentido mais literal ao que € numericamente um), podem examinar-se, aluz de
suas inflexdes, derivados, coordenados e opostos. Com efeito, se ajustica é o
mesmo que a coragem, 0 homem justo sera 0 mesmo que 0 homem coragj0so, €
"justamente” 0 mesmo que "corgosamente”. E da mesmaforma no que toca
ans opostos, porgue, se duas Ccoisas S&0 amesma, Seus opostos também seréo o
mesmo em todas as formas reconhecidas de oposi¢cao, pois tanto faz tomar o
oposto de uma como da outra, visto que elas sdo a mesma. A questdo também
pode ser examinada a luz daquel as coisas que tendem a produzir ou destruir as
coisas em apreco, da sua formagéo e destruicdo, e, falando em geral, de tudo
que se relacione de igual maneira a cada uma delas. Porgue, quando as coisas
sd0 absolutamente a mesma, também sua geracéo e destruicdo s8o amesma, e
as mesmas sao as coisas que tendem a produzi-las ou destrui-las. Vga-se
também, quando se diz que uma das duas coisas é tal ou tal em grau
superlativo, se a outra dessas coisas supostamente idénticas também pode ser
descrita por meio de um superlativo sob 0 mesmo aspecto ou relagdo. Assim,
por exemplo, Xendcrates afirma que avidafeliz e aboa vida sdo a mesma
Coisa, ja que de todas as formas de vida a boa vida é a mais desgjavel, como
também o € avidafdiz: pois"o maisdesgavel” e "o maior" aplicam-se auma
SO e mesma coisa. E analogamente também nos outros casos desse tipo.
Entretanto, cada uma das duas coisas designadas como "amaior” ou "amais
desgével" deve ser numericamente uma: de outra forma, ndo se tem provado
gue elas sdo a mesma; porque do fato de serem os peloponésios e 0s
espartanos os mais valorosos de todos 0s gregos ndo se segue que 0S
pel oponési 0s sejam 0 MesSMo que oS espartanos, visto que "peloponésio” ndo é
uma pessoa qualquer, nem tampouco "espartano”; segue-Se apenas que um
deve ser incluido no outro, como "espartanos’ em "peloponésios’; pois, a néo
ser assm, se uma classe néo estiver incluida na outra, cada uma sera melhor
do que aoutra. Com efeito, neste caso os pel oponésios serdo forgcosamente
melhores do que os espartanos, se uma classe ndo esta incluida na outra: pois
eles sdo melhores do que quaisquer outros. E, do mesmo modo, os espartanos
serédo melhores do que os peloponésios, visto serem também melhores do que
quaisquer outros. donde se conclui que cada um deles € melhor do que o
outro! Evidentemente, pois, o que se qualificade "o melhor” ou "o maior”
deve ser uma coisa SO para que se possa demonstrar que € "o mesmo” que
outra coisa. Esta também é araz&o por que Xendcrates ndo consegue provar o
Seu argumento, visto que a vida feliz ndo é numericamente uma, nem



tampouco a boa vida, e assm, do fato de serem ambas as mais desgjaveis, ndo
Se segue que sgjam idénticas, mas apenas que uma esta contida na outra.

Examine-se, igualmente, se, na suposi¢éo de ser uma delas a mesma que
umarterceira, a outra também € a mesma que esta: porque, se ndo forem ambas
idénticas a uma terceira, € evidente que tampouco serdo idénticas entre Si.

Deve-se, além disso, examina-las a luz de seus acidentes ou das coisas de
que elas mesmas sdo acidentes: pois todo acidente que se predique de uma
deve também predicar-se da outra, e se uma delas se predica de alguma coisa
como acidente, 0 mesmo deve suceder com a outra. Se houver alguma
discrepancia a qualquer destes respeitos, € evidente que €las ndo sdo a mesma.

Vga-se, ademais, se, em vez de pertencerem ambas a mesma classe de
predicados, uma significa uma qualidade e a outra uma quantidade ou relacéo.
E observe-se, também, se 0 género de ambas ndo € o mesmo, sendo um deles
0 "bem" e 0 outro 0 "mal", ou um a"virtude" e o outro o "conhecimento"; ou,
Se 0 género € o mesmo, vea-se se as diferencas que se predicam de cada uma
n&o S0 as mesmas, sendo uma, por exemplo, designada como uma ciéncia
"egpeculativa" e a outra como uma ciéncia "prética’. E da mesma forma nos
demais casos.

Além disso, do ponto de vista dos "graus’, veja-se se uma admite um
aumento de grau, porém ndo a outra, ou, se ambas o admitem, ndo o fazem ao
mesmo tempo; assim como, no caso do homem enamorado, n&o € verdade que
ele desge tanto mais intensamente a unido carna quanto mais intenso for o
seu amor, de modo que o amor e 0 desgjo das relagdes carnais ndo sao a
mesma coisa.

Devem-se examinar também coisas por meio de uma adicdo e ver se
a adicdo de cada uma delas a mesma coisa ndo da como resultado 0 mesmo
todo; ou se a subtragdo da mesma coisa de cada uma delas deixa um resto
diferente. Suponha-se, por exemplo, que ee.tenha dito que "o dobro de uma
metade” € 0 mesmo que "um multiplo de uma metade”: nesse caso,
subtraindo-se as palavras "uma metade’ de cada uma dessas expressoes, 0S
restos deveriam significar a mesma coisa, mas tal néo acontece, pois "o dobro
de" e "um multiplo de" n&o tém o mesmo significado.

Investigue-se, também, n&o apenas se alguma consequiéncia impossivel
resulta diretamente da afirmacéo feita, iSto é, que A e B sdo amesma coisa,
mas também se € possivel fazer com que isso acontega por meio de uma
hipétese, como no caso dos que afirmam que "vazio" é 0 mesmo que "cheio de



ar': pois € evidente que, extraindo-se o ar, 0 recipiente ndo ficard menos e m
mais vazio, embora ja ndo estgja cheio de ar. E assim, por meio de uma
suposi¢éo, que pode ser verdadeira ou falsa (ndo importa qual dos dois sgja),
uma das duas caracteristicas é anulada, porém ndo a outra, mostrando que ndo
sS40 amesma.

Falando de modo geral, deve-se estar atento a qualquer discrepancia que
possa aparecer em qualquer parte e em qualquer espécie de predicado de cada
termo, assim como nas coisas de que estes se predicam. Porque tudo que se
predica de um deve também predicar-se do outro, e de tudo aquilo de que se
predica um deve também predicar-se o outro.

Além disso, como "identidade” € um termo gue se usa em muitos sentidos,
deve-se ver se as coisas que sd a mesma num sentido também so a mesma
num sentido diferente. Pois ndo ha nenhuma necessidade, ou talvez nenhuma
possibilidade de que as coisas que s8o0 0 mesmo especifica ou genericamente
também o0 sgiam numericamente, e 0 que nos interessa € se elas S0 ou Nao SAo
0 mesmo neste sentido.

Vdase, finamente, se uma pode existir sem a outra; pois, se assim for,
elas ndo poderdo ser o mesmo.
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Este é 0 nimero dos tépicos ou lugares que se refere & "identidade”. E
evidente, pelo que ficou expresso acima, que todos os topicos destrutivos no
que diz respeito a identidade sdo também Uteis em questdes de definicéo,
como dissemos anteriormente: pois, se o gue é significado pelo termo ou pela
expressao ndo for a mesma coisa, € evidente que a expressao enunciada ndo
pode ser uma definicdo. Nenhum dos topicos construtivos, por outro lado, tem
utilidade no que tange a definicéo, pois ndo basta demonstrar aidentidade de
conteldo entre a expressao e o0 termo para estabel ecer que a primeira é uma
definicdo, mas uma definicdo deve possuir também todas as outras
caracteristicas que ja apontamos.
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Esta é, pois, a maneira, e estes sdo 0s argumentos por meio dos quais se
deve sempre tentar demolir uma definicdo. Se, por outro lado, o que
desgjamos é estabelecer uma definicao, a primeira coisa a observar € que
poucos ou hinguém, uma vez enredados numa discussdo, chegam aformular
uma definicéo por meio do raciocinio: sempre pressupdem algo dessa espécie
como ponto de partida tanto em geometria como em aritmética e nos outros
estudos desse tipo. Em segundo lugar, dizer exatamente o que € uma definicdo
e como deve ser formulada s&o coisas que pertencem a outra classe de
Investigacdo. De momento, 0 assunto nos interessa gpenas na medida em que é
NeCcessario ao Nosso presente objetivo, e paraisso basta afirmarmos
smplesmente que € perfeitamente possivel raciocinar até chegar a definicéo e
a esséncia de uma coisa. Pois uma definicdo € uma expressao que significaa
esséncia da coisa, e os predicados que nela se contém devem também ser 0s
unicos que se predicam da coisa na categoria de esséncia; e os géneros e
diferencas sio os Unicos que se predicam nessa categoria. E evidente, pois,
que, se obtivermos a concessao de que tal etal coisa sdo 0s Unicos atributos
que se predicam nessa categoria, a expressao que as contiver sera
necessariamente uma definicdo; com efeito, é impossivel que a definicdo sga
algo diferente, visto ndo haver nada mais que se predique da coisa na categoria
de esséncia

E evidente que uma definicio pode ser obtida desse modo mediante um
processo de raciocinio. Os meios pelos quais ela deve estabel ecer-se foram
descritos com mais precisao em outra parte, mas para os fins da investigacao
gue temos agora diante de nds servem os mesmos tépicos ou lugares. Com
efeito, devemos examinar 0s contrarios e outros opostos da coisa, analisando
as expressdes empregadas ndo s6 em seu todo como também em detalhe:
porque, se a definicdo oposta define o termo oposto, a definicdo dada serd
necessariamente a do termo em questéo. Visto, porém, que os contrarios
podem interrel acionar-se de mais de uma maneira, devemos escolher entre
esses contrarios aguel es cuja definico contraria parecer mais obvia.

E preciso, pois, examinar as expressdes em seu todo da maneira que
dissemos e também em detalhe, como segue. Em primeiro lugar, veja-se se 0
género proposto foi enunciado corretamente; porque, se a coisa contraria se
encontrar Nno género contrario ao que se enunciou na definicdo, e a coisaem
questdo n&o se encontra no Mesmo género, € certo que Se encontrara no género
contrério: pois os contrarios devem necessariamente encontrar-se ou ho
mMesmo género, ou em géneros contrérios. E também se espera que as



diferencas que se predicam de contrérios sgjam contrarias, como, por
exemplo, as do branco e do preto, pois um tende a traspassar a visdo, enquanto
0 outro tende a comprimi-la. De modo que, se diferencas contrarias as da
definicéo se predicam do termo contrério, entdo as que sdo enunciadas na
definicdo devem predicar-se do termo em apreco. Visto, pois, que tanto o
género como as diferencas foram corretamente enunciados, € evidente que a
expressao dada serd a definicdo correta.

Poder-se-ia objetar que diferencas contrarias ndo se predicam
necessariamente de termos contrarios, a menos gque estes estejam incluidos no
mesmo género: das coisas cujos géneros sao eles proprios contrérios, pode
muito bem suceder que a mesma diferenca sgja usada de ambas, como, por
exemplo, dajudtica e dainjustica, pois uma é uma virtude e a outra € um vicio
daama "daama’, portanto, € a diferenca em ambos os casos, ja que o corpo,
n&o menos que a alma, tem asua virtude e 0 seu vicio. Mas, pelo menos, é
verdadeiro que as diferencas dos contrarios ou séo contrarias, ou entéo sdo a
mesma coisa. Se, pois, a diferenca contréria a diferenca dada se predica do
termo contrério e ndo do termo a definir, é evidente que a diferenca dada deve
predicar-se deste Ultimo. Falando de modo geral, uma vez que a definigéo
consiste no género e nas diferencas, se a definicéo do termo contrario for
manifesta, também o sera a definicdo do termo que temos diante de nds: pois,
COMO O SeuU contrario ou Se encontra N0 MesMOo género ou No género contrario,
e, do mesmo modo, como as diferencgas que se predicam de opostos ou sao
contrarias ou idénticas umaaoutra, € evidente que do termo em questdo ou se
predicara 0 mesmo género que do seu contrario, ao passo que, das suas
diferencas, ou todas serdo contrarias as do seu contrario, ou pelo menos
algumas delas 0 serdo, enquanto as outras permanecerdo as mesmas, ou vice-
versa, as diferencas serdo as mesmas e 0s géneros, contrarios, ou, ainda, tanto
0S géneros como as diferencas seréo contrérios. E isso é tudo, jaque ndo é
possivel que ambos sgjam idénticos: de outra maneira, 0s contrarios teriam a
mesma definicao.

Além disso, examine-se a questéo do ponto de vista das inflexdes, dos
derivados e dos termos coordenados. Pois 0s géneros e as definicdes devem
por forca corresponder-se em um e outro caso. Assim, Se 0 esguecimento é a
perda de conhecimento, esquecer € perder conhecimento e ter esquecido é ter
perdido conhecimento. Se, pois, se concede ou admite uma destas formas, as
outras teréo necessariamente de ser admitidas também. E, do mesmo modo, se
a destruicéo é a decomposicdo da esséncia da coisa, entdo ser destruido é ter
Sua esséncia decomposta e "destrutivamente” significa™ de maneiraa
decompor a esséncia’; se, do mesmo modo, "destrutivo" significa " capaz de



decompor a esséncia de alguma coisa’, segue-se que "destruicao” também
significa"a decomposicdo da sua esséncia’. E analogamente no que serefere a
todo o resto: obtenha-se a concesséo ou admissao de uma qualquer dessas
formas, e todas as demais seréo igualmente admitidas.

Examine-se também a questdo do ponto de vista das coisas que estdo em
relacbes semel hantes entre S. Porque, se "saudavel” significa "que produz
saude", "vigoroso" também significara "que produz vigor" e "util" "que
produz um bem". Pois cada uma dessas coisas se relaciona do mesmo modo a
suafinalidade peculiar, de forma que, se uma delas é definida como "o que
produz" a suafinaidade, sera também a definicdo de cada uma das

restantes.

Deve-se, finamente, consideréla do ponto de vista dos graus maiores e
menores, de todas as maneiras em gue sgja possivel chegar a uma concluséo
comparando as coisas duas a duas entre si. Assim, se A define a melhor s do
gue B define B, e B € uma definicéo de B, também A serd uma definicéo de a.
Além disso, se A tem os mesmos direitos a definir a que B adefinir B, e B
define B, entdo A também define a. Este exame do ponto de vista dos graus
maiores ndo tem utilidade quando uma sO definicéo € comparada com duas
coisas ou quando duas defini¢des sdo comparadas com uma SO Ccoisa: Pois néo
pode haver uma definicdo Unica de duas coisas, nem duas definicles da
mesma coisa.
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De todos o0s argumentos topicos, 0s mais prestantes so 0s gue acabamos
de intencionar e 0s que se baseiam nos termos coordenados e derivados. S&o
€SSes, por conseguinte, 0s que mais importa conhecer e ter ao acance da méo,
porque sdo efetivamente 0s mais Uteis na maioria das ocasifes. Também dos
restantes, os de mais valia sdo os que tém aplicacdo mais ampla e geral, pois
esses s80 0s mais eficazes, como, por exemplo, 0 que manda examinar 0s
casos individuais e procurar ver se a sua definicdo se aplica as suas diversas
espécies. porgue a espécie € sinbnima dos seus individuos. Este tipo de
Investigacdo é de especial utilidade contra aqueles que admitem aexisténcia
das idéias, como se disse anteriormente. Vega-se, além disso, se 0 homem usou
um termo metaforicamente ou se o predicou de s mesmo como se fosse outra
coisa. Assm também deve ser empregado qualquer outro topico ou regra geral
que tenha aplicacdo universal e efetiva.
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Que é mais dificil estabelecer do que demolir uma definicdo se tornara
evidente pelas consideracGes que vamos apresentar agora. Porgue ver por nés
mesmos e obter daquel es a quem estamos interrogando uma admisséo de
premissas desta classe ndo € coisa simples - por exemplo, que dos elementos
da definicdo formulada um é o género e o outro a diferenca, e que o 0s
géneros e as diferencas se predicam na categoria de esséncia. E, contudo, sem
essas premissas € impossivel chegar pelo raciocinio a uma definicdo; porque,
Se outras coisas quaisquer também se predicam do sujeito na categoria de
esséncia, ndo se pode saber se aformula adotada ou alguma outra é a sua
definicdo, pois uma definicdo é uma expressdo que indica a esséncia de uma
coisa. Este ponto se evidencia também pelo seguinte; é mais facil deduzir uma
conclusdo do que muitas. Ora, ao lancar por terra uma definicédo, basta arguir
contraum ponto apenas (pois, se conseguirmos refutar um anico ponto
qualquer, teremos demolido a defini¢éo); ao passo que ao estabel ecer uma
definicdo temos de levar os outros a admitir que tudo que se contém na
definicdo é atribuivel ao sujeito. Além disso, ao assentar alguma coisa, 0
raciocinio que apresentarmos tem de ser universal: pois a definicdo formulada
deve predicar-se de tudo aquilo de que se predica o termo, e, por outro lado,
deve também ser conversivel, para que a definicéo formulada sga peculiar a0
sujeito. Ao rebater uma opinido, pelo contrario, ndo ha necessidade alguma de
demonstrar universalmente 0 nosso ponto de vista, pois basta mostrar que a
formula néo é verdadeira de uma coisa qualquer que esteja incluida no termo.

Além disso, ainda supondo-se que sgja necessario refutar alguma coisa
mediante uma proposi¢ao universal, nem mesmo assim ha necessidade de
provar aformainversa da proposicdo ao lancar por terra uma definicao, pois
basta mostrar que esta ndo se predica de todas as coisas de que se predica o
termo para rebaté-la universalmente; e tampouco € necessario provar 0 inverso
disto para mostrar que o termo se predica de coisas das quais ndo se predicaa
expressao. Acresce, ainda, gue mesmo quando se aplica atodas as coisas
incluidas sob o termo, mas ndo somente a essas, a definicéo é rechacada.

As mesmas consideragdes so também validas no que diz respeito a
propriedade e ao género de um termo, pois em ambos 0s casos é mais fécil
demolir do que estabelecer. No que toca a propriedade, isso € evidente pelo
que ja se disse acima, pois, por viade regra, a propriedade se expressa por
meio de uma frase complexa, de modo que para rebaté-la basta demolir um
dos termos usados, ao passo que para estabel ecé-la é necessario acangalos
todos pelo raciocinio. Por outro lado, quase todas as regras que se aplicam a



definicdo aplicam-se também a propriedade de uma coisa. Pois, ap

estabel ecer-se uma propriedade, é preciso demonstrar que ela é verdadeira de
todas as coisas incluidas sob 0 termo em questdo, ao passo que pararebaté-laé
suficiente que ela ndo pertenca ao sujeito num unico caso; além disso, mesmo
gue pertenca a todas as coisas incluidas sob o termo, mas ndo sO aessas, a
propriedade é refutada de igual maneira, como se explicou no caso da
definicéo.

No tocante ap género, € evidente que sO se pode estabelecélo de um
modo, a saber: mostrando que ele se aplica a todos 0s casos, ao passo que ha
duas maneiras de refutélo, pois, quem se demonstre que ele néo se aplica
nunca, quer que ndo se aplica em certo caso, a afirmacao origin&ria é
demolida. Além disso, ao estabelecer um género ndo basta demonstrar que ele
se aplica, mas também que se aplica como género, ao passo que ao refuta-lo
basta mostrar que n&o se aplica ou a algum caso particular, ou a todos 0s
casos. Parece, com efeito, que, assim como em outras coisas é mais facil
destruir do que criar, também nestes assuntos é mais facil refutar do que
estabel ecer.

No caso de um atributo acidental, a proposicéo universal € mais fécil de
rebater do que de estabel ecer; porque, para estabel ecéla, deve-se demonstrar
que €ele se predica de todos 0s casos, a0 passo que para refuté-labasta mostrar
gue ndo se predica de um sO. A proposicao particular €, pelo contrario, mais
fécil de estabelecer do que de refutar: porque para estabel ecéla basta
demonstrar que se predica de um caso particular, enquanto para refuté-la deve-
se demonstrar que ndo se predica de nenhum caso.

E evidente, também, que o mais f&cil de tudo € demolir uma definicZo.
Porque, devido ao nimero de afirmagdes nelaimplicadas, a definicdo nos
oferece 0 maior niUmero de pontos de ataque, e, quanto mais abundante for o
material, mais depressa surgird um argumento, pois ha mais probabilidades de
seinsinuar um erro num nimero grande do que num pequeno nimero de
coisas. Além disso, os outros topicos também podem ser usados como meios
de atacar uma definicdo: pois, quer a formula empregada ndo sgja peculiar a
Coisa, quer 0 género enunciado ndo sga o verdadeiro, quer alguma coisa
incluidana formula ndo pertenca ao sujeito, a definicéo fica por igual
demolida. Por outro lado, contra os outros ndo podemos usar todos 0s
argumentos que derivam das defini¢cdes, nem tampouco do resto: pois so
agueles que se referem aos atributos acidentais se aplicam de modo geral a
todas as espécies supramencionadas de atributo. Com efeito, enquanto cada
uma dessas espécies de atributo deve pertencer a coisa em questdo, € bem



possivel que o género ndo |he pertenca como propriedade sem que por isso
tenha sido demolido por enquanto. E, do mesmo modo, tampouco € hecessario
que a propriedade Ihe pertenca como género, nem o acidente como género ou
propriedade, contanto que |he pertencam. E, pois, impossivel usar um grupo
de coisas como base de ataque contra o outro, ando ser no caso da definicao.
Donde resulta com toda a evidéncia que é a coisa mais fécil demolir uma
definicéo, enquanto estabelecé-la € amais dificil. Pois agui € preciso ndo so
estabel ecer todos esses outros pontos pelo raciocinio (isto €, que todos 0s
atributos enunciados pertencem ao sujeito, que o género proposto € o
verdadeiro género e que aférmula é peculiar ao termo) mas também que a
formulaindica a esséncia da coisa em questao; e tudo isso se deve fazer
corretamente.

Quanto ao resto, a que mais se aproxima disto é a propriedade. Com efeito,
elaé maisfacil de rebater porque, por via de regra, contém varios termos; ao
passo gque € amais dificil de estabelecer, tanto por causa do nimero de coisas
gue se deve levar os outros a aceitar como pelo fato de pertencer unicamente
a0 Seu sujeito e de predicar-se conversivelmente com ele.

A coisamais fécil de todas € estabelecer um predicado acidental: pois nos
outros casos devemos demonstrar ndo so que o predicado pertence ao seu
sujeito, mas também que |he pertence de tal e tal maneira particular; ao passo
gue, no caso do acidente, basta mostrar ssmplesmente que Ihe pertence. Por
outro lado, um predicado acidental € a coisamais dificil de rebater, pelo fato
de oferecer um minimo de bases para ataque: com efeito, ao afirmar um
acidente ndo se acrescenta de que maneira o predicado pertence ao sujeito; por
1SS0, enquanto em outros casos € possivel refutar de duas maneiras o que se
disse - ou mostrando que o predicado n&o pertence ao sujeito, ou que néo lhe
pertence da maneira particular enunciada -, no caso de um predicado acidental
0 Unico meio de refuté-lo € demonstrar que ele ndo pertence em absoluto ao
sujeito.



Livro VIII
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Cabe agora discutir os problemas relativos a ordem e ao método que se
deve seguir ao propor questdes. Todo aguele que tencione formular questbes
deve, em primeiro lugar, escolher o terreno de onde lancara o seu ataque; em
segundo, deve formulé-1as e dispd-las mentalmente uma por uma; e, por fim,
passar atua mente a apresenta-las ao seu adversario.

Ora, no que toca a escolha do terreno e ponto de apoio, o problema é o
mesmo para o filésofo e o dialético; mas a maneira de estruturar 0s seus
argumentos e formular as suas perguntas pertence exclusivamente ao
dialético: pois em todo problema dessa classe estaimplicada umareferénciaa
outra pessoa. Com o filésofo e 0 homem que investiga por S mesmo, €
diferente: as premissas do seu raciocinio, embora verdadeiras e familiares,
podem ser rebatidas pelo que responde porque estdo demasiado proximas da
afirmacao originéria, de modo que o outro prevé o que se seguira se as
admitir; mas isso € indiferente ao fil0sofo. Pode até acontecer que estgja
ansi0so para assegurar ou garantir axiomas tao familiares e téo proximos
quanto possivel da questdo adiscutir: pois essas sao as bases sobre as quais se
constroem os raciocinios cientificos.

As fontes onde devemos colher nossos argumentos ou lugares ja foram
descritas. Falta-no agora discutir o arranjo e formagao das questdes,
distinguindo em primeiro lugar as premissas, além das necessarias que se
devem adotar. Por premissas necessdrias entendem-se aguelas mediante as
quais se congtréi o raciocinio atual. As outras que se podem formular além
destas séo de quatro espécies. ou servem para garantir indutivamente a
premissa universal que se esta concedendo, ou para dar peso ap argumento, ou
para dissmular a conclusfo, ou paratomar mais evidente o argumento. Fora
destas, ndo ha nenhuma outra premissa que precise ser assegurada: sfo elas as
nicas por meio das quais procuraremos multiplicar e formular nossas
perguntas. As que se usam para dissmular a conclusao servem unicamente
parafins de controvérsia; mas, como um empreendimento desta espécie é
sempre conduzido contra outra pessoa, somos obrigados a fazer também uso
delas.

As premissas necessarias mediante as quais se efetua o raciocinio ndo
devem ser propostas diretamente e de forma explicita. Convém, pelo
contrario, que pairemos acima delas 0 mais longe possivel. Assm, por
exemplo, se desgjamos obter a concessao de que o conhecimento dos
contrarios € um so, devemos pedir ao adversario que o admita ndo dos



contrérios, mas dos opostos; porgue, se ele conceder isto, argumentaremos em
seguida que o conhecimento dos contrarios também é o mesmo, umavez que
0S contrarios s8o opostos; se, porém, ndo o admitir, devemos obter a
concessao por viaindutiva, formulando uma proposicdo nesse sentido com
respeito aalgum par particular de contrarios. Pois as premissas necessarias
devem ser asseguradas pelo raciocinio ou pelainducdo, ou entdo em parte por
um e em parte pela outra, embora quaisquer propos ¢oes que sgfam demasiado
evidentes para ser negadas possam formular-se de maneira explicita. Procede-
Se assim porgue a conclusdo que esta por vir se discerne menos facilmente a
maior distancia e no processo de inducéo, e, a0 mesmo tempo, ainda que néo
possamos obter dessa maneira as premissas de gque precisamos, resta-nos o
recurso de formula-las em termos explicitos. As outras premissas de que
falamos mais acima devem ser asseguradas com vistas nestas Ultimas. A
maneira de empregé | as respectivamente € a seguinte:

A inducgdo deve proceder dos casos individuais para os universais e do
conhecido para o desconhecido; e 0s objetos da percepcdo sdo 0s mais bem
conhecidos, se ndo invariavelmente, a0 menos pela maioria das pessoas. A
dissimulacdo de nosso plano se obtém assegurando por meio de
prossilogismos as premissas com as quais se construira a prova da proposicéo
origin&ria e pelo maior nimero delas possivel. Isto se pode conseguir,
provavelmente, construindo silogismos que provem nao apenas as premissas
necessarias mas também algumas daquel as que se fazem mister para
estabelecélas. Evite-se, além disso, deduzir as conclusdes dessas premissas,
reservando-as para ser formuladas mais tarde uma ap0s a outra, pois isso
contribui para manter o adversario A maior disténcia possivel da premissa
origindria. Falando de modo geral, o homem que desga obter informacao por
um método ardiloso deve fazer as suas perguntas de tal maneira que, quando
tiver apresentado todo o seu argumento e formulado a conclusdo, os outros
ainda perguntem: "Bem, mas por que isso?' A melhor maneira de obter esse
resultado é a que descrevemos acima; porque, se nos limitamos aformular a
conclusdo final, ndo se evidencia de que maneira chegamos aela com efeito,
0 adversario ndo pode prever em que fundamentos ela se baseia, ja que os
silogismos anteriores ndo |he foram expostos de maneira articulada, enquanto
o silogismo final, que formula a conclusdo, sera provavel mente menos
inteligivel se, em vez de expor as proposi¢oes asseguradas em que ele se
baseia, nos limitarmos a apresentar os fundamentos em que se firmaram os
NOSSOS raciocinios para chegar até ela.

E também uma regra (til ndo obter em sua ordem propria as concessdes
necessarias como bases dos raciocinios, mas aternativamente as que



conduzem a uma conclusdo e as que levam a outra; porque, se as que tendem
para 0 mesmo fim forem postas lado alado, a concluséo que delas resultar se
tomara de anteméo mais evidente.

Dever-se-ia, sempre que possivel, assegurar a premissa universal por meio
de uma defini¢do que diga respeito ndo aos termos precisos em s mesmos,
porém aos seus coordenados; pois as pessoas Se enganam sempre que a
definicdo se refere a um coordenado, pensando que ndo fazem a concessao em
sentido universal. Por exemplo, se quiséssemos obter a concessao de que o
homem irado desgja vingar-se de uma ofensa aparente, levariamos primeiro o
nosso adversario a admitir que a"colera’ € um desgjo de vingancga por causa
de uma ofensa aparente: pois € claro que, seisto ficar estabelecido, teremos
em sentido universal o que desgiamos. Se, por outro lado, formularmos
proposi ¢coes relativas aos proprios termos atuais, veremos que 0 adversario se
recusa muitas vezes a admiti-las, por ter sua objecéo preparada contra esse
termo, por exemplo, que 0 "homem irado" ndo desgja vinganga, umavez que
podemos encolerizar-nos com nossos pais, mas Nao desegamos vingar-nos
deles. Muito provavelmente a objecéo ndo seravalida, pois no tocante a certas
pessoas € vinganca suficiente causar-lhes mégoa e deixé | as aborrecidas; mas,
apesar disso, empresta uma certa plausibilidade e um ar razoavel arecusada
proposicao. No que se refere, porém, a definicdo da"colera’ ndo é téo facil
encontrar uma objecao.

Convém, aém disso, formular nossa proposi¢éo como se ndo o fizéssemos
por ela mesma, mas a fim de conseguir alguma outra coisa, porque as pessoas
evitam conceder o que requer realmente 0 argumento do adversario. Falando
de modo geral, o que formula a questdo deve deixar tanto quanto possivel em
divida se o que ele desgja € obter uma admissdo da sua proposi¢céo ou da
proposi ¢ao oposta: porque, quando estdo incertas sobre o verdadeiro objetivo
visado pelo adversario, as pessoas mostram-se mais dispostas a dizer o que
realmente pensam.

Procure-se também obter concessdes por meio de semelhancas, poistais
concessoes sdo plausivels e o universal que elas implicam € menos evidente.
Por exemplo: leve-se a outra pessoa a admitir que, assim como o
conhecimento e aignorancia dos contrarios € a mesma coisa, também a
percepcdo dos contrarios € amesma; e, vice-versa, Como a percepcao é a
mesma, também o serd 0 conhecimento. Este argumento parece-se com uma
inducdo, mas difere dela, porgue nainducéo é a concessdo do universal que se
obtém partindo dos particulares, ao passo que nos argumentos baseados na



semelhanga o que se assegura ndo € o universal sob o qual se incluem todos os
casos semel hantes.

E também um bom estratagema fazer de vez em quando uma objegio
contrasi proprio, pois 0s oponentes ficam desprevenidos contra aqueles que
parecem argumentar imparciamente. E ndo é menos Util acrescentar: "tal e tal
coisa é geramente admitida ou se diz comumente”, porque as pessoas evitam
contrariar a opinido aceita, a menos que tenham alguma objecdo positivaa
fazer; e, a0 mesmo tempo, s precavidas em refutar tais coisas, que a elas
préprias parecem Uteis. Além disso, ndo devemos mostrar-nos insistentes,
mesmo quando realmente necessitamos que Nos concedam o ponto em aprego,
porque a insisténcia sempre faz recrudescer a oposi¢do. Outra coisa: devemos
formular nossa premissa como se fosse uma simples ilustracéo, porque as
pessoas concedem com mais presteza uma proposicao que serve outra
findidade e ndo é exigida por ela mesma. Além disso, ndo convém formular a
prépria proposicao que necessitamos assentar, mas, de preferéncia, alguma
coisa de que ela se deduza necessariamente: pois 0s oponentes admitem de
melhor grado a segunda por n&o verem com muita clareza o resultado que
delas advira, e, uma vez assegurada essa, a outra estara assegurada também.
Por outro lado, deve-se mencionar em ultimo lugar o ponto que mais se desga
fazer admitir, pois as pessoas se inclinam especialmente a negar as primeiras
perguntas que se lhes fazem, uma vez que a maioria dos argumentadores, ao
interrogar, formula em primeiro lugar os pontos que estd mais ansiosa de
assegurar. Por outro lado, ao tratar com certas pessoas, as proposi ¢oes desta
espécie devem ser formuladas em primeiro lugar, porque os homens irasciveis
admitem com mais facilidade o que vem primeiro, anéo ser que sga
demasiado visivel a conclusio que dai advird, e so no fim da argumentacéo
costumam manifestar o seu mau génio. E do mesmo modo com os que se
julgam habeis em contestar: pois, quando tiverem admitido a maior parte do
gue desgjamos, acabardo fazendo objecoes despropositadas, pretendendo
mostrar que a conclusdo ndo se segue do que eles proprios admitiram; e
contudo dizem "sim" prontamente, confiando nos seus poderes e imaginando
gue ndo poderdo sofrer nenhum revés. Além disso, € bom expandir o
argumento, introduzindo coisas que ele ndo exige em absoluto, como fazem os
gue desenham falsas figuras geométricas. com efeito, multiddo de detalhes
obscurece 0 ponto a que vai dar finalmente 0 argumento capcioso. Por essa
mesmarazao, 0 que interroga insinua também as vezes, sem ser notado e
como de passagem, alguma coisa que ndo seria admitida se fosse formulada
por S mesma.



Parafins de dissmulacdo, pois, as regras a seguir S&0 as que mencionamos
acima. O adorno se obtém por meio da indugdo e da distin¢éo de coisas que
sd0 estreitamente afins. Jafoi sobgjamente explicado que tipo de processo é a
Inducdo: quanto ao outro, temos um exemplo do que ele significa na distingéo
de uma forma de conhecimento como superior a outra, ou por ser mais exata,
Ou por se ocupar com objetos melhores; outro exemplo € a distingdo das
ciéncias em especulativas, praticas e produtivas. Pois, em verdade, todas as
coisas desta espécie trazem um adorno adicional ao argumento, embora ndo
haja necessidade de usélas para chegar a concluséo.

A bem da clareza, convém aduzir exemplos e comparagoes, e todas essas
IlustracOes devem ser relevantes e colhidas em obras que conhecemos, como,
por exemplo, em Homero e ndo em Querilo. 1sso, provavel mente, tornara mais
clara a proposi ¢cao.
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Nadiaética, o silogismo deve ser empregado de preferéncia ao raciocinar
contra os dialéticos e ndo contra a multidao; no que toca a esta, pelo contrario,
aindugdo é muito mais Util. Ja tratamos anteriormente deste ponto. Na
inducéo, € possivel em aguns casos apresentar a questdo sob a sua forma
universal, mas em outros isso ndo € fécil, por ndo haver nenhum termo
estabel ecido que abranja todas as semelhancas. Nestes ultimos, quando é
preciso assegurar o universal, usa-se a frase "em todos os casos deste tipo".
Nada mais dificil, porém, do que distinguir quais das coisas aduzidas sd0
"desse tipo", e quais ndo 0 SA0; e é ai que Mmuitas vezes uns lancam poeira nos
olhos dos outros ao discutirem, afirmando um dos lados a semelhanca de
coisas gque ndo tém afinidade entre S e negando o outro a semelhanca de
coisas que realmente a possuem. Deve-se, por isso, tentar cunhar por s
mesmo uma palavra que abranja todas as coisas da espécie dada, de modo que
ndo se deixe ao adversario nenhuma oportunidade de disputar, aegando que a
coisa proposta ndo corresponde a uma descricao igual, nem ao defendente de
sugerir em falso que ela de fato corresponde atal descricdo, pois muitas coisas
que parecem corresponder a descricdes iguais ndo |hes correspondem em
realidade.

Quando se fez uma inducéo fundada em varios casos e, apesar disso, 0
adversario se recusa a conceder a proposicéo universal, e licito exigir que ee
formule a sua objecdo. Mas enquanto ndo tivermos nds mesmos determinado
em gue casos € assim, ndo € oportuno querer forca-lo a apontar em que casos
ndo € assim: pois primeiro se deve fazer aindugdo e depois solicitar a objecéo.
Deve-se, dém disso, exigir que as objegdes ndo sgjam feitas em relacéo ao
sujeito atual da proposicéo, a menos que esse suUjeito seja a Unica coisa de sua
espécie, como, por exemplo, dois € o Unico nimero primo entre 0s NUMmeros
pares; pois, a menos que se possa dizer que esse sujeito € o unico de sua
espécie, 0 objetante deve formular suas objegdes com respeito a algum outro
sujeito. Por vezes as pessoas objetam a uma proposicéo universal dirigindo
sua objecdo ndo contra a propria coisa mas contra algum seu homoénimo:
argumentam, por exemplo, que um homem pode perfeitamente possuir uma
cor, umamao ou um pé outro que N&o 0 seu proprio, ja que um pintor pode ter
uma cor distinta da sua propria, € um cozinheiro um pé ou uma mao distintos
dos seus proprios. Parafazer frente aisso deve-se, portanto, estabelecer a
distingao antes de formular a pergunta em tais casos. pois, enquanto a
ambiguidade permanecer despercebida, se considerara valida a objecéo feitaa
proposicao. Se, porém, ele atalha a série de perguntas com uma objecdo que



ndo se refere a algum homoénimo, mas a prépria coisa afirmada, o defendente
deve retirar o ponto contra o qual se objetou e formar com o resto uma
proposi¢do universal, até assegurar 0 que necessita. Tome-se como exemplo o
caso do esquecimento e do ter esquecido: as pessoas se recusam a admitir que
0 homem gue perdeu o conhecimento de alguma coisa esqueceu-a, pois, se a
coisa setiver adterado, ele perdeu o conhecimento dela sem contudo havé-la
esquecido. O gue se deve fazer neste caso é retirar a parte contraa qual se
objetou e afirmar o resto, isto € que se um homem perdeu o conhecimento de
uma coisa enquanto esta permanece a mesma, entéo esgqueceu-a. Devem-se
tratar do mesmo modo aqueles que objetam a afirmacao de que "guanto maior
0 bem, maior o mal que € o seu oposto”, alegando que a salide, que € um bem
menor do que o vigor, tem como oposto um ma maior, ja que a doenca é um
mal maior do que a fragueza. Também aqui, o que cumpre fazer é retirar o
ponto contra o qual se objetou; pois, umavez excluido este, € mais provavel
gue o objetante admita a proposi¢céo emendada, isto é, que "o maior bem tem
como oposto 0 maior mal, a menos que um dos bens implique também o
outro”, como o vigor implica a salde. I1sto se deve fazer ndo sb quando ele
formula uma objecdo, mas também quando, sem formulé-la, se nega a admitir
0 ponto de vista porque prevé algo dessa espécie; com efeito, se retirarmos o
ponto discutivel, ele sera forcado a admitir a proposi¢céo porgue ndo distingue
nela, tal como é formulada, nenhum caso em que possa néo ser verdadeira;
mas, se ainda assim se recusa a admiti-la, sera certamente incapaz de formular
uma objecdo quando esta lhe for solicitada. Pertencem a este tipo as

proposi ¢oes que sdo em parte verdadeiras e em parte falsas, pois no caso
destas € possivel retirar uma parte e fazer com que o resto sgja verdadeiro. Se,
contudo, formularmos a proposi ¢ao fundando-nos em grande nimero de casos
e ele ndpo tiver objecdo afazer, podemos exigir que a admita, pois em diaética
uma premissa é vadida quando se assegura assim em Varios casos € ndo se
apresenta nenhuma objecéo contra ela.

Sempre gue é possivel chegar pelo raciocinio a mesma conclus&o, quer por
meio de uma reducdo ao impossivel, quer sem ela, se estamos demonstrando e
ndo discutindo diaeticamente, é indif erente que adotemos este ou aquele
método de raciocinio; mas, ao argumentar com outra pessoa, deve-se evitar a
reducéo ao impossivel. Com efeito, quando se raciocina sem recorrer aelanéo
pode surgir nenhuma disputa; pelo contrario, quando raciocinamos para
chegar a uma conclusdo impossivel, a ndo ser que sua falsidade sga
demasiado evidente, as pessoas negam que ela sgjaimpossivel, de modo que
0s que defendem a questdo ndo alcangam o seu objetivo.



Devem-se formular todas as proposi¢oes que sejam verdadeiras para
Varios casos e contra as quais ndo apareca nenhuma objecao, pelo menos a
primeira vista, pois, quando as pessoas nao notam nenhum caso em que N&o
sgja assm admitem-nas como verdadeiras.

A conclusdo néo deve ser expressa sob a forma de uma pergunta; se o for,
e 0 homem sacudir negativamente a cabeca, dara aimpressdo de que o
raciocinio falhou. Pois muitas vezes, mesmo gue ndo tenha sido formulada
COMO uma pergunta mas apresentada como uma conseqiéncia, o adversario a
nega, e entdo os que ndo véem gue ela se deduz das concessdes anteriores ndo
déo tento de que aquele foi refutado. Quando, pois, a apresentamos
simplesmente como uma pergunta, sem mencionar sequer que se trata de uma
interferéncia, e o outro a nega, € exatamente como Se o raciocinio tivesse
falhado.

Nem toda questéo universal pode formar uma proposi¢éo dialética tal
como esta se entende comumente. Por exemplo: "que € o homem?', ou
"quantos significados tem 'o bem'?" Com efeito, uma premissa dialética deve
ter umaformaa qual se possa responder "sim" ou "nao", e no caso das duas
perguntas acima isso ndo é possivel. Assim, as questdes desta espécie ndo sao
diaéticas, ando ser que o proprio inquiridor faca distingdes ou divisdes antes
de as formular, por exemplo: "o bem significaisto ou aquilo, ndo € verdade?"
Porque a perguntas desta espécie é facil de responder com um sim ou um néo.
Devemos. pois, esforcar-nos por formular tais proposi¢oes destaforma. Talvez
sgja também oportuno perguntar ao outro, a0 mesmo tempo, quantos
sgnificados existem do "bem", sempre que ndés mesmos o0s tenhamos
distinguido e formulado, e ele ndo queira em absoluto admiti-los.

Todo aguele que insiste em perguntar a mesma coisa durante muito tempo
€ um mau inquiridor. Porque, se assim procede, embora o inquirido continue
respondendo as perguntas, € evidente que faz um grande nimero de perguntas,
ou entdo faz a mesma pergunta um grande nimero de vezes: no primeiro caso
ndo faz mais do que tagarelar e no outro N&o raciocing, Pois O raciocinio
sempre consiste num pegqueno nUmero de premissas. Se, por outro lado, assm
faz porgque o inquirido ndo responde as perguntas, a culpa é sua por ndo o
chamar a ordem ou n&o cortar a discussao.
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Ha certas hipoteses sobre as quais € ao mesmo tempo dificil formular um
argumento e fécil contesté&lo. Tais sdo, por exemplo, aquelas coisas que se
encontram em primeiro ou em ultimo lugar na ordem da natureza. Porque as
primeiras exigem uma definicéo e as segundas devemos chegar atraveés de
muitos escal 6es se quisermos garantir uma prova continua desde os primeiros
principios, pois do contrario toda discussdo em torno delas tera um ar de
simples sofisticaria: com efeito ndo é possivel provar o que quer que sgja se
ndo se parte dos principios apropriados, ligando inferéncia com inferéncia até
acancar a ultima. Ora, definir primeiros principios € exatamente 0 que 0s
adversarios ndo gostam de fazer, e tampouco prestam nenhuma atencéo
quando o proéprio inquiridor se encarrega de defini-los; e contudo, enquanto a
questdo proposta ndo ficar bem clara, ndo sera fécil discuti-la. 1sto soi
acontecer principa mente no caso dos primeiros principios. pois, enquanto as
outras proposi ¢oes se demonstram por meio destes, estes ndo podem
demonstrar-se por meio de nenhuma outra coisa. Somos obrigados a conceber
cada um deles por meio de uma definicéo.

Também as inferéncias que estdo demasiado préximas do primeiro
principio sdo dificeis de tratar por argumentacao, pois ndo se podem
apresentar muitos argumentos com respeito a elas devido ao reduzido nimero
de escal des entre a conclusdo e o principio a partir do qual devem ser
demonstradas as proposi ¢ces subsequientes. As mais dificeis de todas as
defini¢bes atratar por argumentos, porém, sdo aquelas que empregam termos
que, em primeiro lugar, ndo se sabe se sdo usados num so sentido ou em
varios, e, em segundo, se sdo usados literal ou metaforicamente pelo definidor.
Com efeito, € impossivel argumentar arespeito de tais termos devido a sua
obscuridade; e, como n&o se pode dizer se essa obscuridade se deve ao uso
metaforico, € também impossivel refuta-l os.

Falando de modo geral, pode-se supor sem receio de erro que, sempre que
um problema se mostraintratéavel, € porque esta exigindo definicdo, ou entéo
comporta varios sentidos, ou é metaforico, ou se encontra muito perto dos
primeiros principios. Em qualquer desses casos, a verdadeirarazao é que nos
fata ainda verificar precisamente isto: em qua das direces mencionadas se
encontra a origem da dificuldade. Quando tivermos aclarado este ponto, o que
nos cumprira fazer €, evidentemente, definir, ou distinguir, ou fornecer as
premissas intermediarias, pois € por meio destas que se demonstram as
conclusdes finais.



Acontece varias vezes chocarmo-nos com uma dificuldade ao discutir ou
argumentar sobre uma posi¢éo determinada porque ndo se formulou
corretamente a definic¢do. Por exemplo: "uma coisatem um sO ou varios
contrérios?' Aqui, depois de se ter definido adequadamente o termo
"contrérios', é facil levar as pessoas a ver se € possivel que uma coisa tenha
diversos contrérios ou ndo: e da mesma forma com outros termos que
requerem definicdo. Também na matemética se vé que a dificuldade em usar
uma figura se deve por vezes a um defeito de definicdo: por exemplo, ao
demonstrar que a linha que corta um plano paraelamente a um dos lados deste
divide de maneira semelhante tanto a linha quanto a superficie por ela
cortadas; ao passo que, se dermos a definicéo, o fato afirmado sera
Imediatamente posto em evidéncia: porque da superficie se subtraiu
exatamente a mesma frag&o que dos lados; e esta € a definicdo da "mesma
razéo" ou "proporgéo”.

Os mais primeiros dos principios elementares sdo, todos eles, muito faceis
de demonstrar depois que se estabel ecem as defini¢cdes implicadas, como, por
exemplo, a natureza de uma linha ou de um circulo. Sucede apenas que 0s
argumentos que se podem formular em relacéo a cada um deles néo séo
muitos, devido ao pequeno nimero de escal des intermedidrios. Se, por outro
lado, n&o se definirem os pontos de partida, é dificil demonstré-los e pode até
revelar-se completamente impossivel. O caso do significado das expressdes
verbais € semelhante ao destas concepgdes mateméticas.

Podemos, pois, estar seguros, sempre gue encontramos dificuldade em
discutir uma posicdo, de que Ihe aconteceu dguma das coisas mencionadas
acima. E, por outro lado, sempre que € mais dificil arglir em favor do ponto
proposto, isto é, a premissa, do que em favor da posicéo resultante, pode
surgir uma divida sobre se tais pretensdes devem ou ndo ser admitidas:
porgue, se aguém se dispde a negar-lhe admissdo e aexigir que se argia
também em favor delas, estara suscitando uma empresa mais dificil do que
originamente se pretendia; Se, pelo contrario, a concede, estara dando crédito
atese original com base no que € menos digno de fé do que elamesma. Se,
pois, € essencia ndo agravar a dificuldade do problema, convém que o
conceda; se, pelo contrario, € mais importante raciocinar por meio de
premissas que estggam mais bem asseguradas, € preferivel negélo. Em outras
paavras, numainvestigaco séria ndo deve concedé-la, amenos que estegja
mais seguro dela do que da conclusdo; ao passo que, num exercicio dialético,
pode concedé-la se smplesmente |he parece verdadeira. Evidentemente, pois,
as circunstancias em que se devem exigir tais concessoes sao diferentes para o
que se limita afazer perguntas e para 0 que ensina com seriedade.
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Quanto aformulagdo e ao arranjo das questdes que se propdem, jase
disse, pois, o suficiente.

No que toca a forma de dar respostas, devemos em primeiro lugar definir
qual é o objetivo de um bom "respondente”, assim como de um bom
inquiridor. O objetivo deste Ultimo € desenvolver o argumento de maneira que
leve 0 outro a dizer os mais extravagantes paradoxos gue se seguem
necessariamente da posi¢cao assumida por ele; ao passo que o respondente
deve fazer parecer que ndo € ele o responsavel pelo absurdo ou paradoxo, mas
apenas a sua posicao: pois e talvez possive distinguir entre o erro de assumir
Inicialmente uma posicao falsa e 0 de ndo a sustentar propriamente depois de
té-la assumido.
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Uma vez que ndo se estabel eceram regras para agueles que discutem afim
de exercitar-se e de investigar - e 0 objetivo dos que ensinam e gprendem
difere fundamentalmente dagquele dos que se entregam a uma competicao,
como este Ultimo difere daquele dos que discutem num espirito de
Investigacao, pois 0 que aprende deve sempre declarar o que pensa, umavez
gue ninguém tenciona ensinar-lhe falsidades; ao passo que numa competicéo o
proposito do inquiridor € aparentar por todos os meios que estéa influenciando
0 outro, enquanto o do seu antagonista € mostrar que ndo se deixa afetar por
ele; por outro lado, numa assembl &a de disputantes que ndo discutem num
espirito de competicéo, mas de exame e pesguisa, ainda ndo existem regras
articuladas sobre o0 que o respondente deve ter em vista e que espécie de coisas
deve ou ndo deve conceder para a defesa correta ou incorreta da sua posicao -
umavez, pois, que ndo nos foi transmitida nenhuma tradi¢&o por outros,
procuremos dizer nds mesmos algo sobre a matéria

A tese enunciada pelo respondente antes de enfrentar o argumento do
inquiridor deve, por forca, ser umatese geralmente aceita, ou geramente
rejeitada, ou nem uma coisa nem outra; e, além disso, que sgja aceitaou
rejeitada de maneira absoluta ou com uma restricéo por parte de aguém, sga
este 0 que fala ou algum outro. No entanto, a maneira pelaqual se aceitaou se
repele, sgjaelaqua for, ndo implica nenhuma diferenca: porquanto o modo
correto de responder, isto €, admitir ou recusar-se aadmitir o que foi proposto,
Serd 0 mesmo num caso CoMo No outro. Se, pois, a asser¢do feita pelo
respondente for geralmente rgjeitada, a conclusdo que o inquiridor tiver em
vista deve ser uma que sgja geralmente aceita, a0 passo que, se aprimeirafor
geramente aceita, a segunda serd geralmente rgjeitada: pois a conclusdo a que
se procura chegar € sempre 0 oposto da afirmacéo feita. Se, por outro lado, o
que se afirmou n&o € geramente aceito nem rgeitado, a conclusdo sera
também do mesmo tipo. Ora, como 0 homem que raciocina corretamente
demonstra a conclusao por ele proposta fundando-se em premissas que séo
mais geramente aceitas e mais familiares, € evidente que (1), quando o ponto
de vista que ele defende €, de modo gera, absolutamente rejeitado, o
respondente ndo deve conceder nem o0 que ndo é assim aceito de maneira
aguma, nem o que em verdade é aceito, porém menos geramente do que a
conclusdo do inquiridor. Porque. se a asser¢ao feita pelo respondente for
gerdmente rgjeitada, a conclusdo visada pelo inquiridor serd uma que sgja
geralmente aceita, de modo que todas as premissas que ele assegurar seréo do
mesmo tipo, e mais gera mente aceitas do que a conclusdo que tem em mira, a



fim de que o menos familiar sgainferido através do mais familiar. Por
conseguinte, se algumas das perguntas que |he forem feitas ndo tiverem esse
carater,0 respondente ndo deve concedélas. (2) Se, por outro lado, a
afirmacao formulada pelo respondente for geralmente aceita sem restricoes,
evidentemente a conclus&o buscada pelo inquiridor deve ser uma que sgja
rejeitada geralmente e de maneira absoluta. Em vista disso, o respondente

deve admitir todos os pontos de vista que sgjam geralmente aceitos, e, dos que
n&o o forem, todos os que sgjam menos gera mente rejeitados do que a
conclusdo visada pelo seu antagonista. Porque, entdo, provavelmente se
pensara que € e argumentou bastante bem. (3) E de maneiraandloga se a
assercao feita pelo respondente ndo for geralmente rejeitada nem geralmente
aceita pois também nesse caso tudo que parega ser verdadeiro deve ser aceito,
e, das opinides que ndo sao geralmente aceitas, todas as que forem mais
geramente aceitas do que a conclusdo do inquiridor: com efeito, ai teremos
como resultado que os argumentos serdo mais geramente aceitos. Se, pois, a
opinido expressa pelo respondente for uma que sgja geralmente aceita ou
rejeitada de maneira absol uta, os pontos de vista absolutamente admitidos
devem ser tomados como padrdes de comparacao; ao passo que, Se 0 ponto de
vista expresso ndo é nem geramente admitido nem geralmente rgjeitado, a ndo
ser pelo respondente, o padréo pelo qual este Ultimo deve julgar o que é
geramente admitido ou ndo, e de acordo com o qual deve conceder ou negar-
se a conceder 0 ponto de vista proposto, € ele mesmo. Se, contudo, o
respondente esta defendendo a opini&o de alguma outra pessoa, € evidente que
deve reportar-se ao juizo desta Ultima ao conceder ou negar os diferentes
pontos. E por isso que agueles que defendem opinides alheias, por exemplo,
gue "o bem e 0 mal sdo amesma coisa’, como diz Heréclito, se recusam a
admitir aimpossibilidade de que contrérios pertencam simultaneamente a
mesma coisa; ndo porque eles proprios ndo acreditem nisso, mas porque 0s
principios de Heraclito os obrigam a dizer ndo. O mesmo fazem aqueles que
assumem a defesa das posi¢des um do outro, pois 0 que pretendem é falar
como falaria aguele que estabel eceu a posi¢éo.
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E evidente, pois, quais devem ser os objetivos do respondente, seja a
posicéo defendida por e uma opini&o gera mente aceita sem restricoes, ou
aceita por alguma pessoa determinada. Ora, toda questdo que se formule tera
por forca de implicar aguma opini&o que sga gerdmente aceita, geramente
rejeitada, ou nem uma nem outra coisa, e também que sga relevante ou
irrelevante para o argumento. Se for, pois, uma opinido geramente aceitae
irrelevante, o respondente deve admiti-la e observar que € a opinido
gerdmente acaita; se for um ponto de vista ndo geramente aceito e
irrelevante, deve concedé-lo, mas acrescentar um comentério fazendo constar
que ndo € geralmente aceito, para evitar que o tomem por ingénuo. Se é
relevante e também gera mente aceito, deve admitir este dltimo fato, mas
observar que esta muito proximo da proposicao originaria e que, se for
concedido, o problema se desvanece. Se 0 que pretende o inquiridor é
relevante para 0 argumento mas rejeitado pelaimensa maioria, o respondente,
embora admitindo gque se ele fosse concedido a conclusdo buscada se seguiria
logicamente, deve protestar que a proposi¢ao € demasiado absurda para ser
admitida. Suponha-se, por outro lado, que a opini&o ndo seja geralmente
rejeitada nem geralmente aceita: entdo, se for irreevante para o argumento,
deve ser concedida sem restricao; se, pelo contrario, for relevante, o
respondente deve acrescentar o comentario de que, no caso de ser concedido,
o problema originario perde suarazdo de ser. Pois assm ninguém o
considerara pessoalmente responsavel pelo que |he acontecer, setiver
concedido os diversos pontos com os olhos bem abertos, e também o
inquiridor podera fazer a suainferéncia, ja que se lhe concederam todas as
premissas que s&o mais geralmente aceitas do que a conclusdo. Os que
Intentam deduzir uma inferéncia de premissas mais geralmente rejeitadas do
gue a conclusio evidentemente ndo raciocinam certo; portanto, quando se
perguntam tais coisas, ndo se deve concede-las.
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O inquiridor deve ser enfrentado de igual maneira também no caso de
termos usados obscuramente, isto €, em varios sentidos. Porque ao
respondente, se ndo compreende, sempre € licito responder: "nao
compreendo”; nada o obriga a responder "sim" ou "n&o" a uma pergunta que
pode significar vérias coisss. E evidente, pois, em primeiro lugar, que se o que
se disse ndo e claro, ele ndo deve hesitar em responder que ndo compreendeu,
pois muitas vezes as pessoas se véem em dificuldade por ter assentido a
perguntas que nao foram formuladas com clareza. Se ele entende a pergunta,
mas esta comporta muitos sentidos, supondo-se que o que eladiz é
universalmente verdadeiro ou falso, deve assentir ou negar sem restricao
alguma; se, por outro lado, é parcia mente verdadeira e parcia mente falsa,
deve observar que ela comporta diferentes significados, e também gue num
destes é verdadeira e em outro falsa; porque, se deixar essa distingdo paramais
tarde, havera incerteza sobre se percebeu ou ndo a ambiguidade desde o
comego. Se ndo prevé a ambiglidade, mas assente a pergunta tendo em vista
um sO sentido das palavras e depois 0 que propde a questdo a toma no outro
sentido, ele deve dizer: "N&o eraisto 0 que eu tinha em vista quando fiz a
concessao; referia-me ap outro sentido”; porgue, Se 0 termo ou expressao
abrange mais de uma coisa, € facil discordar. Se, porém, aperguntaé clarae
simples, deve-se responder "sim" ou "nao".
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Quando se raciocing, uma premissa € sempre um dos elementos
constituintes do raciocinio, ou entdo contribui para estabelecer um desses
elementos (e sempre se pode saber que se procura assegura-laafim de
estabelecer dlguma outra coisa quando se faz uma série de perguntas
semelhantes: pois, por via de regra, as pessoas asseguram 0s universais quer
por meio da inducdo, quer da semelhanca): portanto, devem-se admitir todas
as proposi ¢oes particulares quando sdo verdadeiras e geramente aceitas.
Contra as universais, por outro lado, deve-se tentar apresentar algum exemplo
negativo: pois fazer parar um argumento sem ter a mao um caso ou exemplo
negativo, sgja ele real ou aparente, €indicio de mafé. Se, portanto, um
homem se recusa a conceder o universal quando apoiado em muitos exempl os,
embora el e ndo tenha nenhum exemplo negativo para mostrar, evidentemente
esse homem mostra possuir mau génio ou mau caréter. Se, além disso, ele ndo
tenta sequer demonstrar afalsidade do argumento, mais probabilidade tera de
ser considerado um homem de mafé - se bem que mesmo uma contraprova
sgjainsuficiente: pois muitas vezes ouvimos argumentos que sao contrarios a
opinid comum e cuja solucao €, ndo obstante, dificil, como, por exemplo, o
argumento de Zenon quando afirma que € impossivel mover-se ou atravessar 0
estédio; mas, ainda assm, ndo ha nenhuma razéo para deixar de enunciar 0s
opostos de tais opinides. Se, pois, um homem se recusa a admitir uma
Proposicao sem ter sequer um exemplo negativo ou algum contra-argumento
para apresentar contra ela, € evidente que se trata de um homem de mafé, pois
amafé na argumentacdo consiste em responder de maneiras diferentes das
indicadas acima, com o propésito de introduzir a desordem no raciocinio.
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Antes de sustentar uma tese ou definicéo, o respondente deve exercitar-se
em atac&lapor S mesmo: pois evidentemente sua tarefa consiste em fazer
frente aguelas posi¢ces das quais os inquiridores tratam de demolir o que ele
estabel eceu.

Deveter o cuidado de ndo sustentar uma hipotese que sgja geralmente
rgjeitada - e isso pode ocorrer de duas maneiras: ou sera uma hipotese que
resulte em afirmacdes absurdas (supondo-se, por exemplo, que alguém
sustentasse que todas as coisas estdo em movimento ou que nada se move), ou
entdo sera uma daguel as que s6 um homem de ma fé escolheria e que se
opdem implicitamente aos desgjos dos homens por exemplo, que o prazer €0
bem, e que cometer injustica € melhor do que sofré-la. Pois um homem dessa
espécie € detestado, supondo os outros que ele sustenta tais coisas néo pelo
gosto de discutir, mas porgue realmente assm pensa
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De todos os argumentos que conduzem a uma conclusgo falsa, a solugéo
certa é demolir o ponto de onde se origina afasidade: pois demolir um ponto
qualquer n&o é uma solugdo, mesmo que o ponto demolido sgafaso. Com
efeito, um argumento pode conter muitas falsidades. suponha-se, por exemplo,
gue alguém tenha assegurado as premissas. "quem esta sentado escreve” e
" Socrates esta sentado”, de onde se conclui que " Socrates est4 escrevendo”.
Ora, num caso como este, podemos demolir a proposi¢ao " Socrates esta
sentado” sem que, por 1sso, Nos aproximemos da solucdo do argumento; a
proposi¢cao pode ser realmente falsa, mas ndo € dela que depende afalsidade
do argumento: porque, supondo-se que aguém estivesse sentado sem estar
escrevendo, seriaimpossivel, em tal caso, aplicar a mesma solugdo. Por
conseguinte, Ndo € isso que deve ser refutado, mas sSim que "quem esta
sentado, escreve': pois quem esta sentado nem sempre escreve. Aquele, pois,
que refutou o ponto do qual depende a falsidade deu a solucao completa do
argumento. Quem sabe que é de tal e tal ponto que depende o0 argumento
conhece a sua solugdo, exatamente como no caso de uma figura geomeétrica
falsamente tracada. Pois ndo é suficiente objetar, mesmo que o ponto refutado
sgja uma falsidade, mas também é preciso provar arazéo do erro: porque
entdo se pora em evidéncia se 0 homem objeta com clara visdo do assunto ou
n&o.

Ha quatro maneiras possivels de impedir que aguém leve 0 seu argumento
até a conclusdo. 1sso se pode fazer quer demolindo o ponto de que depende a
falsidade resultante, quer formulando uma objecao dirigida contra o
Inquiridor: pois muitas vezes, quando ndo se chegou ainda a uma solucéo
efetiva, o que formula as questdes é incapacitado, por esse meio, de levar
adiante o seu argumento. Em terceiro lugar, pode-se objetar as perguntas
feitas, pois ndo raro sucede que aquilo que o inquiridor pretende ndo se siga
das perguntas feitas porque estas foram mal formuladas, mas, se um ponto
adicional for concedido, a conclusdo se efetivard. Se, pois, o inquiridor for
incapaz de levar adiante 0 seu argumento, a objecdo sera propriamente
dirigida contra ele; se pode fazé-lo, por outro lado, a objecéo terd por avo as
suas perguntas. A quarta e pior espécie de objecdo € a que se reflete no tempo
estipulado para a discussao, pois algumas pessoas formulam objecdes de tal
sorte que se levaria mais tempo a respondélas do que a discussdo comporta.

H4, pois, como dissemos, quatro maneiras de fazer objecdes, mas de todas
elas s a primeira congtitui uma solucdo; as outras Ndo S8 Mais que
empecilhos e tropecos para impedir que se chegue as conclusdes.
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A critica adversa de um argumento fundada nos seus proprios méritos e a
critica do mesmo tal como é apresentada em forma de perguntas sdo duas
coisas distintas. Com efeito, muitas vezes a incapacidade de conduzir o
argumento de maneira correta na discussao se deve ao interrogado, que se
nega a conceder 0s passos mediante os quais se poderia formular um
argumento correto contra a sua posicdo: pois ndo esta ao alcance de uma sd
das partes chegar adequadamente a um resultado que depende igualmente de
ambas. Por isso € as vezes necessario atacar a propria pessoa que falae néo a
sua posi¢ao, quando o respondente se mantém na expectativa, atento aos
pontos que sgjam desfavoraveis ao inquiridor, e se toma também desaforado;
porgue, quando as pessoas perdem o dominio proprio dessa maneira, 0
argumento converte-se numa contenda e deixa de ser uma discusséo. Além
disso, como as discussies dessa espécie ndo tém em vistaainstrugdo, massim
0 adestramento e a pesquisa, evidentemente se deve raciocinar ndo apenas
para chegar a conclusdes verdadeiras mas também aconclusdes falsas, e nem
sempre apoiando-se em premissas verdadeiras, mas algumas vezes também
em premissas falsas. Pois ndo raro acontece que, sendo formulada uma
proposicéo verdadeira, o dialético se vé obrigado a refutéla; e nesse caso tém
de ser formuladas proposi¢des falsas. Outras vezes, quando é enunciada uma
proposicdo falsa, torna-se preciso refuta-la por meio de outras proposi ¢oes ndo
menos falsas, pois é possivel que um dado homem acredite mais firmemente
em coisas imagindrias do que naverdade E assm, se fizermos com que o
argumento dependa de alguma coisa sustentada por ele, sera mais facil
persuadi-lo ou gudalo. Entretanto, aguele que desga converter alguém auma
opinido diferente por vias corretas deve fazé-lo por méetodos dial éticos e ndo
de maneira contenciosa, assm como um gedmetra deve raciocinar
geometricamente, sgja falsa ou verdadeira a sua conclusao; e ja dissemos atras
que espéecies de raciocinios sdo dial éticos.

O principio de que aquele que impede ou estorva um empreendimento
comum € um mau companheiro também se aplica, evidentemente, a
argumentacdo; pois também nesta se tem em vista um objetivo comum, salvo
quando se trata de simples contendentes. Estes, com efeito, néo podem
alcancar juntos a mesma meta, e néo é possivel que hgia mais de um vencedor.
Para dles, € indiferente conquistar a vitéria como respondente ou inquiridor,
pois € tdo mau dialético aguele que faz perguntas contenciosas como aquele
que, ao responder, se nega a admitir o que é evidente ou a compreender 0
significado do que o outro pergunta. Assim, pois, 0 gue dissemos acima torna



bem claro que a critica adversa ndo se deve fazer no mesmo tom quando se
dirige contra o argumento de acordo com 0s seus proprios méritos ou contra o
inquiridor: pois pode muito bem acontecer que o argumento sgja mau, mas
aguele gue o propde tenha argliido com o seu adversario da melhor maneira
possivel; e, quando os homens perdem a compostura, é talvez impossivel
deduzir corretamente as suas inferéncias conforme se desgaria; entdo temos
de fazé-lo como podemos.

Na medida em que n&o houver certeza sobre se uma pessoa procura obter a
concessao de coisas contrarias ou apenas daguilo que se propds inicialmente
provar - pois muitas vezes, quando alguem fala sozinho, diz coisas contrérias e
admite posteriormente 0 que antes havia negado; e, do mesmo modo, néo raro
assente, quando interrogado, a coisas contrarias ao que iniciamente se
intentava provar - aargumentacdo seguramente sairaviciada. A
responsabilidade disso, porém, recai sobre o respondente, que, tendo-se
recusado a conceder outros pontos, da seu assentimento a pontos dessa
espécie. €, pois, evidente que a critica adversa ndo se deve fazer deigua
maneira quando tem por objeto os que propdem as questdes e quando se dirige
contra seus argumentos.

Em s mesmo, um argumento esta exposto a cinco tipos de critica adversa:

(1) A primeira é quando nem a conclusdo proposta, nem mesmo qual quer
conclusdo em absoluto, se infere das perguntas feitas, e quando amaioria, se
néo todas as premissas sobre as quais repousa a conclusdo, sao falsas ou
gerdmente rgjeitadas, e quando, aém do mais, ndo ha retrataces, nem
adicdes, nem ambas as coisas ab mesmo tempo, que possam levar as
conclusdes a termo.

(2) A segunda se da na suposicéo de que o raciocinio, embora construido
com fundamento nas premissas e da maneira descrita acima, sgairrelevante
para a posicao originéria.

(3) A terceira ocorre na suposi ¢ao de gue certas adigdes possam dar lugar
aumainferéncia, e contudo essas adi¢bes sgam mais fracas do que aquelas

gue foram apresentadas como perguntas e menos geralmente admitidas do que
as conclusoes.

(4) E também na suposi¢ao de que certas retratagdes possam produzir o
mesmo resultado: pois as vezes as pessoas estabel ecem mais premissas do que
€ necessario, de maneira que ndo € por meio delas que se deduz ainferéncia.



(5) Suponha-se, finalmente, que as premissas sgjam menos gera mente
aceitas e menos crivels do que a concluséo, ou que, embora verdadeiras, déem
mais trabalho para provar do que a opinido oposta.

N&o se deve pretender que o raciocinio mediante o qual se demonstra o
ponto de vista proposto sgja em todos 0s casos uma opinido geralmente aceita
e convincente, pois € uma consequéncia direta da natureza das coisas que
alguns temas de investigaco sgjam mais facels e outros mais dificels, de
modo que, se um homem leva os demais a admitir 0 seu ponto de vista
partindo de opinides que sgjam tao geralmente aceitas quanto o0 caso
comporta, tera provado a sua tese corretamente. E evidente, pois, que nem
sequer o proprio argumento esta exposto a mesma critica adversa quando
considerado em relagéo a conclusdo que se tem em vista e quando considerado
em s mesmo. Porque nada impede gue o argumento sgja atacavel em s
mesmo e contudo digno de louvor em relacéo a conclusio proposta, ou, ao
contrério, que sgjalouvavel em s mesmo e sSimultaneamente sujeito a criticas
no que se refere a concluso proposta, sempre que houver muitas proposi coes
ndo so verdadeiras como também geralmente aceitas, mediante as quais seria
fécil provalo. Também é possivel que um argumento, embora tenha levado a
uma conclusdo, seja as vezes pior do que outro que ndo hagja acangado esse
objetivo, sempre que as premissas do primeiro sgjam néscias, enquanto a
conclusdo ndo 0 €; ao passo que o segundo, ainda que necessite de algumas
adicOes, requer somente aquelas que sgjam geralmente aceitas e verdadeiras,

e, aém disso, ndo se baseia, como argumento, nessas adi¢bes. Com respeito
aos que chegam a uma conclusdo verdadeira servindo-se de premissas falsas,
néo é justo lancgar-lhes isso em rosto, pois uma conclusdo falsa €,
necessariamente, sempre alcangada por meio de uma premissa falsa, mas as
vezes se pode chegar a uma conclusdo verdadeira mesmo através de premissas
falsas, como deixamos bem claro na Andlitica.

Sempre gque por meio do argumento enunciado se demonstra alguma coisa,
mas esta é diferente do que se pretendia e ndo tem relacdo alguma com a
conclusdo, néo se pode deduzir dela nenhuma inferéncia com respeto aesta
ultima; e, caso parega 0 contrério, tratar-se-a de um sofisma e ndo de uma
prova. Um filosofema é uma inferéncia demonstrativa; um epiquirema € uma
inferéncia diaética; um sofisma 6 uma inferéncia contenciosa; e um aporema
0 umainferéncia pela qua se chega a uma contradicéo por meio de um
raciocinio dialético.

Se adlguma coisa for demonstrada a partir de premissas que sggam ambas
opinides geralmente aceitas, se bem que ndo com igua convicgdo, pode muito



bem suceder que a conclusdo a que se chegar sgja ago aceito com mais forte
convicgdo do que qualquer das duas premissas. Se, por outro lado, a opiniéo
gera for favoravel a uma delas e nem afavor nem contra aoutra, ou se for a
favor de uma e contra a outra, entéo, se 0s pros e 0s contras pesarem
igualmente no caso das premissas, 0 mesmo acontecera no caso da conclusdo;
se, pelo contrario, um deles preponderar, a conclusdo também pendera para
esse lado.

Também comete uma falta no raciocinio aquele que demonstra aguma
coisa mediante uma longa série de passos ou escal 8es quando poderia fazé-lo
por meio de um nUimero menor, e esses jaincluidos no seu argumento:
suponha-se, por exemplo, que se trate de demonstrar que uma opini&o se
denomina assim mais propriamente do que outra, e que ele expresse 0s seus
postulados da seguinte forma: " X-em-si-mesmo € mais plenamente X do que
qualquer outra coisa'; "existe genuinamente um objeto de opinido em s
mesmao"; "portanto, o objeto-de-opinido-em-si-mesmo é mais plenamente um
objeto de opini&o do que os objetos particulares de opinido": ora, "um termo
relativo € mais plenamente ele mesmo quando o seu correlativo é mais
plenamente ele mesmo”; e "existe uma genuina opini&o-em-si-mesma, que
serd'opinidao’ num sentido mais exato do gque as opinides particulares”; e
postul ou-se que "existe uma genuina opinido em s mesma’ e que " X-em-si-
mesmo é mais plenamente X do que qualquer outra coisa': por conseguinte,
"esta sera opinido num sentido mais exato”. Onde se encontra o vicio deste

raciocinio? Simplesmente no fato de ocultar a verdadeira base do argumento.
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Um argumento é claro e evidente num sentido, e este 0 mais comum de
todos, quando € levado a sua concluséo de modo que dispense quai squer
perguntas ulteriores; e em outro sentido - e este € o tipo mais habituamente
defendido - quando as proposi ¢oes asseguradas sdo de tal sorte que forcam a
conclusdo, e o argumento se conclui por melo de premissas que séo elas
préprias conclusdes; além disso, também é assm quando se omite algum
passo que de modo geral sgja firmemente admitido.

Um argumento se chama falaz em quatro sentidos: (1) quando parece ser
levado a uma conclusgo, mas em redidade ndo € assm - este € o chamado
raciocinio "contencioso”; (2) quando chega a uma concluséo, porém ndo
aguela gue se propunha - coisa que acontece principal mente no caso das
reducdes ao impossivel; (3) quando chega a conclusdo proposta, porém ndo de
acordo com aforma de investigagcao apropriada ao caso, como sucede quando
um argumento que ndo € proprio da medicina se toma como um argumento
médico, ou um gue ndo pertence a geometria se toma como geométrico, ou 0
que ndo € dialéico por um argumento dialético, ndo importando que a
conclusdo alcangada seja verdadeira ou falsa; (4) quando se chega a concluséo
por meio de premissas falsas; deste tipo, a conclusdo € as vezes falsa e outras
vezes verdadeira: pois. embora uma conclusfo falsa resulte sempre de
premissas falsas, uma concluséo verdadeira pode inferir-seinclusive de
premissas que ndo sgjam verdadeiras, como se disse mais acima.

A faacia num argumento se deve antes a um erro do argumentador do que
do proprio argumento; entretanto, nem sempre a falta € tampouco do
argumentador, mas somente quando passa despercebida a este: pois n&o raro
admitimos pel os seus proprios méritos, de preferéncia a muitos outros que so
verdadeiros, um argumento que demole alguma proposicéo verdadeira,
quando o faz partindo de premissas que sgjam 0 mais geralmente aceitas
possivel. Pois um argumento dessa espécie efetivamente demonstra outras
coisas que sdo verdadeiras, ja que uma das premissas formuladas esta
completamente fora de lugar dli, e € essa a que sera demonstrada. Se, contudo,
uma conclusdo verdadeira é alcangada atraves de premissas falsas e
absolutamente infantis, 0 argumento € pior do que muitos outros que
conduzem a uma conclusdo falsa, embora alguns destes também possam ser
do mesmo tipo. Evidentemente, pois, a primeira coisa que se deve perguntar
com respeito ao argumento em s mesmo €: "ele tem uma concluséo?’; a
segunda: "a conclusdo é verdadeiraou falsa?'; e aterceira: "de que espécie de
premissas consta?’ Porgue, se estas Ultimas, embora falsas, séo geralmente



aceitas, 0 argumento € diaético; e, por outro lado, se, embora verdadeiras, so
gerdmente rgjeitadas, € um mau argumento; e, se sdo falsas e, ab mesmo
tempo, inteiramente contrérias a opinido gerd, evidentemente o0 argumento €
mau, quer de todo, quer em relacéo ao tema particular que se esta discutindo.
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As maneiras pelas quais o que formula as questdes pode incorrer em
peticdo de principio, bem como postular contrarios, foram expostas na
Analitica em relacdo com a verdade; agora, porém, nos toca reexaminélas no
nivel daopinido gerd.

A's pessoas parecem incorrer em peticao de principio de cinco maneiras. a
primeira e a mais 6bvia se da quando alguém postula o proprio ponto que se
propde demonstrar: isso se detecta facilmente quando é expresso nas mesmas
palavras, mas tem mais probabilidades de passar despercebido quando se
usam termos diferentes, ou um termo e uma expressao, que significam a
mesma coisa. Uma segunda maneira ocorre quando alguém postula
universalmente algo que ele proprio deve demonstrar para um caso particular:
suponha-se, por exemplo, que estivesse procurando demonstrar que o
conhecimento dos contrarios € um so e pretendesse levar 0 adversario a
admitir que o conhecimento dos opostos em geral € um so: pois num caso
desta espécie se pensa geralmente que ele esté postulando, a par de uma
por¢ao de outras coisas, aquilo que deveria demonstrar em s mesmo. Uma
terceira maneira é quando alguém postula em casos particulares aquilo que se
propds demonstrar universalmente: por exemplo, quando intenta demonstrar
gue o conhecimento dos contrarios é sempre um s0 e postula isso de certos
pares de contrarios: pois também desse se considera que esta postulando
Independentemente e em S mesmo aquilo que deveria demondtrar juntamente
com uma por¢do de outras coisas. Também incorre em peticdo de principio
aguel e que postula a sua conclusao por partes. supondo-se, por exemplo, que
deva demonstrar que a medicina é a ciéncia do que conduz a salide e do que
conduz a doenga, e postule primeiro uma de suas coisas e em seguida a outra;
ou, em quinto lugar, se postulasse uma ou outra de um par de afirmacdes que,
por necessidade, se implicam mutuamente: por exemplo, se devesse
demonstrar que a diagonal é incomensuravel com o lado e postulasse que 0
lado € incomensuravel com a diagonal.

As maneiras pelas quais se postulam contrarios sdo iguais em nimero
aquelas pelas quais seincorre em peticdo de principio. Poistal aconteceria, em
primeiro lugar, se alguém postulasse uma afirmacéo e uma negacdo opostas;
segundo, se postulasse 0s termos contrarios de uma antitese, por exemplo, que
amesma coisa € boa e ma; terceiro, supondo-se que alguém afirmasse
universalmente alguma coisa e depois passasse a postular o seu contrério em
agum caso particular - por exemplo, se, tendo assegurado que o conhecimento
dos contrarios € um so, postulasse que o conhecimento do que promove a



sallde é diferente daguele que promove a doenca; ou, em guarto lugar,
supondo-se que, depois de ter postulado este Ultimo ponto de vista, tentasse
assegurar universalmente a afirmagéo contraditoria. E, em quinto e tltimo
lugar, suponha-se que um homem postule o contrério da concluséo que resulta
necessariamente das premissas estabel ecidas; e isso aconteceria se, por
exemplo, mesmo sem postular literalmente os opostos, ele postul asse duas
premissas tais que delas se seguiria essa afirmacao contraditoria que é o
oposto da primeira conclusdo. A postulacdo de contrarios difere da peticdo de
principio no seguinte: nesta Ultima o erro se relaciona com a conclusdo, pois
basta um relance de olhos dado a esta para nos mostrar que a questao
originariafoi postulada; ao passo que os pontos de vista contrarios se
encontram nas premissas, a saber, numa certa relacéo que elas guardam entre
S.
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A melhor maneira de adestrar-se na préatica desta espécie de argumentacdo
€, em primeiro lugar, contrair 0 habito de converter 0os argumentos, pois assim
estaremos mais bem aparelhados para fazer frente a proposicéo formulada, e,
apos algumas tentativas, conheceremos varios argumentos de cor. Por
"conversao" do argumento entende-se 0 tomar o inverso da conclusio
juntamente com o resto das proposi ¢oes postuladas e refutar, dessaforma,
uma das gue haviam sido concedidas: pois da falsidade da conclusdo segue-se
necessariamente que alguma das premissas € refutada, umavez que, dadas
todas as premissas, ndo podia deixar de inferir-se a conclusdo. Ao enfrentar
qualquer proposicdo, deve-se estar sempre atento a umalinha de
argumentacdo tanto a favor como contra; e, t&o depressa esta for encontrada,
trate-se de procurar a sua solucéo: pois desta maneira o aprendiz néo tardara a
perceber que se adestrou ao mesmo tempo em formular e em responder
perguntas.

Se ndo podemos encontrar ninguém mais com quem argumentar,
argumentemos com nés mesmos. Devemos também selecionar argumentos
gue se relacionem com a mesma tese e digpd-los lado alado, pois assim
teremos uma abundante provisdo de argumentos para defender vigorosamente
umatese; e € igualmente de grande utilidade para a refutacéo o estar bem
provido de argumentos a favor e contra, pois assim nos manteremos em
guarda contra as afirmagdes contrarias aquela que desgamos provar.

Além disso, como contribuicdo para o saber filosofico, o poder de
discernir e trazer diante dos olhos as conseqguiéncias de uma e outra de duas
hipéteses ndo € um instrumento para se desprezar: porque entdo so resta
escol her acertadamente entre as duas. Para uma tarefa desta espécie requer-se
uma certa habilidade natural; aias, a verdadeira habilidade naturd consiste
precisamente no poder de escolher o verdadeiro e rgjeitar o falso. Os homens
gue possuem essa habilidade s&o capazes disso, pois, gragas a um instintivo
agrado ou desagrado em face de tudo que se Ihes propde, eles escolhem
corretamente o que é melhor.

O melhor de tudo € saber de cor os argumentos em tomo daquelas
questdes que se apresentam com mais frequiéncia, e particularmente das que
sdo fundamentais, pois ao discutir essas os respondentes muitas vezes
desistem, descorocoados.



E preciso formar, além disso, um bom estoque de definicdes e trazer nas
pontas dos dedos as de idéas familiares e primarias, pois € por meio dessas
que se efetuam os raciocinios. Deve-se tentar, igualmente, conhecer a fundo os
tOpicos em gue tende a enquadrar-se a maioria dos outros argumentos. Pois,
assm como em geometria é Util ter-se exercitado nos elementos, e em
aritmética conhecer de cor a tabua de multiplicacéo até dez - e, em verdade, €
de grande importancia o conhecimento que também se possa ter dos multiplos
de outros nimeros -, do mesmo modo, na argumentacéo, € uma grande
vantagem dominar bem os primeiros principios e ter ap acance daméo um
perfeito conhecimento das premissas. Pois, assim como numa pessoa de
memoria adestrada a lembranca das proprias coisas € imediatamente
despertada pela ssmples mencgédo dos seus lugares, também esses habitos dao
maior presteza para o raciocinio, porque temos as premissas classificadas
diante dos olhos da mente, cada uma debaixo do seu niimero. E melhor gravar
na memoria uma premissa de aplicacdo gera do que um argumento, pois €
dificil alcangar uma proficiéncia mesmo moderada no tocante aos primeiros
principios ou as hipoteses.

Além disso, deve-se adquirir o habito de converter um argumento em
varios e dissimular tanto quanto possivel esse processo. A melhor maneira de
conseguir tal efeito é conservar-se amaior distancia que se puder dos topicos
afins ao tema do argumento. 1sso é factivel com argumentos que sgjam
Inteiramente universais, como, por exemplo, a proposi¢ao de que "néo pode
haver um s6 conhecimento de mais de uma coisa': pois 0 mesmo sucede tanto
com 0s termos relativos como com os contrarios e 0s coordenados.

Os registros das discusses devem ser feitos de forma universal, mesmo
que se tenha argumentado apenas sobre um caso particular, pois isso nos
permitira converter uma regra Unica em varias. Uma regra semel hante tem
aplicacdo em retorica, assm como no que se refere aos entimemas. Quanto a
nOS Mesmos, porém, devemos evitar tanto quanto possivel universalizar os
NOSsoS raciocinios. Convém, além disso, examinar sempre 0s argumentos para
ver se repousam sobre principios de aplicacéo geral: pois, em realidade, todos
0S argumentos particulares também raciocinam universalmente, ou, em outras
palavras. uma demonstracdo particular sempre contém uma demonstracéo
universal, dado que é absolutamente impossivel raciocinar sem fazer uso dos
universais.

Deve-se mostrar 0 treinamento que se possui No raciocinio indutivo contra
um moco e no dedutivo contra um homem experimentado. Deve-se tentar,
além disso, assegurar suas premissas apoiando-se nagquel es que sdo hdbeis em



deduzir e os casos paralelos nos que sdo mais adestrados no raciocinio
Indutivo, pois essas sao as coisas em gue cada um deles se exercitou
principamente. E também, de um modo gera, € muito recomendavel que,
partindo de nossos exercicios de argumentacdo, procuremos estabel ecer ou um
silogismo sobre um tema qualquer, uma refutacdo, uma proposicéo, uma
objecdo, ou se alguém formulou uma questdo de maneira adequada ou
inadequada (quer esse alguém sgja nGs mesmos, quer um outro), e onde reside
0 motivo disso. Pois sd0 tais exercicios que conferem habilidade, e todo o
objetivo do treinamento é adquirir habilidade, em especiad no que toca as
proposi¢oes e objecdes. Porque, falando de modo geral, o dialético é
precisamente isso: 0 homem habil em propor questdes e em levantar objecoes.
Formular uma proposi¢do € unir certo nUmero de coisas numaso - poisa
conclusio a que leva o0 argumento deve tomar-se, geralmente, cComo uma coisa
SO -, ao passo que formular uma objecdo é dividir uma coisa SO em muitas,
porgquanto o objetor ou distingue ou demole, em parte concedendo e em parte
negando as afirmagoes feitas.

N&o se deve argumentar com todo mundo, nem praticar argumentacao
com o homem da rua, pois ha gente com quem toda discusséo tem por forca
gue degenerar. Com efeito, contra um homem que ndo recua diante de meio
algum para aparentar que ndo foi derrotado, € justo tentar todos 0s meios de
levar a bom fim a conclusdo que nos propomos; mas isso € contrario as boas
normas. Por isso, a melhor regra € ndo se por levianamente a argumentar com
O primeiro que se encontra, pois dai resultara seguramente uma ma
argumentacdo. Todos vemos, com efeito, que ao praticar umas com as outras
as pessoas nao podem refrear-se de cair em argumentos contenciosos.

E também muito recomendével ter argumentos prontos no que se refere
aguelas questdes em que uma pequena provisao nos fornecera argumentos
Uteis para um grande nimero de ocasifes. Sao essas as questOes universais, e
com respeito as quais nos € bastante dificil encontrar, por nés mesmos,
argumentos baseados em coisas da experiéncia cotidiana.



